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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 10 649/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 492/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e nos artigos 27.o
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso dos poderes que
me foram delegados pelo Ministro da Presidência, através do despacho
n.o 25 765/2000, de 18 de Dezembro, subdelego na licenciada Maria
Teresa Gonçalves Ribeiro, presidente do Instituto da Comunicação
Social, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 56/2001, de 19 de Fevereiro, qualquer alteração ao projecto
aprovado;

b) Autorizar a inclusão dos equipamentos e programas infor-
máticos adquiridos, nos termos e prazos constantes dos n.os 2
e 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 56/2001, de 19 de Feve-
reiro, nas candidaturas aos incentivos à modernização tec-
nológica, à criação de conteúdos na Internet e à inovação
e ao desenvolvimento empresarial.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 165/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 9 de Maio de 2001:

Associação Comercial dos Concelhos de Oliveira de Azeméis
e Vale de Cambra, com sede em Oliveira de Azeméis.

Comissão de Melhoramentos da Povoação do Porto de Vacas,
com sede em Janeiro de Baixo, Pampilhosa da Serra.

11 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 10 650/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 o vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

A especificidade e volume de tarefas que decorrem na área do
Sistema Nacional de Planeamento Civil de Emergência (SNPCE) não
permitem ao vice-presidente do Conselho Nacional de Planeamento
Civil de Emergência (CNPCE) a disponibilidade necessária ao acom-
panhamento detalhado dos assuntos que correm pela área adminis-
trativa dos Serviços de Apoio do Conselho (SAP/CNPCE).

Importa, por essa razão, cometer a um dos adjuntos a respon-
sabilidade de superintender na acção da Secção Administrativa
(SA/CNPCE).

Assim determino:
1 — A SA/CNPCE fica na dependência directa do adjunto, major

Aníbal José Carriço de Albuquerque.
2 — Apenas serão submetidos a meu despacho os assuntos que

pela sua importância, carácter excepcional ou em cumprimento dos
preceitos legais o devam ser.

3 — Para o efeito, e podendo eu exercer sempre o direito de avo-
cação, delego no referido adjunto as competências próprias que, nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 153/91,
de 13 de Abril, me são atribuídas nos n.os 14, 17, 18, 23, 29, 30,
36, 38, 39, 40, 41, 42 e 43 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

4 — Delego ainda a assinatura do expediente corrente, bem como
o resultante dos meus despachos, quando dirigidos a outros serviços
e organismos da Administração Pública de nível equivalente.

5 — O presente despacho produz efeitos a 30 de Março de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.

Despacho (extracto) n.o 10 651/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência e ao abrigo do disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 5 de Julho, nomeio Ana
Gomes Cabral para exercer funções de secretária pessoal no meu
gabinete, com efeitos a 30 de Março de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Carriço
de Albuquerque, major.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 10 652/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território de 30 de Março de 2001 e do Presidente do
Instituto do Consumidor de 6 de Abril de 2001:

Elisabete Oliveira dos Anjos Pecegueiro Farias, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território — pror-
rogada a requisição por mais um ano, para exercer funções neste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 1239/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 8476/2001, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001, a p. 7060, col. 2.a, pelo
que onde se lê «Ana Isabel Portela Ribeiro de Vasconcelos Batalha,
com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001» deve ler-se «Ana Isabel
Portela Ribeiro de Vasconcelos Batalha, com efeitos a partir de 14
de Maio de 2001».

9 de Maio de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 653/2001 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na IV Reunião dos Ministros da Defesa dos Países de Língua
Portuguesa, que se realizará em Brasília de 20 a 23 de Maio de 2001,
deslocar-me-ei ao Brasil.

8 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 654/2001 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião informal dos ministros da defesa da União Euro-
peia, que se realizará em Bruxelas nos dias 14 e 15 de Maio de 2001,
deslocar-me-ei à Bélgica. Sairei de Lisboa no dia 13 e regressarei
no dia 15 de Maio de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 655/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril,
delego no vice-presidente do Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência (CNPCE), major-general Raul Fernando Durão Cor-
reia, a competência para:

a) Autorizar a realização de despesas no âmbito do orçamento
do CNPCE, em conformidade com o disposto no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Promover e coordenar as actividades do Sistema Nacional
do Planeamento Civil de Emergência, em estrita ligação com
os presidentes das comissões de planeamento de emergência,
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a que se refere o n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91,
de 23 de Abril;

c) Orientar e coordenar as actividades a desenvolver pelas dele-
gações nacionais no âmbito do planeamento civil de emer-
gência/OTAN;

d) Coordenar com o Serviço Nacional de Protecção Civil a apli-
cação em Portugal da doutrina OTAN promulgada no âmbito
da Civil Deffense Comittee/SCEPC e respectivos grupos de
trabalho, nos termos do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 153/91, de 23 de Abril;

e) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o, e trabalho em dias de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriados nos casos previstos
no n.o 3 do artigo 33.o, todos do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

f) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o e o regresso à actividade, nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integrados
em actividades do CNPCE ou inseridos em planos aprovados;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, noutros dirigentes do CNPCE.

3 — O presente despacho produz efeitos a contar de 30 de Março
de 2001, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo vice-presidente do CNPCE que se incluam no âmbito
da presente delegação de competências.

9 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 10 656/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 16 385/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 197, de 24 de Agosto de 1999, foram aprovados o anúncio, pro-
grama do concurso e caderno de encargos, relativos ao concurso com
selecção de propostas para negociação destinado à aquisição de 2 heli-
cópteros SIFICAP e 12 helicópteros SAR/CSAR.

Pelo mesmo despacho, foi igualmente aprovada a composição da
comissão de condução do concurso. A necessidade de nomeação de
um dos vogais efectivos como gestor da intervenção operacional da
energia e a mudança de situação de um dos vogais suplentes deter-
minam a respectiva substituição e o consequente reajustamento da
composição da referida comissão.

Assim, determino o seguinte:
A comissão prevista no n.o 2 do despacho n.o 16 385/99 (2.a série),

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 24 de Agosto
de 1999, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — MGEN/PILAV Rui Alberto Fidalgo Ferreira.
Vogais efectivos:

Engenheiro Vitorino Semeano.
Dr. Alberto Acácio Machado Leite.
TCor/JUR Luís Filipe Chaveiro.
Maj/ENGEL Rodrigo Ramos de Almeida.

Vogais suplentes:

Dr. Nuno Álvaro Morgadinho Faustino.
Maj/PILAV Vítor César Soares Vieira.
Cap/JUR Anabela Costa Varela.
Maj/TMAEQ Jerónimo Joaquim Quadrado Pardal.
Engenheiro Nogueira da Silva.

10 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 657/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Reinaldo João Canhoto Alhinho, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, encarregado do
pessoal auxiliar do mesmo quadro, integrado no escalão 1,
índice 206, ficando exonerado do anterior lugar, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 658/2001 (2.a série). — 1 — Para cumprimento
das acções assumidas por Portugal na formação da Força de Defesa
de Timor Leste/FDTL, acordadas na Conferência de Doadores em
Díli, de 21 de Novembro de 2000, nomeio para assessoria à formação
da componente naval em Timor Leste o seguinte militar, a deslocar
para Díli, pelo período de um mês:

CTEN SEH João Augusto Grade Monteiro.

2 — Os encargos com as passagens aéreas e ajudas de custo serão
suportados pelo Programa Indicativo da Cooperação com Timor
Leste/PIC-TL, 2001.

9 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 659/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de secretariado no meu gabinete a assistente
administrativa principal a prestar serviço neste Instituto, em regime
de requisição, Maria da Nazaré Ferreira Morais dos Reis Oliveira,
com efeitos a 10 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, José Eduardo Garcia Leandro,
tenente-general.

Despacho n.o 10 660/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de secretariado no meu gabinete a assistente
administrativa principal do quadro próprio do pessoal deste Instituto
Maria Albertina Gomes Alves, com efeitos a 10 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, José Eduardo Garcia Leandro,
tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 933/2001 (2.a série). — O Almirante Vernon Clark
tem demonstrado ao longo da sua bilhante carreira uma perfeita e
vincada visão atlantista, contribuindo em muito para uma maior apro-
ximação e cooperação entre as Marinhas de Guerra dos Estados Uni-
dos da América e de Portugal.

O seu empenho e disponibilidade foi particularmente visível como
comandante da Striking Fleet Atlantic, integrando no seu estado-maior
um oficial da Marinha Portuguesa, bem como, mais tarde, como CINC-
WESTLANT/CINCLANTFLEET, no apoio dado à negociação que
conduziu ao estudo de comando regional concedido ao CINCSOUTH-
LANT.

Assim, pelo seu elevado espírito de abertura e pela relevante e
inestimável acção que tem vindo a desenvolver no exercício de impor-
tantes cargos na NATO e na Marinha dos Estados Unidos da América,
e ainda pela amizade que sempre demonstrou por Portugal e pela
Marinha Portuguesa, é com imenso prazer e grande honra que, nos
termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11
de Outubro, concedo a medalha da cruz naval de 1.a classe ao almirante
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Vernon Clark, comandante das operações navais da Marinha dos Esta-
dos Unidos da América.

4 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 934/2001 (2.a série). — O almirante-de-esquadra
Sergio Chagasteles vem contribuindo de forma relevante para as exce-
lentes acções de intercâmbio existentes entre as Marinhas de Guerra
Brasileira e Portuguesa, manifestando um total empenhamento e per-
manente disponibilidade para o reforço da cooperação e da amizade
que unem o Brasil e Portugal. Assim, nos termos do disposto no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11 de Outubro, concedo
a medalha de cruz naval de 1.a classe ao almirante-de-esquadra Sergio
Gitirana Florêncio Chagasteles, comandante da Marinha do Brasil.

8 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 935/2001 (2.a série). — Considerando que o Dr. Luís
de Athayde, ao longo das cerca de duas décadas em que exerceu
funções como director do Hotel Atlântico, em Cascais, manifestou
pela Marinha uma deferência digna de apreço, pautando o seu rela-
cionamento por acções credoras de público reconhecimento e de rele-
vante importância para o cumprimento da missão e do prestígio da
Marinha, de que merecem especial destaque as facilidades concedidas
ao Instituto de Socorros a Náufragos para a realização de cursos
de nadadores-salvadores, disponibilizando ainda as instalações do
Hotel para diversas acções de treino e salvamento, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11 de
Outubro, concedo a medalha da cruz naval de 4.a classe ao Dr. José
Luís de Athayde de Almeida e Silva.

9 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 936/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 164276, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial José Maria Cabrita Afonso
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 21 de Janeiro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 214672, capitão-tenente da classe do serviço
especial Jacinto Manuel Ferreira de Oliveira, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 248269, capitão-
-tenente da classe do serviço especial Daniel Pires Ramos.

9 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 937/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 1037863, pri-
meiro-tenente da classe de oficiais técnicos Nélson Ferreira Rodrigues
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto a contar de 6 de Abril de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 62365, capitão-tenente da classe de oficiais téc-
nicos Luís Antunes Alves, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 203765, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos Raul Isidro da Cruz Fernando.

9 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 938/2001 (2.a série). — O Clube Naval de Ponta
Delgada vai comemorar no próximo dia 12 de Junho o centenário
da sua existência. Ao longo destes 100 anos tem vindo este Clube
a desenvolver uma acção notável no fomento das actividades ligadas
ao mar.

Seguindo com tenacidade e elevado espírito dinamizador os objec-
tivos traçados nos seus primeiros estatutos, este Clube Naval tem
sido uma escola de virtudes, sabendo utilizar o mar e os desportos
náuticos como elementos que, no dizer de então como no de hoje,
põem os praticantes em contacto directo com a natureza, onde não
é possível a deslealdade e onde se cimentam amizades que se selam
para toda a vida.

Tanto no passado distante como no presente, o Clube Naval de
Ponta Delgada tem contado com a honrosa colaboração de várias
gerações de oficiais da Marinha e tem tido uma vasta gama de moda-
lidades, desde o remo às várias classes de vela com participação em
campeonatos mundiais, promovendo e organizando provas interna-
cionais, contribuindo desse modo para o prestígio dos Açores e do
País.

Mais recentemente, as actividades subaquáticas têm tido um lugar
de destaque na vida do clube, área onde o seu apoio a nível dos
Açores, no sector académico e no da saúde, tem sido deveras impor-
tante para o fortalecimento das relações com a Marinha e para as
actividades de salvamento marítimo.

Considerando, assim, a inegável prestação de relevantes serviços
que têm contribuído para o cumprimento da missão da Marinha e
para o reforço do seu prestígio, nos termos do artigo 3.o do Decreto
n.o 49 052, de 4 de Junho de 1969, concedo a medalha naval de Vasco
da Gama ao Clube Naval de Ponta Delgada.

9 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 10 661/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
de infantaria n.o 1766087, Abel Custódio Pires, da Brigada Fiscal
da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 662/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de cavalaria n.o 1700696, Luís Filipe Marinha dos Reis e Moura,
da Brigada Territorial n.o 2 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 663/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de infantaria n.o 1690466, Joaquim Acácio Braga da Costa, da Bri-
gada Territorial n.o 4 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 664/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao capitão
de infantaria n.o 1756006, João Francisco Pinto Dias, da Brigada
Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.



N.o 118 — 22 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8599

Despacho n.o 10 665/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subin-
tendente M/118808, Mário Fernandes, do Comando Metropolitano
do Porto da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 666/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de infantaria n.o 1720147, Manuel Fernandes Jorge Gaiolas, da
Escola Prática da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 667/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao coronel
de infantaria n.o 1746005, Firmino Augusto Alves Medeiros, do
Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 668/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
de infantaria n.o 1686150, Felisbino Monteiro Garcia, da Brigada
Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 669/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de infantaria n.o 1670321, Artur Manuel Alves Guerreiro, da Brigada
Territorial n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 670/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de infantaria n.o 1746212, António Óscar Peixoto, da Brigada Fiscal
da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 671/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
de cavalaria n.o 1761478, António Mateus Alves, do Regimento
de Cavalaria da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 672/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao major
de cavalaria n.o 1720133, Augusto Joaquim de Oliveira, da Brigada
Territorial n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 10 673/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel
de cavalaria n.o 1730271, Antero Manuel Rebelo, do Regimento
de Cavalaria da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 7150/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que a lista de classificação final, homologada por despacho do direc-
tor-geral de Viação em 3 de Maio de 2001, dos candidatos ao estágio
para técnicos superiores de 2.a classe da carreira de jurista, admitidos
na sequência do concurso aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 1998, se encontra
afixada, para consulta, na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16, sobre-
loja, em Lisboa.

Do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico
a interpor para o Secretário de Estado do Ministro da Administração
Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação da
lista de classificação final.

7 de Maio de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 10 674/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 20 de Abril de 2001,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro,
e do artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho (EMGNR),
é nomeado, em comissão normal de serviço, o tenente-coronel António
Marques da Silva Laires como subdirector-geral de Viação, o qual,
para além dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes,
reúne as características especificamente adequadas ao desempenho
do cargo em questão, em virtude do seu perfil curricular e profissional.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Curriculum vitae

1 — Identificação:
Nome — António Marques da Silva Laires.
Posto — tenente-coronel de infantaria — Guarda Nacional Repu-

blicana (GNR).
Serviço — Regimento de Infantaria — GNR.
Nacionalidade — Portuguesa.
Data de nascimento — 12 de Dezembro de 1942.
Local de nascimento — Penalva do Castelo, Portugal.
Estado civil — casado, duas filhas.
Residência — Rua da Escola do Exército, 66, rés-do-chão,

esquerdo, 1150-145 Lisboa, Portugal.
Número de telefone: 213542489 (residência); 213589000 (serviço);

919809637; E-mail: antonio.laires@netc.pt.
2 — Qualificações profissionais:

Curso de promoção a capitão, com a classificação de Bom;
Curso de Segurança Pessoal a Altas Entidades;
Seminário sobre o Programa de Ajuda à Luta Antiterrorista em

Washington, Departamento de Estado, Washington, DC
(EUA);

Curso de Métodos Analíticos para Investigação de Actos Ter-
roristas, Associação Internacional de Chefes de Polícia, Wash-
ington, DC (EUA);

Curso de segurança e vigilância;
Curso de promoção a oficial superior, com a classificação de

Bom;
Curso de Estratégia Civil-Militar para o Desenvolvimento

Interno, Escola de Operações Especiais da Força Aérea, Hurl-
burt Field, Flórida (EUA);

Seminário sobre a ajuda à formação nas Nações Unidas,
UNTAT — United Training Assistance Team (Noruega).

3 — Qualificações académicas:

Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia,
Universidade Técnica de Lisboa, com a classificação final de
14 valores;
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Pós-graduação em Gestão Financeira, pelo Instituto Superior
de Gestão, Lisboa.

Curso de revisores oficiais de contas — Câmara dos Revisores
Oficiais de Contas.

4 — Actividades mais significantes:
1964-1967 — comandante de pelotão numa companhia de infan-

taria — Angola;
1967-até agora — Guarda Nacional Republicana, onde exerci as

seguintes funções:
1967-1982 — subalterno de uma companhia;
1982-1988 — comandante de uma companhia de intervenção no

Regimento de Infantaria (GNR), período durante o qual:
Organizei, estruturei e comandei desde o início essa subunidade;
Participei em diversas acções de formação quer como formando

quer como formador de que destaco a participação no seminário sobre
o Programa de Luta Antiterrorista nos EUA, que incluiu as seguintes
áreas de acção:

a) Transportation Safety Institute — segurança nos transpor-
tes;

b) Department of State:

Técnicas de negociação de reféns;
Protecção a altas entidades;
Segurança física de instalações;

c) Federal Aviation Administration:

Segurança dos transportes aéreos;
Segurança de aeroportos;
Segurança e controlo de passageiros.

1988-1992 — coordenador dos Serviços de Segurança da Assem-
bleia da República e Residência Oficial do Primeiro-Ministro.

1993-1996 — chefe das 2.a e 3.a secções (informações e operações)
do Regimento de Infantaria (GNR).

1996 — 2.o comandante do Regimento de Infantaria da GNR.
1996-1997 — chefe da 5.a Repartição do Comando Geral da Guarda

Nacional Republicana (relações públicas e informação interna).
1997-1998 — director dos cursos da GNR da Academia Militar (for-

mação de oficiais da GNR).
1998-1999 — 2.o comandante da CIVPOL (Civilian Police) da

MONUA (Missão da ONU em Angola).
1999 até agora — 2.o comandante do Regimento de Infantaria da

GNR.
Entre 1993 e 1998, cumulativamente com as funções descritas,

desempenhei igualmente as seguintes:

Professor de táctica das forças de segurança, na Academia Militar;
Professor de operações das forças de segurança no Instituto de

Altos Estudos Militares (curso de promoção a oficial superior).

5 — Condecorações e louvores:

Medalha de mérito militar;
Medalha comemorativa da campanha de Angola;
Metal de ouro de exemplar comportamento;
Medalha de serviços distintos de segurança pública;
Medalha de mérito de segurança pública;
Medalha de assiduidade de segurança pública;
Grau de cavaleiro da ordem do Rio Branco do Sul, Brasil;
Medalha comemorativa da MONUA — Angola;
Seis louvores do comandante de unidade;
Três louvores do general comandante-geral da GNR;
Um louvor do Presidente da Assembleia da República.

6 — Conhecimento de línguas:

Inglês: leio, escrevo, traduzo e falo correctamente;
Francês: leio, escrevo, traduzo e falo regularmente.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 7151/2001 (2.a série). — 1 — Notifique-se o agente
M/137507, Ricardo Manuel Gouveia Rosa, do despacho de 27 de
Julho de 2000 do director nacional da Polícia de Segurança Pública,
exarado na informação/proposta n.o 2000DED01031, de 27 de Julho
de 2000, do Gabinete de Deontologia e Disciplina da DN/PSP, a
qual, no seu n.o 4, alíneas a) e b), tem o seguinte teor:

a) Que, em cumprimento do determinado pela juíza de direito
do 3.o Juízo Criminal do Tribunal Judicial da Comarca de

Oeiras, através do ofício n.o 4607, de 20 de Julho de 2000,
processo n.o 2647/99.7JDLSB(2-JIC), ordene a execução da
decisão judicial da aplicação da medida de suspensão pre-
ventiva do exercício da função pública ao agente M/137507,
Ricardo Manuel Gouveia Rosa, do Comando Metropolitano
de Lisboa da PSP, que se manterá até decisão judicial em
contrário ou até à decisão final absolutória, ainda que não
transitada em julgado, ou decisão final condenatória (arti-
gos 199.o do CPP e 38.o, n.o 1, in fine, do RDPSP, aprovado
pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro;

b) Que, nos termos do artigo 74.o, n.os 1, alínea a), e 3, do
RDPSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro, con-
jugado com o despacho n.o 03/CG/91, de 21 de Janeiro, ordene
o desarmamento do agente Rosa, com início na data da sua
notificação, até à decisão final do processo.

3 de Maio de 2001. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oliveira
e Silva, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 7152/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Vila Real de 14 de Março de 2001:

Maria Isabel dos Santos, assistente administrativa especialista do qua-
dro de pessoal privativo deste Governo Civil — posicionada no
índice 325, escalão 5.o, da mesma categoria, com efeitos desde 3
de Maio de 2000, nos termos do Acórdão n.o 254/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000,
considerando inconstitucionais as normas constantes do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Outubro, e do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril.

8 de Maio de 2001. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida Olo.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 7153/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de Maio
de 2001:

Enezaide do Rosário da Vera Cruz Gomes, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada no Feijó — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 7154/2001 (2.a série). — Nos termos previstos no n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno de
acesso limitado para as categorias de técnico de administração tri-
butária de nível 1 e inspector tributário de nível 1 do grupo da admi-
nistração tributária (GAT) do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos (DGCI), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do citado decreto-lei, os can-
didatos excluídos poderão interpor recurso hierárquico, no prazo de
oito dias úteis, para o director-geral dos Impostos.

Candidatos admitidos a técnico de administração
tributária de nível 1

Número
de funcionário Nome

12705 Abel Domingos Silva.
53041 Abel Fonseca Nunes.
5894 Abel João Carvalho Duarte.
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3792 Abel Maria Ribeiro Mourato.
10462 Abel Nave Marques.
12027 Abel Santos Teixeira Vasconcelos.
9085 Abílio Cruz Gonçalves.
2232 Abílio Marcelino Silva Oliveira Gravato.
2233 Abílio Oliveira Machado.
12674 Acácio Marques Lourenço.
2234 Acácio Mendes Faim Pessoa.
10019 Adão Joaquim Pinto.
1244 Adelaide Maria Conceição Leal Almeida.
7651 Adélia Marília Pinto Marques Rocha.
12016 Adelina Gonçalves Susano Oliveira.
3710 Adelina Martins Madeira Alfaia Rosa.
12404 Adelina Rosa Fonseca Vidal.
46008 Adelino Fernando Bicho Silva.
5908 Adelino Serafim Sousa Júnior.
9895 Adelino Serafim Real Cardoso.
3163 Adérito Augusto Jorge.
1245 Adérito Paulo Veloso Castro Costa.
43017 Adolfo Cândido Macedo Vieira Castro Costa.
1713 Adozinda Pires Moura.
4684 Adriana Dores Carvalhido Afonso Paço Moura.
11477 Adriana Maria Silveira Costa Rosa Correia.
9712 Adriano António Almeida Costa.
2237 Adriano Jesus Silva.
1247 Adriano José Botelho Soares.
9849 Adriano Luís Marques Regado.
57075 Adriano Mário Costa Martins.
11971 Adriano Narciso Pereira Magalhães.
6074 Adriano Oliveira Antunes Pires.
41008 Adriano Temudo Seixas.
12370 Afonso Alberto Rodrigues.
41044 Afonso Manuel Vaz Oliveira.
354 Agnelo José Mendes.

5452 Agnelo Orlando Santana Fernandes.
46009 Agostinho Costa Aires.
9967 Agostinho David Monterroso Ribeiro.
7971 Agostinho Gabriel Santos.
3335 Agostinho Guedes.
10480 Agostinho José Sousa Teixeira.
12039 Agostinho Lourenço Marques.
1248 Agostinho Oliveira Ferraz.
3815 Agostinho Pires Belo.
4002 Aida Conceição Fonseca Ramos Inocêncio.
12556 Aida Fernanda Silva Cardoso Borges.
12357 Aida Maria Alves Oliveira Pinto.
55005 Aida Maria Cacheiro Vieira Magalhães.
12670 Aida Mónica Moreira Teixeira Pedrosa Castro Garcia.
46020 Aires Fernando Fonseca.
9721 Aires Silva Cardoso.
3314 Albano Augusto Teixeira Moura.
5458 Albano Lopes Galvão.
645 Alberta Fernanda Cunha Rufino.

43018 Albertina Maria Lourenço Martins.
45020 Albertina Maria Martins Barata Ramos.
51005 Albertino Manuel Gaspar Rosa.
1779 Albertino Manuel Inês Marques Martins.
12417 Alberto Conceição Silva Reis.
353 Alberto Cruz Santos.

9585 Alberto Faustino.
61040 Alberto Gomes Pina.
6078 Alberto Lage Rosa.
47037 Alberto Manuel Correia Ferreira.
2004 Alberto Martins Ribeiro.
9518 Alberto Mendonça Pires Rosa.
3089 Alberto Morais Melo.
8731 Alberto Rodrigues Gaspar.
4246 Alberto Santos Silva Meneses.
10481 Alberto Silva Fernandes.
56098 Albina Assunção Fernandes Vicente.
7675 Albina Lurdes Araújo Freitas Franco Fiúza.
948 Albina Maria Sousa Gomes Silva.

2229 Albino Alegria Lopes.
41029 Albino Cândido Fidalgo Dias Pinheiro.
1984 Albino José Jesus Fialho.
9941 Albino Peixoto.
9429 Albino Pereira Oliveira.
8954 Alcides Vieira Mendes Abreu.
4003 Alcídio Américo Nogueira Carvalho.

Número
de funcionário Nome

12688 Alcina Melo Resende Ferreira.
12137 Alcino Maia Pereira Gomes.
3065 Alcino Silva Portela.
12142 Alda Conceição Lourenço Correia Rocha.
58005 Alda Maria Assunção Esteves Nogueira.
12592 Alda Maria Correia Mendes.
11871 Alda Maria Martins Batista Marques.
9896 Alda Maria Silva Aroeira Rodrigues Conceição.
43067 Alda Maria Silva Leite.
52020 Alda Rodrigues Martins Salvador.
5975 Aldina Angélica Teixeira Rodrigues.
8000 Aldina Jesus Veiga Fernandes Saraiva Sousa.
45032 Aldina Maria Silva Nunes Beato.
12708 Alexandra Maria Matos M. Rossel Ribeiro Castilho

Soares.
47032 Alexandre Carlos Canária Almeida.
7697 Alexandre Manuel Mendes Barros.
56151 Alexandrina Gomes Santos.
1249 Alexandrina Maria Salgado Branco Neves.
1568 Alexandrina Maria Silva Martins Jordão.
1707 Alfeu Santiago Pires Rente.
44008 Alfredo Carlos Veiga Preto.
947 Alfredo Ferreira Saraiva.

10179 Alfredo Jorge Ribeiro Amaral Azevedo.
12170 Alfredo José Galinha Rodrigues.
53045 Alfredo José Santos Runa.
4252 Alfredo Manuel Ferreira Magalhães.
8545 Alfredo Reis Lourenço.
10020 Alice Coelho Gonçalves Galinha Bispo.
2248 Alice Emanuela Freitas Silva.
5982 Alice Isabel Pires Marques Mateus.
12210 Alice Manuela Arrábida Ferreira.
352 Alice Maria Dias Freire Catarino.

11100 Alice Paula Teixeira Silva Urrice Domingues.
7833 Alice Rosa Valbom Chaves.
11942 Alice Venâncio Guerreiro Ramos.
60038 Alípio José Santos Barreira.
946 Alípio Rodrigues Maciel.

4004 Almerinda Conceição Falcão Penteado Pombo Alves.
5983 Altina Alves Costa.
56047 Altina Maria Antunes Henriques Coelho Correia.
12384 Altina Maria Encarnação Bernardo Garcia.
3862 Álvaro José Barbosa Soares Ribeiro.
1784 Álvaro José Figueiredo Pina.
1251 Álvaro Luís Carneiro Melo Tavares.
9727 Álvaro Manuel Lopes Barata.
12306 Álvaro Norberto Barros.
5996 Álvaro Rocha Silva Costa.
51006 Alzira Maria Belo Santos Bettencourt.
8091 Amadeu Almeida Loureiro.
56156 Amadeu Jorge Teixeira.
4208 Amadeu Lourenço Silva.
9307 Amadeu Virgílio Serralha Pires.
4700 Amândio Carolino Carvalho Correia.
4790 Amândio José Lourenço Pereira.
51007 Amândio Manuel Ribeiro.
4011 Amândio Ventura Costa Almeida.
4728 Amaro Manuel Soares Azevedo.
2272 Amável Manuel Mendes Filipe.
8887 Amélia Maria Celestino Campina.
12371 Amélia Rosa Alves Teixeira Jorge Silva.
1571 Américo Braz Silva.
61032 Américo Colaço Botelho.
6031 Américo Jorge Ramos Couto.
4254 Américo Pereira Gomes.
2807 Américo Silva Oliveira.
60011 Amílcar Carneiro Tacheiro.
10482 Amílcar Gonçalves Cardoso Teixeira.
43031 Ana Adélia Sousa Silva.
12346 Ana Augusta Ferreira Soares.
350 Ana Batista Lucas.

6046 Ana Bela Carmo Martins Santos.
9943 Ana Bela Sousa Martins Encarnação.
53047 Ana Cristina Costa Baptista.
1016 Ana Cristina Couceiro Silva Coelho.
58010 Ana Cristina Jesus Coelho.
1017 Ana Cristina Leitão Pacheco.
945 Ana Cristina Marques Cruz Ferreira.

52022 Ana Cristina Oliveira Simões Ramos Martins.
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1256 Ana Cristina Ramos Sousa Moniz.
1986 Ana Cristina Raposo Costa.
58019 Ana Cristina Sacoto Pereira Neves Santos Flores.
53048 Ana Cristina Silva Henriques.
3872 Ana Cristina Simão Madeira Favinha.
583 Ana Dias Meireles Fernandes Maciel.

51008 Ana Elisa Belo Santos Pereira.
10483 Ana Filomena Simões Galvão Mendes.
6765 Ana Helena Jorge Queiroz Silva.
7819 Ana Isabel Aguiar Martins.
1018 Ana Isabel Costa Carvalho Gomes.
1786 Ana Isabel Marques Dinis Andrade Santos.
4702 Ana Isabel Nogueira Gomes.
4027 Ana Isabel Oliva Aço Bernardo Correia.
53050 Ana Isabel Santos Gama Gromicho Gomes.
53051 Ana Isabel Silva Alexandre Alves Santos Reis.
4028 Ana Laurinda Mileu Martins Lopes.
3888 Ana Leonor Limas Morais.
41038 Ana Lúcia Brito Costa Machado.
4036 Ana Luísa Melita Martins Diogo.
348 Ana Luísa Oliveira Silva.

58090 Ana Luísa Silveira Santos Rei Rodrigues.
11937 Ana Luísa Tubal Venâncio Mezo Horta.
12004 Ana Mafalda Guerra Costa Marques.
9271 Ana Manuela Gonçalves Machado.
12799 Ana Margarida Rodrigues Dias.
4041 Ana Maria Alcobia Azevedo Pinto Francisco.
12202 Ana Maria Alves Dias Rodrigues.
1258 Ana Maria Alves Lopes.
6052 Ana Maria Antunes Silva.
53052 Ana Maria Baptista Cruz Caratão.
7991 Ana Maria Barreto Lopes Saraiva Carvalho.
12326 Ana Maria Bessa Quintela Sousa.
3897 Ana Maria Brandão Gomes Escudeiro.
46058 Ana Maria Cabral Neto.
1019 Ana Maria Cabrita Gonçalves Pacheco.
6071 Ana Maria Carapeta Casaca.
12076 Ana Maria Contente Simões.
48022 Ana Maria Correia Silva Vaz Cristóvão.
1260 Ana Maria Costa Silva Antunes Cipriano Alves Dias.
944 Ana Maria Cunha Oliveira Silva.

12014 Ana Maria Elias Silva.
1261 Ana Maria Fernandes Rocha.
3913 Ana Maria Fernandes Serra.
4044 Ana Maria Ferreira Resende Vasconcelos Berga.
12122 Ana Maria Figueiredo Cardoso Pereira.
12720 Ana Maria Fonseca Ferreira.
7858 Ana Maria Fonseca Vaz.
9730 Ana Maria Fraga Gião Silva.
41072 Ana Maria Frazão Aguiar Álvaro Simão Cunha.
12379 Ana Maria Geraldo Caeiro Laia.
50017 Ana Maria Gomes Pina Figueiredo.
4709 Ana Maria Gonçalves Araújo Ferreira Braga.
12611 Ana Maria Gonçalves Caliça Alceu.
11929 Ana Maria Jesus Franco Coelho.
11862 Ana Maria Jesus Sampaio.
12615 Ana Maria Lopes Machado Caiola.
56018 Ana Maria Marinho Medeiros.
10209 Ana Maria Moreira.
12337 Ana Maria Nunes Cabral Moura Valentim.
2788 Ana Maria Oliveira Valente Pereira Ramalheira.
12636 Ana Maria Peta Pires Bicho.
7701 Ana Maria Pires Carvalho Mesquita Barros.
61018 Ana Maria Ramos Almeida Ramalhoto Vicente.
10484 Ana Maria Ricardo Moura Pereira Carvalho Leal.
7972 Ana Maria Rocha Pucarinho Ferreira Marques.
57020 Ana Maria Rosário Lopes Maia Ferreira.
5100 Ana Maria Rosário Ribeiro Melo Monteiro.
10485 Ana Maria Rufino Sousa Barbio.
941 Ana Maria Santos Amorim Romão.

1575 Ana Maria Santos Sousa Morais.
12074 Ana Maria Silva.
11945 Ana Maria Silva José Felícia Ramos.
1863 Ana Maria Silva Machado.
1263 Ana Maria Silva Santos Lopes.
1264 Ana Maria Simões Costa Barbosa Silva.
8257 Ana Maria Sobrinho Barros.
8266 Ana Maria Sousa Pereira.
12718 Ana Maria Sousa Rosa Pascoal.

Número
de funcionário Nome

53054 Ana Maria Teixeira Cabral Costa.
1826 Ana Maria Teixeira Cunha.
1883 Ana Maria Temudo Costa Monteiro.
12179 Ana Maria Valente Frango Taborda.
618 Ana Maria Varela Cabral Faias.

1576 Ana Maria Vasconcelos Macedo Pinto Carvalho.
12723 Ana Maria Viçoso Maçarico Nicolau.
1577 Ana Paula Aleixo Lourenço Martins.
56083 Ana Paula Almeida Teixeira Robles Vasconcelos Silva.
940 Ana Paula Amaral Pontes Serôdio Rua.

12186 Ana Paula Antunes Almeida Martins Nunes.
1265 Ana Paula Anunciação Silva Oliveira.
3924 Ana Paula Barbosa Alves Pinto Carvalho Mendes.
53055 Ana Paula Cepas Teixeira Malcato.
10866 Ana Paula Colaço Martins Coelho.
53056 Ana Paula Costa Silva.
10782 Ana Paula Faria Morais.
1627 Ana Paula Fernandes Gonçalves Louvado Peralba.
12622 Ana Paula Ferreira Carvalho.
3925 Ana Paula Fidalgo Silva Gonçalves.
1022 Ana Paula Figueiredo Santos Silva.
8422 Ana Paula Folgado Luouro.
10252 Ana Paula Gil Santos.
939 Ana Paula Gomes Alves Pereira.

1578 Ana Paula Henriques Fernandes Gomes.
11955 Ana Paula Lourenço Beja Silva.
6091 Ana Paula Luz Ramos Martinez.
3753 Ana Paula Marques Paixão Costa Renda.
1580 Ana Paula Marques Vilarinho.
12826 Ana Paula Martins Silva.
3929 Ana Paula Matos Pereira Gomes Rodrigues.
938 Ana Paula Mendes.

12648 Ana Paula Monteiro Viegas.
12245 Ana Paula Nascimento Aveiro.
53057 Ana Paula Nunes Aires Fonseca Botelho.
12100 Ana Paula Nunes Silva Ferrinho.
1266 Ana Paula O Caeiro Baptista Cardoso.
53059 Ana Paula Pareira Colaço.
12127 Ana Paula Paulo Leote.
53058 Ana Paula Perdigão Sousa Gonçalves.
53287 Ana Paula Pina Gomes Martins.
736 Ana Paula Pontes Ayala Quartin.

53060 Ana Paula Quinteiro Ramos Gomes Santos Vale.
12099 Ana Paula Reis Fonseca.
937 Ana Paula Reis Santos Noruegas.

12230 Ana Paula Ribeiro Cunha.
12361 Ana Paula Rocha Santos Correia Ferreira Santos.
45015 Ana Paula Rodrigues Pinto Costa.
11860 Ana Paula Ruivo Rodrigues.
53062 Ana Paula Salvador Mestre.
47018 Ana Paula Sequeira Caras Altas Jacob.
1269 Ana Paula Silva Dias Ferreira Campos.
12188 Ana Paula Silva Oliveira Salvador Cabrita.
1581 Ana Paula Tavares Pina.
8478 Ana Paula Vicente Guimarães Furtado.
12716 Ana Paula Vicente Portela Alves.
3967 Ana Paula Vieira Melo.
12626 Ana Teresa Cerqueira Gomes Brito.
12101 Ana Teresa Inglês Alpendrinho Galha Dias.
1270 Ana Teresa Pires Fonseca.
53063 Ana Teresa Pires Silva Francisco.
12634 Ana Teresa Viveiros Teixeira Correia.
2260 Ana Valentina Cruz Viegas Melo Vieira.
1271 Anabela Dantas Mendes Ameixeira Amaro.
41071 Anabela Ferreira Rodrigues Silva Dias.
1572 Anabela Gândara Silva Dias Silva.
53065 Anabela Gaspar Silva Alves.
6192 Anabela José Ferreira Vieira Gomes Bento.
6100 Anabela Leandro Santos.
3053 Anabela Lopes Sousa Silva Monteiro.
53066 Anabela Maria Rosa Maia Carmo.
4049 Anabela Mendes Coquenão Ribeiro Santos.
4048 Anabela Mendes Cunha Leites Barros.
53067 Anabela Pestana Correia Riscado.
53068 Anabela Protásio Silva Costa Temporão.
4717 Anabela Simões Silva.
12123 Anabela Sousa Gouveia Mata.
1981 Anabela Valente Freire Paz.
11854 Ângela Céu Marques Seixas.
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1988 Ângela Maria Duarte Catulo.
1583 Ângela Maria Jesus Vieira Reis.
40001 Ângela Maria Mendonça Gonçalves.
58020 Ângela Maria Prospero Mano Batista Amado.
1024 Ângela Maria Silva Rocha Gonçalves.
936 Ângela Paula Vieira Lopes.

6128 Angelina Carmo Rodrigues Pascoal.
9279 Angelino Bonifácio Sumarés.
2261 Ângelo Eduardo Massa Fortuna.
9282 Ângelo Lino Campos Moura.
4259 Aníbal António Pereira.
9223 Aníbal Cardoso Gomes.
2888 Aníbal Fernandes Ribeiro.
43041 Aníbal Santos Garcia.
3230 Anselmo José Candeias Camacho.
4175 Anselmo Lopes Boaventura.
2008 Anselmo Manuel Monteiro.
2265 Antónia Graça Zacarias Mendes Sena.
1884 Antónia Guadalupe Soares Cachopo Belbute.
11976 Antónia Maria Bauto Sousa.
12268 Antónia Maria Martins Tavares.
4723 Antónia Silva Sereno Marta Sousa.
3788 Antónino Silva Fernandes Cantante.
2009 António Adelino Barros Gonçalves.
42033 António Afonso Fernandes.
456 António Afonso Pereira Oliveira.

12376 António Afonso Queirós Pacheco.
2547 António Aires Pereira Oliveira.
56027 António Alberto Lázaro.
6095 António Alberto Romeiro Lourenço.
43065 António Alexandre Gomes Sampaio Carvalho.
2010 António Almeida Loureiro.
347 António Álvaro Campos Dias Nogueira.

9588 António Alves Macedo.
1585 António Amadeu Cardoso Schurmann Silva.
59029 António Amândio Serra Vilar.
1586 António Amaral Cunha.
4261 António Amaral Fonseca.
9207 António Aristides Silva.
1276 António Armando Ribeiro Galhofo.
1989 António Augusto Batista.
9589 António Augusto Condado Diegues.
5911 António Augusto Correia Seixas.
5476 António Augusto Feijó Fonseca.
10486 António Augusto Luís.
1275 António Augusto Nunes Garcia.
6272 António Augusto Pinto Vicente.
56080 António Augusto Silva Ferreira.
4263 António Bordalo Ramos Galha.
1587 António Cândido Leão Costa.
46042 António Carlos Almeida.
9555 António Carlos Amaral Martins.
1588 António Carlos Vieira Silva.
932 António Clemente Teixeira.

7642 António Conceição Rebisco Silvério.
43058 António Conceição Sá Fernandes.
9557 António Constantino Silva Barros.
9374 António Correia Marques.
9856 António Costa.
60014 António Costa Teixeira.
9443 António Cruz Caldeira Carita.
45013 António Damas Domingos Mesquita.
5495 António Dias Almeida.
53324 António Edmundo Freire Ribeiro.
2958 António Eduardo Miranda Rego.
931 António Eugénio Pintado Jorge.

1028 António Félix Martins Cardão.
2927 António Fernandes Parente.
9749 António Fernando Sampaio Pacheco.
10025 António Ferreira Florido Simões.
3234 António Ferreira Pinto.
10023 António Ferreira Soares.
57021 António Francisco Cardoso Tomas.
2928 António Francisco Rosa Cláudio.
4059 António Francisco Sebastião.
5988 António Geraldes Martinho Estrela.
7336 António Geraldo Ferreira Alves.
10024 António Germano Anjinho Pires.
1281 António Gilberto Pereira Costa.

Número
de funcionário Nome

61045 António Gomes Ferreira Amaral.
55030 António Gonçalves Gracio.
7503 António Henrique Noronha Freitas.
56149 António Hugo Miranda Andrade Ribeiro Vítor.
9901 António Jesus Costa.
2279 António Jesus Dias.
10200 António Jesus Gomes Bito.
2020 António João Barbosa Morais.
46078 António João Carvalho Pedroso Lima.
46075 António João Rascão Marques.
1990 António Joaquim Almeida Gonçalves.
2281 António Joaquim Campaniço Fialho.
1885 António Joaquim Leitão Ferreira.
61044 António Joaquim Lopes.
53288 António Joaquim Marques.
4730 António Joaquim Neves Pinto.
8761 António Joaquim Silva Carvalho.
9007 António Joaquim Silva Rodrigues Correia.
9313 António Jorge Faria Gomes.
930 António Jorge Gomes Baptista.

6088 António Jorge Neves Almeida.
12054 António José Airoso Matos.
1591 António José Alvelos.
3989 António José Alves Santos Seabra.
4065 António José Andrade Lemos Sobral.
1886 António José Augusto Sampaio.
3876 António José Azevedo.
929 António José Brandão Pedrosa.

6089 António José Cardosa Silveira.
3243 António José Carvalho Lopes.
1283 António José Coelho Pinto.
522 António José Conceição Gonçalves.

61016 António José Coutinho Pereira.
9932 António José Dias Mendes Oliveira.
10488 António José Estevão Mestre.
3777 António José Ferreira Dias.
53069 António José Franco Prior.
928 António José Galrinho Godinho.

46080 António José Garcia Campos.
11475 António José Gomes.
56002 António José Gomes Faria Sousa.
1284 António José Gomes Sousa.
346 António José Jesus Santos Francisco.

12339 António José Letra Afonso.
42012 António José Luz Paulino.
5510 António José Macedo Fernandes.
48019 António José Martins Assunção.
45021 António José Martins Barata.
1030 António José Mendes.
345 António José Morais Almeida.

9751 António José Morais Gavino Couto.
1594 António José Neves Pires Amado.
54020 António José Oliveira Sequeira Pincho.
56033 António José Pacheco Montes.
11076 António José Pereira Santos.
10489 António José Pereira Silva.
60015 António José Pereira Valente.
57022 António José Peres Albuquerque Melo.
53070 António José Pinto Godinho.
53071 António José Ribas Rocha.
5512 António José Santos Figueiredo.
2932 António José Silva Lourenço.
12722 António José Silva Teixeira.
43063 António José Silva Vieira Leite.
12258 António José Simões Baptista.
53073 António José Teixeira Silva.
53074 António José Temudo Costa Monteiro.
9753 António José Vaz Carvalho.
2023 António José Vaz Cruz.
3885 António Júlio Guerra Ribeiro.
9388 António Júlio Pereira Barros.
3272 António Leal Valente.
4277 António Lopes Fernandes Serio.
43035 António Lopes Silva.
48037 António Luís Bandeira Cavalheiro Lares.
2025 António Luís Castro Carvalho.
46065 António Maia Lopes.
9287 António Manuel Alves Silva.
3886 António Manuel Amaral.
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12374 António Manuel Araújo Oliveira.
3277 António Manuel Batista Porfírio.
46034 António Manuel Bento Martinho Rodrigues.
10491 António Manuel Botelho Almeida.
10144 António Manuel Botelho Fino.
53289 António Manuel Bravo Nobre Silva.
12637 António Manuel Conceição Magro.
4698 António Manuel Costa Ribeiro.
4023 António Manuel Droguete Calheiros.
44021 António Manuel Falcão Pires.
50019 António Manuel Faria Martins.
9146 António Manuel Fernandes Matos Paiva.
46066 António Manuel Florido Duarte.
53076 António Manuel Gomes Diogo.
58022 António Manuel Gomes Silva Miranda.
42010 António Manuel Lança Magalhães Pereira.
1032 António Manuel Lopes Faria.
12557 António Manuel Lopes Lourenço.
9973 António Manuel Matoso Fidalgo.
2029 António Manuel Melo Garcia Machado.
1289 António Manuel Mendes Gomes Cacarino.
46061 António Manuel Miranda Pinto.
2030 António Manuel Monteiro Albuquerque.
10492 António Manuel Moura Trindade.
53077 António Manuel Nepoceno Rodrigues.
11518 António Manuel Neves Alves.
12647 António Manuel Piedade Gomes.
2994 António Manuel Portela Silveira.
11993 António Manuel Ripado Dias Tavares.
56073 António Manuel Rodrigues Costa.
4055 António Manuel Rodrigues Sá Bento.
1583 António Manuel Ruano Castro.
41045 António Manuel Sá Almeida.
1290 António Manuel Santos Aleixo.
55028 António Manuel Sequeira.
3579 António Manuel Serra Lopes Mendes.
60016 António Manuel Silva Matos.
41083 António Manuel Soares Santos.
1292 António Manuel Sofio Silva Carona.
12607 António Manuel Viegas Couto Palma.
4063 António Manuel Zibaia Bento.
4742 António Maria Barcosa Soares Rocha.
4747 António Maria Carvalho Espadinha.
4750 António Maria Pinto Alvarinho.
12018 António Maria Santos.
47033 António Maria Verdelho Silva Lopes.
59012 António Mário Matias Cerqueira.
6577 António Marques Augusto.
2776 António Matos Leirinha.
8687 António Medeiros Rodrigues Marcos.
9370 António Mendes Santos.
45047 António Miguel Neto Reis.
2899 António Narciso Murteira.
7896 António Narciso Rosa.
12364 António Paulo Neves Teixeira.
4653 António Pedro Marçal.
53079 António Pedro Morcela Sardinha.
9754 António Pedro Severino Rosa.
7963 António Pereira Costa.
6093 António Ramos Fernandes.
3518 António Remédios Constantino.
6094 António Rodrigo Meireles.
4075 António Rodrigues Marques.
53081 António Rui Coutinho Trigo Araújo.
1596 António Rui Sousa Godinho Sampaio.
55026 António Santos Fernandes Batista.
4181 António Santos Monteiro.
56138 António Sérgio Carvalho Borges Cabral.
10493 António Sérgio Correia Marques.
11982 António Sérgio Soeiro Caetano.
7141 António Serras Lourenço Rosa.
60017 António Silva Guedes.
1888 António Simões Silva.
41049 António Sousa Cardoso.
9467 António Sousa Ferreira Castro.
9755 António Taveira Prazeres.
12288 António Valença Marques Roxo.
4777 António Viseu.
1294 António Vítor Maurício Marçal.

Número
de funcionário Nome

6581 Aquilino Maria Osvaldo Rodrigues.
53082 Aristides Fernandes Oliveira.
3652 Arlindo Rodrigues Marcelino.
53083 Armanda Conceição Leitão Tapadas Silva.
53084 Armanda Conceição Martins Viegas Reis Silva.
4294 Armando Joaquim Baixa Magarreiro.
9757 Armando Jorge Ferreira Reis Gomes.
4081 Armando José Almeida Gomes Couceiro.
2299 Armando Manuel Neves.
2834 Armando Pires.
342 Arménio Martinho Dias Fernandes.

12037 Arménio Matos Ventura.
8565 Arminda Ângela Rebelo Muchata Campos.
12365 Arminda Conceição Teixeira Silva.
4087 Arminda Maria Gomes Guerreiro Bonança.
8450 Armindo Gomes Pereira.
2875 Armindo Gonçalves Rodrigues.
3290 Armindo José Sequeira Santos.
5028 Armindo Nogueira Cunha.
2050 Armindo Rodrigues Graça.
9905 Armindo Serras Lobato.
1993 Arnaldo Manuel Rodrigues Almeida.
57076 Arsénio Milheiriço Alves Antunes.
341 Artur Augusto Silva.

2051 Artur Carvalho Antunes.
2052 Artur Fernando Bolotinha.
4915 Artur Gonçalves Gambão Cabeceiras.
61074 Artur Isidro Costa Jorge Barbosa.
3811 Artur José Cunha Henriques Lima.
4302 Artur José Pereira Carvalho.
52026 Artur José Veríssimo Borda Oliveira.
3046 Artur Manuel Cordeiro Gonçalves.
2053 Artur Manuel Ferreira Xavier Soares.
40007 Artur Santos Terceira Estrela.
7750 Ataíde Garcia Guerra.
46035 Augusta Celeste Couto Rodrigues.
1038 Augusta Maria Coelho Ferreira Timóteo Miranda.
1728 Augusta Maria Fátima Figueiredo Correia.
1039 Augusta Maria Libánio Rodrigues.
521 Augusta Maria Lopes Pais Terras.

6291 Augusta Mericia Silva Mendes Ornelas.
4304 Augusto Conceição Silva.
4183 Augusto Correia Silva.
7960 Augusto David Freitas Morais.
339 Augusto Garcia Santos.

1297 Augusto Henrique Aranha Cunha Serafim.
9978 Augusto Jesus Alexandre.
61036 Augusto Maria Ferreira.
7694 Augusto Vasconcelos Magina.
54006 Aura Maria Neves Jorge.
9906 Aurélia Conceição Rodrigues Almeida Peixoto.
10496 Aurélio Matos Simões.
57077 Aurora Castro Fernandes Freitas.
1994 Aurora Conceição Cameirão Carrageta.
1299 Aurora Maria Jesus Assunção Neves.
923 Aurora Maria Oliveira Figueira.

52027 Aurora Silva Pedro.
56157 Avelino Alberto Gomes Oliveira.
3426 Avelino Duarte Santos.
43070 Avelino Varanda Gonçalves.
12157 Bartolomeu Castela Rodrigues.
41013 Beatriz Maria Figueiredo Fonseca Rodrigues Silva.
7148 Belarmino Ferreira.
1300 Belquice Leopoldina Peixoto Conceição.
4088 Benilde Maria Raposo Pires Gomes.
5536 Benjamim Almeida Antunes.
1830 Benjamim Bastos Cardoso.
56039 Bento Arnaldo Monteiro Oliveira.
3490 Bento José Ventinhas Venâncio.
1301 Bibiana Reis Ferreira.
12024 Boanova Jesus Lapão Nunes Parreira.
915 Cacilda Oliveira Simões Nunes Ferreira Setas.

7281 Cacilda Simões Gonçalves Frizado.
8421 Camilo Orlando Alves Freixo.
12191 Cândida Andrade Marques.
12093 Cândida Augusta Sofio Silva.
9570 Cândido Brandão Gomes.
11951 Carla Fátima Campos Santos Domingues Matos.
1302 Carla Maria Cardoso Fonseca Lobo.
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11754 Carla Maria Conceição Freitas Miranda.
6326 Carla Maria Graça Lopes.
53087 Carla Maria Henriques Rodrigues Santos.
922 Carla Maria Paulista Caetano Lopes.

11974 Carla Maria Rodrigues Moreira Cunha.
53088 Carlinda Maria Soledade Fonseca.
7989 Carlos Agostinho Inês Marques Martins.
6120 Carlos Alberto Aguiar Costa.
9079 Carlos Alberto Alvarinhas Miguel.
2886 Carlos Alberto Cabaceira Esquetim.
53089 Carlos Alberto Carneiro Pereira.
6342 Carlos Alberto Carvalho Araújo.
6348 Carlos Alberto Correia Ribeiro Garcia.
2316 Carlos Alberto Costa Lucas.
1044 Carlos Alberto Dias Marques.
1303 Carlos Alberto Dinis Santos.
43069 Carlos Alberto Espirito Santo.
3041 Carlos Alberto Faria Gomes.
11424 Carlos Alberto Fernandes Maria.
7936 Carlos Alberto Ferreira Soares.
53092 Carlos Alberto Fonte Oliveira.
6360 Carlos Alberto Galvão Serra Dias.
45006 Carlos Alberto Geirinhas Pinto.
1304 Carlos Alberto Lopes Simões Bento.
4096 Carlos Alberto Luzia Mendes.
58026 Carlos Alberto Melão Martins Moreira.
9981 Carlos Alberto Miranda Marques.
4079 Carlos Alberto Neves Ribeiro.
2835 Carlos Alberto Pires André.
12696 Carlos Alberto Rocha Pinto Silva.
9575 Carlos Alberto Rodrigues Costa.
1045 Carlos Alberto Rodrigues Teixeira.
4116 Carlos Alberto Santos Ferreira.
7839 Carlos Alberto Santos Nunes Saramago.
12025 Carlos Alberto Silva Oliveira.
9785 Carlos Alberto Silva Teixeira.
4316 Carlos Alberto Simões Sampaio.
61071 Carlos Alberto Sousa Monteiro.
53090 Carlos Alberto Vale Rodrigues.
9292 Carlos Alberto Zarcos Valadas.
4105 Carlos Amaro Sotto Mayor Azevedo Castro.
4319 Carlos Américo Brito Santos.
9581 Carlos António Lopes Braga.
4945 Carlos António Pereira Linares.
53291 Carlos António Rodrigues Gonçalves Ribeiro.
2317 Carlos Augusto Baeta Luz Silva.
1305 Carlos Augusto Leite Faria Atão Resende.
3919 Carlos Augusto Marques Infante.
6723 Carlos Brito Tavares.
4117 Carlos Cândido Teixeira Silva.
2751 Carlos Eduardo Figueiredo.
6131 Carlos Eugénio Azevedo Pires Silva.
9523 Carlos Fernando Alves Águia.
9791 Carlos Fernando Silva Brites Reis Periquito.
61061 Carlos Frederico Campos Marques Silva.
3295 Carlos Henrique Alves Conceição.
43051 Carlos Jacinto Rebelo Silva.
9604 Carlos Jorge Campos Andrade Bastos.
12046 Carlos Jorge Nunes Pedroso.
46010 Carlos Jorge Nunes Santos.
53093 Carlos Jorge Silva Pereira Anastácio.
6363 Carlos José Albuquerque Peres.
7172 Carlos José Beijinho Chastre.
9584 Carlos José Machado Matos Marques.
7837 Carlos José Martinho Jerónimo.
1599 Carlos José Torres Pinheiro.
1600 Carlos Lourenço Rodrigues Carreiro.
4788 Carlos Manuel Albuquerque Sousa Andrade.
12108 Carlos Manuel Almeida Pedroso Lima.
5874 Carlos Manuel Barcelo Brito.
1307 Carlos Manuel Coito Silva.
4802 Carlos Manuel Conceição Cunha.
331 Carlos Manuel Cordeiro Paiva.

12250 Carlos Manuel Dionísio Ferreira.
9672 Carlos Manuel Ensina Castelo.
4325 Carlos Manuel Félix Oliveira.
1601 Carlos Manuel Fernandes Sousa.
7286 Carlos Manuel Ferreira André.
61062 Carlos Manuel Ferreira Baptista.

Número
de funcionário Nome

918 Carlos Manuel Ferreira Soeiro.
42030 Carlos Manuel Freire Gato.
2323 Carlos Manuel Leite Ribeiro Sousa.
9373 Carlos Manuel Lúcio Figueiredo.
9594 Carlos Manuel Miller Oliveira Mendes.
41006 Carlos Manuel Nogueira Marques.
58028 Carlos Manuel Nunes Carmo.
41040 Carlos Manuel Nunes Silva Ferreira.
3932 Carlos Manuel Palma.
4136 Carlos Manuel Pedras Dias.
8566 Carlos Manuel Pinto Lima.
10500 Carlos Manuel Ramos Brasil.
11872 Carlos Manuel Ribeiro Ramalho.
1832 Carlos Manuel Rodrigues Lopes.
6605 Carlos Manuel Ruas Carvalho.
2798 Carlos Manuel Sampaio Lopes.
2061 Carlos Manuel Santos Almeida.
9600 Carlos Manuel Silva Milho.
8901 Carlos Manuel Sousa Braga.
2747 Carlos Manuel Sousa Teixeira.
1310 Carlos Manuel Tarujo Almeida Braga Cruz.
3109 Carlos Piedade Silva.
9673 Carlos Roberto Silva Faria.
4118 Carlos Simão Miguéns Carrilho.
9674 Carlos Teixeira Santos.
4991 Carlos Virgílio Moura Saraiva.
12000 Carminda Conceição Matos Engenheiro.
58029 Carminda Conceição Sobral Estevam Silva.
11519 Carminda Maria Pires Lopes.
3806 Carminda Maria Rosário Pedro Santos.
9607 Carolina Margarida Paiva Macedo.
1312 Casimiro Emanuel Sousa Dias Neves.
916 Cassilda Maria Pereira Sousa.

12709 Cecília Graça Alves Simões.
61029 Celeste Manuel Pinto Anunciação Povoa.
11968 Celeste Silva Carvalho.
4328 Celestino Marques Faustino.
4810 Célia Castelo Afonso Pimenta.
6370 Célia Graça Brandão Gomes Machado Gonçalves.
330 Célia Maria Branco Pereirinha.

12206 Célia Maria Cunha Sanches.
11950 Célia Maria Ramos Rosa Melo.
53096 Célia Maria Rodrigues Silva Santos.
1317 Célia Maria Vieira Pereira Vingada.
4120 Célia Oliveira Jesus Barbosa.
6932 Célia Pereira Coelho Oliveira Durão.
12625 Célia Silva Ferreira.
9351 Celina Teixeira Pires.
640 Celso Oliveira Russo.

56166 César Alexandre Fernandes Mendes Garcia.
7765 César Augusto Rodrigues Alves.
12539 César Augusto Rodrigues Gomes.
9617 Cesário Joaquim Mendes Reis.
11108 Cidália Carmo Correia Sousa.
58031 Cidália Maria Afonso Santiago Raposo Figueiredo.
4145 Cidália Maria Rodrigues Gonçalves Domingos.
11947 Cidália Maria Valério Catarina.
4122 Cidália Rosa Afonso.
7218 Cipriano Henriques Leonardo.
6383 Cipriano Silva Lopes.
12728 Cira Belona Silva.
56052 Clarinda Belmira Ferreira Silva Rocha.
53097 Clarinda Maria Leal Cabo Verde Branco Brito.
11953 Cláudia Maria Freitas Castro Amorim Ribeiro.
12672 Claudina Teresa Trigo Teixeira Lopes.
58032 Clemente José Coradinho Gonçalves.
9955 Clemente Martins Manso Amaro.
2331 Clementina Jesus Santos.
476 Clementina Saúde Correia Palma.

8890 Conceição Sameiro Soares Palmeira Ferreira.
6378 Conceição Silva Pereira Sousa.
47029 Constantino Martins Borges Arranhado.
11876 Crisálida Conceição Diogo Candeias.
12060 Cristina Margarida Conceição Ferreira Silva.
53098 Cristina Maria Anciães Sousa.
2526 Cristina Maria Campião Grade Gonçalves.
913 Cristina Maria Dinis Cerveira Breda.

12710 Cristina Maria Ferreira Monteiro Lopes.
12176 Cristina Maria Gonçalves Gomes Correia.
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1050 Cristina Maria Jesus Aguas.
1321 Cristina Maria Machado Godinho Mónica.
53099 Cristina Maria Nogueira de Sousa Matos Delgado.
308 Cristina Maria Ribeiro Carvalho.

12661 Cristina Maria Silva Santos.
12064 Custódia Amélia Tavares Marques Nunes.
3319 Custódio Carlos Contreiras Santos.
61021 Custódio Oliveira Matos.
912 Custódio Sobral Nunes Bacalhau.

4126 Dalila Carmo Carvalho Teixeira Machado.
4149 Dalila Santos Ferrrira Garcia Martins.
53101 Dalila Xavier Pereira Sousa.
1788 Damásio José Sousa Anselmo.
2883 Damelio António Rodrigues Lourenço.
1603 Daniel Alexandre Rodrigues Pinto Costa Ferreira.
56021 Daniel António Oliveira Lima.
12351 Daniel Antunes Gata.
4166 Daniel Fernandes Silva.
9811 Daniel Jesus Gameiro Costa.
4811 Daniel Pires Ferreira Matos.
326 David António Silva Pereira.

1323 David Armando Guerreiro Nobre.
43009 David José Falcão Torres.
7823 David Oliveira Torres.
53102 Davide Bernardo Almeida.
58034 Delmina Maria Jesus Carvalho.
12638 Delmira Maria Gomes Camacho Rodrigues.
8830 Deocleciano Cardoso Diogo.
12330 Deolinda João Marques Coelho Gil.
6409 Deolinda Maria Alves Sousa Fulgêncio.
4169 Deolinda Maria Gonçalves Damaso Messias.
12110 Diamantino Manuel Tomas Anastácio.
4128 Diamantino Caeiro Teles.
6142 Diamantino Paixão Marques.
9644 Diana Maria Marques Fonseca Carvalho.
9300 Dina Maria Clemente Neto Cabrita Matias.
7851 Dina Maria Corrêa Ralha Nogueira.
48023 Dina Maria Gonçalves Rodrigues Dias.
48060 Dina Maria Santos Barradas Vicente Ferreira.
12042 Dina Mariza Torres Silva Maciel.
3118 Dinis Caeiro Santos.
6413 Dinis Rosa Mendes.
9501 Dionísio Falcão Carrilho.
391 Docelina Matos Martins.

2336 Dolorinda Neves Monteiro Marques André.
12553 Domicília Isabel Rodrigues Jerónimo Alves.
1895 Domingos António Fernandes Canha.
52029 Domingos António Gonçalves Coelho.
9308 Domingos Augusto Matos Rosa.
4838 Domingos Deus Pereira Ferreira.
12629 Domingos Estevão Mesquita Albardeiro Fanha.
12007 Domingos João Barbosa Loureiro.
2068 Domingos Machado Freitas Oliveira.
9814 Domingos Ramos Castilho.
58036 Domingos Rosa Marques Pinheiro.
12344 Donzalina Moura Pinto Montes.
11985 Duarte Manuel Medeiros Pereira.
554 Dulce Fontes Fernandes Lopes Gomes.

9816 Dulce Maria Cristo Alegria Alves Lourenço.
360 Dulce Maria Fernandes Rodrigues Codiceira Silva.

4170 Dulce Maria Pereira Francisco Militão.
9647 Dulce Maria Quental Martins Macedo.
1327 Dulce Maria Salgado Ribeiro Magalhães.
9648 Dulcinia Maria Teles Gomes Direito.
53292 Edite Conceição Gonçalves Sobral.
3047 Edmundo Carreira Barbosa.
56100 Eduarda Beatriz Freitas Carvalho Brito.
7853 Eduarda Maria Prates Pinto Franjoso Rosado.
1897 Eduarda Varela Costa Borges.
9659 Eduardo Félix Magalhães Ferraz Prado Lacerda.
58037 Eduardo Francisco Agudo Carvalho.
9817 Eduardo Gonçalves Simões.
46076 Eduardo Jorge Nunes Costa.
10502 Eduardo Jorge Rolo Rodrigues Brás.
61017 Eduardo José Pereira Rocha.
4336 Eduardo José Santos Simões.
9104 Eduardo Júlio Costa Pereira Morgado.
9664 Eduardo Silva Celeste.
1329 Eduardo Soares Pereira.

Número
de funcionário Nome

53103 Egídio António Pires Espada Cortiço.
8046 Elisa Ferreira Teixeira Silva Freitas.
9680 Elisa Margarida Marçal Monteiro Carvalho Pinto

Guerra.
12599 Elisa Maria Brás Faria Guapo.
4142 Elisa Maria Gonçalves Rito Agostinho.
56180 Elisa Maria Mendes Amaral.
8771 Elisa Maria Paiva Moreira Santos Nogueira.
11913 Elisabete Batista Santos.
12097 Elisabete Brito Clemente Pires Moreira.
9860 Elisabete Carvalhais Fonseca Mendes Gomes.
56159 Elisabete Celina Teixeira Rocha Baptista.
9682 Elisabete Conceição Costa Formiga Rodrigues Silva.
324 Elisabete Maria Almeida Nunes.

1331 Elisabete Maria Ciriaco Elias.
12681 Elisabete Maria Ferreira Costa Mendonça.
904 Elísio Apolinario Simões Silva.

11979 Elísio Rodrigues Magalhães.
9685 Elizabeth Toscano Machado Peralta.
3690 Elmira Jesus Domingues Tinoco Carreira.
2736 Elmiro João Cunha Félix.
902 Elsa Maria Feliciano Silva.

4173 Elsa Maria Flor Sampaio Loureiro.
12407 Elsa Maria Mancilha Nogueira.
56053 Elsa Maria Marques Ferreira Moutinho Soares Car-

neiro.
8879 Elsa Maria Ramalhoto Pires Duarte.
1898 Elsa Maria Viegas Simões Jubilot.
6495 Elvira Conceição Mendes.
12092 Elvira Maria Orvalho Duque Duarte.
6521 Elza Lurdes Seixas Amaral.
901 Elza Maria Costa Baptista Piedade.

5582 Emídio Bolinhas Gonçalves.
3323 Emília Conceição Figueiredo Martins Pedro.
900 Emília Fernanda Jesus Moutinho Amorim.

9824 Emília Nunes Costa.
8573 Emília Rosa Mendes Ferreira.
6535 Emília Sampaio Costa.
6526 Emilna Maria Marques Curilha Bezerra.
735 Emmanuel David Andrade Oliveira.

6555 Ermelinda Anjos Santos Ferreira.
10147 Ermelinda Maria Antunes Rocha Garcês.
9839 Ernesto Belo Louro.
53104 Ernesto Gomes Soares.
60019 Esmeralda Cunha Monteiro Santos.
1333 Esmeralda Martins Correia.
9020 Esperança Carvalho Sollat Lemos.
1605 Esperança Delmira Godinho Rato Louro Bento.
45023 Estela Maria Pereira Sousa Geraldes.
11192 Estela Maria Vitorino Conceição Sequeira Alves.
8029 Ester Silva Baptista Sanches.
1057 Etelvina Sequeira Tavares Cirne Rodrigues.
7174 Etianete Edine Cruz Lopes Andrade.
53105 Eugénia Maria Duarte Simões Silva Pinheiro.
48065 Eugénia Maria Francisca Veliotis Barandas.
11935 Eugénia Maria Mansinho Bodião.
1899 Eugénia Maria Vieira Miranda Ribeiro.
11934 Eugénia Rosa Reis Potela Santos.
12695 Eugénio Branco Mendes.
9076 Eugénio Pedro Borges Simões.
2346 Eulália Maria Costa Inácio.
56161 Eulália Rosa Ribeiro Andrade Martins.
60035 Eurico Augusto Esteves.
1606 Eurico Bento Bernardino.
5997 Eurico Teixeira Rocha.
12467 Evelise Maria Conceição Pinto Lobo.
10504 Ezequiel Herculano Coutinho Sargaço.
7142 Fátima Auxiliadora Cortez Silva Borges.
12706 Fátima Batista Varela Junceira Areias.
53118 Fátima Maria Reis Silva Teixeira.
3165 Faustino Martins Matias.
4338 Faustino Soares Ferreira.
10505 Fausto Saraiva Marques.
6666 Felícia Umbelina Varela Garoulas Barros.
56037 Feliciana Carmo Gomes Sousa.
1335 Felicidade Fátima Pereira Loureiro Vieira.
6717 Felicidade Pereira Perpetua Silva Cabrita.
1336 Felisbela Domingos Lopes Sardinha.
3330 Felisberto Alves.
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320 Felismina Rosa Ribeiro Andrade Bento Pinto.
319 Fernanda Alice Rodrigues Constantino.

3911 Fernanda Alves Ramos Duarte.
11873 Fernanda Conceição Martins Fonseca.
6721 Fernanda Couteiro Apolinário.
12347 Fernanda Fátima Costa Carvalho Sousa.
7609 Fernanda Filomena Ceriz Silva Mata.
6798 Fernanda Jesus Alves Gomes Morais.
12200 Fernanda Lubelia Correia Duarte Semedo Bispo.
12087 Fernanda Manuela Xisto Valle Abreu Silva.
12068 Fernanda Maria Almeida Silva Melo Santos Passos

Fernandes.
897 Fernanda Maria Alves Pinheiro Antunes.

1061 Fernanda Maria Carvalho Mouta.
1338 Fernanda Maria Costa Rodrigues Roberto.
43039 Fernanda Maria Cunha Barros Freitas.
4148 Fernanda Maria Dias Ferreira.
1339 Fernanda Maria Ferreira Mendes.
11902 Fernanda Maria Figueiredo Mendes.
53294 Fernanda Maria Mendes Correia Barros.
53106 Fernanda Maria Pires Magalhães Teixeira.
318 Fernanda Maria Silvestre Cabrita.

12067 Fernanda Terezo Genovevo Mesquita.
41030 Fernanda Zulmira Oliveira Quadros.
2073 Fernando Alberto Beselga.
56114 Fernando Alberto Catrunfo Louceiro.
46052 Fernando Alberto Silva Ferreira Dias.
6806 Fernando Aníbal Pedrosa Santos Costa.
2074 Fernando António Vilela Ferreira.
1062 Fernando Antunes Olival Pais.
4340 Fernando Augusto Pinheiro.
6936 Fernando Batista Neves.
317 Fernando Camilo Rocha.

53107 Fernando Carlos Nogueiro Ferreira.
60021 Fernando Carvalho Teixeira.
1837 Fernando Conceição Nunes Fernandes.
6818 Fernando Conceição Pedro.
10506 Fernando Costa Pires.
6157 Fernando Costa Valadares.
5587 Fernando Escalda Granado.
2350 Fernando Fátima Filipe Simões.
53109 Fernando Faustino Favita Saragoça.
2351 Fernando Ferreira Baptista Barros.
58041 Fernando Jaime Sousa Avelar.
11995 Fernando Joaquim Lima Soares.
43080 Fernando Jorge Almendra Rodrigues Barata.
41014 Fernando Jorge Reis Silva.
1341 Fernando Jorge Santos Mendes.
315 Fernando José Almeida Heleno.

3830 Fernando José Alves Silva Lima.
4180 Fernando José Coelho Rodrigues.
61076 Fernando José Costa Nunes.
11989 Fernando José Faria Costa.
60020 Fernando José Lamelas Fins.
2354 Fernando José Macieira Gomes.
1065 Fernando José Morgado Fontes.
12416 Fernando José Tavares Freire.
11973 Fernando José Veras Vieira.
12598 Fernando Laurentino Almeida Marques Sousa.
3960 Fernando Loureiro Silva.
4354 Fernando Manuel Diniz Oliveira.
6162 Fernando Manuel Duarte Galveia.
894 Fernando Manuel Fernandes Durão.

1342 Fernando Manuel Ferreira Lopes.
53111 Fernando Manuel Martins Matos Lemos.
4189 Fernando Manuel Matias Rodrigues Santos.
1998 Fernando Manuel Mestre Fernandes.
2080 Fernando Manuel Paiva Rodrigues.
11918 Fernando Manuel Pina Cabouco.
314 Fernando Manuel Pinto.

58042 Fernando Manuel Rodrigues.
4924 Fernando Manuel Rodrigues Serol.
3245 Fernando Manuel Sobral Soares.
4359 Fernando Marçal Pinheiro Guedes.
11927 Fernando Maria Furtado Reis.
6681 Fernando Maria Santos Bandeira Rodrigues.
53112 Fernando Marques Lopes.
892 Fernando Martins Rodrigues Arede.

3740 Fernando Melo Mota Veiga.

Número
de funcionário Nome

12399 Fernando Natal Silva.
55012 Fernando Nelson Costa Silva.
1609 Fernando Nunes Nogueira.
46011 Fernando Oliveira Ferreira.
4367 Fernando Oliveira Pinto.
8579 Fernando Oliveira Pina.
2360 Fernando Paulo Teixeira Baldaia.
56020 Fernando Pinto.
6168 Fernando Pires Baptista.
1067 Fernando Ribeiro Marinho.
12284 Fernando Salgueiro Sousa.
5608 Fernando Santos Rodrigues.
6611 Fernando Teixeira Silva.
7950 Fernando Viana Santos Rijo.
12812 Filipa Marisa Freitas Moniz Olival.
53113 Filipe António Conceição Alves.
4937 Filipe Augusto Araújo Marques.
11883 Filipe Jorge Alves Baptista Sousa.
1610 Filipe Manuel Arriaga Teles.
701 Filomena Anabela Aurora Lúcio Silva Martins Amaral.

12003 Filomena Conceição Salgueiro Silva Lopes Sardica.
12053 Filomena Cristina Santos Costa Pina Tavares.
55013 Filomena Gloria Jacob Laranjo.
11964 Filomena Jesus Cardoso Gonçalves.
12096 Filomena Maria Abreu Frangoulis.
50023 Filomena Maria Brás Ferreira.
2197 Filomena Maria Conceição S. Patrício S. Rosário Tolen-

tino.
12300 Filomena Maria Domingues Afonso Costa.
6862 Filomena Maria Esteves Bolinhas Nogueira Correia.
1069 Filomena Maria Granadeiro Pereira Cardeiro Ubach

Trindade.
2204 Filomena Maria Jardim Frota.
12212 Filomena Maria Oliveira Faria.
12699 Filomena Maria Oliveira Mata Alfama Monteiro.
4193 Filomena Maria Oliveira Simões.
6899 Filomena Maria Rodrigues Garcia.
60022 Filomeno José Pimentel Xavier Félix.
2082 Firmino Fialho Lopes Pereira.
3342 Firmino Guedes Almeida.
312 Flora Céu Pereira Nunes.
890 Flora Maria Pereira Cunha Henriques.

1070 Florbela Maria Jesus Fontes Alexandre.
6170 Florêncio Jerónimo Almeida Mota.
3977 Floriano Rodrigues Braga.
12086 Florinda Conceição Almeida Carregado.
1346 Florinda Rodrigues Casimiro Pedras Dias.
1347 Florindo Germano Mar.
2365 Floripes Silva Henriques Costa Freitas.
11888 Francisca Agripina Vilela Alves Coutinho Teixeira.
889 Francisca Leonor Miguel Matias.

53114 Francisca Maria Correia Mouro.
1901 Francisca Rita Zanita Costa Martins.
3313 Francisco Almeida Brito.
4199 Francisco Amândio Campos Pereira.
9475 Francisco Américo Pereira Santos.
55001 Francisco António Martins Reis.
8299 Francisco Arménio Faria Lira Fernandes.
888 Francisco Augusto Archez Leire Queirós.
311 Francisco Eurico Segismundo Esteves.

3591 Francisco Fernandes Almeida.
8580 Francisco Fernando Cara Anjo Tavares.
3859 Francisco Gomes Sousa.
7354 Francisco Jesus Pereira.
12387 Francisco Joaquim Silvestre Calvão.
4371 Francisco Jorge Prata Silva.
6178 Francisco José Almeida Carrola.
887 Francisco José Lourenço Brito Reis.

3035 Francisco José Murteira Franjoso Rosado.
2206 Francisco José Oliveira Felício.
4201 Francisco José Simões Bispo.
886 Francisco José Vareda Gomes.

1072 Francisco Lopes Carvalho.
885 Francisco Manuel Cavaco Sousa.

11966 Francisco Maria Magalhães Baptista.
9996 Francisco Marques Martins Sérgio.
7878 Francisco Matos Freire.
2087 Francisco Rosa Batista Miranda.
552 Francisco Sá Pereira.
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12301 Francisco Sales Alves.
8635 Francisco Silva Amara.
3271 Francisco Tibério Fernandes.
9998 Francisco Valentim Toste Fagundes.
5622 Francisco Vítor Costa.
5673 Gabriel Augusto Rodrigues Gonçalves.
1966 Gabriel Francisco Carvalho Roma.
3350 Gabriel Francisco Leonor Duarte.
1075 Gabriela Maria Neves Torres Ferreira.
9900 Garça Armanda Pinheiro Claro.
2325 Garlos Manuel Sinfronio Rosa.
9548 Gaspar Manuel Leitão Borges.
9765 Georgeta Maria Catarino Alves Lobo Nunes Silva.
12091 Georgina Caseiro Manuel Abreu.
9609 Gervásio Ferreira Paulos.
883 Gil Alberto Pimentel Guedes.

9579 Gil Manuel Santos Reis.
59014 Gil Pereira Monteiro.
52032 Gil Pereira Rodrigues Ribeiro.
53119 Gilbeto Marques Santos Pimpão.
1839 Gina Maria Anjos Coutinho Soares Pereira.
11481 Gina Maria Leandres Freitas Pastor.
2479 Gina Rosado Silva Beja.
54009 Gizelia Rosário Fernandes Machado.
12059 Gloria Maria Conceição Fernandes Louro Ramos.
1348 Graça Maria Bexiga Sousa Simões.
53120 Graça Maria Dias Almeidinha Nogueira.
50042 Graça Maria Fernanda Silva Santos Mendes.
2495 Graça Maria Ferreira Saraiva Bem Haja Godet.
52033 Graça Maria Lencastre Pestana Baptista.
5735 Graciano Paiva Simões.
11930 Graciete Maria Cortes Nunes.
11483 Graciete Maria Moura Chaves Medeiros.
4174 Gracinda Cabecas Fernandes Cardoso.
11426 Gracinda Maria Pires Dias Pinheiro Félix.
55027 Gracinda Nunes Durão Correia.
483 Gracinda Pires Moura Pereira.

7032 Graciosa Maria Andrade Barbosa.
9845 Guida Rosa Costa Duarte Jesus Dias.
49010 Guido Rui Teixeira Pereira.
51009 Guilherme Fraga Vicente Nunes.
3776 Guilherme Manuel Santos Martinho.
7184 Gustavo Abílio Ferreira Menezes.
4210 Gustavo José Silva Dinis.
4828 Gustavo Mendonça Pina.
1458 Haria Conceição Sousa Lopes Pinto.
1352 Hélder Afonso Moita Abrantes.
61055 Hélder Augusto Cordeiro Sá Marques.
8167 Hélder Barata Serrano Antunes.
12341 Helena Augusta Macias Basaloco.
7050 Helena Cecília Martins Moreira Maia.
7071 Helena Conceição André.
61033 Helena Fátima Frias Couraça Almeida.
7197 Helena Fernandes Mendes Gouveia Marques.
1903 Helena Maria Aleixo Silva Ribeiro.
4185 Helena Maria Alves Monteiro Silva.
41067 Helena Maria Bingre Sá Lopes.
9318 Helena Maria Madeira Gaspar Gois Gante.
11958 Helena Maria Martins Faria Almeida.
12605 Helena Maria Neves Marques Martins.
52035 Helena Maria Pereira Magalhães Coutinho Moniz.
4221 Helena Maria Pinheiro.
11487 Helena Maria Ribeiro Pinto Xavier.
1841 Helena Maria Santos Ribeiro Sousa.
12546 Helena Maria Sobral Fonseca.
881 Helena Silva Mota Bandeira Ferreira.

12345 Helena Zeferina Rosas Ferreira Antunes.
1612 Helga Cristina Gonçalves Carvalho.
54011 Hélio Manuel Silva Terra.
53121 Henrique Jorge Lima Severino.
3963 Henrique José Fonseca Campos Marçal.
2076 Henrique Luís Gonçalves Batista.
53122 Henrique Manuel Rocha Parreira Cortez.
53123 Herculano Eduardo Moreira Afonso.
4382 Hermenegildo José Santos Lourenço.
3417 Herminia Claudina Silva.
7201 Herminia Silva Patrocínio Ferreira Brito.
3983 Hermínio Fernando Martins Freitas.
2095 Hermínio José Pires Gomes.

Número
de funcionário Nome

4209 Hermínio Manuel Silva Rodrigues.
53124 Hermínio Silva Marques Costa.
2096 Hernâni Conde Margarido Lima.
12022 Hintze Manuel Leiria Duarte Franco.
3988 Hipólito Ilídio Rodrigues Afonso.
52036 Hirondina Conceição Marques Brás.
40002 Honória Fátima Dias Leandro Lourenço.
1613 Honório Dores Rodrigues Alves.
52037 Horácio Ribeiro Pereira.
4953 Hugo Joaquim Ribeiro Freitas.
4960 Hugo Leopoldo Pedrosa Alvares Melo Ferreira.
1082 Humberto Manuel José Catarino Silva.
9892 Humberto Pedroso Martins.
53125 Humberto Serra Silva.
368 Humberto Simões Lopes.

52038 Idalina Alves Crespo.
12423 Idalina Céu Quina Rodrigues Gomes.
48042 Idalina Maria Silva Bastos.
2390 Ilda Conceição Rodrigues Queirós Reis.
4188 Ilda Ester Oliveira Fermento Lourenço.
1354 Ilda Maria Bernardez Vieitas Basto.
12602 Ilda Maria Carrilho Povoa.
1084 Ilda Maria Fonseca Rodrigues Silva.
3200 Ilídio Evangelista Estevão Duarte.
4225 Inacia Filomena Chula Malveiro.
48043 Inacia Maria Oliveira Cabrita Peixinho.
12172 Inês Conceição Beira Mataloto Jorge.
41007 Inês Correia Dias Ferreira Oliveira.
11113 Iolanda Maria Carvalho Mendonça Diogo Sousa.
10270 Irene Céu Martins Rodrigues Melo.
53127 Irene Fernandes Gomes.
2394 Irene Godinho Costa Farto.
12141 Irene Maria Vicente Ramires.
56044 Irene Martins Santos Ferreira Matos.
56160 Irene Oliveira Mota.
58045 Isabel Alexandra Silva Roque Santos Paulino.
12153 Isabel Augusta Barros Fialho Nunes Pereira.
12102 Isabel Cristina Neca Abreu.
2246 Isabel Efigenia Lopes.
48020 Isabel Gomes Oliveira.
52039 Isabel Henriques Alexandre.
1999 Isabel Jesus Marina Lopes.
12316 Isabel Margarida Campos Amaral Muralha.
60039 Isabel Maria Abreu Araújo.
12185 Isabel Maria Albuquerque Pimenta.
7311 Isabel Maria Alves Pimentel Marques.
1614 Isabel Maria Assunção Meleiro Parreira.
43044 Isabel Maria Barros Pina Barreira.
53128 Isabel Maria Barros Rainho Nobre.
877 Isabel Maria Calado Silva Gameiro Correia.

12135 Isabel Maria Carvalho Pinto Doria Lopes.
58046 Isabel Maria Cebola Castanho Moura Semedo.
12079 Isabel Maria Coelho Saloio Breia.
4961 Isabel Maria Conceição Beja Piedade Patrício.
12246 Isabel Maria Costa Ventura Gonçalves.
54012 Isabel Maria Dinis Granchinho Belo Freire.
4220 Isabel Maria Duarte Barcelos Almeida.
11952 Isabel Maria Engracia Teresa.
1616 Isabel Maria Epifanie Garcia Medeiros Martins.
12045 Isabel Maria Escalda Lopes Tavares Martinho.
7382 Isabel Maria Fernandes Matos.
53129 Isabel Maria Fernandes Mendes Ribeiro Cardoso.
53295 Isabel Maria Ferreira Inácio Matos.
4231 Isabel Maria Ferreira Pires.
4236 Isabel Maria Filipe Candeias Duarte.
11969 Isabel Maria Fontes Alves Viana.
1359 Isabel Maria Freire Silva.
876 Isabel Maria Garcia Baleizão Palma Ameixa.

41100 Isabel Maria Gouveia Ponte Ferreira.
9917 Isabel Maria Janeiro Mós Santos Paulos.
1360 Isabel Maria Jorge Pires.
11977 Isabel Maria Lopes Figueiredo Anjos.
1358 Isabel Maria Lopes Marques.
7328 Isabel Maria Luz Dias Barrias.
11961 Isabel Maria Marques Fernandes Mateus.
7502 Isabel Maria Marques Oliveira.
12684 Isabel Maria Marques Silva Santos.
53130 Isabel Maria Martins Costa Neves.
875 Isabel Maria Mendes Barreiros Mota Folque Gouveia.
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1793 Isabel Maria Miranda Conceição Rodrigues.
53131 Isabel Maria Monteiro Borges Gonçalves Pinto.
998 Isabel Maria Monteiro Santos Domingos.
997 Isabel Maria Monteiro Seixas Marques Pinho.

12669 Isabel Maria Neves Policarpo Vieira.
12610 Isabel Maria Nunes Bandeira Lapa Carvalho Dias.
42028 Isabel Maria Nunes Morgado Estronca.
12071 Isabel Maria Oliveira Neto Leite.
304 Isabel Maria Oliveira Silva.

4968 Isabel Maria Pereira Machado Jorge.
12166 Isabel Maria Pereira Marques Narciso.
4982 Isabel Maria Pita Cipriano Morais.
1361 Isabel Maria Santos Faia Fatela Bexiga.
7515 Isabel Maria Santos Gonçalves.
2562 Isabel Maria Santos Silva Clemente.
58047 Isabel Maria Santos Simões Monteiro Ferreira Brito.
1617 Isabel Maria Seabra Rocadas Flores Frias.
46043 Isabel Maria Sequeira Barrue.
1842 Isabel Maria Silva Alves Tavares Figueiredo.
11486 Isabel Maria Silva Furtado Pereira.
12112 Isabel Maria Silva Gaspar Dias.
4300 Isabel Maria Silva Martins Borges.
1904 Isabel Maria Silva Miguel Dias Afonso.
448 Isabel Maria Soares Bernardino Marques.

9326 Isabel Maria Teixeira Moreira.
12712 Isabel Maria Tomas Cavaleiro Mendonça.
58048 Isabel Maria Vasconcelos Freitas Barros.
2396 Isabel Mendes Marques Faustino Martins.
44033 Isabel Pires Cruz Morais.
11944 Isabel Rodrigues Ferreira.
7752 Isaura Conceição Pereira Silva Cordeiro.
56182 Isaura Gonçalves Portelinha Nicolau.
7033 Isaura Rosa Silva.
53133 Isidro Cardoso Santos Palma.
11874 Isilda Jesus Frade.
4320 Isilda Maria Dias Pinto Sousa.
3999 Ismael Martins Proença Norte.
1362 Ivo Rocha Júnior.
12261 Ivo Vilar Oliveira.
5015 Ivone Rocha Monteiro.
7805 Jacinta Lurdes Fernandes Morais.
12691 Jacinta Maria Pexirra Ferreira Couvinha.
56085 Jacinta Sacramento Amendoeira Pinheiro Costa.
44006 Jacinta Teresa Fernandes Alves Pires.
42013 Jacinto Alexandre Rosa Madeira.
11983 Jacinto Armando Guimarães Moreira.
2399 Jacinto Correia Matos.
4000 Jacinto Gonçalves Silva.
1619 Jacinto Joel Senita Figueiredo.
7510 Jaime Figueiredo Fortuna.
4388 Jaime Jorge Oliveira Andrade.
5640 Jaime Júlio Martins Sousa Ferreira.
53134 Jaime Lobato Santos.
874 Jaime Manuel Alfaiate Neves.

58050 Jaime Santos Justino Graça.
1090 Jaime Sousa Carneiro Pereira.
1363 Januário Sousa Sá.
2099 Jeremias António Esteves Pires.
11941 Joana Paula Viana Abreu Guedes.
7068 João Agostinho Pontes Galego.
12276 João António Costa Cardoso.
2386 João António Gonçalves Grilo.
12221 João António Maio Nunes.
7516 João António Mendes Cunha.
9935 João António Morais.
3826 João António Neves Felisberto.
9216 João António Varandas Faustino.
5022 João Artur Silva Vaz Quina Pinto Crisóstomo.
1843 João Assunção Catarino Bernardo Fernandes.
5647 João Augusto Caldeira Sousa.
7140 João Augusto Laurence.
2403 João Augusto Nunes.
4248 João Augusto Ventura Fiel Almeida.
9990 João Avelino Domingues Afonso.
61037 João Cândido Silva Henrique.
46037 João Carlos Almeida Baltazar Lopes.
5804 João Carlos Antunes Reis Camacho.
10205 João Carlos Cecílio Rombão.
52040 João Carlos Cordeiro Cruz Moreira.

Número
de funcionário Nome

1367 João Carlos Costa Dias.
53135 João Carlos Lopes Galha Dias.
1094 João Carlos Tavares Pinto Ângelo.
53136 João Carlos Vintém Laranjo.
1368 João Deus Silva Gomes.
2431 João Domingos Ferreira Coelho.
53137 João Domingues Coelho Ferreira.
2466 João Duarte Palinhas.
55016 João Esteves Pereira Correia.
6619 João Farinha.
42006 João Farncisco Mendes Pica.
4005 João Fernando Conde Mendes.
8583 João Francisco Abreu Branco.
298 João Francisco Vagueiro Roque.

4009 João Gil Sampaio Francisco.
2411 João Graça Oliveira.
2412 João Guilherme Rocha Soares.
1097 João Horácio Cabral Oliveira.
6960 João Ilídio Martins Vieira.
2412 João Jardim Nascimento.
8006 João Jorge Miranda Arrais.
8021 João José Cardoso Videira.
4403 João José Cordas Vicente.
49011 João José Jesus Marques.
1370 João José Marcelino Tavares.
10210 João José Marques Santos Lima.
2717 João José Martins Ramos.
4404 João José Moreno Falcão.
41055 João José Valente Meneses.
9354 João Leal Milheiro.
2108 João Luís Cunha Teixeira.
48017 João Luís Monteiro Valadares Seixas.
2109 João Luís Mourato Silveira.
872 João Luís Rodrigues.

2733 João Luís Toucinho Calceteiro.
58052 João Luís Veigas Faustino.
55031 João Manuel Aires Roma.
9920 João Manuel Ávila Machado.
52041 João Manuel Calado Sousa Quinta.
3203 João Manuel Conceição Duarte.
12282 João Manuel Conceição Santos.
46057 João Manuel Costa Encarnação.
53138 João Manuel Farias Silva.
61003 João Manuel Figueiredo Araújo Gama.
10900 João Manuel Freitas Gouveia.
1371 João Manuel Geada Magro.
4249 João Manuel Gonçalves Teixeira.
5007 João Manuel Marinha Reis Moura.
8246 João Manuel Martins Raimundo.
56024 João Manuel Moreira Ribeiro Magalhães.
8275 João Manuel Moreira Rijo.
2417 João Manuel Nogueira Carmo.
56079 João Manuel Oliveira Lima.
2469 João Manuel Pereira Santos.
4767 João Manuel Ribeiro Ramalho.
57035 João Manuel Simões Lopes.
4418 João Manuel Teixeira Albuquerque.
6754 João Maria Pereira.
2419 João Maria Semedo Branco.
8533 João Natalino Mendes Valadão.
46012 João Nelson Silva Alves Diniz.
1374 João Nunes Sobreira.
11474 João Paulo Alves Martins Pombo.
52043 João Paulo Sousa Alexandre Vitorino.
58054 João Pedro Alves Pereira.
10034 João Pedro Faria.
1376 João Pedro Ramos Biscaia.
2423 João Ressurreição Freitas.
3166 João Rosário Miguéns.
5665 João Salvador Rodrigues.
5005 João Santos Pereira Pires.
12343 João Vicente Ramos Lopes.
1846 João Vieira Soares.
295 Joaquim Alberto Romão Ferreira.

1100 Joaquim Alberto Vidigal Galvão.
57078 Joaquim António Farinha Oliveira Cabrito.
2428 Joaquim António Ribeiro Martins.
9572 Joaquim Augusto Silva.
3359 Joaquim Borges Gonçalves.
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3332 Joaquim Carlos Correia Costa.
47012 Joaquim Conceição Guerra Rosa.
8649 Joaquim Ferreira Rebelo.
996 Joaquim Ferreira Reis.

1380 Joaquim Ferreira Sousa.
6208 Joaquim Filipe Azevedo Pinto.
9233 Joaquim Gonçalves Cristeta Eliseu.
2435 Joaquim Jorge Bastos Fonseca.
2436 Joaquim José Brenhas Ferreira.
2738 Joaquim José Carrilho Pires.
294 Joaquim José Dário Lourenço.

42014 Joaquim José Figueira Tareco.
53140 Joaquim José Garcia Gonçalves.
2740 Joaquim Manuel Alexandre Prates Lopes.
2778 Joaquim Manuel Braz Pires.
1381 Joaquim Manuel Costa Guerreiro.
5675 Joaquim Manuel Escada.
8400 Joaquim Manuel Ferreira Sousa.
2474 Joaquim Manuel Miranda Pereira.
869 Joaquim Manuel Santos Barata.

1382 Joaquim Maria Cadilhe Veiga Coelho.
6211 Joaquim Mariano Ferreira Cordeiro.
4442 Joaquim Mendes Cavalheiro.
12242 Joaquim Nunes Alves Abreu.
50025 Joaquim Patrício Rebelo.
2122 Joaquim Pimenta Vale.
2123 Joaquim Pinto Almeida Carvalho.
2440 Joaquim Pires Isqueiro.
7195 Joaquim Salvador Rodrigues Sousa.
4262 Joaquim Santos Franco.
1385 Joaquim Silva Guedes.
8700 Joaquim Silva Rodrigues.
1104 Joaquim Silvestre Silva Vicente.
43037 Joaquim Sousa Nogueira.
2864 Joaquim Teixeira Assunção.
6213 Joaquim Tome Santos Coroas.
1386 Joaquim Ubach Trindade.
9379 Joaquim Vaz Araújo.
292 Joaquim Vieira Braga.

4260 Joaquina Jesus Silva Marques Jacinto.
515 Joaquina Piedade Santos Soares Coelho.

11959 Joel Francisco Inácio Guedes Santos.
11859 Jorge Afonso Santos Dias.
2125 Jorge Armando Martins Oliveira.
10512 Jorge Armindo Luz.
2802 Jorge Augusto Rodrigues Costa.
50043 Jorge Eduardo Costa Santos.
9826 Jorge Eduardo Gaspar Moutinho.
46038 Jorge Estevão Nascimento Rodrigues.
43079 Jorge Fiel Pimenta Caridade.
12192 Jorge Humberto Quitério Mendes.
3478 Jorge Justino Costa Sousa Rodrigues.
5682 Jorge Leonel Rodrigues Monteiro.
5683 Jorge Lourenço Moreira Pinto.
1389 Jorge Manuel Alves Costa Silva.
56101 Jorge Manuel Antunes Costa.
1907 Jorge Manuel Batista Alha.
11229 Jorge Manuel Cabral Pina.
2805 Jorge Manuel Conceição Henriques.
3610 Jorge Manuel Costa Bernardo.
10513 Jorge Manuel Cruz Azevedo Gomes.
1796 Jorge Manuel Danho Cruz Loureiro.
53144 Jorge Manuel Gonçalves Cardoso.
61027 Jorge Manuel Luís Albuquerque.
47013 Jorge Manuel Martins Godinho.
41031 Jorge Manuel Martins Silva.
1106 Jorge Manuel Neves Teixeira Alves.
866 Jorge Manuel Oliveira Tavares.
865 Jorge Manuel Pimentel Bessa.

12072 Jorge Manuel Pires Brissos.
5883 Jorge Manuel Silva Duarte.
3204 Jorge Manuel Sousa Silva Moura.
2128 Jorge Mateus Oliveira Bordonhos.
12111 Jorge Nascimento Lopes.
8466 Jorge Rui Viegas Pereiea Lobo.
1395 Jorge Simões Lopes.
1396 Jorge Urbano Pereira Santos.
4884 José Abobeleira.
12232 José Acácio Santos Cardoso.

Número
de funcionário Nome

864 José Agostinho Nascimento Aguiar.
1624 José Albertino Jorge Pires.
8510 José Alberto Dias Silva Rocha.
4446 José Alberto Leite Veiga.
2130 José Alberto Mendes Duarte.
52044 José Alberto Paulino Mamede.
288 José Alberto Pereira Lopes.

11878 José Alberto Santos Mendes Pina.
12428 José Alberto Silva Carneiro Leão.
8726 José Alexandre Vieira Costa.
4452 José Alves Martins.
7780 José Amândio Direito Matos.
60024 José Anselmo Reis Moura.
10514 José António Almeida Quaresma.
47030 José António Alves Mendes.
2133 José António Amante Costa.
1908 José António Antunes Francisco.
9404 José António Arantes Ferreira.
7154 José António Caixinha Santos.
10515 José António Carvalho Matos Farinha.
2508 José António Correia Nunes.
53147 José António Costa Moreira.
41105 José António Costa Moreira Rocha.
53148 José António Costa Pascoal.
2528 José António Dionísio Ferreira Martins.
12613 José António Estevão Plancha.
53129 José António Félix.
10516 José António Ferreira Oliveira.
42011 José António Filipe Ferro.
6230 José António Lemos Videira Belo.
48000 José António Luís Pina.
4453 José António Marques Faustino.
549 José António Marques Rebelo.

12618 José António Marques Tapadas.
6232 José António Martins Rodrigues.
12174 José António Matos Santos.
3742 José António Miranda Teixeira Bastos.
41010 José António Mourisca Moreira Limas.
41078 José António Neves Gaspar.
1798 José António Oliveira Louro.
5689 José António Paula.
5036 José António Pinho Catalão.
2135 José António Russo Climaco.
48015 José António Santos Benedito.
56012 José António Saraiva Simões.
5043 José António Silva.
862 José António Silva Cabaça.

8591 José António Tavares Costa.
12311 José António Tavares Freitas.
2810 José António Teixeira Sousa.
8430 José Antunes Gonçalves Leal.
364 José Armandino Carvalho Soares.

4457 José Armando Sacramento Santos.
1626 José Artur Mesquita Monteiro.
6233 José Augusto Almeida Coutinho.
4460 José Augusto Costa Pereira.
2536 José Augusto Lontro Melanda.
1399 José Augusto Muller Monteiro.
1111 José Augusto Quadros Ferreira.
4772 José Augusto Rodrigues Guedes Osório.
4265 José Augusto Santos Correia.
61013 José Aurélio Almeida Albuquerque.
52045 José Belmonte Sousa Gonçalves.
1799 José Bernardino Pinto Nogueira.
2811 José Calheno Rebelo.
2870 José Camejo Santos.
602 José Canha Vasco Milheiras.

1112 José Carlos Costa Vasconcelos.
993 José Carlos Araújo Correia.

46022 José Carlos Bastos Cosme.
4461 José Carlos Campos Cêa.
5923 José Carlos Coelho Castro.
8671 José Carlos Costa Tome Rosa Silva.
5099 José Carlos Fernandes Morim.
9801 José Carlos Gomes Ruivo.
1627 José Carlos Louro Perdigão.
61015 José Carlos Martins Augusto.
10519 José Carlos Maurício Ortiz.
4046 José Carlos Pereira Matos Sobral.
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53150 José Carlos Reis Clérigo.
49013 José Carlos Rodrigues Abreu.
49014 José Carlos Rodrigues Dias.
58056 José Carlos Simões Pimentel Salvado.
8695 José Carmona Pires Lourenço.
2142 José Casimiro Gonçalves Fernandes.
7422 José Casimiro Ribeiro Antunes.
7180 José Celestino Ferreira Falcão Ribeiro.
9409 José Cepriano Simões Martins.
3168 José César Cruz Pinto.
10148 José Costa Gonçalves.
1800 José Cruz Raimundo.
5180 José Daniel Ferreira Pereira Pinto.
40003 José Delmiro Costa Bettencourt.
286 José Dias Gonçalves Serra.

10520 José Dias Martins.
858 José Duarte Carilho.

4222 José Eduardo Costa Escarduça.
53151 José Eduardo Couto Ribeiro Jorge.
3583 José Eduardo Sequeira Alves.
8476 José Eduardo Silva Pinto.
2551 José Eduardo Vale Sousa Soares.
10522 José Eleutério Gomes Vieira.
2144 José Emanuel Xavier Candelaria.
47014 José Emílio Veiga Barata Canelas.
48059 José Encarnação Carmo.
857 José Fernando Laranjo Correia.
992 José Fernando Lourenço Costa.

1402 José Fernando Matos.
55015 José Fernando Silva Pio.
2833 José Fernando Sousa Moreira.
4054 José Filipe Santos Cunha Caldeira.
8477 José Filipe Valente Teixeira.
12594 José Francisco Aragonez Ceia Moura.
4820 José Francisco Fernandes Lourenço.
9458 José Francisco Figueira Fale.
1403 José Francisco Freire Gloria.
11932 José Francisco Guerreiro Santos.
12017 José Francisco Imaginário Rasado.
7745 José Francisco Lopes.
1911 José Frederico Silva Iria.
9815 José Freitas Simões.
856 José Gabriel Coutinho Ferreira Vasconcelos.

2755 José Gabriel Pimentel Silva.
1404 José Gil Carvalheiro.
43082 José Gilberto Neto Carneiro.
4484 José Guerra Pinto.
56074 José Guilherme Conceição Pinto.
59016 José Henrique Afonso Antas.
12114 José Henrique Garcia Caixão.
56049 José Henriques Vieira Silva.
49017 José Humberto Sousa Gouveia.
1912 José Jacinto Dinis Ferra.
49018 José Jacinto Sousa.
10566 José Jesus Ferreira.
2847 José Joaquim Coelho Cunha.
4364 José Joaquim Fonseca Cardoso.
283 José Joaquim Loureiro Eiras.

9128 José Joaquim Silva Sousa.
4269 José Justino Freitas Pereira.
2873 José Lino Ferreira Lopes.
8997 José Luís Bernardo Sousa.
5001 José Luís Carvalho Pancada.
9573 José Luís Cordeiro Geadas.
2147 José Luís Cortes Correia.
12540 José Luís Jesus Branco.
45037 José Luís Lopes Fernandes.
2995 José Luís Machado Fonseca.
3513 José Luís Marques Mendes.
58058 José Luís Matos Oliveira Guerreiro.
12155 José Luís Melo Lucas Cruz.
58059 José Luís Nogueira Carvalho Borges Alves.
6247 José Luís Pereira Silva.
8681 José Luís Pinheiro Luzio.
1409 José Luís Ribeiro Machado.
1967 José Luís Ribeiro Valente.
53152 José Luís Valente Delgado.
44025 José Luís Vara Freire.
1913 José Luís Vieira Serrano.

Número
de funcionário Nome

10563 José Manuel Aguiar Paim.
4066 José Manuel Alegria Mota.
4831 José Manuel Alves Cordeiro.
4067 José Manuel Alves Rodrigues.
853 José Manuel Antunes Inácio.

4068 José Manuel Ascensão Gaspar Pinto.
6254 José Manuel Barros Almeida.
7883 José Manuel Bisca Cariru.
2149 José Manuel Borges Pinto.
3453 José Manuel Brito Silva.
852 José Manuel Cadilha Guerreiro.

61051 José Manuel Carvalho Antunes Teodósio.
53153 José Manuel Carvalho Costa.
2151 José Manuel Castro.
12445 José Manuel Colaço Anjos.
3279 José Manuel Costa Coelho.
851 José Manuel Costa Ribeiro.

10523 José Manuel Costa Silvestre.
5153 José Manuel Cruz Coelho.
2152 José Manuel Curtinhal.
3516 José Manuel Damásio Martins.
53154 José Manuel Damião Lopes Padilha.
11496 José Manuel Ferreira Mota.
3345 José Manuel Gameiro Gonçalves Lamachão.
52049 José Manuel Gomes Inácio.
46005 José Manuel Gonçalves.
9329 José Manuel Gonçalves Gancho.
1413 José Manuel Granado Afonso.
4421 José Manuel Jesus Martins.
7494 José Manuel Lobo Martins.
49019 José Manuel Luz Coelho.
6748 José Manuel Mourão Simões.
2016 José Manuel Madeira Almeida Monteiro.
9375 José Manuel Marques Dionísio.
850 José Manuel Marques Matos Rosa.

1629 José Manuel Martinho Rodrigues.
4072 José Manuel Martins Moreira Ramos.
1851 José Manuel Matos Cunha.
1630 José Manuel Moura Marques.
5157 José Manuel Nascimento.
2156 José Manuel Nogueira Pacheco.
10258 José Manuel Ocana Garrido.
4076 José Manuel Oliveira Alves Almeida.
1916 José Manuel Oliveira Vicente.
4678 José Manuel Ourelo.
2158 José Manuel Paulino Sousa Luís.
2946 José Manuel Pereira Costa Marques.
2467 José Manuel Pereira Silva Rolim.
8096 José Manuel Pina Reynaud Canha.
56048 José Manuel Pinto Soares.
2160 José Manuel Pires Campaniço.
1631 José Manuel Prego Silva Duarte.
2162 José Manuel Ramos Marques.
12335 José Manuel Reis Gomes.
2774 José Manuel Rodrigues Santos.
11468 José Manuel Rosado Xavier Mesquita.
2585 José Manuel Santos Rola Barata.
40004 José Manuel Silva Ribeiro.
12193 José Manuel Silva Soares.
2741 José Manuel Soeiro David.
2472 José Manuel Sousa Martins.
2855 José Manuel Sousa Rodrigues Vicente.
2595 José Manuel Tavares Martinho.
9026 José Manuel Teixeira Pereira.
4458 José Manuel Teixeira Sá.
56118 José Manuel Trindade Lyra.
9353 José Manuel Vieira Gomes.
7029 José Manuel Viera Dias.
4498 José Manuel Santos Almeida.
8597 José Maria Ferreira Mesquita Rocha.
1412 José Maria Ferreira Silva Tavares.
9052 José Maria Freitas Reis.
9101 José Maria Hilário Carapeto.
43050 José Maria Martins.
3010 José Maria Martins Barroso.
10524 José Maria Martins Duarte.
9324 José Maria Meira Caroço.
7448 José Maria Paço Mendes Melato.
2607 José Maria Pereira Aniceto.
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7193 José Maria Pereira Viana.
52051 José Maria Rosa Duarte.
12400 José Maria Silva Cunha Almeida Henriques.
2945 José Maria Sousa Serôdio.
1414 José Mário Leite Pires.
56135 José Mário Serra Santos.
3415 José Marreiros Nobre.
4499 José Mendes Cavaleiro.
3048 José Miguel Moura Pinto.
6256 José Miguel Quadrado Vicente.
2168 José Miguel Sousa Silva Moura.
3300 José Monteiro Faria Martins.
12168 José Neves Mateus.
2611 José Óscar Madeira Teixeira.
3563 José Paulo Martins Costa.
847 José Paulo Miranda Carvalho.

9204 José Paulo Neves Soares Silva.
12603 José Paulo Rodrigues Santos.
9566 José Pereira.
2859 José Pereira Brites.
4226 José Pinto Coruche Peixoto.
10525 José Pires Andrade.
4779 José Queirós Felizardo.
1632 José Reis Fontão.
4505 José Rodrigues Gregório.
2846 José Rodrigues Silva.
1417 José Salvador Almeida Figueiras.
4284 José Salvador Estevens Santos.
5718 José Santos Dias.
2484 José Santos Louro Fernandes.
9643 José Silva Moreira Gomes.
2770 José Tavares Mateus.
9193 José Teixeira Costa Pinheiro.
1418 José Teixeira Rocha.
9552 José Teixeira Serôdio Rodrigues.
4288 José Tomaz Silva Trindade.
8531 José Vasconcelos Martins.
9486 José Vicente Oliveira Vinagre.
4476 Josefina Chaves Sousa Oliveira.
9172 Josefina Maria Sousa Caliço Viegas.
2171 Judice António Silva Salada.
43036 Judite Fernandes Cunha.
2487 Judite Simões Pais.
991 Júlia Lucília Soares Pereira.
844 Júlia Olivete Rua Ferreira.

5888 Julião Francisco Fernandes.
44001 Juliate Graça Silva Cordeiro.
5728 Júlio Acácio Sanches.
56055 Júlio Alberto Pereira.
11906 Júlio António Leote Gonçalves.
4291 Júlio António Vicente Miguel.
56030 Júlio Carlos Santos Moreira.
4530 Júlio Carvalho Rodrigues.
842 Júlio César Abrunhosa Velho.

2621 Júlio Delgado Rebelo.
9534 Júlio Hermínio Madaleno.
2631 Júlio Imperadeiro Martins.
10180 Júlio José Ferreira Cruz.
440 Júlio Manuel Bagina Cordas.

57040 Júlio Matos Esteves Coluna.
5730 Júlio Valentim Fernandes.
12140 Laura Alves Maria Pinto Quaresma.
12317 Laura Conceição Antunes Marques Poupado Vieira.
40005 Laura Maria Costa Nunes Teixeira.
278 Laura Maria Santos Cunha Andrade.

11118 Laura Virgínia Oliveira Ramalho.
58061 Laurinda Ascensão Canto Lopes.
43010 Laurinda Céu Rodrigues Silva.
53158 Laurinda Jesus Reis Tendeiro.
1421 Laurinda Machado Cunha.
3355 Leandro José Correia Silva Araújo.
10528 Leda Maria Campelo Prior.
4562 Lelia Maria Crispim Henriques Vicente Sá Pombo.
7704 Lenea Maria Filipe Pedreiras Oliveira.
11909 Lenise Maria Pires Nascimento Guerreiro.
7686 Leonel Dias Silva.
2917 Leonel Martins.
6778 Leonel Pereira Oliveira.
1130 Leonel Vítor Almeida Saraiva Cavaco.

Número
de funcionário Nome

11908 Leonor Maria Almeida Patarata.
1969 Leonor Maria Grilo Dodio.
52053 Leonor Maria Mendrico Coelho Ribeiro.
7746 Leonor Rosa Matos Luís Coelho.
3471 Leonor Tavares Caetano.
5927 Levi António Santos Gil.
55006 Liberata Maria Cal Borega Ensinas.
5892 Liberato Dias Silva.
840 Libertina Pires Oliveira.

4565 Licínia Serrano Abreu Costa Rebola.
41036 Licínio Manuel Morais Paiva.
43015 Lídia Conceição Abrunhosa Carneiro Castro Fidalgo.
7795 Lídia Conceição Anjos Marques.
12081 Lídia Conceição Mano Lopes.
277 Lídia Isabel Costa Pereira Freitas.

57041 Lídia Lopes Silva.
9918 Lídia Lopes Simões.
276 Lídia Maria Alves Pimenta Amaral.

12403 Lídia Maria Conde Bettencourt Silva.
58062 Lídia Maria Dias Santos Gomes Ventura.
9240 Lídia Maria Lopes Costa.
12026 Lídia Maria Silva Gabriel Santos Peres.
12297 Lídia Mercedes Fernandes.
12312 Lígia Jesus Teixeira.
53299 Lígia Maria Duque Rodrigues Pedro Clérigo.
1133 Lígia Maria Ferreira Carvalho Pinto Correia.
12085 Lília Eutiquia Perpetua Barreto.
10259 Lília Maria Mendes Simões Matos Pereira.
12129 Liliana Cristina Silva Moura Costa Alves Neves.
53159 Lina Maria Madeira Belchior Mendes.
11898 Lina Maria Valente Barata Nunes.
12701 Lineth Nazaré Seixas Pinto Freitas.
4293 Lino Gomes Pires Salvaterra.
9381 Lino Gonçalves Conceição.
3808 Liseta Maria Rosa Cavaco.
1420 Lisete Clara Lopes Rente Medeiros.
1423 Lubelia Costa Saraiva Silva Bernardo.
8325 Lúcia Conceição Santos Reynaud.
41039 Lúcia Fátima Correia Sá.
40006 Lúcia Fátima Silveira Martins Maurício Cunha.
9259 Lúcia Maria Assunção Almeida.
11858 Lúcia Maria Castanheira Pimenta Teixeira.
60026 Lúcia Maria Fernandes Barreira Alcarrão.
12639 Lucília Augusta Martins Crispim.
275 Lucília Carmo Araújo Ferreira Carlettis.

12138 Lucília Maria Gomes Graça Alves.
10529 Lucília Maria Macedo Esteves.
12394 Lucília Maria Pepe Barreto Sarmento.
837 Lucília Mendes Marques Gonçalves Lopes Simões.

3550 Lucílio Clemente Ferrão.
2929 Lucinda Maria Teixeira Pinto Alves.
2506 Lucinda Ramalho Tavares Rodrigues.
11939 Lucinda Robalo Firme Rolo Mota Vicente.
2512 Luís Oliveira Jesus.
6650 Luís Alberto Mesquita Martins.
45030 Luís Alberto Rebordão Castanheira.
1426 Luís Alberto Silveira.
2507 Luís Albino Esteves.
9553 Luís António Amaral Gomes.
11997 Luís António Cerdeira Santos.
4910 Luís António Gonçalves Ermitão.
5415 Luís António Lourenço Oscar Melo Castro.
10530 Luís António Morais Ferreira.
4873 Luís António Ramalhete Henriques Carvalho.
9384 Luís António Romão Gonçalves.
53160 Luís António Rosário Carreira.
5732 Luís Araújo Martins.
274 Luís Augusto Martinho Henriques.

2510 Luís Augusto Pereira.
8735 Luís Augusto Vilaça Castro.
11956 Luís Carlos Salgueiro Barreto.
12289 Luís Carlos Simões Castanheira.
53163 Luís Eduardo Pereira Félix.
9645 Luís Fernando Brum Machado.
11469 Luís Fernando Carvalho Morisson Oliveira.
4279 Luís Fernando Gonçalves Domingues.
58065 Luís Fernando Nero Alface.
1427 Luís Filipe Cadilhe Veiga Coelho.
50030 Luís Filipe Correia Santos Cardoso.
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46006 Luís Filipe Gomes Mendes.
11965 Luís Filipe Pereira Costa Silva.
4303 Luís Filipe Silva Martins.
12350 Luís Francisco Rodrigues Inácio.
465 Luís Gil Luzio.

2818 Luís Gonzaga Ferreira Resende.
4566 Luís Gonzaga Monteiro Pereira Leite.
7449 Luís Gonzaga Pinto.
9554 Luís Jaime Bessa Peixoto Pereira.
53164 Luís Joaquim Chambel Paulino.
1140 Luís José Neves Lopes.
273 Luís Manuel Ataide Magalhães Almeida Castanheira.

5743 Luís Manuel Ataide Martins.
1141 Luís Manuel Bento Guerreiro.
53165 Luís Manuel Brás Rua.
45038 Luís Manuel Cardoso Almeida.
12184 Luís Manuel Colaço Varela.
4228 Luís Manuel Conceição Valente.
5747 Luís Manuel Correia Monteiro.
834 Luís Manuel Gil Fidalgo.

12537 Luís Manuel Henriques Nunes.
1634 Luís Manuel Honrado Ramos.
272 Luís Manuel Lourenço Batista.

58066 Luís Manuel Matos Maia.
3170 Luís Manuel Melo Carvalho Marques.
4307 Luís Manuel Moura Correia Umbelino.
12133 Luís Manuel Nunes Pardelhas.
52057 Luís Manuel Paulino Correia Marques.
2045 Luís Manuel Pereira Telhado.
53300 Luís Manuel Ramos Simão.
271 Luís Manuel Silva Leitão.

12418 Luís Manuel Teixeira Coelho.
9789 Luís Manuel Viçoso.
6288 Luís Martins Carvalho.
12668 Luís Miguel Falcão Coutinho.
2949 Luís Miguel Frade Sebastião.
47027 Luís Miguel Pereira Barradas.
11866 Luís Nobre Pregueiro.
6035 Luís Pereira Santos.
53162 Luís Santos Antão Cabreiro.
12131 Luísa Alice Almeida Carvalho Ferreira.
53301 Luísa Amália Reis Aguiar Santos Almeida.
4643 Luísa Isabel Fernandes Pacheco Alves Martinho.
12711 Luísa Isabel Rodrigues.
53166 Luísa Maria Anciães Sousa.
4324 Luísa Maria Costa Vitorino Assunção.
1636 Luísa Maria Gonzalez Loureiro Cunha.
12183 Luísa Maria Luz Carolino Veríssimo.
52058 Luísa Maria Luz Marques Santos.
832 Luísa Maria Nunes Oliveira.

9327 Luísa Maria Oliveira Mota Menezes Falcão.
3529 Luísa Maria Tomé Matias.
11473 Luísa Maria Vieira Leal Neves.
55003 Luísa Rosa Salvaterra Piteira Prates Feiteira.
269 Lurdes Conceição Lopes Rodrigues Alves.

1751 Lusitana Neves Cruz Ribeiro.
1734 Luzia Maria Amaral Gourgel.
12694 Mabília Fernandes Nunes Correia.
11484 Madalena Maria Batista Peixoto Oliveira.
9559 Madalena Maria Lopes Ribeiro.
10786 Madalena Maria Palma Fernandes.
1144 Mafalda Maria Santos Ferreira.
43002 Manuel Aarão Freitas Sousa.
12094 Manuel Adolfo Gonçalves.
622 Manuel Afonso Baptista Balão Veiga Fernandes.

5928 Manuel Alberto Gomes Almeida.
6943 Manuel Alberto Tendeiro Correia Seixas.
4520 Manuel Albino Carreira Ribeiro.
8486 Manuel Almeida Salvado.
4527 Manuel Alves Gonçalves.
9822 Manuel Amadeu Almeida Monteiro Vagaroso.
1637 Manuel Américo Miranda Moreira Carvalho.
9195 Manuel António.
9646 Manuel António Afonso.
44019 Manuel António Aranda.
4685 Manuel António Bessa Vieira.
2754 Manuel António Delicado Chichorro Bagorro.
1431 Manuel António Luís Batoca.
42009 Manuel António Palma Mestre.

Número
de funcionário Nome

4697 Manuel António Pêra Fernandes.
2649 Manuel António Sardinha Gonçalves.
2652 Manuel António Silva Mendes Moura.
43001 Manuel Araújo Silva.
6045 Manuel Armindo Loureiro.
4111 Manuel Augusto Barbosa Martins.
1432 Manuel Augusto Bezerra Pitta Machado.
12386 Manuel Augusto Madeira Raquel.
2781 Manuel Augusto Soares.
2184 Manuel Bonifácio Navalho.
8859 Manuel Brás Sardinha.
830 Manuel Caldas Rodrigues.

56003 Manuel Cardoso Sousa Pereira.
12104 Manuel Carlos Dias Figueiredo.
9840 Manuel Carvalho Fernandes.
53167 Manuel Carvalho Vale.
1923 Manuel Casimiro Carneiro Gamboias.
57082 Manuel Conceição Mendes.
4516 Manuel Constantino Borges.
7738 Manuel Costa.
5224 Manuel Costa Barreiro.
727 Manuel Deus Vieira.

8819 Manuel Domingues Fradinho.
41098 Manuel Eugénio Tavares Bastos.
12431 Manuel Fernando Beleza.
4551 Manuel Fernando Bicho Martins.
9717 Manuel Fernando Lebres Assunção.
40008 Manuel Fernando Santos Moreira.
4329 Manuel Ferreira Coelho Lucas.
42032 Manuel Francisco Cardoso Lula.
9877 Manuel Gonçalves Duarte Mangas.
6651 Manuel Gonçalves Lopes Viana.
12044 Manuel Gonçalves Sapinho.
9722 Manuel Gonçalves Vilela.
829 Manuel Gregório Silva Noite.

12146 Manuel Ildefonso Marques Mano Guimarães Bandeira.
4559 Manuel Jesus Rato.
2523 Manuel João Gomes Morais.
7865 Manuel João Marques Conde.
8610 Manuel Joaquim Cândido Ventura.
50031 Manuel Joaquim Cunha Nunes.
57045 Manuel Joaquim Freitas.
9725 Manuel Joaquim Lourenço Branco.
43038 Manuel Joaquim Monteiro Barros.
12239 Manuel Joaquim Pereira Alves.
2194 Manuel Jorge Alves Xavier.
12259 Manuel Jorge Costa Pires.
2756 Manuel José Barros Mesquita.
3552 Manuel José Gama Duarte.
7877 Manuel José Marinho Pinto.
59017 Manuel José Mendes Martins.
681 Manuel José Morais.

48064 Manuel José Palma Valério Silva.
2526 Manuel José Porto Máximo Silva.
9014 Manuel José Sousa Dias.
9736 Manuel José Vaz Teixeira.
12181 Manuel Lopes Quinta.
989 Manuel Lopes Ribeiro.

59032 Manuel Luís Fernandes Reinales.
2762 Manuel Luís Lopes Morais.
8089 Manuel Luís Martins Sousa.
45033 Manuel Luís Mendes.
12671 Manuel Machado Azevedo Júnior.
9936 Manuel Madureira Silva.
7656 Manuel Maria Castro Roxo.
51010 Manuel Maria Oliveira Leal.
12413 Manuel Maria Pires Fernandes Borges.
4127 Manuel Martins Araújo.
6294 Manuel Martins Matos Cunca.
43055 Manuel Martins Silva Ferreira.
6298 Manuel Máximo Carvalho.
505 Manuel Mendes Barroso.
266 Manuel Mesquita Macedo.

6299 Manuel Morais Pereira.
4567 Manuel Nascimento Morgado.
3124 Manuel Octávio Marques Horta.
9768 Manuel Oliveira Guedes.
12628 Manuel Oliveira Marques.
1438 Manuel Oliveira Porto.
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4230 Manuel Orlando Alegre Cordeiro.
4295 Manuel Palmeiro Espadinha.
988 Manuel Pedro Almeida Nabais Antunes.

8305 Manuel Pedro Gama.
3656 Manuel Pereira Duarte.
3049 Manuel Ribeiro Pinto.
9654 Manuel Rodrigues Manarte.
45004 Manuel Roque Andrade Afonso.
4137 Manuel Rosa Guerra.
9923 Manuel Santos Lucas.
3077 Manuel Santos Rodrigues.
8195 Manuel Silva Ávila.
2202 Manuel Silva Gomes.
2538 Manuel Silva Ribeiro.
2969 Manuel Simões Diz Amaro.
10036 Manuel Soares Pereira.
9655 Manuel Soares Reis Pinto.
4318 Manuel Teixeira Pinto Matos.
5004 Manuel Vieira Ribeiro.
264 Manuel Vila Nova Filipe Miguel.

8712 Manuel Vítor Oliveira.
2974 Manuela Augusta Carvalho Pinto.
48004 Manuela Matos Lino.
4699 Marcelino Fernando Lopes Rodrigues.
263 Márcia Maria Gonçalves Lourenço.

12128 Margarida Augusta Jesus Freire Silva Mendes.
12304 Margarida Dores Alves Martins Gonçalves.
12197 Margarida Jesus Santos Vasconcelos Melita.
262 Margarida Luís Ramos Falcão.

53169 Margarida Maria Barra Martins Costa.
1640 Margarida Maria Carvalho Araújo Fernandes.
53170 Margarida Maria Duarte Rosa Marcelo Runa.
9746 Margarida Marques Pombo Silva Milho.
261 Margarida Moreira Fernandes Carvalho.

1145 Margarida Prazeres Piçarra Machado Cachaço.
260 Margarida Rosa Mendes Correia Henriques.
825 Margarida Silva Cornelio Borges.

5235 Margarida Tavares Monteiro.
11471 Maria Adelaide Azevedo Alves Leonardo.
57046 Maria Adelaide Camoesas Fava Santos.
824 Maria Adelaide Conceição Machado Lourenço.

1858 Maria Adelaide Filomena Correia Abreu Sousa.
12627 Maria Adelaide Guerreiro Madeira Dias.
7104 Maria Adelaide Lemos Pereira Miranda.
2988 Maria Adelaide Martins Dias Silva Marques.
8491 Maria Adelaide Pereira Teixeira.
1641 Maria Adelaide Pimentel Oliveira Gonçalves.
12066 Maria Adelaide Serras Pimenta.
12036 Maria Adelaide Vieira Cardoso.
4341 Maria Adélia Neves Rodrigues Marques Correia.
5242 Maria Adélia Pinto Caixinha Marques Santos.
56125 Maria Adelina Carvalho Nunes.
9760 Maria Adelina Mateus António Cristino.
1642 Maria Adelina Passinhas Landum.
47019 Maria Adelina Santos Pinto Candeias.
652 Maria Adelina Sousa Rola Teixeira.

2990 Maria Águeda Andrade Capontes Sousa.
822 Maria Aires Pereira Gil Gonçalves.

53191 Maria Aires Vitoria Sanina Santos Fonseca.
48021 Maria Albertina Pacheco Teixeira Machado Valadares.
4753 Maria Albertina Pinto Gonçalves Pinheiro Osório.
2542 Maria Albina Lourenço Martins Madruga.
5244 Maria Alcídia Morais Botelho.
821 Maria Alcina Almeida Pais Jesus.

12217 Maria Alcinda Alves Pires Cotrim Santos.
53173 Maria Alexandra Amaral Coelho.
1148 Maria Alexandra Cabrita Lupi Costa.
12078 Maria Alexandra Peres Padua Antunes Pereira.
12396 Maria Alexandra Sousa Carlos.
416 Maria Alice Almeida Ferreira Gonçalves Faria.

12663 Maria Alice Almeida Monteiro.
1643 Maria Alice Bento Lima.
56174 Maria Alice Conceição Guedes Melo.
2703 Maria Alice Craveiro Antunes Monteiro.
259 Maria Alice Cruz Ribeiro.

11879 Maria Alice Dias Alves.
56041 Maria Alice Ferreira Pinto Soares.
12253 Maria Alice Freire Carrasqueira Bicho.
820 Maria Alice Gomes Teixeira.

Número
de funcionário Nome

819 Maria Alice Jesus Gomes Piedade Mendes.
2970 Maria Alice Miranda Rumor Parada.
12633 Maria Alice Nascimento Fernandes Medeiros.
61001 Maria Alice Oliveira Duarte.
56116 Maria Alice Simões Ferreira Cabido.
3002 Maria Aline Martins Garcia Lopes.
258 Maria Almerinda Martins Esteves.
680 Maria Alves Martins Sousa.
984 Maria Alzira Costa.

46024 Maria Alzira Ferreira Gonçalves Lopes.
7904 Maria Alzira Rodrigues Brites.
1445 Maria Amália Céu Pereira.
1644 Maria Amaria Lopes Baltazar.
12790 Maria Amélia Alfaia Mourato Silva.
44024 Maria Amélia Camelo Freire.
44012 Maria Amélia Dias Correia.
4347 Maria Amélia Espadinha Miguel Paradanta.
8013 Maria Amélia Faria Fernandes Leão.
53085 Maria Amélia Ferreira Dias Costa.
3003 Maria Amélia Ferreira Simões.
52060 Maria Amélia Ferreira Viçoso Amaro.
1927 Maria Amélia Martins Rosa Rego.
9948 Maria Amélia Pereira Gonçalves Ramos.
2545 Maria Amélia Santos Belo Granja.
9140 Maria Amélia Santos Quadrado Vicente.
2683 Maria Amparo André Barreto Duarte.
12095 Maria Amparo Gonçalves Morais Plancha.
1446 Maria Amparo Lusquinos Lopes.
2546 Maria Ângela Marinha Reis Moura.
4774 Maria Anjos Alturas Murteira Dias.
11083 Maria Anjos Conceição Fernanda Peixoto Stein Lira.
3697 Maria Anjos Correia.
9875 Maria Anjos Dias Inez Correia.
11893 Maria Anjos Jesus Pinto Alexandre Folgado.
4807 Maria Anjos Miranda Costa Freitas.
43066 Maria Anjos Pereira Coelho.
12125 Maria Anjos Redinha Fernandes Almeida.
48056 Maria Anjos Ribeiro Gonçalves Guerreiro Santos.
2692 Maria Anjos Ribeiro Martins Oliveira.
12035 Maria Antónia Campos Janeiro Charraz.
1447 Maria Antónia Franzina.
47003 Maria Antónia Santos Barco Barroseiro.
2706 Maria Antónia Santos Rosa Rilho.
12283 Maria Antónia Silva Colaço Borges Rodrigues.
818 Maria Antonieta Martins Lopes Luís.

3006 Maria Anunciação Diogo Adaixo.
12249 Maria Anunciação Mouro Paiva.
257 Maria Anunciação Queirós Gonçalves Dias.

1859 Maria Arménia Maia Oliveira.
1448 Maria Arménio Pacheco Charrua Pinho Pinhal.
1646 Maria Arminda Meirim Almeida.
11877 Maria Arminda Santos Pereira.
46015 Maria Assunção Barroca Roldão Fernandes Baião.
4357 Maria Assunção Dias Ferro Ramos Capela.
53175 Maria Assunção Lopes Graça.
1449 Maria Assunção Reis Carriço Borges Carneiro.
1647 Maria Augusta Alves Devezas.
10342 Maria Augusta Alves Sousa Pinto Pereira.
11915 Maria Augusta Andrade Lopes.
57048 Maria Augusta Antunes Nogueira Eusébio.
10038 Maria Augusta Batista Gomes Pedreira Van Den Toorn.
53176 Maria Augusta Ferreira Silva.
8939 Maria Augusta Lourenço Cardoso.
56136 Maria Augusta Nunes Costa.
6954 Maria Augusta Pereira Domingues.
4826 Maria Augusta Silva Pereira Barbosa.
53178 Maria Augusta Silva Roque Horta Tello Oliveira.
12240 Maria Augusta Sousa Parada.
2557 Maria Aurelia Matos David Romão.
1860 Maria Aurora Araújo Tomas Duarte.
53179 Maria Aurora Cruz Gonçalves.
56187 Maria Aurora Gonçalves Cruz Durães.
53180 Maria Aurora Oliveira Figueiredo Martins.
12021 Maria Aurora Rocha Matias.
56010 Maria Aurora Viana Silva Machado.
56072 Maria Barbosa Cunha.
256 Maria Beatriz Guia Ataide Lobo.

11123 Maria Beatriz Ribeiro Fernandes Martins.
2790 Maria Beatriz Roque Peres Fernandes Carneiro.
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12165 Maria Bertina Teixeira Neves.
9055 Maria Brardo Ferreira Ervideira Silva Coalho.
2559 Maria Caetana Silva Gampos Fonseca.
12336 Maria Cândida Fernandes Alves Azevedo Moura.
11124 Maria Cândida Ferreira Valente Neves Moreira.
43026 Maria Cândida Silva Leite.
12352 Maria Cândida Sousa Nercio.
61072 Maria Cândida Teixeira Silva.
255 Maria Carmo Abreu Silva.

4855 Maria Carmo Alves Dias Santos Henriques.
1648 Maria Carmo Cabaço Ferreirinho Rodrigues.
12391 Maria Carmo Costa Pinto Reis Miranda Montenegro

Chaves.
1151 Maria Carmo Cunha Monteiro Nogueira.
1152 Maria Carmo Inácio Caetano.
59021 Maria Carmo Lopes Conde Granja Venade.
545 Maria Carmo Malveiro Candeias.

6961 Maria Carmo Pereira Macedo Agostinho.
9999 Maria Carmo Reis Batista Silva.
12008 Maria Carmo Rosa Costa Semedo.
11923 Maria Carmo Santos Brito.
372 Maria Carmo Saraiva Lanita Marques.

11855 Maria Carmo Simões Monteiro.
4366 Maria Carmo Tata Silva.
816 Maria Carmo Vaz Matos.

1649 Maria Carmo Ventinhas Albardeiro Guerreiro.
254 Maria Carolina Pinto Vaz.
637 Maria Castelo Gouveia Barros Cristelo Magalhães.
253 Maria Catalina Rocha Simões Elias.

9011 Maria Cecília Machado Braga Rodrigues.
9012 Maria Cecília Peixoto Gonçalves Quintaos.
1970 Maria Celeste Antunes Escudeiro.
5262 Maria Celeste Borges Martins.
1650 Maria Celeste Caldeira Marvanejo.
10000 Maria Celeste Costa Mano Oliveira.
53183 Maria Celeste Lourenço Brás.
50033 Maria Celeste Monteiro Alexandre Campos Teixeira.
2797 Maria Celeste Rodrigues Lopes Alves.
983 Maria Celeste Silva Barbosa Santos.

12680 Maria Celeste Silva Monteiro Fontes.
4368 Maria Celeste Silva Pimenta.
12254 Maria Celina Santos Silva.
12083 Maria Celina Sequeira Nogueira Nabais.
51198 Maria Céu Antunes Dias Rosa Silveira.
5267 Maria Céu Bento Santos Pereira.
1452 Maria Céu Carvalho Moura Monteiro.
4362 Maria Céu Carvalho Silva.
8779 Maria Céu Coimbra.
1453 Maria Céu Conceição Mendes Cruz.
56056 Maria Céu Ferreira Brandão Coelho Nunes.
814 Maria Céu Figueiredo Albuquerque.

10001 Maria Céu Fortunato Cordeiro Pereira Praça.
12727 Maria Céu Garcia Godinho Esteves Almeida.
12162 Maria Céu Gonçalves Marins.
1153 Maria Céu Lopes Escabelado.
813 Maria Céu Malhado Barreira Alves.

4872 Maria Céu Martins Agostinho.
11688 Maria Céu Morais.
10040 Maria Céu Pereira Reis Santos.
10041 Maria Céu Teixeira Marques.
10168 Maria Céu Valente Dias Carvalho.
58073 Maria Cibele Santos Nunes.
7076 Maria Cidália Neves Santos.
10002 Maria Clara Martins Sintrão.
12660 Maria Clara Fernandes Costa Protásio.
53184 Maria Clara Henriques Antunes Braz.
8643 Maria Clara Matos Morais.
4886 Maria Clara Padrão Gomes.
1455 Maria Clara Pedro Simões Duarte Nunes.
724 Maria Clara Rodrigues Vieira.

12049 Maria Clara Santos Matias Gonçalves Sapinho.
12366 Maria Clara São Marcos Baptista.
12624 Maria Clara Silva.
981 Maria Clementina Rodrigues Lopes Marques.

1861 Maria Clotilde Costa Nepomuceno Xavier.
12082 Maria Clotilde Silva.
3755 Maria Conceição Amado Barradas.
12616 Maria Conceição Baião Brito.
812 Maria Conceição Barros Ferreira.

Número
de funcionário Nome

11126 Maria Conceição Brito Cabeçadas Dias Cavalaria.
12642 Maria Conceição Cardoso Nunes Farinha.
1971 Maria Conceição Conde Conchacha.
3558 Maria Conceição Correia Fernandes.
7602 Maria Conceição Costa Brites Crespo.
10533 Maria Conceição Dias Sá.
11488 Maria Conceição Dinis Borges Meneses Rodrigues.
1651 Maria Conceição Emídio Gonçalves Venâncio.
251 Maria Conceição Fernandes Narciso.

56054 Maria Conceição Fidalgo Morais Sá.
4887 Maria Conceição Gomes Rodrigues.
387 Maria Conceição Lopes Canudo Cavalheiro.

1456 Maria Conceição Lutas Sousa Pinto.
3060 Maria Conceição Marques Almeida Ferreira Malhão.
3061 Maria Conceição Marques Martins Cabral.
1155 Maria Conceição Medina Matos Neves.
7415 Maria Conceição Melo Gaião.
4888 Maria Conceição Mendes Lino Marques.
56058 Maria Conceição Monteiro Borges Leão Costa.
12160 Maria Conceição Morais Andrade Nogueira.
4376 Maria Conceição Morais Chaves.
4901 Maria Conceição Nunes Santos Pinto.
10006 Maria Conceição Paiva Gomes Alexandre.
1457 Maria Conceição Pereira Reis.
1931 Maria Conceição Pereira Soares.
980 Maria Conceição Pinto Fernandes Rodrigues.

3096 Maria Conceição Raposo Florindo Santos.
12422 Maria Conceição Rodrigues Pires Ferreira Silva.
2566 Maria Conceição Rodrigues Raimundo Mendes Cava-

lheiro.
250 Maria Conceição Rosa Gomes Tereso.

9068 Maria Conceição Santos Luz Mestre.
4377 Maria Conceição Santos Vicente Alves.
1932 Maria Conceição Seco Serafim Ratão.
51011 Maria Conceição Silva Machado.
43024 Maria Conceição Simões Macedo.
2568 Maria Conceição Soares Chaves Leandres.
11896 Maria Conceição Sousa Rodrigues.
12175 Maria Conceição Vasco Moscoso.
2951 Maria Conceição Vida Branco Nolasco.
979 Maria Conceição Vieira Ferreira Alves Ribeiro.

5318 Maria Crisália Pais Pereira Riquito.
56091 Maria Cristiana Canedo Morais Gonçalves.
44034 Maria Cristina Alves Jesus Ferreira.
4914 Maria Cristina Araújo Durães Gonçalves Pereira.
249 Maria Cristina Estaleca Grilo.

12255 Maria Cristina Félix Marinho Ribeiro.
53185 Maria Cristina Freire Rebelo.
12595 Maria Cristina Freire Silva Lopes Eira Ferreira.
10007 Maria Cristina Gomes Ribeiro Correia.
4379 Maria Cristina Lisboa Santos.
4916 Maria Cristina Nunes Mina.
11926 Maria Cristina Pedro Martins.
247 Maria Cristina Reis Leite Ferreira Gusmão.
809 Maria Cristina Sousa Andrade Barroso.

12682 Maria Carmo Fernandes Candeias.
978 Maria Custódia Gonçalves Guerreiro.

9005 Maria Custódia Rosendo Alves.
246 Maria Custódia Santos Rodrigues Valadas.

5341 Maria Dalgiza Leite Nogueira.
245 Maria Daniela Bernardino Chaveiro Jetha.

1653 Maria Delfina Ramalhinho Gamanho.
244 Maria Diamantina Santos Silva Marques.

12061 Maria Dinora Marques Cristóvão Sousa Canais.
5353 Maria Dolores Silva Camacho Silva.
4386 Maria Dolores Alves Santos Costa.
11936 Maria Dores Alves Silva Gomes Ribeiro.
58074 Maria Dores Baltazar Coelho Nascimento.
12019 Maria Dores Bento Silva Sousa.
56152 Maria Dores Carvalho Silva.
242 Maria Dores Duarte Leal Moreira Magalhães.

2570 Maria Dores Guerreiro Nunes Campos.
241 Maria Dores Rodrigues Marques Lopes.

12434 Maria Dores Sousa Queiroz Carvalho Sampaio.
53201 Maria Doroteia Costa Peixoto Afonso Lopes.
371 Maria Dulce Barata Antunes Preto Mendonça.

1459 Maria Dulce Neves Matos.
6963 Maria Dulce Prazeres Mona Lopes Viana.
53204 Maria Dulce Rodrigues Lourenço.
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240 Maria Dulce Silva Marcelo Reis.
4921 Maria Dulce Sousa Ferreira.
10821 Maria Edite Ribeiro Feireiro Lopes.
12651 Maria Eduarda Ferreira Gonçalves.
4922 Maria Elisa Batista Batista Palma Vargas Moniz.
1934 Maria Elisa Carvalho Antunes Magalhães.
239 Maria Elisa Espada Silva.

1865 Maria Elisa Silva Oliveira Ramos.
807 Maria Elisa Teixeira Sá.

11900 Maria Elisabete Faria Lira Fernandes.
9830 Maria Elisabete Silva Dias Cecílio.
53205 Maria Elisabeth Santos Sena.
8015 Maria Elizabeth Pereira Vaz.
5364 Maria Elsa Vilaça Fonseca Vasconcelos.
58092 Maria Elvira de Jesus Alves Rodrigues Pereira.
52063 Maria Elvira Fernandes Subtil.
5386 Maria Emília Carneiro Silva.
1935 Maria Emília Carvalho Caroço Miranda.
806 Maria Emília César Gabriel.

1157 Maria Emília Correia Duarte Cardoso Loureiro.
1936 Maria Emília Costa Ferro Ribau.
10535 Maria Emília Duarte Gonçalves.
977 Maria Emília Faria Silva Pereira.

10010 Maria Emília Marques Castelão.
4409 Maria Emília Nascimento Esteves Freitas.
53208 Maria Emília Oliveira Silva.
4934 Maria Emília Pinheiro Rodrigues Gonçalves Brandão.
53206 Maria Emília Pombo Silva Velez.
53209 Maria Emília Ribeiro Meliço.
55011 Maria Emília Silva Campoesas Roldão Almeida.
12410 Maria Emília Torres Monteiro.
7912 Maria Emília Silva Pereira Calheiros Oliveira.
10011 Maria Encarnação Dores Carvalho.
53210 Maria Ercília Lucas Dias Francisco.
10012 Maria Etelvina Almeida Sebastião Graça.
12313 Maria Eugénia Antunes Manha Esteves.
1867 Maria Eugénia Covas Fernandes Pereira.
9132 Maria Eugénia Rosa Ribeiro.
1000 Maria Eugénia Soares Costa Lopes.
3568 Maria Evangelina Matos Pereira.
12222 Maria Eya Teixeira Serrão Ferreira.
53192 Maria Fátima Afonso Fonseca Rodrigues.
11130 Maria Fátima Almeida Silva.
12307 Maria Fátima Alves Costa.
12646 Maria Fátima Alves Fernandes.
56093 Maria Fátima Alves Martino Von Hafe.
57050 Maria Fátima Amado Garcia Contente.
12043 Maria Fátima Amaral Costa Marques.
12241 Maria Fátima Barros Bel Luís Piaca.
1002 Maria Fátima Bispo Matos Carvalho.
11948 Maria Fátima Canhoto Marques Negrão.
12683 Maria Fátima Carneiro Borges Teixeira Santos Fer-

nandes.
11895 Maria Fátima Carneiro Cardoso Sousa.
57051 Maria Fátima Casimiro Guedelhas Pinheiro Bairrão.
9411 Maria Fátima Castelo Silva Moreira Longo.
9136 Maria Fátima Conceição Roseira Amaro.
8335 Maria Fátima Duque Vieira Oliveira.
2576 Maria Fátima Esteves.
53193 Maria Fátima Esteves Barcoso Figueiredo.
10014 Maria Fátima Fernandes Bicho.
57052 Maria Fátima Fernandes Moreira.
4417 Maria Fátima Ferreira Matias.
3098 Maria Fátima Fialho Silva Morais.
7327 Maria Fátima Fonseca Leitão Filho.
1655 Maria Fátima Fonseca Mendes.
58075 Maria Fátima Franca Figueira Rebelo.
12207 Maria Fátima Garcia Cavaco.
7407 Maria Fátima Gaspar Rodrigues.
1003 Maria Fátima Geraldes Francela Mateus.
5406 Maria Fátima Gil Almeida.
12001 Maria Fátima Godinho André Simões.
11889 Maria Fátima Godinho Céu Avelar Simões Sebastião.
2868 Maria Fátima Gonçalves Tavares Fernandes Cavalheiro.
56117 Maria Fátima Leite Queirós Gomes Araújo.
1939 Maria Fátima Lopes Pouseiro Bernardino.
8497 Maria Fátima Loureiro Sousa.
7379 Maria Fátima Marques Barbosa Ribeirinho Soares.
41056 Maria Fátima Marques Brandão Correia.

Número
de funcionário Nome

584 Maria Fátima Martins Salgado Trindade.
8893 Maria Fátima Matos Marques Fraústo.
12314 Maria Fátima Mendes Ildefonso Amorim Cerqueira.
2578 Maria Fátima Mendes Ribeiro Malveiro Preto.
2579 Maria Fátima Mfnitra Silva.
1938 Maria Fátima Nunes Frazão Maia.
10017 Maria Fátima Nunes Simões Marques.
12006 Maria Fátima Oliveira Rodrigues Barbosa.
12265 Maria Fátima Pais Maximino Serras.
1004 Maria Fátima Pereira Graça Mendes Silva.
3127 Maria Fátima Pires Antunes.
10352 Maria Fátima Pires Carvalho Russo.
1005 Maria Fátima Piteira Cabacinho.
237 Maria Fátima Rosa Trombinhas Dias Osório.

51012 Maria Fátima Salvador Carvalho Henriques.
1160 Maria Fátima Santos Evaristo Midões Baptista.
802 Maria Fátima Silva Januário Rodrigues.

12011 Maria Fátima Silva Nogueira.
801 Maria Fátima Silva Rocha.

4433 Maria Fátima Silva Soares Reis.
8014 Maria Fátima Soares.
800 Maria Fátima Sousa Bastos Brito Pinto.

1161 Maria Fátima Sousa Carrasqueira.
5472 Maria Fátima Sousa Ferreira Marques.
11868 Maria Fátima Taborda Mocho Ermitão.
799 Maria Fátima Tavares Cardoso Justa Almeida Monteiro.

12678 Maria Fátima Tavares Padrela.
11131 Maria Fátima Teixeira Barroca Silva.
10018 Maria Fátima Teixeira Silva Passos Castro.
1658 Maria Fátima Valério Carias.
10536 Maria Fátima Nunes Fidalgo Carvalho.
5473 Maria Felicidade Ferreira Andrade.
12441 Maria Felicidade Rito Lousa.
4436 Maria Fernanda Antunes Barata.
1807 Maria Fernanda Ascenção Ferreira.
12334 Maria Fernanda Assunção Gomes Trigo.
235 Maria Fernanda Caldas Rodrigues.

2887 Maria Fernanda Conceição Santos Santos.
1162 Maria Fernanda Domingues Almeida.
1162 Maria Fernanda Domingues Almeida.
1660 Maria Fernanda Ferreira Vinhas Silva.
10045 Maria Fernanda Inácio Lopes Beja.
10046 Maria Fernanda Jesus Lopes Santos Quintela.
12048 Maria Fernanda Lopes Rodrigues.
9413 Maria Fernanda Lucas Duarte Guerreiro.
1461 Maria Fernanda Martins Ferreira Barnabé.
1462 Maria Fernanda Mendes Lopes.
3572 Maria Fernanda Nascimento Freitas Paz Caria.
53113 Maria Fernanda Neto Marques Matias.
56032 Maria Fernanda Paixão Pereira Guerra.
11943 Maria Fernanda Perpétua Santinhos Manguito Figuei-

redo.
10048 Maria Fernanda Pintor Graça Rodrigues Mendes.
723 Maria Fernanda Pires Machial Gil.

58076 Maria Fernanda Ponte Casaca.
12375 Maria Fernanda Prazeres Monteiro M. Correia Oliveira.
798 Maria Fernanda Ramos.

11485 Maria Fernanda Roque Ribeiro Moura.
10538 Maria Fernanda Santos Vieira Santos.
10050 Maria Fernanda Sequeira Soeiro Brito Mouta.
53211 Maria Fernanda Silva Gonçalves.
2889 Maria Fernanda Silva Ramalho Garcez.
1974 Maria Fernanda Sousa Vinagre.
43029 Maria Fernanda Teixeira Alves Correia.
56126 Maria Fernanda Vieira Silva.
4977 Maria Fernandes Fitas Matias.
53212 Maria Fernandes Marques Matos Gomes.
10539 Maria Fernandina Almeida Fernandes Henriques.
3134 Maria Ferreira Conceição Botelho Magalhães.
1940 Maria Filomena Berra Marques.
1463 Maria Filomena Campos Pessoa Matos Pina.
10052 Maria Filomena Conceição Victorino Santos Correia.
53214 Maria Filomena Dadabai Amiel Agostinho.
12828 Maria Filomena Dias Carvalho.
1808 Maria Filomena Dias Ferro Ramos Capela Oliveira.
12280 Maria Filomena Ferreira Sobral Cartaxo.
10053 Maria Filomena Lobo Vieira Castro Alves.
12650 Maria Filomena Morais Paula.
2924 Maria Filomena Oliveira Silva Santos.
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2584 Maria Filomena Pestana Deodato Luz Correia.
1868 Maria Filomena Pinheiro Chiote Rodrigues.
12196 Maria Filomena Ramos Silva Matos.
4437 Maria Filomena Rodrigues Páscoa Conceição Pedro.
10056 Maria Filomena Rodrigues Teodoro.
57058 Maria Filomena Santos Figueiredo.
1165 Maria Filomena Soares Pires.
41066 Maria Flávia Silva Tavares Pereira.
3145 Maria Flor Lopes Coelho.
5494 Maria Florência Rodrigues Jorge Marques.
12315 Maria Francelina Rodrigues Moutinho Ribeiro.
41019 Maria Francisca Rebimbas Horta Carinha.
1166 Maria Frederico Mendonça Leite.
55017 Maria Gabriela Esteves Pereira Correia.
1464 Maria Gabriela Santos Simões Mendes Mendonça.
1468 Maria Garca Teixeira Simões Ferreira.
60029 Maria Gentil Silva Macedo.
1465 Maria Gertrudes Alves Rosa Cunha Gonçalves.
1466 Maria Gertrudes Antunes.
2587 Maria Gisela Alves Baptista Teixeira Resende Silva.
5505 Maria Glória Catela Carraquico Gomes.
1662 Maria Glória Correia Lourenço Nascimento.
1663 Maria Glória Machado Rodrigues.
10058 Maria Gonçalina Maio Palma Teixeira.
11861 Maria Gorete Freitas Machado Santos.
12231 Maria Goreti Barreto Câmara Freitas.
1467 Maria Goreti Nascimento Aveiro Nunes.
5042 Maria Goretti Terezo Genovevo Delgado.
9422 Maria Gorgeta Messias Veríssimo Duarte.
48047 Maria Graça Aleixo Brito Pires.
12632 Maria Graça Azevedo Pinho.
4456 Maria Graça Barreiros Henriques Ferreira.
56127 Maria Graça Braga Fernandes Lima.
55014 Maria Graça Caldeira Caixado Varejão.
12144 Maria Graça Carriço Pereira Roque.
11972 Maria Graça Carvalho Trindade.
231 Maria Graça Coutinho Lemos Leite.

12641 Maria Graça Gomes Corte Correia.
12356 Maria Graça Martins Senra Almeida.
12359 Maria Graça Nunes Costa Vieira.
12275 Maria Graça Pacheco Melo Mendes Couto.
1469 Maria Graça Reis Sousa.
1975 Maria Graça Rodrigues Jesus Silva.
58097 Maria Graça Santinhos Mendes.
3154 Maria Graça Santos Dias Faveiro.
794 Maria Graça Silva Gomes.
793 Maria Graça Silva Soares Ferreira.
230 Maria Graça Silveira Gambão Aguiar.

12620 Maria Graça Sousa Pires Henriques.
12318 Maria Graça Teixeira Carocha.
10060 Maria Graça Vasques Moreira Neto.
1809 Maria Graciete Carvalho Branco.
5097 Maria Guilhermina Banha Vasques Fadista Lopes.
792 Maria Guilhermina Fragoso Teles Silva.

1810 Maria Guilhermina Pereira Delgado Ventura.
1942 Maria Guilhermina Pires Bernardes Correia.
52065 Maria Guiomar Martins Silva Freitas.
44011 Maria Helena Afonso Martins.
974 Maria Helena Albuquerque Coelho Silva.

46027 Maria Helena Almeida Pedro.
229 Maria Helena Almeida Rocha.

4459 Maria Helena Amado Nunes António.
53215 Maria Helena Antunes Machado.
12264 Maria Helena Bettencourt Picanço Jorge Fonseca.
10061 Maria Helena Borges Seabra Santos.
1869 Maria Helena Branquinho Cordas Lourenço Batista.
791 Maria Helena Brigolas Lavado Leite.

12005 Maria Helena Cardoso Morais Silva.
12105 Maria Helena Conceição Ferreira.
7719 Maria Helena Conceição Franco Rodrigues.
53216 Maria Helena Cruz Lopes Lourenço.
42034 Maria Helena Cruz Santos Fonseca.
10280 Maria Helena Dias Lopes Moreira Barreiros.
11928 Maria Helena Duarte Brito Jacinto.
1870 Maria Helena Duarte Valente Marques.
4466 Maria Helena Espada Silva Serôdio.
47004 Maria Helena Faleiro Grego.
12238 Maria Helena Fernandes Almeida.
61064 Maria Helena Frias Ferrão André.

Número
de funcionário Nome

5514 Maria Helena Gomes Sousa.
9423 Maria Helena Jacinto Martins Agostinho.
11911 Maria Helena Jesus Lopes Rodrigues.
790 Maria Helena Leal Martins.
973 Maria Helena Lemos Conceição.

11864 Maria Helena Luz Leite Faria Athayde.
789 Maria Helena Machado Correia Ganchas Pereira.

1169 Maria Helena Marques Rosa.
3162 Maria Helena Moiteiro Teixeira.
10062 Maria Helena Mourato Encarnação Rebocho.
5110 Maria Helena Palma Guerreiro Mendes.
53307 Maria Helena Pinto Espírito Santo Ferreira.
56175 Maria Helena Pinto Oliveira Ramos Costa.
61041 Maria Helena Pinto Ribeiro Chiquelho.
228 Maria Helena Proença Barbas Moreira.

3180 Maria Helena Ramos Sousa.
2930 Maria Helena Rocha Barbosa Duarte.
1944 Maria Helena Rocha Feijão Moreira Figueiredo.
10063 Maria Helena Rodrigues Videira Barreiros.
1171 Maria Helena Rosário Lopes Seguro Silva.
788 Maria Helena Sampaio Carvalho Silva Santos.

48032 Maria Helena Sampaio Silva Valério.
787 Maria Helena Santos Relvas Pena Costa.

4470 Maria Helena Serra Fonseca Antunes.
41011 Maria Helena Silva Pedro Boaventura.
12248 Maria Helena Simões Santos Catita.
1811 Maria Helena Sousa Carlos.
10952 Maria Helena Suzana Mendes Garrido.
9879 Maria Helena Tavares Fernandes Teixeira Sousa.
53218 Maria Helena Teixeira Roque.
3454 Maria Henrique Bernardo Antunes.
53219 Maria Henriqueta Luz Rodrigues Murta.
1472 Maria Hermínia Barros Alaiz Santos Ferreira.
2931 Maria Hirondina Figueira.
786 Maria Idalina Teixeira Sousa.

2941 Maria Ilídia Basto Vale Vasconcelos.
10540 Maria Inácia Beira Mataloto.
12408 Maria Inês Cavaco Quinta Serol.
10541 Maria Inês Correia Silva Narciso.
4483 Maria Inês Pereira Henriques Santos Martins.
56078 Maria Inês Prozil Araújo.
1668 Maria Inês Queijo Correia.
56158 Maria Inês Santos Figueiredo Custódio.
1473 Maria Iolanda Barros Pimenta Sendas.
3186 Maria Irene Ferreira Sousa.
45035 Maria Irene Rente Boino Mota.
11887 Maria Isabel Alves Antunes.
10542 Maria Isabel Araújo Vasconcelos Antunes.
1173 Maria Isabel Barbedo Freitas.
53220 Maria Isabel Batista Antunes.
53308 Maria Isabel Batista Pires Coelho.
1474 Maria Isabel Berrelha Cosme.
3193 Maria Isabel Bispo.
10064 Maria Isabel Carreira Vale Lázaro.
10065 Maria Isabel Carvalho Felizardo.
8907 Maria Isabel Cerqueira Martins Ribeiro.
785 Maria Isabel Conceição Fernandes Vieira.

12389 Maria Isabel Correia Cardoso Vieira.
1475 Maria Isabel Cortinha Martins Vilares.
12600 Maria Isabel Cruz Bastos.
1812 Maria Isabel Espada Silva.
56173 Maria Isabel Esteves Bragança Assunção.
12050 Maria Isabel Gomes Barreiro Correia.
5176 Maria Isabel Gonçalves Morgado Ruas.
53223 Maria Isabel Henriques Nunes Santos.
12329 Maria Isabel Jesus Miguéis.
1477 Maria Isabel Lima Santos.
53224 Maria Isabel Martins.
46044 Maria Isabel Monteiro Silva Marques.
7398 Maria Isabel Neves Santos Custódio.
12551 Maria Isabel Pereira Simões Viegas.
2602 Maria Isabel Perestrelo Carvalho Coutada.
12420 Maria Isabel Pinto Marques Batista Figueiredo Pereira.
227 Maria Isabel Prazeres Faria Luciano.

10181 Maria Isabel Rama Bernardes.
2964 Maria Isabel Rocha Martins Costa Santos.
58078 Maria Isabel Santana Correia Zacarias.
3212 Maria Isabel Santos Simões.
3215 Maria Isabel Silva.
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1976 Maria Isabel Silva Domingues Mendonça.
4493 Maria Isabel Silva Rodrigues Gomes.
783 Maria Isabel Soares Coelho.

12273 Maria Isabel Teixeira Sousa Fernandes.
3220 Maria Isabel Vicente Oliveira.
4504 Maria Isabel Viegas Rodrigues.
48018 Maria Isaura Franca Bento Reis.
1479 Maria Ismália Conceição Costa Vaz Osório Marchante.
1480 Maria Ivone Matos Ascenso Rodrigues Gomes Torrão.
10543 Maria Jesus Loureiro Carneirinho Soares Martinho

Fernandes.
4492 Maria Jesus Machado Ludovico Lucas Carriço.
53304 Maria Jesus Maia Rovisco Quaresma.
2977 Maria Jesus Mão Ferro Pereira.
10544 Maria Jesus Marques Fouto Carmona Bicho.
12088 Maria Jesus Martins Salgueiro.
226 Maria Jesus Oliveira Rosmaninho Valente.

1983 Maria Jesus Palma Alcântara Teixeira.
1482 Maria Jesus Pereira Gomes Henriques.
12281 Maria Jesus Santos Nascimento Rodrigues.
53322 Maria Jesus Silva Dias.
12652 Maria João Caneira Silvestre Bento.
3205 Maria João Carqueijeiro Magalhães Campos Guerreiro.
12649 Maria João Fonseca Barbedo Leite Nunes Baptista.
11967 Maria João Fonseca Ferreira.
12113 Maria João Lopes Pinto Ferro.
55021 Maria João Marques Monteiro Godinho.
56089 Maria João Pereira Morais.
53227 Maria João Pereira Sousa Bual Valente Salgado.
7718 Maria João Reis Alves Dantas Miranda.
1670 Maria João Rodrigues Raposo Amaral Ribeiro Rosário.
4507 Maria João Santos Marques Silva Garcia.
11522 Maria João Santos Serra Oliveira Pereira.
4517 Maria João Santos Valente Oliveira.
12298 Maria João Sousa Ferraz Landolt Ferreira.
11949 Maria João Sousa Pires.
12338 Maria Joaquina Cruz Ferreira.
322 Maria Joaquina Mendes Cruz Duarte.

53228 Maria Joaquina Pombo Silva Ferreira.
10066 Maria José Almeida Filipe Silva.
5220 Maria José Alves Carvalho Sequeira Cunha.
12058 Maria José Alves Pires Augusto.
11912 Maria José Anjos Teixeira Dias.
12662 Maria José Borges Azevedo Ferreira.
782 Maria José Caeiro Neves Barbeiro.
781 Maria José Calvário Estevens Vieira.

12446 Maria José Carapinha Varela.
10796 Maria José Castanho Botelheiro Gonçalves.
1178 Maria José Coimbra Barros Mendes.
5518 Maria José Cruz Agostinho Henriques Catapim.
60042 Maria José Esteves Santos.
10067 Maria José Faria Vilan Pereira Pires.
53229 Maria José Fernandes Baião Gomes Silva.
11981 Maria José Ferreira Gonçalves Almeida.
9427 Maria José Ferro Rosa Abrantes.
780 Maria José Franco Lopes Clérigo Firme.

53230 Maria José Gomes Ferreira Valente Nunes.
4539 Maria José Gonçalves Pereira Pinto.
12619 Maria José Governo Azevedo Grine.
11875 Maria José Gravito Soares Morgadinho.
1182 Maria José Isabel Lima Venâncio.
3224 Maria José Jerónimo Albino Mota.
11994 Maria José Jesus Fontes.
4543 Maria José Jorge Carvalho Roldão.
53231 Maria José Lopes Abrantes Rebelo Silva.
59024 Maria José Machado Dias Sousa Martins.
9880 Maria José Marques Fernandes Pinto Cordeiro.
779 Maria José Marques Guerreiro Bodião.

53309 Maria José Marques Santos Ferreira.
56046 Maria José Morais Linhas.
57061 Maria José Oliveira Silva Pereira Cardoso.
12075 Maria José Padez Fernandes.
10068 Maria José Pereira Fernandes Barros.
3229 Maria José Pinto Gomes Caldeira Marques.
2978 Maria José Reia Martins Dias.
41018 Maria José Ribeiro Santos Coutinho Dias.
53232 Maria José Rodrigues Marcos Pimentel Salvado.
5317 Maria José Roriz Santos Silva.
971 Maria José Santos Conceição.

Número
de funcionário Nome

1484 Maria José Santos Damas Rodrigo.
1673 Maria José Santos Marques Martins.
970 Maria José Santos Pereira Marques.

10069 Maria José Santos Sousa.
1485 Maria José Silva Coelho Jordão Ângelo.
8645 Maria José Silva Elias.
5550 Maria José Silvestre Cardeira Francisco.
12065 Maria José Silvestre Teixeira Silva Duarte Tomaz.
2606 Maria José Sousa Dias Brás Correia.
1183 Maria José Susano Antunes Dias.
7918 Maria José Tavares.
45007 Maria José Tavares Curado Ruivo.
2608 Maria José Tormenta Tavares.
1184 Maria José Valente Dias Sousa.
41087 Maria José Vieira Anacleto Chambel.
58080 Maria Josefa Correia Rosado Silveiro.
224 Maria Josefina Santos Silva Tuta.

3869 Maria Judite Cardoso Albuquerque Costa.
1872 Maria Judite Furriel Inês Rito.
1486 Maria Judite Martins Antunes Fernandes.
1487 Maria Júlia Afonseca Silva Gonçalves.
12252 Maria Júlia Fonseca Pires.
52069 Maria Júlia Marques Granada Lima.
12559 Maria Júlia Veloso Pimenta.
2609 Maria Julieta Soares Ferreira Lourenço.
8908 Maria Lassalete Nelas Pires Silva Garcia.
12397 Maria Laura Dores Vaqueiro Alves.
2612 Maria Laura Duarte Câmara Souza Conceição.
5570 Maria Laura Pereira Machado Silva Pereira.
11884 Maria Leonete Gomes Matos Sá.
12134 Maria Leonor Antunes Duarte Leite.
52070 Maria Leonor Barradas Nunes Dias Gameiro.
969 Maria Leonor Costa Pacheco Duarte.

12425 Maria Leonor Freitas Teixeira.
12126 Maria Leonor Godinho Martins Beja.
2614 Maria Leonor Gonçalves Ramos Sousa.
53310 Maria Leonor Mendes Santos.
2986 Maria Leonor Rodrigues Fortunato Ribeiro.
5411 Maria Leonor Silva Ferreira Baptista Silva.
1490 Maria Leonor Simões Baptista Lopes.
2617 Maria Licília Marques Silva Nunes.
7168 Maria Lídia Carmo Martins Saraiva Cardoso.
2616 Maria Lígia Carvalho Leal.
3590 Maria Lígia Correia Fanha Graça Santos.
10248 Maria Lina Soares Simas Jorge.
9428 Maria Livramento Gomes Dias Pereira.
3674 Maria Lizete Pacheco Bentes Rosa Trindade.
53195 Maria Lourdes Mariano Rodrigues.
1498 Maria Lourdes Semeão Arrenega.
2622 Maria Lourdes Sousa Fernandes Treno.
53233 Maria Lourenço Gonçalves Pereira Tomé.
3722 Maria Loures Ribeiro Soares Nunes Carvalho.
10072 Maria Lubélia Silva Oliveira.
1493 Maria Lúcia Alves Afonso.
5422 Maria Lúcia Cunha Sousa Soares Figueiredo.
968 Maria Lúcia Guedes Correia Lourenço Coelho.

57062 Maria Lúcia Santos Monteiro Januário Clareu.
1494 Maria Lúcia Silva Couto.
12679 Maria Lúcia Venâncio Gonçalves Rito.
12080 Maria Lucília Reis Borralho Boto.
1496 Maria Ludovina Costa Oliveira Sousa.
61065 Maria Ludovina Teles Sampaio Cabouco.
223 Maria Luísa Afonso Ferraz Santos Patrício.

12084 Maria Luísa Almeida Besteiro Guerreiro.
61073 Maria Luísa Branco Sá.
1187 Maria Luísa Cananão Coutinho.
12630 Maria Luísa Conceição Nunes.
56140 Maria Luísa Costa Serra Silva.
10073 Maria Luísa Fernandes Pais Martins Bernardo.
12715 Maria Luísa Forte Simões.
2184 Maria Luísa Igreja André.
4546 Maria Luísa Lemos Gonçalves.
9927 Maria Luísa Lourenço Neves.
3255 Maria Luísa Martins Coutinho Carvalho.
12136 Maria Luísa Moita Flores Guerreiro.
4547 Maria Luísa Nobre Pereira Mateus.
777 Maria Luísa Peixoto Gonçalves Pereira.

3256 Maria Luísa Penedo Patrício Caroço.
4548 Maria Luísa Pinto Pacheco Matos Fernandes.
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11472 Maria Luísa Reis Carvalho Rocha Lourenço.
12038 Maria Luísa Ribeiro Maurício.
3263 Maria Luísa Rosa Ribeiro.
3284 Maria Luísa Silva Cravo Sardinheiro.
1675 Maria Luísa Valadares Silva Pinto.
3285 Maria Luísa Vicente Carvalho.
10141 Maria Luísa Vicente Cortez.
12020 Maria Lurdes Afonso Bento.
12614 Maria Lurdes Alves Silva Pratinha.
50035 Maria Lurdes Antão Ramos Correia.
8765 Maria Lurdes Assunção Almeida Gomes.
6767 Maria Lurdes Baptista Reis Gonçalves.
1497 Maria Lurdes Barbosa Malaquias.
12328 Maria Lurdes Bastos Brandão.
53194 Maria Lurdes Bento Coelho.
12073 Maria Lurdes Costa Frias Mateus.
2987 Maria Lurdes Costa Nunes Capucho.
46025 Maria Lurdes Espírito Santo Nina.
57084 Maria Lurdes Ferreira Duarte Costa.
222 Maria Lurdes Ferreira Tomé Rebelo.

60028 Maria Lurdes Fonseca Fontinha Almeida Santos.
5443 Maria Lurdes Fontes Mota Ferreira Silva.
12541 Maria Lurdes Gomes Pinheiro.
1190 Maria Lurdes Guedes Fernandes Silva.
5523 Maria Lurdes Jesus Cabrita Félix Vieira.
46026 Maria Lurdes Jesus Marcelino.
57055 Maria Lurdes Lopes Manso Santos.
223 Maria Lurdes Magalhães Vieira.
220 Maria Lurdes Medeiro Gonçalves Lobo.

12257 Maria Lurdes Neves Ferreira.
1192 Maria Lurdes Pega Miranda Gonzalez.
52086 Maria Lurdes Pereira Bouzada Lopes.
5528 Maria Lurdes Pereira Rato Bispo.
3296 Maria Lurdes Pereirinha Fernandes Pereirinha.
5535 Maria Lurdes Piedade Graça.
56086 Maria Lurdes Prestes Ribeiro.
775 Maria Lurdes Ribeiro Coelho.

56108 Maria Lurdes Ribeiro Gonçalves Ribeiro.
5592 Maria Lurdes Rocha Cunha Roncha.
1193 Maria Lurdes Rodrigues Chaves Gonçalves.
7977 Maria Lurdes Rodrigues Duarte.
539 Maria Lurdes Rodrigues Fitas.

9430 Maria Lurdes Rodrigues Guerreiro Rosa.
1676 Maria Lurdes Sabino Rego Periquito.
10078 Maria Lurdes Santos Ferreira.
53196 Maria Lurdes Santos Oliveira Pereira.
218 Maria Lurdes Santos Tranchete Sá.

4574 Maria Lurdes Silva Gonçalves Gomes.
5615 Maria Lurdes Silva Rodrigues Carvalho.
7089 Maria Lurdes Soares Almeida Fernandes.
10079 Maria Lurdes Soares Rodrigues Rita.
12205 Maria Lurdes Troncho Pulhas Mateus.
10080 Maria Lurdes Varanda Brito Ferreira.
2847 Maria Luz Antunes Oliveira.
11970 Maria Luz Dias.
12256 Maria Luz Freitas Rosado.
10545 Maria Luz Freitas Silva Quintal.
217 Maria Luz Marques Mendes Furtado Alves.

1499 Maria Luz Martins Figueiredo Leitão Meireles.
1195 Maria Luz Pereira Nascimento Marçal.
216 Maria Luz Sequeira.

1677 Maria Luz Silva Martins Gonçalves Neves.
10082 Maria Luz Vila Pires Bicker.
2623 Maria Luzia Moreira Garcia Gusmão Calaeiros.
8967 Maria Madalena Campos Silva Leite Carvalho.
52073 Maria Madalena Carvalho Ribeiro.
2624 Maria Madalena Ferreira Lopes.
9460 Maria Madalena Fortunato Rodrigues.
1196 Maria Madalena Garcia.
10146 Maria Madalena Rodrigues Rocha Fernandes.
3019 Maria Manuel Bauto Sousa Linhol.
10546 Maria Manuel Cabecinha Silva Ferreira Gândara.
10083 Maria Manuel Paes Correia Amaral.
5567 Maria Manuela Almeida Cabrita Fernandes Boto.
8345 Maria Manuela Almeida Simão Fialho.
1977 Maria Manuela Alves Costa Silva Gomes.
10084 Maria Manuela Andrade Oliveira Lopes.
12010 Maria Manuela André Gonçalves Vilela Bravo.
3026 Maria Manuela Antunes Dias.

Número
de funcionário Nome

44020 Maria Manuela Augusta Inácio Morais.
12401 Maria Manuela Azevedo Santos.
59026 Maria Manuela Barbosa Morais Lima.
1502 Maria Manuela Bastos Pires Matias Oliveira.
12274 Maria Manuela Batista Marques Amaral.
3952 Maria Manuela Borges Aguiar Nogueira.
53234 Maria Manuela Bruno Sousa Chagas Pinto Fonseca.
12426 Maria Manuela Castilho Pereira.
774 Maria Manuela Charrua Franco.

53235 Maria Manuela Correia Lourenço Vitorino.
12685 Maria Manuela Costa Constantino Pessoa Pereira.
11890 Maria Manuela Costa Rebelo Águia Moura.
56109 Maria Manuela Couto Sousa.
1946 Maria Manuela Dias Teixeira Domingues.
41027 Maria Manuela Fernandes Cunha Martins Almeida

Henriques.
10087 Maria Manuela Ferreira Gomes Fernandes.
1199 Maria Manuela Gama Rio Tomás Oliveira.
2626 Maria Manuela Gaspar Franco Morais.
12372 Maria Manuela Gil Gomes Moreira Martins.
5662 Maria Manuela Gomes Cardoso Livramento.
2628 Maria Manuela Gouveia Rodrigues Araújo.
52074 Maria Manuela Guilherme Dias Monteiro.
12644 Maria Manuela Henriques Fernandes Azevedo.
3301 Maria Manuela Jesus Rodrigues Rosa Loureiro Dias.
717 Maria Manuela Jesus Vitória.

61024 Maria Manuela Laranjeira.
12385 Maria Manuela Louro Oliveira Azevedo Ferreira.
12609 Maria Manuela Mata Simões Pereira Pedro.
3303 Maria Manuela Matos Pascoal Domingues.
4590 Maria Manuela Nobre Gonçalves.
5644 Maria Manuela Nunes Bento Borralho.
56060 Maria Manuela Oliveira Figueiredo Pinto.
1504 Maria Manuela Pereira Marques.
215 Maria Manuela Pereira Palma Anselmo.
772 Maria Manuela Ribeiro Mendes Completo.

12358 Maria Manuela Rodrigues Gonçalves Pires.
3635 Maria Manuela Roque Ribeiro César.
10089 Maria Manuela Santos Palminha Gonçalves.
12677 Maria Manuela Silva Cunha Ribeiro Barros Fonseca.
12383 Maria Manuela Styliano Carreira Fernandes Nobrega

Barbosa.
12421 Maria Manuela Valente Ferreira.
1507 Maria Manuela Vieira Alves.
966 Maria Margarida Agostinho Rodrigues.

10090 Maria Margarida Correia Abreu Rodrigues.
2632 Maria Margarida Correia Nobre Quilho.
12542 Maria Margarida Couto Alves Moreira.
5664 Maria Margarida Garcia Póvoa Baltazar Pinto.
48041 Maria Margarida Grade Martins Sobral.
965 Maria Margarida Mendes Loureiro.

2830 Maria Margarida Mendes Soromenho Santos Pereira.
1508 Maria Margarida Mota Branquinho Crespo Teixeira

Santos.
53237 Maria Margarida Nascimento Silva Grácio.
12208 Maria Margarida Ribeiro Amorim Mota.
1509 Maria Margarida Teixeira Duarte.
1947 Maria Margarida Velez Militão Gomes.
12069 Maria Mariana Lampreia Dias.
5705 Maria Marques Pires Toco.
2841 Maria Martinha Pereira Xavier Roque.
9465 Maria Mécia Freitas Santos Bettencourt.
5733 Maria Natália Oliveira Rodrigues Russo.
12704 Maria Natália Santos Vicente.
2635 Maria Natividade Amaro Agostinho Carvalho.
1948 Maria Natividade Lopes Pedroso Lima.
42008 Maria Nazaré Domingos Monteiro.
3038 Maria Nazaré Félix Silva Martins.
5801 Maria Nazaré Martins Sequeira Catarino.
12237 Maria Nazaré Nunes Ribeiro Malho.
12719 Maria Nazaré Rafael Inácio.
3636 Maria Neves Cidre Moreno Miranda.
56094 Maria Odete Almeida Marco Pereira.
12161 Maria Odete Cruz Marques Silva.
10092 Maria Odete Duarte Hilário.
1510 Maria Odete Figueiredo Santos.
2638 Maria Odete Graça Santos Napoleão.
3321 Maria Odete Lopes António Taborda.
770 Maria Odete Monteiro Pereira.
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7191 Maria Odete Neves Moreira Tente Duarte.
8503 Maria Odete Pacheco Brás.
3642 Maria Odete Pereira Machado.
2639 Maria Odete Silva Domingues Grego Lima.
53239 Maria Odete Simões Rippert Mendes.
1681 Maria Odília Silva Pereipa Lopes.
3643 Maria Olímpia Gertrudes Palma Limpo Formigo.
1204 Maria Olinda Macieira Almeida Mendes.
1511 Maria Olívia Carvalho Santos.
9883 Maria Olívia Carvalho Sequeira Oliveira Cardoso.
658 Maria Olívia Fonseca Cruz.

12828 Maria Olívia Jesus Almeida.
1683 Maria Olívia Martins Coutinho.
536 Maria Olívia Pereira Oliveira.

41069 Maria Otília Silva Pinto.
3056 Maria Palmira Apolinário Teixeira.
50038 Maria Palmira Henriques Dias Guerra.
769 Maria Patrocínio Jesus Almeida Fialho Reis.

12150 Maria Paula Almeida Batista Baião.
57064 Maria Paula Borges Fernandes Tomé.
12149 Maria Paula Ferreira Fidalgo Torres Costa.
11899 Maria Paula Igreja Soares Azevedo Araújo.
12548 Maria Paula Jorge Silva Agostinho Rita Mouquinho.
5677 Maria Paula Leite Paiva.
12098 Maria Paula Marinha Reis Moura.
5686 Maria Paula Moura Valente.
1513 Maria Paula Oliveira Samudio.
61075 Maria Paula Ribeiro Lima Pereira Piano Borges Brito.
41088 Maria Paula Santos Pacheco Vieira.
11899 Maria Paula Silva Gonçalves Granja.
212 Maria Paula Silva Pinho.

12355 Maria Paula Silva Reis.
11990 Maria Paula Sustelo Agostinho Nota Almeida.
1208 Maria Paulina Nunes Carmo Silva.
2644 Maria Pereira Morais.
61023 Maria Perpétua Almeida Metelo Figueiredo.
58082 Maria Perpétua Guerreiro Pereira Pacheco Seabra.
8964 Maria Piedade Ana Monteiro Matos Marques.
6775 Maria Piedade Rodrigues Sousa.
53190 Maria Piedade Santos Simplício Kandjongo.
10548 Maria Raquel Raimundo Mesquita.
56087 Maria Regina Fernandes Aguiar Simões.
4586 Maria Regina Góis Gregório.
56179 Maria Regina Gonçalves Machado Campos.
716 Maria Regina Nunes Nóbrega Fontoura.

12494 Maria Regina Rodrigues Oliveira.
53305 Maria Remédios Dias Figueira Micaela Coutinho.
12558 Maria Rita Alcântara Soares.
10540 Maria Rita Celeiros Valadão.
11869 Maria Rita Coelho Serôdio.
1514 Maria Rita Ferreira Surrecio Garcia Domingos.
12009 Maria Rita Quaresma Santos Guedes.
11897 Maria Rosa Freitas Peixoto Mendes.
1875 Maria Rosa Lopes Ferreira.
2647 Maria Rosa Marques Vicente Pereira Gomes.
50045 Maria Rosa Moreira.
1209 Maria Rosa Nunes Gomes Cabral.
10093 Maria Rosa Pereira Costa Araújo.
8780 Maria Rosa Reis Monteiro.
8800 Maria Rosa Santos Pinto Felisberto.
4592 Maria Rosa Torres Magrinho Dionísio Aldinhas.
12612 Maria Rosário Alves Pires Amor Silva.
5899 Maria Rosário Correia Rocha Ramos.
1815 Maria Rosário Cunha Sousa Soares.
7692 Maria Rosário Fátima Alves Marques Grilo.
5729 Maria Rosário Gigante Rosa Barriga.
1210 Maria Rosário Lima Fonseca Macedo.
12714 Maria Rosário Mendes Guedelha Brito.
211 Maria Rosário Nascimento Aveiro Félix.

5738 Maria Rosário Pereira Lopes.
1515 Maria Rosário Pinho Almeida.
53200 Maria Rosário Pires Gonçalves Figueiredo.
768 Maria Rosário Rebelo Paradinha.

12430 Maria Rosário Teixeira Andrade.
3644 Maria Rosário Vieira Ramos.
963 Maria Rosário Vieira Silva.
210 Maria Sacramento Pedrosa Miranda Matos.

61053 Maria Salete Jesus Bernardo Costa.
209 Maria Salete Nunes Duque Rodrigues.

Número
de funcionário Nome

12327 Maria Salomé Capaz Gameiro.
208 Maria Sameiro Freitas Monteiro Silva.

12590 Maria Sameiro Gonçalves Gomes.
56099 Maria São José Silva Rodrigues Mesquita.
714 Maria Silvana Silva Mamalho.
962 Maria Sílvia Gaspar Russo Carola.

2656 Maria Simões Matias Carapeta Lopes.
1949 Maria Sofia Neves Ventura Costa.
3075 Maria Susete Duarte Rosa.
56050 Maria Teixeira Sousa.
10102 Maria Telmo Silva Seabra Moura.
48066 Maria Teresa Brito Pereira Correia Moreira.
12597 Maria Teresa Caetano Monteiro Lambim Torres.
3646 Maria Teresa Campino Trindade Mendes.
1950 Maria Teresa Charneca Falcão.
57065 Maria Teresa Correia Serrano Estrela.
1522 Maria Teresa Cortes Martins Nobre Alves.
60032 Maria Teresa Costa Guedes Ramos.
1685 Maria Teresa Duarte Pedroso Lima Henriques.
1212 Maria Teresa Duarte Severino Oliveira.
10567 Maria Teresa Gonçalves Loução Fitas.
767 Maria Teresa Jesus Feio Ferreira.

53241 Maria Teresa Lousada Antunes Gaspar Silva Barbosa.
10097 Maria Teresa Marques Lopes.
44014 Maria Teresa Martins.
766 Maria Teresa Mendes Pinguinha Rosado Fernandes.

56007 Maria Teresa Menezes Vaz Fonseca.
10098 Maria Teresa Nascimento Viegas Loureiro Baptista.
3469 Maria Teresa Nobre Cardoso Caetano Guerreiro.
1213 Maria Teresa Pedro Marques Serra.
11963 Maria Teresa Revez Cláudio.
3076 Maria Teresa Santos Barbosa Magalhães.
8022 Maria Teresa Sousa Araújo Vitorino.
1686 Maria Valério Marques Fragoso Casadinho Gomes

Romeiras.
53244 Maria Vicência Mendes Gaspar Palma.
712 Maria Victória Oliveira Gonçalves.

1525 Maria Virgínia Fátima Bizarro Sousa.
206 Maria Vitória Castro Ferreira Oliveira.
765 Maria Vitória Palminha Ferreira Daniel.

41053 Maria Vitória Sousa Reis Maya Seco Seiça Neves.
7700 Maria Zelinda Dias Santos.
2659 Maria Zita Fernandes Gonçalves Minga.
12409 Maria Zita Rodrigues Franca Costa.
12201 Mariana Conceição Cardoso Tavares.
4598 Mariana Jesus Carola Velez Dias.
10550 Mariana Lourdes Cardoso Relvas Xavier Godinho

Mendes.
960 Mariana Olímpia Marruz Sarnadinha.

12163 Mariana Purificação Tique Rosado Canhão.
9831 Mariana Rosa Cordeiro Aniceto.
205 Mariana Salvador Vieira.
204 Marianela Marques Possante Pimenta.

1216 Mariano Perpétuo Socorro Correia Mendes Oliveira
Pegado.

58083 Mariarosa Gonçalves Valente Miranda Luzia.
10100 Marieta Laura Mourão Costa.
764 Marília Conceição Serôdio.

12269 Marília Albuquerque Fernandes.
53246 Marília Almeida Correia Canena Santos.
763 Marília Correia Raposo.

52075 Marília Domingues Félix Ribeiro.
56095 Marília Fernanda Cordeiro Trigo.
7467 Marília Odete Ribeiro Santos Moisés Caramelo.
4599 Marília Oliveira Lopes Parente.
12675 Marília Tavares Azevedo Gonçalves.
762 Mário Alexandre Martins Silva.
959 Mário Anastácio Sousa Silva.

3187 Mário Andrade Oliveira Monteiro.
59027 Mário António Gouveia Rodrigues.
12631 Mário Armando Ferreira Ribeiro.
9477 Mário Conceição Fernandes Rosário.
6655 Mário Cota Cruz Costa.
56035 Mário Cunha Gonçalves.
761 Mário Fernando Carneiro Coelho.

5933 Mário Fernando Moreira Leão.
53247 Mário Fernando Moura Gouveia.
5766 Mário Filipe Silva Domingues.
5772 Mário Humberto Lucas Vieira.
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5754 Mário Jorge Abranches Figueiredo.
1817 Mário Jorge Carvalho Leite.
202 Mário Jorge Machado Melo.

4604 Mário José Almeida Machado.
52088 Mário José Cardoso Moita Mendes.
1527 Mário José Louro Marques.
10551 Mário Manuel Tomás.
10101 Mário Marques Maria.
4141 Mário Nunes Santos.
3088 Mário Nuno Matos Sequeira.
3618 Mário Paulo Ribeiro Valente Bernardo.
3668 Mário Pedro Morais Calado.
60036 Mário Portugal Valoura.
51014 Mário Rodrigues Goulart.
12658 Mário Rui Santos Marques Lopes.
10552 Mário Sousa Costa.
12215 Mário Vasco Amarante Garcia Silva.
5775 Mário Vítor Martins Costa.
12673 Marta Maria Nogueira Pinto.
41084 Martinho Jesus Valente Oliveira.
3702 Matias José Candieiras Montoito.
10103 Matilde Figueiredo Nunes Fernandes.
12721 Matilde Leonor Rodrigues Relvas.
1687 Maurício José Mesquita Rodrigues.
760 Mercedes Maria Faria Gonçalves.

50039 Messias Possidónio Matos.
7712 Micaela Piedade Rodrigues Silva.
1218 Miguel Arcanjo Martins Mota.
10104 Miguel Domingos Silva Tavares.
61057 Miguel Esteves Almeida.
12606 Miguel Filipe Caetano Carvalho.
1530 Miguel Luís Freitas Palmares.
2483 Miguel Pereira Fonseca Friães.
9200 Minervina Maria Fernandes Simões Lamachão.
4233 Miraldino Manuel Filipe Mendes.
6589 Mohamad Bashir Suleman.
3403 Naciolindo Augusto Vale Tavares.
10553 Nascimento Martins Baldo.
12015 Natália Anjos Kin.
759 Natália Santos Rocha.

4603 Natalina Maria Rodrigues Dinis Fernandes.
8928 Natércia Araújo Silva Mateus Coelho.
1532 Natércia Isabel Bárbara Vila Barros.
5973 Natércia Maria Sousa Martins Bento Marques.
44013 Natividade Santos Silva Vaz.
758 Nazaré Maria Carreira Meneses Xavier Oliveira.

12251 Nédia Maria Gomes Marques Carrilho.
6312 Nélson Abel Mendonça Machado Sousa.
10184 Nélson José Barreiros Santos.
12623 Nídio Manuel Gomes Rodrigues.
3360 Noémia Ferreira Brás.
12278 Noémia Maria Lopes Barrento.
1534 Noémia Maria Silva Sousa Gomes.
52076 Norberto Abreu Bruno.
57066 Norberto Augusto Nunes Conde.
5777 Norberto Horácio Santos.
3782 Norberto Manuel Santos Augusto.
10050 Octávia Graça Gonçalves Dias Pimenta Almas.
9488 Octávio Campos Santos.
53248 Octávio José Teixeira Cabral Costa.
9657 Odílio Manuel Baptista Calca.
47020 Ofélia Maria Mendes Mira Romeiras.
3738 Olga Maria Lourenço Serra Costa Silva.
53249 Olga Maria Matoso Almeida Serra Silva.
1951 Olga Maria Miranda Silva Luiz.
56111 Olga Maria Ribeiro Gonçalves Guerra.
10108 Olga Maria Santos Sousa Rodrigues.
3743 Olga Maria Silva Oliveira.
6009 Olímpia Fernanda Simões Gomes.
12244 Olinda Conceição Faustino Santos Carreira.
12676 Olinda Fernanda Lopes Pinho.
1978 Olinda Manuela Martins Rodrigues.
12106 Olinda Maria Santos Vieira.
6041 Olinda Mariana Eufrásio Torrinha.
10109 Olívia Conceição Matos Carvalho.
10110 Olívia Gomes Pereira Gonçalves.
4625 Olívia Maria Silva Pinho Maurício.
1878 Olívia Marques Nunes.
12717 Olívia Nascimento Jacob Guerra Antunes.

Número
de funcionário Nome

1691 Olívia Rodrigues Tavares.
12262 Orlanda Maria Pereira Silva Nunes.
53252 Orlanda Vilarinho France.
48002 Orlando Filipe Cruz Alfaro.
10111 Orlando Jesus Fernandes.
53315 Orlando José Lobo.
53253 Orlando Louzada Moreira.
9698 Orlando Manuel Lemos Rodrigues Silva.
6061 Orlando Vaz Meneses.
9841 Orlando Zacarias Pereira Sá Oliveira.
1755 Orquídea Maria Lemos Abreu Sousa.
9492 Óscar Alberto Cruz.
4151 Óscar Joaquim Grave Garcia.
10104 Óscar Silva.
45005 Otília Neves Alves Barata Andrade Afonso.
1692 Otílio Silva Jacinto.
366 Palmira Conceição Pereira Costa.

46028 Palmira Custódio Soares Amado.
3821 Palmira Maria Garcia Vinagre Estalagem.
53254 Palmira Nascimento Dias Ramos Pereira.
3684 Palmira Rosa Correia Bajuca Tomás Catarro.
5431 Pascoal Pereira.
10979 Paula Augusta Neves Vieira Alves Águia.
12145 Paula Conceição Pires Varela.
53255 Paula Cristina Costa Teixeira.
53256 Paula Cristina Patinha Antunes Alves.
10113 Paula Fernanda Rodrigues Caniça.
1693 Paula Isabel Belchior Sampaio Santos.
53257 Paula Isabel Claudino Alves Botelho Coelho.
756 Paula Madalena Simões Cruz.

7435 Paula Maria Mata Monteiro Amador.
12167 Paula Maria Mateus V. Abreu Barrento.
4630 Paula Maria Ramos Freire Lourenço.
12132 Paula Maria Rodrigues Barbosa Marques Ribeiro.
6366 Paulina Maria Magalhães Mesquita Pereira.
44007 Paulo Alexandre Gil Pereira Silva Ribeiro.
46069 Paulo António Pinto Simões Ferreira Silva.
10408 Paulo Augusto Silva Góis.
6377 Paulo Fernando Pinto Souto Moura.
53318 Paulo Guilherme Ferreira Mendes.
52077 Paulo João Costa Pessoa.
3764 Paulo Jorge Bento Santos Silva.
12121 Paulo Jorge Correia Pereira.
12055 Paulo Jorge Mendes Vaz.
53259 Paulo Jorge Viegas Lezerico.
53260 Paulo Manuel Amado Sousa Martins.
6323 Paulo Manuel Gonçalves Esperança.
10555 Paulo Manuel Lopes Santos.
56069 Paulo Manuel Taveira Santos.
60037 Paulo Renato Cardoso Rosa.
3378 Paulo Silva Gonçalves.
7788 Pedro Baptista Nunes.
1952 Pedro Filomeno Barata Cruz Filipe.
45016 Pedro Jorge Correia Deus Pereira.
43012 Pedro Jorge Matos Silva Correia.
11905 Pedro Jorge Rio Raminhos Nascimento.
12697 Pedro José César Seco Ferreira.
57068 Pedro Manuel Diogo Estrela.
11867 Pedro Manuel Fernandes Longo.
486 Pedro Manuel Lagoa Timóteo.

1227 Pedro Manuel Latas Marques.
3730 Pedro Manuel Machado Basto Sousa.
5780 Pedro Manuel Tavares Varão.
383 Pedro Maria Felgueiras Lima Gonçalves.

6658 Pedro Perestrelo Moura Silva.
2215 Pedro Pinto Santos.
48044 Perpétua Maria Neto Santos Soares.
11894 Perpétua Matos Valente Maurício Dias.
60034 Plácido José Alpoim Santos.
10114 Policarpo Silva Vieira Neves.
9372 Preciosa Duarte Gomes Santos Amaral Ramos Ber-

nardino.
44027 Quintino Augusto Pimentel Gonçalves.
1879 Quintino Manuel Primo Cordeiro.
7454 Ramiro Ruivo Marques.
7724 Ramon Vaz Menezes.
477 Raquel Maria Sousa Cavaco.

1695 Raul Adalberto Ribeiro Freitas.
3062 Raul Alberto Correia Figueiredo.
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1228 Raul Francisco Albuquerque Costa.
1229 Raul Lourenço Almeida.
10115 Raul Martinho Oliveira Faria.
12362 Raul Silva Costa Pereira.
754 Regina Maria Pais Carvalho Fonseca.

6596 Regina Maria Palmas Fradinho Lambuça.
1543 Regina Maria Queiroz Figueiredo Penteado.
1544 Regina Olga Ribeiro Gomes.
4784 Reinaldo Antero Silva Moreira.
4642 Ricarda Maria Carujo Fazeres Inverno.
56112 Ricardina Pires Guimarães Lima.
58087 Ricardo Jorge Baptista Rendas.
41104 Ricardo Jorge Pinho Ferreira Leite.
5786 Ricardo José Corrêa Mendes.
3137 Ricardo Manuel Calheiros Martins Cruz.
5792 Ricardo Manuel Campos Silva.
41046 Ricardo Manuel Sacramento Soares.
2686 Rita Carmo Lourenço Roque Carvalho.
41106 Rita Céu Martins Pereira Nunes.
12115 Rita Conceição Trindade Bento.
53262 Rita Manuel Trindade Anacleto.
53263 Rita Maria Fernandes Carneiro Ramos.
11467 Rita Maria Medeiros Gonçalves Santos Maciel.
7095 Rita Suzana Vasco Forinho Coelho.
45031 Rodrigo Conceição Dias Jorge.
709 Rogério António Veríssimo.

3343 Rogério Augusto Torcolo Silva.
5761 Rogério Diogo Nunes.
5795 Rogério Passos Frizado.
53264 Rolandino Costa Pereira Mendes.
6333 Romeu Cardoso Carvalho.
3143 Rosa Adelina Silva Carvalho.
56011 Rosa Conceição Silva Teixeira.
6701 Rosa Gonçalves Pedrosa.
56004 Rosa Leonor Moura Andrade Silva.
753 Rosa Margarida Oliveira Silva.

46045 Rosa Maria Antunes Alves.
12601 Rosa Maria Antunes Anjos Costa Carvalho.
10118 Rosa Maria Areias Simões Valério.
3392 Rosa Maria Barata Brilhante.
55000 Rosa Maria Barradas Mendes Gordo Neto.
10119 Rosa Maria Camacho Ferreira.
2687 Rosa Maria Fernandes Rocha Pereira Moniz.
1545 Rosa Maria Franco Almeida Passos.
6728 Rosa Maria Gomes Marques Oliveira Esteves.
12309 Rosa Maria Gonçalves Fecha.
4652 Rosa Maria Gonçalves Raposo Cruz Varela.
52078 Rosa Maria Gonçalves Vieira Mil Homens.
4655 Rosa Maria Jesus Tavares Leitão.
6475 Rosa Maria Martins Coelho Nogueira.
11882 Rosa Maria Milheiro Gil.
1548 Rosa Maria Queirós Barros Sousa.
11870 Rosa Maria Ramos Andrade Seguro Sanches.
752 Rosa Maria Ribeiro Dias.

1549 Rosa Maria Santos Marques.
10120 Rosa Maria Silva Bernardes Lourenço.
4657 Rosa Maria Sousa Mendes.
8512 Rosa Maria Tavares Fernandes Seixas.
11891 Rosa Silva Costeira Freitas.
4660 Rosa Sousa Barros Antunes Moita.
4661 Rosa Varela Pereira Martins Cameira.
10122 Rosália Maria Alferes Guerreiro Dias.
7601 Rosália Rodrigues Lemagarro.
561 Rosalina Ávila Pereira.

1551 Rosalina Jesus Andrade Maria Correia.
12398 Rosalina Manuela Martins Sousa Peixoto.
751 Rosalina Maria Viegas Cascalho Jesus Cardoso.
396 Rosinda Rodrigues Bernardino Estevam Granja.

12219 Rosinda Rosário Rouca Estrela.
2218 Rui Alberto Brito Correia Matos.
3768 Rui Alberto Miranda Leite Silva.
6826 Rui António Assis Melo.
3790 Rui António Santos Ferreira.
9493 Rui Boucos Cunha Duarte.
750 Rui Fernando Gomes Aragão.

61047 Rui Fernando Guedes Raimundo.
12392 Rui Fernando Guerreiro Nascimento.
3250 Rui Francisco Almeida Silva.
5806 Rui Jorge Alves Pereira.

Número
de funcionário Nome

6335 Rui Jorge Costa Almeida Barros.
6336 Rui Jorge Magalhães Castro.
3407 Rui Jorge Ribeiro Grilo.
5805 Rui Jorge Tavares Carvalho Minas.
3408 Rui José Alegrias Bilro.
12287 Rui Leonel Lopes Pinto.
53267 Rui Luís Antunes Monteiro.
47034 Rui Luís Batuca Caldeira.
11892 Rui Manuel Carmo Lopes.
53268 Rui Manuel Covas Abade.
52079 Rui Manuel Henriques Pais.
12130 Rui Manuel Isidro Miguel.
53269 Rui Manuel Machado Magalhães Malvar Cruces.
53270 Rui Manuel Mesquita Leitão.
10124 Rui Manuel Pena Tavares.
5818 Rui Manuel Pereira.
12033 Rui Manuel Pinho Melo Ramalho.
10126 Rui Manuel Silva Serra.
2957 Rui Manuel Silva Simões.
12243 Rui Manuel Sousa Figueiredo.
1699 Rui Manuel Varão Silva Gonçalves.
3795 Rui Manuel Veiga Mata.
41048 Rui Miguel Mamede Bernardo.
9658 Rui Romeira Alberto.
5827 Rui Taumaturgo Matos Pereira.
60041 Rui Tomás Ribas Reis.
7938 Rui Vasco Vieira Fernandes Soares.
53271 Rute Baptista Pais.
3148 Salomão Sousa Cruz.
55020 Salvador José Janeiro Campo Maior.
8180 Salvador Pereira Martins.
12236 Sandra Maria Sousa Castro Fernandes.
11429 Santana Palmira Fernandes Calisto.
8028 Sara Dina Querobina Melo Fernandes Rodrigues.
10558 Selerino António Graça.
2695 Serafim António.
4238 Sérgio Armando Alves Magalhães.
9494 Sérgio Augusto Gonçalves Mestre.
4869 Sérgio Augusto Mendes Viçoso.
8311 Severino Azevedo Luís Vieira.
53275 Silvana Maria Costa Teixeira Silva.
749 Silvana Maria Pereira Ribeiro.

12608 Silvéria Maria Ribeiro Bragança.
4158 Silvestre Correia Pires.
3588 Silvestre Luís Varela Raposo.
7581 Silvestre Martinho Almeida.
1556 Silvestre Pires Duro.
12713 Sílvia Guilhermina Abreu Sousa Machado Gorgueira.
11907 Sílvia Maria Palma Revés.
12173 Silvina Jesus Bagina Ribeiro Costa.
57072 Silvina Pereira Martins Dias Silva.
3693 Silvino Miranda Teixeira.
6341 Sílvio Ferreira Esteves.
12373 Sofia Adelaide Laranja Mesquita Guimarães Ribeiro.
6902 Sofia Rosário Silva Bandeiras Reis Coelho.
3986 Solange Campos Reis.
53276 Solange Maria Santos Fontes Nogueira Mendes.
53277 Soledade Maria Amaro Rodrigues Mesquita Borges.
12703 Sónia Maria Conceição Irene Rosa Gomes Oliveira.
748 Sónia Maria Loureiro Cruz Figueiredo.
747 Susana Conceição Araújo Fernandes.

12354 Susana Cristina Silva Dias Padrão.
56154 Susana Maria Gomes Sousa Brenha.
52080 Susana Maria Jorge Cunha Baptista Santos Pratt.
12013 Susete Isabel Martins Paias.
52081 Suzete Maria Assunção Teotónio Paiva.
12700 Taizia Maria Tavares Santos Pais Cunha.
5829 Telmo Lopes Sousa Miranda.
4621 Teodósio Jorge Valente Alferes.
56153 Teófilo Henrique Montenegro Andrade Bernardes.
2819 Teresa Augusta Torres Valente Sousa Oliveira.
1237 Teresa Cerdeira Nunes Miguel.
12277 Teresa Iolanda Cabral Pires Magalhães.
10568 Teresa Jesus Martins Robalo.
12177 Teresa Jesus Vicente Branco Araújo.
53278 Teresa Manuel Traquina Alves Belo Cardoso.
7157 Teresa Maria Bernardo Salgueiro.
53279 Teresa Maria Castro Rebelo Ferreira.
52082 Teresa Maria Ferreira Duarte Vieira Bernarda.
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1700 Teresa Maria Ferreira Silva Moutinho.
56106 Teresa Maria Jesus Alves.
46046 Teresa Maria Jesus Maia.
746 Teresa Maria Lameira Machado.

3436 Teresa Maria Marques Borges Pinheiro Moreira Cleto.
10130 Teresa Maria Melo Andias.
1701 Teresa Maria Mesquita Valente Silva.
11856 Teresa Maria Neto Santos.
12349 Teresa Maria Novais Ramos Nogueira.
5839 Teresa Maria Oliveira Correia Pereira.
57073 Teresa Maria Silva Neves Duarte.
12164 Teresa Maria Vicente Jesus Xavier Marques.
49027 Teresa Paula Faria Pereira Camacho.
745 Teresa Pereira Araújo.

12124 Teresa Pereira Salvado Xavier.
56143 Teresa Rute Saldanha Martins.
1956 Teresinha Silva Pereira.
9888 Tito Cruz Gonçalves Freitas.
12189 Tito Pereira Rosa.
1559 Tomás Aquino Ramalhinho Braz.
744 Tomás Rosário Moura Semedo.

7822 Ulmar Moto Pinto Carrasco.
7302 Umbelina Moreira Silva.
743 Urbana Maria Santos Oliveira Freitas Alves.

7931 Urbino Adão Anjos Sá.
3645 Valentim Fernandes Teixeira.
12090 Valentim Santos Oliveira.
53280 Vanda Maria Amado Zuzarte Reis Sá Pires.
4835 Vasco Amândio Botelho.
1702 Vasco Augusto Lima Morais Cerdeira.
1703 Vasco Manuel Marques Pa Silva Alves.
8759 Vasco Manuel Nogueira Martins Aires.
7540 Verdi Ferreira Silva.
3827 Vergínia Maria Vilelas Marques Godinho.
7082 Veríssima Luísa Ascensão Ruivo Rodrigues.
53281 Vicência Maria Silva Rosa.
12139 Victor Anjos Kin.
670 Victor Augusto Matos Oliveira Gaspar.

4675 Victor José Lopes Morgado.
10133 Victor Manuel Calabaça Salgueiro.
1980 Victor Manuel Conceição Antunes.
8196 Victor Manuel Correia Queimada.
3202 Victor Manuel Perdigão Caeiro.
12348 Victor Manuel Pereira Cardigos Guimarães Carvalho.
50044 Virgílio Alberto Vaz Amaro.
1561 Virgílio Sérgio Magalhães Ferreira.
43043 Virgínia Conceição Marques Sousa.
53283 Virgínia Isabel Ribeiro Correia Ferreira.
742 Virgínia Maria Ferreira Freitas Nogueira Pacheco.

5884 Virgínia Maria Oliveira Santos.
1240 Virgínia Maria Silva Ferraz Oliveira Guedes.
12724 Virgínia Pontes Gouveia Branco.
53282 Virgínia Soledade Lopes Nóbrega Carneiro.
3444 Viriato José Mendes Simão.
1562 Vítor Alberto Policarpo Mineiro.
10132 Vítor Fernando Machado Batista Ferreira Alves.
52091 Vítor Jorge Lima Hortelão.
1821 Vítor José Domingues Correia.
1957 Vítor Manuel Almeida Figueiredo.
12596 Vítor Manuel Almeida Galego.
952 Vítor Manuel Baltazar Morais.

3183 Vítor Manuel Batalha.
12643 Vítor Manuel Cassiano Marques.
3758 Vítor Manuel Costa Almeida Melo.
10134 Vítor Manuel Gomes Costa.
9532 Vítor Manuel Guerreiro Sequeira Rita.
5835 Vítor Manuel Lopes Moura.
61066 Vítor Manuel Matos Duarte.
6673 Vítor Manuel Neves Fortuna.
3189 Vítor Manuel Nogueira Pereira Trindade.
5886 Vítor Manuel Pedreda Basto.
2713 Vítor Manuel Ramos Peres.
741 Vítor Manuel Vieira Ferreira Gomes.

10136 Vítor Rito Leitão.
1242 Vítor Silva Pereira Canastro.
10137 Vitória Albertina Pereira Vilas Boas Piteira.
3838 Vitória Maria Pata Gonçalves.
11470 Vitória Maria Vicente Nunes Silva.
2716 Vitorino José Pinto Moreira Fernandes.

Número
de funcionário Nome

7273 Xafredo Silva.
740 Zaida Alexandra Oliveira Monção.

12353 Zália Maria Pereira Caetano.
4683 Zélia Abreu Rodrigues Sousa.
1563 Zélia Conceição Brás Leite Silva.
481 Zélia Machado Quelhas.

12698 Zélia Maria Silva Veloso Passos.
1243 Zélia Maria Teixeira Guerreiro Deus.
12331 Zélia Marisa Durão Adão Martins.
3207 Zélia Nóbrega Vasconcelos Nóbrega.
53286 Zita Maria Saltão Silva Machado Almeida.
12429 Zulmira Ana Martins Teixeira.
9890 Zurília Firmina Costa Silva.

Candidatos admitidos a inspector tributário do nível 1

Número
de funcionário Nome

3161 António Eugénio Ferreira Rodrigues.
8191 António Pereira Costa.
6096 António Rosa Antunes Costa.
2300 Armando Russo Ramos.
4824 Artur Sousa Caniceiro.
9468 Augusto José Nogueira Pereira Zegre.
4091 Benjamina Novo Santos Sousa Dias.
336 Carlos Alberto Rodrigues Pina.
920 Carlos Manuel Fonseca Lopes.

3317 Diamantino Graça Marques.
1059 Eugénia Maria Rodrigues Teodoro.
9986 Francisco José Almeida Monteiro Vagaroso.
684 Guilhermina Ferreira Sousa Costinha.

3992 Horácio Mota Silva.
4387 Jaime Fernandes.
56181 João Gonçalves Afonso.
9627 Joaquim José Mendes Costa.
1387 Jorge Alexandre Hurtado Matos Coelho.
4489 José Manuel Caldeira Almeida Lopes.
4571 Manuel Silva Ribeiro.
2588 Maria Graça Nunes Correia Morgado.
9245 Maria Isabel Santos Nobre Mimo Pinto Simões.
2625 Maria Manuela Castro Freitas.
8987 Nuno Avelar Coutinho Duarte.
6070 Octávio Carvalho Leal.
10116 Renato Manuel Gomes Bastos.
2985 Sidónio Brito Ribeiro Mendes.
2979 Silvino Pires Mateus.
6343 Sílvio Manuel Matos Costa Borges.
4785 Valentim Charrua Rodrigues.
4162 Vasco do Nascimento.
4966 Vítor Manuel Almeida Gonçalves.

Candidatos admitidos a técnico de administração tributária
e inspector tributário do nível 1

Número
de funcionário Nome

3327 Abel Augusto Rodrigues Alves.
5891 Abel Ferreira.
7451 Abel Ferreira Silva.
6072 Abílio Araújo Ferreira Ribeiro.
9582 Abílio Carmo Alves.
57017 Abílio Manuel Mota Ribeiro.
2000 Abílio Paiva Moura.
6595 Acácio Almeida Oliveira.
2752 Acácio António Sapage Margarido.
9804 Acácio Dionísio Santos.
2001 Acácio Marques.
3103 Acácio Silva Gonçalves.
2235 Acúrcio António Fernandes.
9848 Adalberto Jaime Souto Gusmão.
54005 Adalberto Morais Bettencourt.
9966 Adelino Dias Fernandes.
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356 Adelino Gaspar Francisco.
53042 Adelino Manuel Afonso Ramos.
58003 Adelino Moreira Saraiva.
3470 Adérito Ferreira Couto.
1246 Adília Maria Pedro Cardoso.
41089 Agostinho Correia Marques Fardinha.
9496 Agostinho Lopes.
12324 Agostinho Tavares Bastos.
3304 Agostinho Tavares Martins Castro.
3582 Agripino José Martins.
2241 Albano Soares Bastos.
6077 Alberto Alves Ferreira.
8431 Alberto António Santos Freitas.
2422 Alberto Casimiro Milheiro Oliveira.
2003 Alberto Lima Silva.
5460 Alberto Manuel Pires Almeida.
9161 Alberto Marcelono Silva Sousa.
2243 Alberto Oliveira Macedo.
3064 Alberto Ribeiro Sousa.
9001 Albino Manuel Pinto Costa.
9709 Albino Manuel Betencourt Mendonça.
2743 Albino Ribeiro Espírito Santo.
11865 Albino Talaia Mota Rocha.
53044 Alcina Glória Rosa Sousa.
12377 Alcina Maria Martins Lima.
9162 Alcindo Moisés Correia Mouteiro.
41054 Alcino Afonso Sousa.
9968 Alcino Nascimento Duarte.
56019 Alcino Santos Castro.
4692 Alda Cristina Matos Frias Namorado.
12152 Alda Maria Alves Ramos Branco.
5957 Alda Maria Cebola Guerreiro Afonso.
655 Alda Maria Pereira Carvalho Silva.

2247 Alexandre Valadares Lucas Galvão.
1250 Alexandrina Maria Saramago Sousa.
8991 Alfredo José Pires.
57019 Alice Carmo Mascarenhas Almeirim Garrido Samor-

rinha Luz.
1569 Alice Luís Dias Leiria Conceição.
1570 Alice Maria Almeida António.
4725 Alírio Rendeiro Vieira.
6079 Álvaro Augusto Castelo Alferes.
8298 Álvaro Geraz Rodrigues.
1824 Álvaro Jorge Figueiredo Paes.
9586 Álvaro Silva Ferreira.
10322 Amadeu Fontoura Mata.
6080 Amândio Antunes Lourenço.
1253 Amândio Estêvão Nascimento Santos.
3331 Amândio Manuel Morais Pereira Caldas.
3525 Amândio Teixeira Machado.
3247 Amável Gilberto Falcão.
6008 Amélia Augusta Lopes Pinto Ferreira Henriques.
53046 Amélia Maria Rodrigues Oliveira.
12363 Amélia Maria Valente Santos Teixeira Sampaio.
5873 Américo António Henriques Rosa Santos.
6081 Américo Manuel Monteiro Lopes.
3532 Amílcar Coelho Ventura.
1255 Ana Cristina Mota Silva Carvalho.
1987 Ana Cristina Pessoa Lencastre Queiroz.
11919 Ana Cristina Santos Brito.
12645 Ana Emília Piedade Gomes Raminhos.
1259 Ana Maria Bravo Canelhas Castanho.
12432 Ana Maria Cavaco Martins Silvestre.
480 Ana Maria Conceição Severino Oliveira.

1825 Ana Maria Costa Alexandre Coelho.
41095 Ana Maria Gonçalves Sousa Vieira.
10257 Ana Maria Martins Morgado Silva Amaral.
2842 Ana Maria Mendes Filipe Fernandes.
1262 Ana Maria Miranda Silva Ramos.
48011 Ana Maria Palma Guerreiro Batista Gomes.
7958 Ana Maria Piedade Ferreira Mendes.
4712 Ana Maria Rodrigues Valente Cangueiro.
8924 Ana Maria Sá Rodrigues.
56162 Ana Maria Santos Bernardo Oliveira.
6087 Ana Maria Santos Faceira Marinho.
49009 Ana Maria Teixeira Rodrigues Gouveia Freitas.
1021 Ana Paula Corte Mendonça Drumond.
9275 Ana Paula Ferreira Silva Filipe Faísca.
1579 Ana Paula Luz Oliveira.

Número
de funcionário Nome

355 Ana Paula Simões Pires.
1023 Ana Paula Vargues Guerreiro.
2259 Ana Teresa Almeida Neto Carmona Roque.
1573 Anabela Gomes Sousa Amorim.
6082 Anacleto Manuel Soares Pereira.
9090 André Cid Ferreira.
8245 Ângelo Carmo Lourenço.
4258 Ângelo Duarte Ferreira Carmo Cunha.
12693 Ângelo Manuel Simões Pires.
4051 Aníbal Casimiro Marques Girão.
935 Aníbal José Correia Rodrigues.

4793 Anselmo Silva Matos Roberto.
2785 Antero Inocentes Pires.
9832 Antero Rodrigues Lourenço.
6136 António Alberto Velez São Pedro.
2269 António Albuquerque Lopes.
9106 António Alexandre Seixas Ventura.
5470 António Alfredo Vale Coroado.
9277 António Almeida Brito.
3864 António Antunes Cardoso.
56137 António Araújo Couto.
9667 António Augusto Fernandes.
8690 António Bastos Pulao.
3865 António Bernardo Ferrão.
9461 António Borges Jerónimo.
5477 António Borges Morais.
8656 António Cação Oliveira.
10022 António Carlos Bispo Ramos.
43021 António Carlos Ferreira Loureiro.
9317 António Carlos Santos.
9731 António César Silva Rodrigues Fonseca.
3868 António Chambel Felício.
4795 António Conceição Alves.
1026 António Conceição Arez Gonçalves.
2012 António Correia Sousa.
9741 António Cunha Antunes.
3441 António Delfim Sá Coutinho.
6084 António Duarte Consciência Tina.
3239 António Ferraz Fortuna.
2274 António Ferreira Oliveira.
9102 António Figueiredo Campos Lima.
1029 António Fonseca Marques.
1280 António Francisco Rosário Ribeiro.
9463 António Francisco Torres Veiga.
2016 António Garcia Faria.
9591 António Gervásio Ribeiro Costa Gonçalves.
2277 António Gomes.
4268 António Gomes Onofre.
9500 António Gueifão Estevinha.
6086 António Guerreiro Silva.
2018 António Inácio Mendes Calisto.
3259 António João Cristino Simões.
3533 António João Marques Maia.
3974 António João Santos Martins.
7731 António Joaquim Arroz Esturrado.
2282 António Joaquim Cordeiro Coelho.
3535 António Joaquim Esteves Rodrigues.
9669 António Joaquim Ribeiro Ferreira.
12190 António Joaquim Ribeiro Neto.
9964 António Joaquim Santinhos.
8657 António Joaquim Vicente Serra.
4060 António Jorge Magalhães Vasconcelos.
4733 António Jorge Silva Madeira.
10027 António Jorge Teixeira.
4796 António José Almeida Figueiredo.
8413 António José Almeida Pereira Raposo.
4070 António José Borges Lima.
4823 António José Brito Duarte Pinheira.
3268 António José Cabrita Neves Nobre.
1592 António José Caio Valente.
9799 António José Cardoso Lima.
1991 António José Cardoso Parola.
1593 António José Cardoso Vieira.
1282 António José Carlos Carvalho.
5916 António José Centeno Lopes.
3880 António José Conceição Matreno.
2021 António José Dias Coutinho.
1960 António José Ferreira Rodrigues.
3564 António José Gomes Cunha.
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43074 António José Gradiz Cardoso.
12263 António José Marques Malhão.
4273 António José Martinho Santos.
41075 António José Martins Pinho Calhau.
4997 António José Pedro Almeida.
3882 António José Pinto Moscoso.
53072 António José Rodrigues Nunes.
927 António José Romão Lopes.

2286 António José Silva Figueira Araújo.
1828 António José Tavares Oliveira Mendes.
9406 António José Tremoço Correia.
3566 António Júlio Alves Bártolo Silva.
1285 António Lourenço Borges.
1286 António Luís Bernardes Pires Simões.
2826 António Luís Fonseca Grifo.
926 António Luís Gancho Moura.

8784 António Maneira Rodrigues.
11885 António Manuel Abrantes.
1287 António Manuel Araújo Rocha.
2745 António Manuel Couteiro Almeida.
10504 António Manuel Cunha Henriques Lima.
4647 António Manuel Erse Marques.
4281 António Manuel Felgueiras.
6173 António Manuel Fernandes.
58021 António Manuel Ferreira Santos.
3214 António Manuel Gomes Carvalho.
12554 António Manuel Gomes Silva Bicho.
4038 António Manuel Grácio Moleirinho.
4283 António Manuel Martins Fonseca.
3735 António Manuel Medeiro Gonçalves Brás.
2028 António Manuel Melão Teixeira.
12209 António Manuel Montes Velez.
3286 António Manuel Mourato Almeida.
3334 António Manuel Nóvoas Pinho Gonçalves.
344 António Manuel Peres Magalhães.

3463 António Manuel Prata Pina.
2935 António Manuel Rebeiro Militão Camacho.
3833 António Manuel Reis Aidos Fernandes.
53078 António Manuel Rodrigues Dinis.
46021 António Manuel Santos Varanda.
4056 António Manuel Saraiva Figueiredo.
2033 António Manuel Silva Ferreira Lopes.
1291 António Manuel Silva Jorge Batata.
7035 António Manuel Vieira Frazão.
1887 António Maria Neves Ferreira.
8393 António Martins Giesta Júnior.
8449 António Martins Leite.
4732 António Mendes Leitão.
4286 António Mendes Silva Ventura.
2039 António Nascimento Afonso Cordeiro.
3446 António Nascimento Cortinhas.
3567 António Pereira Carvalho.
3899 António Pereira Fonseca.
2293 António Pinheiro Monteiro.
4178 António Pires Loureiro.
2040 António Ricardo Heitor.
2295 António Rosário Coutinho.
6106 António Ruas Correia.
2047 António Santos Pais.
3512 António Tavares Timóteo.
2048 Arlindo Correia Sousa.
52024 Arlindo Santos Figueiredo.
56163 Armando Ângelo Rodrigues Lopes.
9904 Armando Filipe Ventura.
9170 Armando Guedes Correia Silva.
4073 Armando João Gomes Portulez.
4080 Armando José Santos Chaves.
2301 Armando Sá Tinoco Carvalho.
2049 Armando Vicente Gomes.
10494 Armando Vitorino Silva.
3599 Arménio Lino Martins.
1037 Arminda Maria Amaral Santos.
12424 Arminda Maria Tavares Tulha.
3414 Arnaldo Joaquim Sousa Silva.
4301 Arnaldo Maia Duarte Lopes.
924 Arsénio Luís Dias Ramos.

10188 Artur Gonçalves Conde.
6274 Artur Herculano Sendas Pereira.
57023 Artur José Isidro Passos Pereira.

Número
de funcionário Nome

2305 Artur Luís Moreira Carvalho.
1889 Artur Pereira Silva.
12656 Ascensão Nunes Ferreira Jones Ferraz.
1890 Augusta Maria Vieira Santos Pascoal.
9747 Augusto Fernando Lopes Correia.
10495 Augusto Manuel Alves Edral.
4184 Augusto Mariano Araújo Maluco.
1040 Augusto Santos Moreira Silva.
11925 Aura Pires Gonçalves.
12415 Aurélio Adriano Macedo Rodrigues.
1298 Aurora Manuela Parola Pereira.
4306 Avelino Joaquim Azevedo Gomes.
4090 Avelino Pinheiro Santos Ribeiro.
6119 Benjamim Barbosa Pereira.
12117 Benvinda Céu Visitandina Dias Fortes.
10497 Bernardino Correia Duarte.
4114 Berta Maria Jesus Henriques Gouveia Marques.
338 Blandina Maria Paixão Marques Santos.

8990 Cândida Maria Pinto Sobral Martins.
3315 Cândida Maria Rente Paula Marques.
1043 Carlos Alberto Belbute Caeiro.
1962 Carlos Alberto Branco Carmo.
3390 Carlos Alberto Clemente Vieira.
53091 Carlos Alberto Figueiredo Ferreira Ribeiro.
5543 Carlos Alberto Henriques.
3261 Carlos Alberto Lopes Proença Alexandrino.
1598 Carlos Alberto Lopes Soares Fonseca.
9771 Carlos Alberto Marques Barrento.
4800 Carlos Alberto Melo Câmara.
337 Carlos Alberto Mendes Lopes Santos.

9574 Carlos Alberto Pires Nunes.
2554 Carlos Alberto Rebelo Tavares.
9251 Carlos Alberto Rito Pereira.
4313 Carlos Alberto Sanches Ventura.
335 Carlos Alberto Sevivas Alves.

6123 Carlos Alberto Silva.
4101 Carlos Alberto Veríssimo.
3352 Carlos Alexandre Monteiro Silva Correia.
334 Carlos Augusto Campos Cardoso.

4106 Carlos Augusto Figueiredo Esteves.
5559 Carlos Augusto Pereira Costa.
3930 Carlos Emanuel Melo Correia.
9794 Carlos Ferreira Alves Silva.
3344 Carlos Ferreira Salgado.
4186 Carlos Ferreira Silva.
61025 Carlos Gilberto Cunha Cristóvão.
56164 Carlos Jesus Sapage Margarido.
6132 Carlos Joaquim Duarte Ramos Ribeiro.
6368 Carlos José Ferreira Dias.
9294 Carlos José Janota Pardal.
9593 Carlos Leão Barbosa.
3538 Carlos Luís Ferreira Martins.
9433 Carlos Manuel Granja Delgado.
3607 Carlos Manuel Leite Feixa Silva Costa.
1963 Carlos Manuel Lima Gonçalves Dias.
1047 Carlos Manuel Oliveira Gonçalves.
9073 Carlos Manuel Pereira.
2060 Carlos Manuel Rodrigues Leal.
3799 Carlos Manuel Saraiva Abrantes.
1995 Carlos Manuel Teixeira Pessoa.
44000 Carlos Santos Cunha Silva.
917 Carlos Vicente Dutra Borges.

53094 Cármen Margarida Mota Vasconcelos Ferreira.
9471 Carmim Alves Cabo.
9235 Casimiro José Vasconcelos Rocha.
53095 Cecília Maria Loja Silva Rocha Pereira.
1316 Cecília Maria Nunes Pedro.
61067 Celesta Maria Santos Oliveira Mendes.
3017 Celestino Breda Gameiro.
9907 Celestino Martins André.
9295 Celisa Maria Clara Guerreiro Penha.
3940 Celso José Ferraz Silva Pereira.
3641 Celso Silva Garcia.
9805 César Augusto Campos Lopes.
2063 César Duque Rodrigues.
329 César Manuel Cruz Santos.

3584 Cesário Manuel Saião Silva Orelhas.
8267 Clementino Leite Castro.
12213 Clotilde Maria Luz Abreu.
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54007 Corália Conceição Martins Ledo Tavares.
1322 Cristina Maria Reis Patrocínio.
327 Dália Maria Pereira Rodrigues.

2064 Daniel Ascensão Rosário Bazílio.
2065 Daniel Luís Silva Valente.
9357 Daniel Pereira Fernandes.
7848 Delfim José Gomes Sousa Pereira.
1894 Deolinda Gomes Oliveira Gonçalves.
1324 Deolinda Maria Gaspar Cabral Melo Carriço.
2844 Diamantino Feliciano Jieira.
1325 Dilma Maria Dias Lopes.
5566 Dinis Moura Pereira.
12788 Dinis Serra Marques.
2067 Dionísio Luís Pinto Silva.
3947 Domingos Carvalho Pires.
8571 Domingos Castro Teixeira.
43072 Domingos Conceição Ribeiro Carvalho.
5573 Domingos José Gouveia Orvalho.
2787 Domingos Licínio Borges Gomes.
3540 Domingos Manuel Costinha Sousa.
909 Domingos Manuel Leal Cunha.
702 Domitila Carmo Reis Nobre Melo Ughetto.
908 Domitília Adelina Silveira Pereira Biléu.

4130 Duarte António Lopes.
4754 Duarte João Reis Morais.
9984 Duarte José Trigo Saraiva.
61060 Dulce Maria Alves Cardoso.
2339 Dulce Maria Carvalho Costa Marques Silva.
8407 Edgar Agnelo Meneses Bragança.
48007 Eduarda Cristina Bravo Brito.
4847 Eduarda Margarida Oliveira Santos.
2809 Eduarda Maria Rosa Ávila Pereira Freitas.
906 Eduardo António Carvalho Pereira.

56142 Eduardo António Monteiro Oliveira Maia.
44016 Eduardo Augusto Igreja Firmino.
4335 Eduardo Brito Leitão.
6143 Eduardo Jorge Albardeiro Berjano.
3805 Eduardo Jorge Albardeiro Coveiro.
1328 Eduardo Jorge Campos Guerra.
11482 Eduardo Jorge Silva Cabral Cordeiro.
3950 Eduardo Lima Monteiro Barros.
7406 Eduardo Marques Redinha.
4848 Eduardo Paiva Boloto.
56036 Eliana Santos Figueiredo Costa.
42004 Eliseu Martins Efigénio.
12369 Elsa Maria Maia Almeida Henriques.
6479 Elsa Marina Amaro Rodrigues Medeiros Bradford.
9694 Elvira Baeta Silva Serrano Ribeiro.
57025 Elvira Maria Dias Colaço Almeida.
4147 Elza Maria Ribas Marques Ferreira.
6146 Emanuel Barbosa Lima Costa.
9821 Emídio Manuel Almeida Santos.
12325 Emília Graça Marques Mourão Gonçalves.
1332 Emília Maria Moreira Barbosa.
6148 Emílio Manuel Gonçalves Ferro.
5025 Ercílio José Martins Mateus Ferreira.
1997 Ermalinda Maria Lima Costa.
1604 Ernestina Henriques Rodrigues Caldeira.
11962 Ernestina Maria Valongo Martins Castro.
56144 Ernesto Manoel Pereira Gomes Paiva.
2345 Estela Maria Oliveira Monteiro Rodrigues Canelas.
58038 Etelvina Mari Pereira Silva.
54008 Euclides Roberto Araújo Franco.
58039 Eugénia Maria Fernandes Guilherme Mateus.
322 Eugénio Gomes Teixeira Vilaça.

12332 Eurico José Piedade Dias.
8010 Eurico Leopoldo Rosa Monteiro.
3110 Eurico Manuel Barreira.
4893 Fátima Maria Paixão Correia.
6604 Fátima Maria Verga Almeida Coimbra Lisboa.
321 Felicidade Maria Alves Castanheira.

48009 Fernanda Celeste Castro Remédios Silva Morais.
1337 Fernanda Ferreira Gomes Bártolo Silva.
4897 Fernanda Maria Gouveia Gomes Leitão Saraiva.
896 Fernanda Maria Jesus Peixinho.

1965 Fernanda Maria Lima Macedo.
1340 Fernanda Maria Mota Figueiredo.
8008 Fernanda Teresa Ferreira Paulo Seara Pinto.
11903 Fernando Alberto Marques Simões.

Número
de funcionário Nome

3954 Fernando Alves Costa Lima.
3835 Fernando António Cabral Leite.
9677 Fernando António Melo Vieira.
6156 Fernando António Peixoto Barbosa Alonso.
4339 Fernando António Silva Reis.
1089 Fernando Augusto Delgado.
57027 Fernando Casimiro Silva Leal Diogo.
11980 Fernando Castro Neves Ribeiro.
3953 Fernando Coelho.
8034 Fernando Costinha Magalhães.
53108 Fernando Dias Tomás Gomes.
2963 Fernando Fagundo Fernandes.
3955 Fernando Hermílio Mendes Silva.
3177 Fernando Joaquim Mata Silva.
2353 Fernando Jorge Correia Silva.
1064 Fernando Jorge Esteves Silva.
6610 Fernando Jorge Rocha Oliveira Mesquita.
9474 Fernando Jorge Santos Costa.
56134 Fernando José Barbosa Mascarenhas.
3654 Fernando José Bernardes Domingos.
4346 Fernando José Ferreira Santos.
5590 Fernando José Pestana Mourato.
55033 Fernando José Sena Silva.
4755 Fernando Leites Barros.
12182 Fernando Lopes Godinho.
4353 Fernando Luís Milheiro Pinho Leão.
4902 Fernando Manuel Almeida Abrantes Cunha.
9934 Fernando Manuel Amoedo Gomes.
9678 Fernando Manuel Conceição Medeiros.
4681 Fernando Manuel Oliveira Raposo.
5601 Fernando Manuel Pinto Monteiro.
45042 Fernando Marçal Crisóstomo.
1982 Fernando Moreira Pires Sousa.
3501 Fernando Moreira Rodrigues.
9331 Fernando Nascimento Esteves Gomes.
45024 Fernando Nuno Ferreira Rocha.
57029 Fernando Octávio Rocha Freitas.
8117 Fernando Óscar Maurício Macedo Costa.
8366 Fernando Pereira Silva Cascais.
3072 Fernando Rodrigues Batista.
9985 Fernando Rosa Carrilho.
3281 Fernando Rosa Duarte.
41022 Fernando Santos Borges.
8809 Fernando Silva Fonseca.
3598 Fernando Soares Monteiro.
12203 Filipe José Paixão Saúde.
57030 Filipe Manuel Valério Lopes.
9403 Firmino Fernandes Marques Matos.
6169 Flávio António Lima Almeida.
3349 Flávio Gouveia Sarmento.
61778 Fortunato Santos Preto.
1900 Fradique José Pinto Henriques.
2425 Francisca Pereira Rocha Ventura Defesa.
4205 Francisco Assis Afonso Pinto.
8234 Francisco Belo Trindade.
2370 Francisco Correia Alves.
9962 Francisco Eduardo Serra Graça Paralta.
11910 Francisco Ferreira Lima.
6001 Francisco Figueiredo.
2373 Francisco José Barreira Fernandes.
53117 Francisco José Cardoso Pires Lopes.
310 Francisco José Lambuzana Luciano.

1712 Francisco José Lemos Saavedra Corte-Real.
9454 Francisco José Nicolau Sousa.
57032 Francisco Luís Mourato Bragança.
11506 Francisco Manuel Barros Brito.
9476 Francisco Manuel Ferreira Batista.
7004 Francisco Manuel Guerreiro Nascimento.
2086 Francisco Manuel Silva Cerqueira.
6523 Francisco Rodrigues Narciso.
6183 Francisco Santos Almeida.
1611 Frederico Manuel Simões Moura Coutinho.
7305 Frutuoso Manuel Pereira Vasconcelos Moniz.
5630 Gabriel Rodrigues Veiga.
309 Gabriela Maria Gonçalves Furtado Santos Pinto.

2089 Gerardo Belchior Fernandes.
9178 Germano Costa Santos Veiga.
2380 Gilberto Santo Cristo Cabral Rego Silva.
308 Glória Conceição Rodrigues Silva.
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11880 Glória Regina Macedo Carvalho.
7016 Graça Maria Cunha Silva Vaz.
54010 Graça Maria Pacheco Medeiros Mota Pimentel.
1350 Graça Maria Sousa Santos Narciso.
2381 Gualdlno José Silva.
2091 Guilherme Araújo Abreu.
2758 Guilherme Bernardo Almeida.
4204 Hália Augusta Almeida Pereira.
12296 Hélder Fernando Magalhães Oliveira.
2739 Hélder Manuel Soares Lacerda.
307 Hélder Neto Candeias.

8108 Hélder Tomas Craveirinha.
882 Helena Castro Neto.

52034 Helena Maria Matias Calado Monteiro Baptista.
12621 Helena Maria Silva Barbosa Ferreira.
12796 Helena Maria Silva Figueiredo Hortinha.
1353 Hélia Maria Correia Gameiro Silva.
5635 Helidório José Ferreira Maia.
9863 Henrique Gonçalves Gomes.
8883 Henrique José Teresa.
9319 Henriques Lopo Santos Viegas.
6184 Hermano Manuel Pereira Cordeiro.
4203 Hermínia Pombo Silva Dias.
3694 Higino José Reis Lourenço.
9056 Hugo Encarnação Baptista Guedes.
12340 Humberto Carvalho Medeiros.
56034 Humberto Gomes Oliveira.
880 Humberto Reis Grunho.
879 Ilda Maria Barros Albuquerque Brandão.

9322 Ilda Maria Conceição Silva Neto Correia.
3997 Inácio Augusto Simões Nunes.
12604 Inês Maria Santos Candeias Matos.
9323 Irene Conceição Nunes Freitas.
878 Irma Leite Resende.

4229 Isabel Ascensão Silva Pereira.
11960 Isabel Maria Antunes Silva.
999 Isabel Maria Bandeira Puig Marty.

41074 Isabel Maria Conceição Martins Oliveira.
12433 Isabel Maria Duarte Moura.
4224 Isabel Maria Faria Martins Conde Rodrigues.
7453 Isabel Maria Ferreira Tavares Galveia.
11946 Isabel Maria Gonçalves Pereira Carmo.
4292 Isabel Maria Guerreiro Santos.
9017 Isabel Maria Jesus Fonseca Silva.
53296 Isabel Maria Martins Rido.
12279 Isabel Maria Pereira Mendes Baldeante.
3440 Isabel Maria Ramalho Silva Ferreira Amorim.
303 Isabel Maria Sá Couto Palhares Falcão Machado.

1618 Isabel Maria Silva Almeida Pereira Santos.
50024 Isabel Maria Teixeira Pais Pinto.
12198 Isabel Maria Valvom.
11904 Isabel Maria Viegas Guerreiro.
2549 Isabel Maria Lourenço Oliveira Silva Santos.
12368 Isaura Rodrigues Pires.
7660 Isaurinha Cavaco Encarnação.
57033 Isidro Manuel Cela Maia.
2098 Ismael Fernandes Pires.
58049 Isolina Manuela Baioneta Rivas.
4481 Ivan Mata Morais.
11924 Ivone Clemente Martins Nunes.
3450 Ivone Edite Queiroz Simões Alves.
57034 Jacinta Maria Silva Almeida.
3347 Jaime Ascensão Costa.
4234 Jaime Augusto Pinto Martins.
12412 Jaime Luís Gil Pereira Ribeiro.
2355 Jaime Manuel Baião Lamúria.
3733 Jaime Pires.
4390 Januário Barros Paiva.
2257 Jerónimo Marques Corinha.
873 Jesuíno Pires Pereira.

3111 Joa Vilela Cruz.
1364 Joana Maria Coelho.
4393 João Alfredo Poeiras Canhão.
12302 João Almeida Católico.
2658 João António Amaral Afonso.
1365 João António Canha Gasquinha.
1794 João António Correia Carmo.
8751 João António Delgado Matona Pedincha.
5643 João António Guerra Rebelo.

Número
de funcionário Nome

3509 João António Pires Carreto.
1366 João Bosco Narciso Lourenço Almeida.
5650 João Cardoso Jesus.
7575 João Carlos Carita Casimiro.
12023 João Carlos Cunha Pereira Costa.
1905 João Carlos Gaspar Simões.
41003 João Carlos Gomes Clemente.
9576 João Carlos Gonçalves Ascensão.
6186 João Carlos Gonçalves Esteves Figueiredo.
3700 João Carlos Paiva Silva.
4001 João Carlos Pereira Oliveira Ramalho.
9447 João Cerqueira Barbosa.
2973 João Coelho Oliveira.
2406 João Costa Sequeira Azevedo.
3569 João Cruz Surreira.
43025 João David Oliveira Martins.
7198 João Deus Martins Leal.
4348 João Emanuel Silva Câmara.
6194 João Encarnação Mendes.
9865 João Fernando Vaz.
7434 João Francisco Barbado Valentim.
9866 João Francisco Ferreira Morais.
6196 João Francisco Pereira Machado.
2708 João Francisco Santos Parreira.
4765 João Gabriel Lino Almeida.
9618 João Gonçalves Barros.
9184 João Graça Valente Sales.
11479 João Gualberto Pina Carvalho.
8663 João Jorge Silva Carapeto.
297 João José Encarnação Aldeano.

12395 João José Gonçalves Silveira Piedade.
8408 João José Guapo Martins Cassola.
5659 João José Pereira Esteves.
2105 João José Santos Jorge.
9271 João José Serrano Batista.
11954 João José Sousa Vital.
2856 João Lopes Dias.
9991 João Lucas Paiva.
9619 João Luís Gonçalves Sousa Martins.
2660 João Luís Lopes Neto Brandão.
9265 João Luís Marques.
2110 João Luís Pereira Brandão Medeiros.
9334 João Manuel Arcanjo Rodrigues Silva.
48012 João Manuel Bento Mota Lopes.
52042 João Manuel Carvalho Almeida.
1844 João Manuel Castro Alberto.
2112 João Manuel Couteiro Marques.
4410 João Manuel Duarte Costa.
6623 João Manuel Fernandes Luís.
47010 João Manuel Fretes Nunes.
9780 João Manuel Mendes Maio.
2735 João Manuel Palma Guerreiro.
49012 João Manuel Pestana.
1795 João Manuel Rodrigues Silva.
4415 João Manuel Santos Vieira.
2115 João Manuel Sousa.
2116 João Maria Cardoso Cruz.
4216 João Marques Quitério.
2421 João Morais Silva.
7153 João Nascimento Rodrigues Nunes.
4255 João Oliveira Carreiro.
6624 João Orlando Góis.
2422 João Paiva Oliveira.
4420 João Paulo Pereira Santos.
8585 João Pereira Matos Batista.
8358 João Polido Paralta.
6199 João Reis Valente.
6752 João Rodrigues Meira Pinto.
3142 João Solano Matos Lopes Almeida.
5669 João Vítor Luz Dias.
5672 João Vítor Pinto Gonçalves.
9021 Joaquim Luís Ramalho Mexia.
1378 Joaquim Almeida Gonçalves.
5016 Joaquim Américo Cardoso Gomes Silva.
3507 Joaquim António Godinho Fialho.
4438 Joaquim António Leão Pirote.
6201 Joaquim António Lopes Carneiro.
1379 Joaquim António Pinto Moreira.
1622 Joaquim António Serrudo Ferreira.
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8638 Joaquim Antunes Ferreira Castro.
4439 Joaquim Conceição Vaz Oliveira.
4441 Joaquim Fernandes Vieira Ramos.
2118 Joaquim José Branco Salgueiro.
2119 Joaquim José Correia Matos.
7229 Joaquim José Rodrigues Costa Morais.
9628 Joaquim Júlio Luz Saramago.
2120 Joaquim Luís Pereira Martins.
10511 Joaquim Luís Trindade Alvarez Cortez.
3280 Joaquim Manuel Brunheta.
6209 Joaquim Manuel Carvalhais Sousa.
9945 Joaquim Manuel Ferreira.
2662 Joaquim Maria Ferreira Serralha.
5030 Joaquim Marques Roldão.
2121 Joaquim Martins Carvalho.
8458 Joaquim Pereira Rodrigues.
1384 Joaquim Ramos Adriano.
2918 Joaquim Santos Charata.
2442 Joaquim Silva Rodrigues.
6214 Joaquim Viana Rocha.
2124 Joel Júlio Coelho Rodrigues.
3816 Jorge Alberto Ferreira Silva.
4018 Jorge Batista Pereira Dias.
53142 Jorge Fernando Cardoso Pessoa Infante.
868 Jorge José Jesus Pereira.

12034 Jorge Manuel Araújo Lisboa.
3376 Jorge Manuel Ferreira Santos.
12402 Jorge Manuel Freitas Graça Pinheiro.
1390 Jorge Manuel Lopes Correia.
5685 Jorge Manuel Malo Almeida.
43019 Jorge Manuel Mascarenhas Magro.
3531 Jorge Manuel Matinhos Cristino.
2982 Jorge Manuel Natário Martins Silva.
3807 Jorge Manuel Pires Dias.
1394 Jorge Manuel Valadares Pereira Marques.
3232 Jorge Martins Rocha.
53145 Jorge Piloto Estêvão.
3151 Jorge Samuel Jesus Grácio.
3575 José Adelino Soares Gomes.
4026 José Adriano Santos Medeiros.
3822 José Agostinho Alves Bento.
2129 José Alberto Correia Sampaio.
8588 José Alberto Mendonça Guedes.
2131 José Alberto Silveira Pires.
3266 José Alberto Sousa Pimenta.
9995 José Alberto Tonilhas Relvas Fraústo.
12319 José Alexandre Carvalho Freitas.
6229 José Alexandre Cunha Silva.
3726 José Alves Costa Guerreiro.
2976 José Alves Pereira Metelo.
5687 José Amândio Alves Santos.
1397 José António Camelo Reinaldo.
2504 José António Carita Mendes.
8270 José António Conceição Carrilho.
5168 José António Correia Ouro.
4037 José António Dionísio.
4851 José António Fernandes Sequeira.
1625 José António Garcia Costa Nunes.
2877 José António Gomes Clemete.
7248 José António Leitão Azevedo.
1109 José António Louro Vicente.
10562 José António Sousa Gomes.
4455 José Antunes Graça.
9631 José Armando Rocha Martins.
2136 José Augusto Azenha Eulálio.
10518 José Augusto Carreto.
1398 José Augusto Ferreira Santos.
3727 José Augusto Gonçalves Rodrigues.
6235 José Augusto Leite Marques.
5048 José Augusto Pêra Fernandes.
7439 José Baganha Fernandes Carvalho.
3539 José Bernardino Vieira Castro.
2138 José Brás Ferreira.
8727 José Cameira Esteves.
50027 José Cardoso Pais Afonso.
2139 José Carlos Alves Ribeiro.
285 José Carlos Calvário Antunes.

4465 José Carlos Costa Martins.
1113 José Carlos Ferreira Santos Cabau.

Número
de funcionário Nome

9634 José Carlos Franca Vieira.
6244 José Carlos Garcia.
284 José Carlos Gaspar Serra.

3638 José Carlos Gomes Marques.
861 José Carlos Gonçalves Barata.

52046 José Carlos Monteiro Gonçalves.
57037 José Carlos Rocha Correia.
4468 José Carlos Sequeira Estrela Campos.
3389 José Carlos Sequeira Trindade.
859 José Carlos Vermelho Rinhonha.

58057 José Carmo Moreira Saraiva.
7678 José Castro Fernandes Rocha.
9819 José Celso Correia Almeida.
2143 José Coelho Santos.
49015 José Delfino Vital.
8271 José Domingos Margalha Janes Costa.
8679 José Douteau Mota.
3115 José Duarte Roque.
9636 José Eduardo Fagundes Coelho.
9508 José Eduardo Oliveira Torres.
8774 José Eduardo Reis Abreu.
4474 José Eduardo Tavares Paiva.
12216 José Elias Santos Silva Sousa.
4666 José Ernesto Santos Martins.
41020 José Espírito Santo Lapo.
4052 José Fernando Almeida Roque Carvalho.
60040 José Fernando Cordeiro Pires.
9484 José Fernando Rodrigues Morais.
4477 José Fernando Silva Pinto.
4360 José Ferraz Vicente Madeira.
3511 José Francisco Frango Mareco.
3443 José Francisco Lopes Pombo.
5698 José Francisco Reveslobo.
1628 José Gaspar Bombas Canhoto.
6246 José Gaspar Esteves.
49016 José Gilberto Melim Rodrigues.
9509 José Gomes Carvalho.
5700 José Gonçalves Diogo.
4057 José Guimarães Pinto.
855 José Henrique Lopes Fernandes.

3861 José Jesus Ferreira Soares Lago.
1116 José João Godinho André Simões.
5703 José João Simões Calheiros.
9155 José Joaquim Carmo Baptista.
52048 José Joaquim Esteves Leal Duarte.
6764 José Joaquim Grilo Pascoal.
3195 José Joaquim Lopes.
3121 José Jorge Barros Alves Martins.
12692 José Jorge Delgado Duarte.
9364 José Jorge Ferreira Pereira.
7983 José Jorge Sereno Silva.
3658 José Luciano Lourenço Rosa.
5706 José Luís Costa Negrões.
12666 José Luís Gonçalves Sampaio.
8355 José Luís Marques Bento.
3282 José Luís Ramalho Cunha Santos.
1914 José Manuel Andrade Moura.
4402 José Manuel Araújo Fernandes Sá.
5115 José Manuel Caldas Rei.
12116 José Manuel Domingos Catarino.
1915 José Manuel Ferreira Oliveira Costa.
9838 José Manuel Fonseca Carvalho.
3794 José Manuel Garrido Sá.
53155 José Manuel Gonçalves Pereira.
2459 José Manuel Leonardo Saquete.
3784 José Manuel Lopes Gonçalves.
2155 José Manuel Matos.
4074 José Manuel Melo Porto.
3072 José Manuel Nicolau Ferreira.
2157 José Manuel Onésimo Lira Caldeira.
2465 José Manuel Pereira.
43020 José Manuel Pinto Abreu Massa.
8941 José Manuel Preto Gomes Pereira.
2163 José Manuel Ribeiro Ramos.
11991 José Manuel Santos Marques Aleixo.
3716 José Marcos Teixeira Vieira.
2475 José Maria Aguiar.
5925 José Maria Cardoso Tavares.
9565 José Maria Cruz Francisco.
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7863 José Maria Gomes Sousa.
4463 José Maria Pereira Batista.
6025 José Mário Aguiar.
9261 José Mário Gomes Silva.
9410 José Marques Serrano.
2476 José Marques Simão.
9376 José Maurílio Veloso Mendes.
9640 José Mealha Cabrita.
6255 José Menezes Silva Vasconcelos.
3123 José Miguel Abelha Louro.
2478 José Nélson Filipe Pontes.
8925 José Norberto Baptista Machado.
2823 José Orfam Santos Viais.
10152 José Paulo Santos Afonso.
3585 José Pereira.
43075 José Pereira Domingues Paiva.
8995 José Pereira Mota.
4773 José Possidónio Vieira Silva.
9938 José Ramos António.
280 José Salvador Félix Sequeira Rodrigues.

6029 José Santos Cardoso.
9642 José Santos Tezo Rodrigues.
1122 José Silva Cardoso.
8295 José Silva Ferreira.
1416 José Silveira Santos.
1419 José Valério Tavares Rijo.
6648 José Vaz Matos.
6269 José Vicente Vieira Silva.
4290 Josefina Gonçalves Fernandes.
6649 Josefino Conceição Carrilho Jordão Soares.
845 Judite Conceição Boavista Cabral Bernardo.

2489 Julieta Maria Mendonça Valeira.
4782 Júlio António Delicado Chichorro Bagorro.
9398 Júlio Jorge Carvalho.
4509 Júlio Matos Canha.
4098 Júlio Piedade Parreira.
54014 Laura Maria Pacheco Vieira Simões Moura.
41015 Lídia Maria Coelho Picão.
56128 Lino Ferreira Cunha Dias.
1919 Lino Lontro Melanda.
3860 Lubélio José Ventura Leonor.
2640 Lucinda Manuela Pinheiro Trigacheiro.
1136 Lucinda Maria Dias.
2933 Lucínio Pinheiro Montalvão.
3770 Lúcio Jorge Viegas Marcelino.
1424 Luís Alberto Duarte Martins.
52055 Luís António Ferreira Alexandre.
6273 Luís António Jesus Cardoso.
6278 Luís Emanuel Melo Amaral.
1425 Luís Fernando Durão Pego.
4719 Luís Ferreira Letra.
52056 Luís Filipe Bem-Haja Gonçalves.
4104 Luís Filipe Duarte Oliveira.
5974 Luís Filipe Jesus Santos Correia.
4515 Luís Filipe Monteiro Santos.
835 Luís Filipe Pereira Oliveira.

2984 Luís Gonzaga Gonçalves.
4606 Luís Manuel Baeta Rodrigues.
9813 Luís Manuel Borges Pedro Simões.
6287 Luís Manuel Pires.
1777 Luís Manuel Veiga.
8602 Luís Maria Gomes.
1635 Luís Miguel Silva Castro Simas.
2180 Luís Santos Vilela.
9704 Luís Valdemar Carvalho Pinto.
2515 Luís Vítor Silva Simões.
1143 Luísa Maria Antunes Salgueiro Gaião.
270 Luísa Maria Silva Lopes.

61069 Luísa Paula Campos Pinho Figueiredo.
12291 Lulieta Simões Batista Ferreira.
3594 Maia Manuela Azenha Rodrigues Santos.
8797 Manuel Aires Carvalho Santos Pinão.
12388 Manuel Albertino Pereira Almeida.
1854 Manuel Anica Monchique.
9715 Manuel António Coelho Ferreira.
9438 Manuel António Cordeiro Noronha.
6290 Manuel António Fernandes Catumba.
2182 Manuel António Freitas.
831 Manuel António Mesquita Pires.

Número
de funcionário Nome

2953 Manuel António Silva Gomes.
9353 Manuel António Silva Milhazes.
7787 Manuel Artur Sousa Ribeiro Lima.
43076 Manuel Augusto Silva Correia.
45041 Manuel Augusto Sousa Henriques.
3549 Manuel Baptista Carvalho Sampaio.
1433 Manuel Bernardino Coelho Rocha.
2380 Manuel Candeias Costa.
2519 Manuel Chambel Gomes.
2782 Manuel Charruadas Trindade.
6048 Manuel Cruz Teixeira.
2664 Manuel Deus Fortuna.
11886 Manuel Fernandes Araújo.
4783 Manuel Fernandes Sousa.
1855 Manuel Fernando Costa Marques.
4672 Manuel Fernando Pinheiro Claudino Calado.
9197 Manuel Ferreira Simões.
9720 Manuel Filipe Liberal.
4972 Manuel Francisco Medeiros.
2191 Manuel Gonçalves Alves.
9238 Manuel Gonçalves Gaspar.
2897 Manuel Gradiz Sousa.
9084 Manuel Henrique Nunes Costa.
12178 Manuel Henriques Alves Caetano.
827 Manuel Jesus Couraceiro.

8409 Manuel João Cavaco Pires.
5931 Manuel João Vieira Rocha.
3692 Manuel Joaquim Manteigas Domingues.
9651 Manuel Joaquim Santos Paulos.
3555 Manuel Joaquim Silva Leite Magalhães.
7894 Manuel Joaquim Tavares Carvalho.
8183 Manuel Jorge Pita Nico.
1436 Manuel José Charrua Namorado.
2195 Manuel José Gião Caeiro.
1437 Manuel José Reis Alceu.
1638 Manuel Laurestim Guedes Ferreira.
9256 Manuel Lopes Boaventura.
7663 Manuel Maria Inácio.
2530 Manuel Mateus Santos Ladeira.
57044 Manuel Oliveira Lopes.
2198 Manuel Onésimo Carvalho Teixeira.
2732 Manuel Paiva Loureiro.
3074 Manuel Pedro Teixeira.
6300 Manuel Pires Barata.
4132 Manuel Porfírio Tavares Pereira.
8961 Manuel Reis Carreiro.
4133 Manuel Ribeiro Fagundes.
2199 Manuel Ribeiro Sousa Venda.
4135 Manuel Rocha Cardoso Silva.
2669 Manuel Rodrigues Bravo Nunes.
2534 Manuel Rodrigues Lemagarro.
3383 Manuel Sousa Lopes.
2674 Manuel Tavares Conceição.
3732 Manuel Vieira Santos Pereira.
12419 Margarida Maria Félix Pineu.
4704 Margarida Maria Marques Azevedo.
1440 Margarida Maria Silva Santos Silva.
7751 Maria Adelaide Carneiro Schumacher.
1441 Maria Adelaide Efigénio.
9141 Maria Aida Silva Ferreira Loureiro.
1146 Maria Albertina Ferreira Sousa Couto.
1443 Maria Alcide Martinho Marques.
3484 Maria Alexandra Silva Figueiredo.
1442 Maria Alice Barbedo Freitas.
9769 Maria Alice Lopes Santos.
2991 Maria Alice Moreira Silva.
985 Maria Alice Pinto Silva.

5246 Maria Almerinda Jesus Fonseca Rebelo Caetano.
1925 Maria Ambrosina Fernandes Cardoso Paiva Silva.
1444 Maria Amélia Alves Fernandes Duarte.
1926 Maria Amélia Bernardes Miranda.
9776 Maria Ana Quintaneiro Paixão Amaral.
9807 Maria Angelina Silva Lopes Francisco.
2555 Maria Arminda Loureiro Pinto Valente.
2746 Maria Arminda Rosário São João.
2767 Maria Augusta Rosa Dias Gonçalves.
9396 Maria Aurélia Nóbrega Mota Castro.
4365 Maria Aurora Martins Machado.
53181 Maria Cândida Caçador Abade Vaz Leal.
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12171 Maria Cândida Saraiva Valentim.
1806 Maria Carmo Assunção Barata Batista Silva.
2829 Maria Carmo Cabrita Neves.
1929 Maria Carmo Martelo Santos Cardoso.
12342 Maria Carmo Silva Paula Miranda.
1451 Maria Catarina Madureira Conceição Nabo Cardoso.
52061 Maria Cecília Santos Dias.
2561 Maria Celeste Nunes.
12180 Maria Cesaltina Faria Irra.
53199 Maria Céu Buço Luzia.
1454 Maria Céu Fernandes Madeira Gomes.
4883 Maria Céu Silva Pinho.
10262 Maria Clara Marques Álvares.
252 Maria Clara Marques Gonçalves Ferreira Lima.

10004 Maria Clélia Ferreira.
2825 Maria Conceição Candeias Rosa.
2565 Maria Conceição Constantino Matos Timóteo.
12321 Maria Conceição Peres Mendanha Gomes.
56167 Maria Conceição Rodrigues Gomes.
2567 Maria Conceição Silva Marreiros Calado.
1156 Maria Conceição Viegas Sena.
9397 Maria Constância Carvalho Mendonça Diogo Silva.
1863 Maria Cristina Silva Oliveira Santos.
258 Maria Cristina Ferreira Jesus Conceição.

12286 Maria do Céu Fernandes Ferreira.
12159 Maria Domingas Lourenço Rocha.
808 Maria Donatila Freitas Rodrigues Lopes Roda.

5354 Maria Dores Cardoso.
60027 Maria Dores Lousada Salgado Teixeira Lima Pereira.
47024 Maria Dores Oliveira Rendeiro Moedas Aragão.
46016 Maria Eduarda Grandão Teles Nunes.
1864 Maria Eduardo Coutinho Valente.
10008 Maria Efigénia Cabral Correia.
4392 Maria Elisa Tira Picos Correia Martins.
2573 Maria Elvira Ferreira Santos Silva.
1972 Maria Emília Conceição Moreira.
1654 Maria Emília Santos Guilheiro.
53207 Maria Emília Silva Guilherme Pego.
4411 Maria Estela Pinto Pereira.
805 Maria Eugénia Brito Trindade.

12320 Maria Eugénia Casas Mourão.
410 Maria Eugénia Catarino Duarte Rosa.

3715 Maria Eugénia Fernandes Xavier.
1001 Maria Fátima Albuquerque Costa.
10013 Maria Fátima Coelho Silva Ferreira.
4416 Maria Fátima Correia Henriques Gouveia Moreira.
10016 Maria Fátima Letra Afonso.
803 Maria Fátima Moutinho Freitas.

10042 Maria Fátima Pereira Ferreira Morais Almeida.
1656 Maria Fátima Pestana Andrade Gama.
1007 Maria Fátima Santos Santos Gonçalves.
3133 Maria Fernanda Matos Silva.
5012 Maria Fernanda Portugal Silva Rocha.
797 Maria Fernanda Rodrigues Duarte.

10047 Maria Fernandes Martins Soares Alves.
1939 Maria Fernandes Pereira Madeira Raposo Almeida.
1661 Maria Filipa Rovisco Atalho.
5491 Maria Filomena Gaspar Brás Carvalho.
49022 Maria Filomena Maia Meneses Santana.
233 Maria Filomena Marques Ramos Lourenço.

10054 Maria Filomena Oliveira Marques Santos Subtil.
232 Maria Filomena Patrício Carreira.

12012 Maria Filomena Silva Aparício Viana Paiva.
12635 Maria Gabriela Pereira Madeira.
795 Maria Gertrudes Vale Antunes.

12382 Maria Glória Silva Moreira Costa Neves.
55032 Maria Graça Borda d’Água Damas.
1664 Maria Graça Cruz Bastos Miranda.
1665 Maria Graça Morais Laranjeira.
10059 Maria Graça Moreira Rodrigues Mota Veiga.
3160 Maria Graça Sobral Pires Tibúrcio.
58091 Maria Graça Tabonca Chula Machado.
1167 Maria Guilhermina Rodrigues Estafero.
56147 Maria Helena Costa Brás Queirós.
11920 Maria Helena Dias Fernandes.
12323 Maria Helena Drumond Aragão Vital.
56102 Maria Helena Jesus Amorim Abreu.
8018 Maria Helena Mendes Cerejo.
1666 Maria Helena Ribas Ferreira Soares Mota.

Número
de funcionário Nome

722 Maria Helena Silva Relvas.
1667 Maria Helena Silveira Martins.
1172 Maria Helena Vilaça Peixoto Magalhães Andrade.
11135 Maria Inês Andrade Curado Sal.
8880 Maria Inês Caldeira Bento Rebelo Correia.
48030 Maria Inês Garcia Chagas Camacho Ganhão.
2952 Maria Irene Silva Gaspar.
5162 Maria Isabel Almeida Nascimento.
784 Maria Isabel Dias Nunes Mendes.

9426 Maria Isabel Fernandes Soares.
2726 Maria Isabel Fonseca Martins Alves.
1476 Maria Isabel Gonçalves Rodrigues Martins.
1478 Maria Isabel Lourenço Santos.
53226 Maria Isidoro Bernardo Medeira Costa.
1175 Maria Jesus Pires Malheiro Reis.
43027 Maria Joana Creissac Freitas Campos Eiras.
4506 Maria João Costa Oliveira.
1669 Maria João Delgado Formigo Cunha.
1177 Maria José Carvalho Brás Pinho.
225 Maria José Carvalho Fernandes Pires Nunes.

1877 Maria José David Rodeia Barrilaro Ruas.
12427 Maria José Duarte Lúcio.
1179 Maria José Fernandes Martins Lima Carvalho.
3180 Maria José Ferreira Dias Carvalho.
1181 Maria José Ferreira Nabiça.
58079 Maria José Leitão Santos Alves Arruda.
11996 Maria José Leitão Vinagre.
54016 Maria José Mota Cabral.
778 Maria José Patrício Gouveia Araújo.

12151 Maria José Pocinho Lopo.
2605 Maria José Rocha Pinto Costa Nogueira Sousa.
9881 Maria José Sá.
12147 Maria José Santos Agostinho Patrício.
10071 Maria Judite Espadinha Miguel Lourinho.
12310 Maria Júlia Pereira Gomes.
12211 Maria Justina Viegas.
1489 Maria La Salete Horta Viegas.
1674 Maria Libânia Ferreira Santos.
1491 Maria Lídia Gomes Calisto Sales Jardim.
9023 Maria Liete Lopes Santos Alcario.
12267 Maria Lígia Gouveia Gomes Perneta.
49024 Maria Lina Gomes Ferreira Camacho.
3014 Maria Lourdes Albuquerque Nunes.
11992 Maria Lourdes Assunção Pereira Nunes.
3236 Maria Lourdes Morais Marcão Batista.
1495 Maria Luciana Pinheiro Babau Luciano.
3252 Maria Luísa Brites Norais Caldas Alves Longo.
10075 Maria Luísa Rita Brás Segurado.
1189 Maria Luísa Rodrigues Ferreira.
12367 Maria Luísa Silva Loureiro Prata Sousa.
3289 Maria Lurdes Baptista Silva.
43068 Maria Lurdes Ferreira Melo Fernandes.
4563 Maria Lurdes Jesus Ferreira.
219 Maria Lurdes Mendes Mesquita.

3018 Maria Lurdes Natário Santos Pereira.
967 Maria Lurdes Oliveira Moreira.

1945 Maria Lurdes Piedade Pestanudo Ferreira Silva.
8877 Maria Lurdes Reis Marques.
57056 Maria Lurdes Silva Ferreira Ambrósio.
9882 Maria Lurdes Silva Vilaça.
4581 Maria Lurdes Tavares Paiva Martins.
1194 Maria Lurdes Teixeira Melin Machado Oliveira.
10081 Maria Luz Conceição Alves.
9444 Maria Luz Mendes Gomes Andrade.
1501 Maria Madalena Fernandes Reis Sousa.
41034 Maria Madalena Henriques Pereira.
1200 Maria Manuel Soares Santos Peyroteo.
56092 Maria Manuela Alves Branco.
10547 Maria Manuela Freitas Romão.
12271 Maria Manuela Machado Soares Teixeira Rodrigues.
1503 Maria Manuela Magalhães Ramalho Gantes Padrão.
10088 Maria Manuela Nascimento Martins Costa.
53323 Maria Manuela Pereira Carrilho.
1847 Maria Manuela Pereira Paiva Lourenço Santos.
1505 Maria Manuela Salgueiro Basílio.
773 Maria Manuela Santos Barbosa Magalhães Mota.

3032 Maria Manuela Teixeira Freitas.
214 Maria Manuela Vieira Martins Pereira Sousa.

12640 Maria Margarida Santos Silva.
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1202 Maria Margarida Silva Lourenço Henrique Neves.
10091 Maria Natália Gomes Henriques.
1203 Maria Natália Júlia Marum.
761 Maria Natália Loureiro Martins Pedro.
213 Maria Natália Pereira Costa Campos.

3305 Maria Nazaré Mateus Serralho Canhoto.
56186 Maria Odete Correia Fonseca Alves.
12292 Maria Odete Gândara Ribeiro.
58081 Maria Olímpia Borges.
53240 Maria Pires Martins Oliveira.
12266 Maria Pureza Sousa Vieira.
1684 Maria Quitéria Jesus Cardoso Terra.
9884 Maria Rosa Cerqueira Alves Faria.
3328 Maria Rosa Gouveia Santos.
57057 Maria Rosário Calado Sousa Quinta.
1516 Maria Rosário Silva Marques Gomes Maruzo.
1517 Maria Rufina Ferreira Oliveira.
12195 Maria Salomé Fernandes Carneiro.
1521 Maria Teresa Baptista Pereira Santos.
713 Maria Teresa Campos Reis.

61068 Maria Teresa Carvalho Silva.
4593 Maria Teresa Lucas Casal Ribeiro.
53243 Maria Teresa Narcisa Pires.
1876 Maria Teresa Rei Levita.
12414 Maria Teresa Rodrigues Noro.
1524 Maria Umbelina Lopes Fernandes.
10099 Maria Valentina Simão Martins.
48063 Maria Vitória Gonçalves Madeira Godinho.
11914 Maria Vitória Nascimento Nobre Mendonça.
49025 Marilda Aquilina Ferreira Gomes Caires.
11933 Marina Barreiros Oliveira.
3750 Mário Adolfo Domingues Barbeiro Pinto.
9568 Mário António Oliveira Lopes.
5765 Mário Castro Pinto.
12218 Mário Gonçalves.
4597 Mário Jorge Moniz Rodrigues.
54017 Mário Jorge Pimentel Amaral.
1528 Mário José Vieira Carvalho.
647 Mário Oliveira Marques Rodrigues.

6474 Mário Vilas Fernandes.
2207 Maurício Félix Conceição Cristóvão.
2956 Máximo Silva Monteiro.
3093 Meletino Fernandes Barros.
9580 Miguel Pereira Gaspar.
1877 Mílton Eduardo Fernandes Silva.
10105 Miquelina Dores Cabral Correia Cardoso.
10791 Natália Maria Afonso Dias Madeira.
5757 Natércia Custódia Ruivo Ventura.
10107 Neide Ermelinda Oliveira Pinto.
54018 Nélia Maria Ferreira Medeiros Bettencourt.
6314 Nélson Augusto Ronda.
3381 Nélson Lopes Santos.
972 Nhria Isabel Paredes Costa.

3397 Noé Martins Rocha.
2209 Norberto Manuel Melo Leite.
2913 Nuno Álvaro Silva Peixoto.
3338 Octávio Manuel Amaral.
9515 Octávio Marcelino Horta Pereira.
3099 Ofélia Maria Franco Batalha.
3421 Olímpio José Almeida Leitão.
6099 Orlando João Sousa.
6161 Orlando Neves Santos.
4152 Óscar Manuel Nunes Mendes.
8710 Osvaldo Monteiro Meda.
757 Otílio Alves Silva Batista.

5893 Paulo Balbino Almeida.
6320 Paulo Correia Silva.
1537 Paulo Henrique Vinhas Laginha Ramos.
53258 Paulo Jorge Espiguinha Fiel Martins.
6593 Paulo José Silva Pinto.
5778 Paulo Manuel Venâncio.
58085 Pedro Gabriel Viana Sousa Moraes.
58086 Pedro Manuel Falcão Santos Silva Flores.
3626 Pedro Manuel Frias Almeida Branco.
3298 Rafael Conceição Mateus.
4614 Rafael Fidalgo Rodrigues.
10556 Ramiro António Vaz.
9541 Ramiro Fernando Costa Amorim.
1542 Ramiro José Silva Sousa Esteves.

Número
de funcionário Nome

3132 Raul Gonçalves Freire Andrade.
4633 Raul Jorge Tomé Neto.
2682 Raul Manuel Ferreira Salavessa.
4640 Raul Simões Pereira.
2684 Raul Sousa Silva.
12381 Reinaldo Gabriel Faria Morais.
12234 Ricardo Agrela Costa.
1953 Ricardo António Rodrigues Reis.
4819 Ricardo Manuel Costa Soares.
12333 Rita Castelo Afonso Matos Simões.
10117 Rogério Dias Costa.
6058 Rogério Gaspar Carvalheiro.
12296 Rogério José Mano Gomes Silva.
3325 Rogério Manuel Lopes Ferreira.
5771 Rogério Manuel Pereira Amaral.
10569 Rogério Marcelino Celas.
8884 Rogério Silva Rebelo.
6698 Rosa Albertina Lino Machado Alves.
1230 Rosa Isabel Costa Romeiro Gaia Braz.
10125 Rosa Maria Faria Moutinho Ferreira.
1546 Rosa Maria Maia Silva Serra.
12063 Rosa Maria Mira Piteira.
3394 Rosa Maria Oliveira Marques.
2689 Rosa Maria Silveira Salvado Caldeira.
1550 Rosa Silvestre Rosas Magalhães.
2690 Rosa Virgínia Reis Lopes Mano Brito.
1880 Rosil Rosa Santos.
1554 Rua Maia Faria.
4690 Rui Alberto Antunes Poças.
8532 Rui Alberto Bettencourt Neves.
1231 Rui Alberto Santarém Borges Santos.
6660 Rui António Fonseca Louro.
5798 Rui António Meneses Pereira.
6661 Rui Carlos Pedro Fernandes.
1552 Rui Filipe Nunes Alves Correia.
3233 Rui Jaime Vargas Faria Henriques.
12299 Rui Jorge Malva Parreiral.
4615 Rui Manuel Caldeira Sousa Brazão.
755 Rui Manuel Guerra Silva Carvalho.

2219 Rui Manuel Lemos Rodrigues Silva.
1979 Rui Manuel Mateus Morais.
2221 Rui Manuel Pavão Couto.
11987 Rui Manuel Pereira Rodrigues Costa.
3231 Rui Martins Picado.
12260 Rui Miguel Gouveia Pontes Rodrigues.
4693 Rui Octaviano Figueiredo Carvalho.
955 Rute Joegelina Pereira Rede Moura.

53272 Ruth Sarmento Monteiro.
48029 Salvador Rodrigues Ribeiro.
4662 Sebastião Gonçalves Figueiredo Carvalhas.
8805 Sebastião José Santos.
9495 Sebastião Luís Parra Santos.
6339 Sebastião Marques.
53273 Senhorinha Ascensão Ramos Santos.
8242 Serafim Machado Ferreira.
1234 Serafim Sousa Araújo.
6906 Sérgio Joaquim Faguido Agostinho.
53274 Sérgio Joaquim Marcelino Salvaterra Belchior.
7019 Sérgio Manuel Coutinho Cunha.
3804 Sérgio Silva Ferreira Gomes.
3222 Silvestre Castanheiro Mourato.
1954 Silvestre Fernandes Saraiva.
1557 Sílvia Maria Brazão Pereira Lentilhas Caldeira.
954 Sílvia Maria Brito Vieira.

3616 Silvino José Conceição Monteiro.
4668 Simão Joaquim Fernandes Vieira.
3825 Sónia Regina Santos Ferreira.
55029 Telmo Hermínio Afonso Ferreira.
3600 Teodósio Rocha Carricho.
1558 Teresa Jesus Coelho Silva.
10129 Teresa Margarida Medeiros Costa Sebastião Andrade.
7171 Teresa Maria Duarte Silva Miranda Barbosa.
49026 Teresa Maria Fernandes Andrade.
1955 Teresa Maria Lemos Dias.
1239 Teresa Maria Moiteiro Teixeira.
9706 Tomás Aquino Alves Rocha.
4623 Ulisses Faria Pereira.
56110 Umbelina Maria Faria Gonçalves.
7513 Urbana Maria Coimbra Sousa.
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Número
de funcionário Nome

2224 Valdemar Adolfo Macario.
3377 Valdemar Lima Ferreira Belo.
4631 Valdir Marques Oliveira.
6668 Valeriano Santos Guedes.
7450 Vasco Bastos Mendes.
4996 Vasco Ferreira Sousa.
3173 Vasco Manuel Passos Lima.
3438 Vera La Salete Seabra Moura Duarte.
3688 Vera Lúcia Ricardo.
5833 Victor Costa Marques Videira.
2712 Victor Manuel Cruz Resende.
11999 Victor Manuel Facas Martins.
5834 Victor Manuel Gomes Cardoso.
4841 Victor Manuel Henrique Gonçalves.
9663 Victor Manuel Manso Pereira Silva.
5876 Virgílio Campos Lourenço.
4632 Virgílio Ferreira Rocha.
2710 Virgínia Graça Carita.
4634 Vital Carrondo Alexandre.
953 Vítor António Silva Soares Pires.

9399 Vítor Bernardes Cunha.
9205 Vítor Eduardo Gonçalves Fernandes.
3828 Vítor José Estanco Viegas.
4637 Vítor Manuel Almeida Rodrigues.
12659 Vítor Manuel Domingues Vinagreiro.
3451 Vítor Manuel Nunes Pereira.
4240 Vítor Manuel Salvador Vicente.
11975 Vítor Manuel Silva Soares.
9344 Vitorino Cavaco Martins.
6355 Vitorino Chaves.
4938 Vitorino Martins Barreto.
1564 Zélia Lopes Neves Antunes Costa.
7147 Zélia Saudade Alves Machado.

Candidatos excluídos no concurso para técnico
de administração tributária do nível 1

Número
de funcionário Nome

943 Ana Maria Gomes Amaral Pessoa (b).
2291 António Martins Torres (a).
54002 Diamantino Mesquita Júnior (a).
11320 Elisabete Maria Martins Antunes Mendes Ferreira (a).
4939 Francisco Rosário Bispo (a).
10032 Ilda Mourinho Costa (a).
10508 Ilídia Conceição Cohen Brito Teixeira Sousa (a).
58015 João Manuel Santos Silva Flores (a).
1717 José António Eduardo Conceição Pereira (a).
8701 Manuel Eduardo Vieira Maciel (a).
12293 Maria Adélia Carvalho Monteiro (a).
10009 Maria Emília Laurentino Fonseca Bilro Santos (a).
12103 Maria Filomena Dias Santos (a).
12187 Maria Ilídia Morais Machado Ribeiro (a).
56071 Maria Luísa Alegria Ramos Lopes (a).
54004 Miguel Batista Sousa (a).
45008 Victor Manuel Natário Mendes Gameiro (b).
12062 Wanda Marina Sousa Carvalho Santos (a).
3843 Yollanda Salomé Getrudes Afonso Antunes (a).
11917 Zélia Campos Silva (a).

(a) Excluído por não possuir os requisitos de admissão previstos no n.o 3 do aviso de
abertura.

(b) Excluído pro força do n.o 1 (parte final) do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

Candidatos excluídos no concurso
para inspector tributário do nível 1

Número
de funcionário Nome

710 Pedro Sérgio Cunha Silva Chiquelho (a).

(a) Excluído por não possuir os requisitos de admissão previstos no n.o 3 do aviso de
abertura.

Candidatos excluídos no concurso para técnico de administração
tributária e inspector tributário do nível 1

Número
de funcionário Nome

9858 António Francisco Caetano Baião (b).
43007 Belchior Santos Paixão (a).
8285 João Pinto (a).
4554 Maria Luísa Pio Ferreira Lopes Jarego (a).
53037 Maria Margarida Figueiredo Godinho (a).
1529 Miguel Januário Covas Dimas (b).

(a) Excluído por não possuir os requisitos de admissão previstos no n.o 3 do aviso de
abertura.

(b) Excluído pro força do n.o 1 (parte final) do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Armando H. L. Santos.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 7155/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 9 de Maio de 2001, no uso dos poderes delegados
e subdelegados:

Maria de Fátima da Costa, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral —
nomeada técnica superior de 1.a classe, precedendo concurso, com
efeitos a partir da data da assinatura do termo de aceitação.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 7156/2001 (2.a série):

Carla Margarida Simão Matos da Costa, inicialmente contratada em
regime de contrato administrativo de provimento ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, conforme
o aviso n.o 776/2001 (2.a série), de 17 de Janeiro — passa a estar
contratada com base no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 77/2001,
de 5 de Março.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 7157/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são retirados
das listas de classificação final dos concursos externos de ingresso,
para admissão a estágio na categoria de técnico superior:

Na área de economia/gestão, cinco lugares, aberto pelo aviso
n.o 19 283-GH/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, 11.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999, por
terem recusado ser providos, os candidatos licenciados Rui Alexandre
Alves Evangelista, Paulo Manuel de Matos e Sousa, Helena Maria
Henrique de Carvalho e Jorge Manuel Ribeiro Teixeira Trindade
Garrido.

Na área de direito, oito lugares, aberto pelo aviso n.o 19 283-JH/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, 11.o
suplemento, de 31 de Dezembro de 1999, por terem recusado ser
providos os candidatos licenciados Altino Jorge Martins da Silva Pinto
e Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira.

9 de Maio de 2001. — A Subdirectora-geral, Ana Maria Andrade
Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 10 675/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Março de 2001:

Dina Maria Gonçalves Carriço Tomé, Fedra Mara Lagarteira Arêde,
Fernanda Cristina Pires Trigo, Vera Cristina Vicente Tavares Dias,
Emanuel João Dias Lopes, Helena Margarida Moura Sengo, Gisela
Garcia Paulo Gabriel, Nuno Alexandre Grancha Fernandes, Carla
Maria Silva Neves Fervênça, Angelina Isabel Nascimento Mangor-
rinha, Maria João Mendes Rodrigues, Cândida Adelaide Marques
Daniel, Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção, Sílvia
Cristina Ribeiro Mendes, Sara de Jesus Catalão Velez, Sandra Jesus
Coelho Ferreira, Cristina Maria Oliveira Raposo Ramos, Arminda
Conceição Cavaco Pica Calheiros, Carla Maria Fátima Martinho
Pombo, Eloísa Maria Silva Neves, Susana Maria Silva Oliveira,
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Maria João Carmo Teixeira Madeira, Maria Teresa Pacheco Mar-
tins, Beliza Fátima Fernandes Carneiro, Cristina Maria Ribeiro
Fernandes Duarte, Cláudia Alexandra Alves Aleixo, Teresa Maria
Simões Oliveira Ribeiro, Luís Miguel Ferreira Vieira Martins dos
Reis, Rosa Maria Rodrigues Mourato Cândido, Cláudia Fátima
Soares Sousa, Maria do Rosário Guerreiro Alves, Sónia Cristina
Ascenção Algarvio, Ana Paula Sousa Tavares Abreu, Célia Maria
Ramos Júlio, Ana Teresa Nunes dos Reis, Rita Joana Alves Martins
Rocha, Carla Sofia Bastos de Sousa, Isabel Cristina Martins Sobral
Estácio, Maria Helena Cruz Cardoso Relvas, Sandra Branco de
Jesus, Paula Cristina Ramalho Carmo Guia, Dulce Maria Almeida
Valente, Vera Lúcia Lameira Jesus, Carla Alexandra Basílio de
Sousa, Anabela Almeida Rosado, Cristina Maria Rombão Cardoso
Garcia Saragoça, Sandra Maria Garcez Tavares Melo e Nilza Cata-
rina Fernandes Ribeiro — nomeados provisoriamente, após apro-
vação em concurso externo, assistentes administrativos da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da ADSE, com
efeitos a 2 de Abril de 2001.

Por meu despacho de 5 de Abril de 2001:

Sara Alexandra Rocha Arcanjo — nomeada provisoriamente, após
aprovação em concurso externo, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da ADSE,
com efeitos a 9 de Abril de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Instrução n.o 2/2001 (2.a série). — Alteração à instrução IGCP
n.o 1/2001. — Ao abrigo das alíneas f) e g) do n.o 1 do artigo 6.o
dos estatutos do Instituto de Gestão do Crédito Público (IGCP), apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro, e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 280/98, de 17 de Setembro, o conselho directivo
do IGCP aprovou a presente instrução, que introduz alterações à
instrução IGCP n.o 1/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001:

Artigo 1.o

Os artigos 9.o e 12.o da instrução n.o 1/2001 passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 9.o

Propostas de subscrição na fase competitiva

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Só são consideradas as propostas introduzidas no sistema de

leilões até às 10 horas e 30 minutos [11:30 CET (Central European
Time)] do dia do leilão.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

Fase não competitiva do leilão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As propostas de subscrição desta fase efectuam-se em múltiplos

de E 1000 e são apresentadas até às 12 horas (1:00 p.m. CET).
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

A presente instrução produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Vasco
Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 449/2001. — Na prossecução dos prin-
cípios e orientações definidos no Programa do XIV Governo para
a área da justiça, a nova Lei Orgânica do Ministério da Justiça, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, veio reforçar

o papel interventor do Ministério da Justiça nos domínios da con-
cepção, condução e execução da política de justiça e da administração
do sistema de justiça.

Para este efeito, foi o Ministério dotado de um conjunto de meios
e de capacidades que lhe permitirão intervir com eficácia e eficiência
nos domínios sob a sua responsabilidade, visando deste modo cor-
responder às intensas expectativas dos cidadãos na obtenção de uma
justiça célere e de qualidade.

De entre os novos meios de intervenção do Ministério da Justiça,
sobressai o Instituto Nacional de Medicina Legal, ao qual cabe a
coordenação das actividades dos serviços médico-legais e dos médicos
contratados para o exercício de funções periciais.

Assim, tendo em consideração a necessidade de definir o estatuto
remuneratório dos membros do respectivo conselho directivo, entre-
tanto empossados, e atento o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, conjugado com o disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
bem como no n.o 10 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89,
publicada no Diário da República, 1.a série, de 26 de Agosto de 1989,
determina-se que:

1 — Aos membros do conselho directivo do Instituto Nacional de
Medicina Legal seja atribuída uma remuneração correspondente à
remuneração ilíquida dos membros dos conselhos de gestão ou de
administração de empresas públicas do grupo B, nível 1.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da tomada de posse
de cada um dos membros do conselho directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal.

10 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — O Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 10 676/2001 (2.a série). — No seguimento da liga-
ção ferroviária Norte-Sul, através da Ponte de 25 de Abril, infra-
-estrutura já em exploração, a expansão do caminho de ferro, a sul,
assume, assim, um carácter prioritário.

É o caso da linha do Sul entre Pinhal Novo (exclusive) e Setúbal
(exclusive), designado por troço G, que irá sofrer profundas remo-
delações.

Actualmente este troço é composto por via única, não electrificada
e com várias passagens de nível, que constituem, sempre, um factor
de enorme risco para a segurança de pessoas e veículos e também
uma condicionante para a circulação ferroviária.

As intervenções já programadas para este troço implicam a sua
duplicação, electrificação e eliminação integral das passagens de nível
existentes, com a criação de restabelecimentos viários desnivelados.

Para tanto, vão ser construídas quatro passagens superiores ao cami-
nho de ferro e respectivas redes viárias associadas, designadas por
PS 1, PS 2, PS 3 e PS 3A, indispensáveis ao correcto desenvolvimento
ferroviário, pelo que se considera tecnicamente vantajoso e imperativo
que estas obras ocorram antes das referentes à das restantes infra-
-estruturas.

Torna-se, assim, imprescindível expropriar as parcelas de terreno
necessárias à sua realização.

Considerando o interesse nacional de que se reveste a remodelação
da linha do Sul no troço acima referido e das respectivas obras com-
plementares, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 10 de Abril, deter-
mino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E.
P., considerando que para a materialização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno, no
uso dos poderes conferidos pelos artigos 1.o, 3.o, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o atempado desen-
volvimento dos trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, da expropriação das já citadas parcelas de terreno, cons-
tantes das plantas e dos mapas de áreas que em anexo se publicam.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa das parcelas de terreno anteriormente referidas, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Mapas de áreas a expropriar

Linha do Sul

PS 1 — Restabelecimentos 1, 1A e 1B

Distrito: Setúbal.
Concelho: Palmela. Desenho G.01.A00.110.462.

Data: Janeiro de 2001.Freguesia: Pinhal Novo.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Sob. eventual a expropriar

01/04 1 Agostinho da Silva Faria e mulher, Maria Júlia de Oliveira Tavares, Avenida do Infante
D. Henrique, Quinta da Palmeira, Pinhal Novo.

354
Secção G

459 1112

01/04 2 JMC Rodrigues — Sociedade de Construções, L.da, Quinta dos Machados, Lote 60, Zona
Industrial, apartado 89, Moita.

370
Secção G

1600

01/04 3 JMC Rodrigues — Sociedade de Construções, L.da, Quinta dos Machados, Lote 60, Zona
Industrial, apartado 89, Moita.

371
Secção G

146

01/04 4 Herdeiros de Francisco Salvador Júnior, a/c Ernesto Manuel da Costa, Rua do Infante
D. Henrique, Pinhal Novo.

Ernesto Manuel da Costa e mulher, Sabina Rosa de Jesus Francisco, Rua do Infante D.
Henrique, Pinhal Novo.

Maria Rosa Queirós e marido, Henrique Queiroz, Rua do Infante D. Henrique, 285, porta 3,
Pinhal Novo.

249
Secção G

455 140

01/04 5 Francisco Martins Domingos e mulher, Elisa Pereira Martins, Rua de Almeida Garret, 50,
2.o, direito, 2955-127 Pinhal Novo.

263
Secção G

2943

01/04 6
6.1

Manuel João Cardoso Cortes e mulher, Maria José da Silva Madeira Cortes, Rua do Infante
D. Henrique, 168, Pinhal Novo.

264
Secção G

3175/
290497

45
23

01/04 7 Ana Lúcia Marques Quendera, Praça de José Maria dos Santos, 22 e 23, Pinhal Novo
Gracinda Marques Escumalha, Praça de José Maria dos Santos, 22 e 23, Pinhal Novo

177
Secção G

2276/
140693

1240

7S Judite Maria Escumalha Quendera e marido, Joaquim Vieira Courela, Praça de José Maria
dos Santos, 22 e 23, Pinhal Novo.

424

01/04 8
8S

Natércio dos Santos Carvalho Tavanêz e mulher e outros, Rua do Infante D. Henrique, 136,
1.o, esquerdo, Pinhal Novo.

365
Secção G

3567 314

01/04 9
9S
9.1

Custódio Manuel Faria Braga, Venda do Alcaide, CCI 7521, Pinhal Novo . . . . . . . . . . . . . . . . 251
Secção G

253
1314

174
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Sob. eventual a expropriar

01/04 10 AUTAL — Fábrica de Fios para Soldadura por Arco Eléctrico, S. A., Estrada dos Espanhóis,
Venda do Alcaide, Pinhal Novo.

6208 4536

01/04 11 Álvaro Santos Ferreira e mulher, Maria Joaquina Lázaro Ferreira, e outros, Rua do Penedo
do Mocho, 5, 2725 Mem-Martins.

Olívia dos Santos Ferreira Soares e marido, Jaime da Palma Soares, Rua do Penedo do
Mocho, 9, 2725 Mem-Martins.

Manuel dos Santos Ferreira e mulher, Maria Margarida J. M. Ferreira, Largo de Artur
Soares Ribeiro, 13, 2.o, esquerdo, 2725 Mem-Martins.

1429 Desc.
16482
fl. 12

liv. B-57
(a)

174

Herdeiros de Agostinho dos Santos Ferreira, a/c Maria Teresa, Rua de Alves da Cunha, 25,
rés-do-chão, direito, Lavradio.

(a) Este prédio encontra-se registado em Setúbal.

PS 2 — Restabelecimento 2

Distrito: Setúbal.
Concelho: Palmela. Desenho G.01.A00.110.481.
Freguesia: Palmela. Data: Fevereiro de 2001.

Áreas (metros quadrados) Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Registo predialNomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

Expropriada Sob. eventual
a expropriar

1 406 Câmara Municipal de Palmela, Largo do Município,
Palmela.

Solo apto
para construção

7836 00249/190485 Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: Natália Agosto.
Oeste: restante prédio.

2
e

2S

693 16 Natália Maria Martins Agosto e marido, José da
Palma Agosto, e outros, Pinhal Novo, Palmela.

Solo apto
para construção

278
Secção S

Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: C. M. Palmela.
Oeste: C. M. Palmela.

3 779 Câmara Municipal de Palmela, Largo do Município,
Palmela.

Solo apto
para construção

33
Secção S

01636/080987 Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: estrada.
Oeste: Natália Agosto.

3.1 198 Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: estrada.
Oeste: estrada.
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Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Registo predialNomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

Expropriada Sob. eventual
a expropriar

4 897 Joaquim Teófilo Maria e mulher, Maria de Lurdes
Roldão Lagarto, Rua de 25 de Abril, CCI 25502,
Venda do Alcaide, Palmela.

Solo apto
para construção

328
Secção S

05081/180594 Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: Epigménio Oliveira

Maia.
Oeste: estrada.

5 1100 Epigménio Oliveira Maria, Venda do Alcaide, Pinhal
Novo.

Epiménio de Jesus de Oliveira e mulher, Venda do
Alcaide, Pinhal Novo.

Maria de Fátima Couto Oliveira Miranda, Avenida
de Alexandre Herculano, 59, 3.o, esquerdo, Pinhal
Novo.

Solo apto
para construção

56
Secção S

03329/160191 Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: Luís Miguel Santos.
Oeste: Joaquim T. Maria.

6
e

6S

995 250 Luís Miguel dos Santos e mulher, Margarida Maria
Graça dos Santos, Bairro de 25 de Abril,
CCI 25515, Venda do Alcaide, Pinhal Novo.

Solo apto
para construção

308
Secção S

Norte: restante prédio.
Sul: Epigménio Oliveira

Maia.
Este: Epigménio Oliveira

Maia.
Oeste: Ariolino S. Fernan-

des.

7 2369 Ariolino dos Santos Fernandes e mulher, Maria
Amália S. Fernandes, Venda do Alcaide,
CCI 25521, Pinhal Novo.

José Maria Fernandes e mulher, Emília Domingues
de Oliveira, Aceiro do José Nabo, CCI 5608,
Venda do Alcaide, Pinhal Novo.

Aldevina dos Santos Marçalo Fernandes, Estrada
dos Espanhóis, CCI 4211, Palhota, Pinhal Novo.

Fernando Jorge Marçalo Fernandes, Estrada dos
Espanhóis, CCI 4211, Palhota, Pinhal Novo.

Solo apto
para construção

307
Secção S

Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: Florival Cruz Lagarto.
Oeste: Luís Miguel San-

tos.

7 2369 Márcia Rute Marçalo Fernandes e marido, Estrada
dos Espanhóis, CCI 4211, Palhota, Pinhal Novo.

Maria Joaquina de Sousa, Estrada dos Espanhóis,
CCI 4106, Palhota, Pinhal Novo.

Amílcar Manuel Vital Fernandes Pintado e mulher,
Estrada dos Espanhóis, Palhota, Pinhal Novo.

Carlos Manuel Fortunato e mulher, Urbanização
Nova Alcaide, lote 4, Venda do Alcaide, Pinhal
Novo.

Solo apto
para construção

307
Secção S

Norte: restante prédio.
Sul: restante prédio.
Este: Florival Cruz Lagarto.
Oeste: Luís Miguel San-

tos.

8 1852 Florival da Cruz Lagarto, Venda do Alcaide,
CCI 25612, Pinhal Novo.

José Cruz da Silva Lagarto, Venda do Alcaide,
CCI 25611, Pinhal Novo.

Solo apto
para construção

50
Secção S

940
732

08899/280399 Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: Almerindo F. Pelixo.
Oeste: restante prédio e

Ariolino S. Fernandes.
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Áreas (metros quadrados) Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Registo predialNomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

Expropriada Sob. eventual
a expropriar

9 107 Almerindo Fernandes Pelixo e mulher, Maria Hor-
tense Pelixo, Venda do Alcaide, CCI 25703, Pinhal
Novo.

Solo apto
para construção

49
Secção S

Desc. 12555
fl. 97

liv. B-39

Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: Elisena O. S. C. Pe-

reira.
Oeste: Florival Cruz La-

garto.

10 54 Elisena Odete da Silva Cardoso Pereira, Estrada da
Algodeia, 44, Setúbal.

António Luís Cardoso e mulher, Maria de Lurdes
C. Venâncio Pereira, Estrada da Algodeia, 44,
Setúbal.

Vasco Diogo Cardoso Pereira e mulher, Guiomar
Pereira, Estrada da Algodeia, 44, Setúbal.

Maria Clara Cardoso Pereira Soares e marido, José
Isidro V. Fontes, Estrada da Algodeia, 44, Setúbal.

Solo apto
para construção

Omisso 03544/180699
(a)

Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: Maria Ratão.
Oeste: Almerindo F.

Pelixo.

11 121 Maria Rosalina Fernandes Carneiro Ratão e marido,
Rogério Ratão, Venda do Alcaide, CCI, 25702,
Pinhal Novo.

Solo apto
para construção

48
Secção S

7078 06941/270398 Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: José Morais.
Oeste: Elisena Pereira.

12 14 Gregória Maria da Silva Ascenso e marido, João
da Silva Santos, Venda do Alcaide, CCI 25707,
Pinhal Novo.

Franquelina da Silva Ascenso e marido, José Isidro
Valente Fortes, Venda do Alcaide, CCI 25706,
Pinhal Novo.

Solo apto
para construção

326
Secção S

Norte: restante prédio.
Sul: estrada.
Este: estrada.
Oeste: restante prédio.

13 92 Manuel Horácio Mendes Piloto e mulher, Maria
Licínia Piloto, Venda do Alcaide, CCI 5812, Pinhal
Novo.

Solo apto
para construção

257
Secção S

Desc. 11934
fl. 133

liv. B-37

Norte: restante prédio.
Sul: estrada.
Este: restante prédio.
Oeste: estrada.

(a) O prédio está registado na C.R.P. Palmela, freguesia do Pinhal Novo.

PS 1 — Restabelecimento 3

Distrito: Setúbal.
Concelho: Palmela. Desenho G.01.A00.110.463

Data: Janeiro de 2001.Freguesia: Palmela.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Sob. eventual a expropriar

03/04 1 Elvira de Jesus Santos e marido, José Manuel Coelho da Luísa, Avenida de Alberto Valente,
130, Volta da Pedra, Palmela.

219
Secção X

01855/
170288

132
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Matriz

Rústica Urbana

Número
do

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriada Sob. eventual a expropriar

03/04 2 José Carvalho Piloto e mulher, Maria Júlia de Sousa, Rua de Augusto Cardoso, 75, Palmela 49
Secção X

116

03/04 3 Francisco Ferreira da Costa, Rua dos Aviadores, 20-20A, Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lúcio Costa, Rua dos Aviadores, 20-20A, Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

218
Secção X

1106

03/04 4 Avildo João da Silva Ferreira, Rua de Lucílio Costa, Quinta da Serrinha, Palmela . . . . . . . . . 51
Secção X

808

03/04 5 Armando Cardoso Lopes e mulher, Emília Augusta Atalaia, Rua da Boavista, 4 ou 6,
Palmela.

118
Secção Q

02698/
201289

193

03/04 6 António Ferreira Soares e mulher, Rosa Marques Soares, Urbanização Nova Alcaide, lote 16,
Venda do Alcaide, Palmela.

69
Secção Q

09187/
991130

3974

03/04 7
7.1 Rui Alberto de Assis Lobo e mulher, Maria Isabel Nunes de O. A. Lobo, Rua do Dr. Bernardo

Teixeira, 41, Palmela.

68
Secção Q

3175/
290497

4020
54

03/04 8 José Cardoso da Costa, Rua do General Amílcar Mota, 44-A, 1.o, Palmela . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Carolina da Costa Cordeiro e marido, Laurentino Verdi Oliveira Cordeiro, Rua

do General Amílcar, 44, 2.o, Palmela.
António Batista da Costa e mulher, Isabel Soeiro da Costa, Rua do General Amílcar,

44, 1.o, Palmela.
Ernestina Batista da Costa, Rua do General Amílcar, 44, 3.o, Palmela.

67
Secção Q

328

Restabelecimento 3AA e 3AB (PS 3A)

Distrito: Setúbal.
Concelho: Palmela. Desenho G.01.A00.110.477.
Freguesia: Palmela. Data: Janeiro de 2001.

Áreas (metros quadrados) Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Registo predialNomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

Expropriada Sob. eventual
a expropriar

1 582 SLEM — Sociedade Luso Espanhola de Metais,
L.da, Rua do Poceiro, Palmela Gare, Palmela.

Solo apto
para construção

6674 02297/150289 Norte: restante prédio.
Sul: E. M. 533.
Este: linha.
Oeste: restante prédio.
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Áreas (metros quadrados) Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela
Registo predialNomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

Expropriada Sob. eventual
a expropriar

2 1023 José Carvalho Piloto, Rua de Augusto Cardoso,
Palmela.

Solo apto
para construção

81
Secção Q

Norte: restante prédio.
Sul: E. M. 533.
Este: António F. Álvaro.
Oeste: linha.

3 272 António Flórido Álvaro, Quinta de São João, Palmela Solo apto
para construção

14
Secção P

03021/140590 Norte: restante prédio.
Sul: E. M. 533.
Este: restante prédio.
Oeste: José C. Piloto.

Maria Laurinda de Oliveira e Silva R. Reynauld
Melo Pires e marido, Quinta de São João, Palmela.

Maria Alexandra Reynauld Flórido Álvaro, Quinta
de São João, Palmela.

Maria da Conceição Reynauld Flórido Álvaro Antu-
nes, Quinta de São João, Palmela.

Ana Maria Reynauld Flórido Álvaro e marido,
Marco Aurélio M. Martins, Quinta de São João,
Palmela.

4 78 Adega Cooperativa de Palmela, C. R. L., Palmela
Gare, Palmela.

Solo apto
para construção

1
Secção P

00563/290186 Norte: E. M. 533.
Sul: restante prédio.
Este: restante prédio.
Oeste: restante prédio.
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Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 10 677/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da faculdade que é conferida pelo despacho do
Ministro do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de
Abril de 2001, subdelego na Dr.a Maria Rosa Gonçalves Dias, pre-
sidente do conselho de administração do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), as seguintes
competências:

a) Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos funcio-
nários por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

c) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação, ou outras actividades semelhantes, de reco-
nhecido interesse, que se realizem no estrangeiro, as quais,
em qualquer caso, devem envolver o número de funcionários
e agentes estritamente necessário e ser sempre realizadas sem
prejuízo do normal funcionamento da empresa;

d) Autorizar deslocações ao estrangeiro, designadamente por
motivos de serviço público resultante das nomeações efec-
tuadas ao funcionários a exercer funções no IMOPPI no
âmbito das diversas representações em comités e grupos de
trabalho junto da União Europeia, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo antecipadas ou não, nos termos legais
e de acordo com a legislação aplicável;

e) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao estran-
geiro, previstas em plano aprovado, bem como as não pre-
vistas, em relação às quais, pelo menos parcialmente, as des-
pesas de viagem e as correspondentes ajudas de custo sejam
suportadas pela entidade organizadora, ainda que a título
de reembolso;

f) Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias, nas circunstâncias excepcionais a
que se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo
diploma;

h) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o,
78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
bem como autorizar o regresso à actividade dos funcionários
que o requeiram;

i) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agentes
em processos disciplinares, a que se refere o n.o 1 do artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Junho;

j) Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo dis-
ciplinar, nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto
Disciplinar;

k) Autorizar o uso de viatura própria, bem como o processa-
mento da respectiva compensação monetária, de acordo com
o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março.

2 — Subdelego ainda a competência para emitir orientações sobre
matérias relativas às respectivas atribuições e competências e praticar
os actos relativos ao procedimento de concurso, nos termos do
artigo 27.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponham o contrário.

4 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Dr.a Maria Rosa Gonçalves Dias, no âmbito das competências abran-
gidas por esta delegação, desde o dia 10 de Março de 2001 até à
data do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 678/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro
do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
subdelego no engenheiro Arménio José Nobre de Oliveira Faria, pre-
sidente do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes
(CSOPT), a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento até um ano, ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

c) Conferir posse aos funcionários por mim nomeados, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de
formação e outras missões específicas desde que integrados
em actividades do CSOPT ou inseridos em planos aprovados;

f) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriado ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

h) Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março;

i) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 100 000$ e realizadas nos termos do
artigo 8.o da Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;

j) Autorizar, excepcionalmente e em caso de necessidade, a uti-
lização de transporte aéreo, no continente, pelos funcionários
e agentes do organismo, bem como pelos vogais agregados
do Conselho e pelos representantes em comissões especia-
lizadas, criadas por despacho ministerial, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

k) Autorizar a aquisição de passes sociais de transportes públicos
colectivos, nas condições estabelecidas na circular série A,
n.o 941, de 3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponham o contrário.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
engenheiro Arménio José Nobre de Oliveira Faria, no âmbito das
competências abrangidas por esta delegação, desde o dia 10 de Março
de 2001 até à data do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 679/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro
do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, subdelego no engenheiro Rui Manuel Branco Pereira Correia,
director do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), e,
nas suas faltas e impedimentos, no subdirector do mesmo organismo,
engenheiro Manuel António Baptista Marcos Rita, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano, e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

c) Autorizar a acumulação com o exercício de actividades docen-
tes, nos termos da alínea d) do n.o 2 e do n.o 5, ambos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
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na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

d) Atribuir prémios e fixar os seus montantes, nos termos do
disposto nos respectivos regulamentos;

e) Conferir posse aos dirigentes do LNEC por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

f) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação e pagamento de trabalho extraordinário para além
dos limites estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal,
sem contudo exceder um terço do vencimento mensal, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o do mesmo diploma;

g) Conceder aos funcionários e agentes do Laboratório a equi-
paração a bolseiro no País e fora do País, fixando a respectiva
duração, condições e termos, de acordo com o disposto nos
Decretos-Leis n.os 272/88 e 282/89, de 3 e 23 de Agosto,
respectivamente.

2 — Nos termos referidos no número anterior e nos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, subdelego no conselho
administrativo do LNEC a competência para autorizar o processa-
mento e o pagamento de despesas resultantes de acidentes em serviço
ou de doenças profissionais, até ao montante de 1000 contos, bem
como no director e, nas suas ausências e impedimentos, no subdirector,
até ao montante de 500 contos.

3 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, subdelego no director do LNEC e, nas suas ausências e impe-
dimentos, no subdirector a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 40 000 contos;

b) Proceder, na celebração de contratos de aquisição de bens
e serviços, à escolha prévia do tipo de procedimento, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o do referido diploma, quando o valor do contrato
for igual ou inferior a 30 000 contos;

c) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, subdelego no conselho administrativo do LNEC a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até 80 000 contos;

b) Proceder, na celebração de contratos de aquisição de bens
e serviços, à escolha prévia do tipo de procedimento, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o do referido diploma, quando o valor do contrato
for igual ou inferior a 60 000 contos;

c) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do n.o 1, no n.o 2 e nas alíneas dos n.os 3 e 4
em todos os níveis de pessoal dirigente, salvo quando a lei ou o
subdelegante disponham o contrário.

6 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados, no
âmbito das competências abrangidas por esta delegação, desde o dia
10 de Março de 2001 até à data do presente despacho.

7 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 680/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me é conferida pelo despacho n.o 7148/2001 (2.a série),
de 14 de Março, subdelego na gestora da Intervenção Operacional
de Acessibilidades e Transportes, licenciada Maria Lídia Ferreira
Sequeira, as competências seguintes:

1.o Relativamente à gestão do pessoal afecto à estrutura de apoio
técnico da Intervenção Operacional:

a) Celebrar, renovar e rescindir os contratos de pessoal, pra-
ticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

b) Justificar ou injustificar faltas;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de
formação ou outras iniciativas semelhantes;

2.o Relativamente à gestão orçamental e realização de despesas
no âmbito da medida de assistência técnica:

a) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional e
no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e ajudas de custo, antecipadas ou não;

b) Autorizar despesas eventuais de representação do serviço até
ao montante de 200 contos;

c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, sem
concurso ou com dispensa de celebração de contrato escrito,
até ao montante de 2000 contos;

d) Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades
nacionais ou estrangeiras tendo em vista a realização de pro-
jectos, bem como as tarefas de avaliação, acompanhamento
e controlo de execução das candidaturas;

e) Autorizar as minutas dos contratos relativas à aquisição de
bens e serviços até aos montantes delegados e proceder,
quando necessário, à nomeação do oficial público para tais
actos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março,
considerando-se ratificados todos os actos praticados anteriormente
naquele âmbito pela subdelegada.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 681/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro
do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, subdelego no licenciado António Flores de Andrade, ins-
pector-geral da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento até um ano, ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

c) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

d) Conferir posse aos dirigentes do serviço, por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

e) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação de trabalho extraordinário para além dos limites
estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal;

f) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes públicos
colectivos, nas condições estabelecidas na circular série A,
n.o 941, de 3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública;

h) Autorizar funcionários a conduzir veículos do Estado, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro;

i) Autorizar o processamento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço ou de doenças profissionais, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro,
conjugado com o artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao montante de 500 000$;

j) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários em mis-
sões, reuniões, seminários, estágios, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes, desde que integradas
na actividade do organismo, incluindo o pagamento de
inscrições;

l) Autorizar a celebração de acordos com instituições similares,
organismos da administração central, regional e local, coo-
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perativas e empresas privadas, no sentido da utilização de
equipamentos sociais disponíveis.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado António Flores de Andrade, no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação, desde o dia 10 de Março de 2001
até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 682/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no
uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro do
Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
subdelego no engenheiro Luís Filipe Sousa Loureiro, presidente da
comissão instaladora do Gabinete da Travessia do Tejo em Lisboa
(GATTEL), a competência para a prática dos actos relativos às funções
de administração e às funções específicas do GATTEL, designa-
damente:

a) Conceder licenças sem vencimento até um ano, bem como
autorizar o regresso à actividade, nos termos dos artigos 72.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar a acumulação com o exercício de actividades docen-
tes, nos termos da alínea d) do n.o 2 e nos termos do n.o 5,
ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

c) Autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço, nos
termos do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, até
ao montante de 500 000$;

d) Autorizar, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas com a
aquisição de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$;

e) Autorizar despesas de natureza idêntica à das referidas na
alínea anterior, com dispensa de concurso público ou limitado,
até ao montante de 10 000 000$, nos termos dos artigos 59.o
e seguintes do mesmo diploma;

f) Conferir posse aos funcionários por mim nomeados, nos ter-
mos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior, em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponham o contrário.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
engenheiro Luís Filipe Sousa Loureiro, no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação, desde o dia 10 de Março de 2001
até à data do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 683/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no
uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro do
Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
subdelego no engenheiro Vasco Martins Costa, director-geral da
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN),
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Conferir posse aos dirigentes e chefias da Direcção-Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

b) Autorizar deslocações ao estrangeiro para frequência de cur-
sos, seminários e outras acções de formação de reconhecido
interesse;

c) Nomear as comissões de abertura de propostas, de análise
e de negociação, nos concursos de valor superior ao fixado
na lei para a sua competência;

d) Conceder licenças sem vencimento até um ano, ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

e) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, nos termos do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até 200 000 contos;

f) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
100 000 contos;

g) Aprovar fórmulas de revisão de preços propostas pelos adju-
dicatários, quando as mesmas não tenham sido definidas no
caderno de encargos, ou quando se admitam alternativas às
mesmas;

h) Autorizar prorrogações de prazo contratual de obras nos con-
tratos aprovados no exercício de competência superior à sua;

i) Autorizar o pagamento de quaisquer revisões de preços que
decorram das condições contratuais estabelecidas, até ao mon-
tante de 100 000 contos.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponham o contrário.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
engenheiro Vasco Martins Costa, no âmbito das competências abran-
gidas por esta delegação, desde o dia 10 de Março de 2001 até à
data do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Instituto Marítimo-Portuário

Anúncio n.o 59/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obri-
gação prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das 34 obras públicas adjudicadas durante
o ano 2000 por este Instituto, com especial referência dos respectivos
valores envolvidos, formas de atribuição e entidades adjudicatárias:

Lista das empreitadas adjudicadas durante o ano 2000

Número Designação da empreitada Entidade adjudicante Forma de atribuição Valor em escudos
(sem IVA)

1 Remodelação e ampliação do anexo no Alto do
Duque.

BICONSTROI, Lda . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 11 402 290

2 Dragagem da barra do porto da Figueira da Foz Aurélio M. Sobreiro & Filhos, S. A. Concurso limitado . . . . . 24 500 000
3 Reformulação da protecção marginal de São

Jacinto.
Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 219 768 782

4 Construção da doca de recreio de Olhão . . . . . . . . ENGIL/ACCIONA . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 1 169 544 840
5 Limpeza de fundos, por dragagem, no porto de

Peniche.
Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 4 950 000

6 Desvio do colector da doca do Socorro — Vila
do Conde.

Soares da Costa, S. A. . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 9 989 250
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Número Designação da empreitada Entidade adjudicante Forma de atribuição Valor em escudos
(sem IVA)

7 Melhoramento das pontes cais da ilha da Culatra,
ria Formosa.

Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 11 869 742

8 Execução de trabalhos de emergência no molhe
norte do porto de Aveiro.

Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 34 204 994

9 Empreitada de reabilitação da doca Nossa
Senhora do Socorro — Vila do Conde.

SETH, Lda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 13 975 900

10 Construção da 2.a fase das obras marítimas do
sector da pesca do porto de Peniche.

OFM/Teixeira Duarte/Soares da
Costa.

Concurso público . . . . . . 1 589 264 590

11 Regularização de terrenos na zona da fortaleza
na ria Formosa para recolocação dos viveiros.

Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 30 500 000

12 Construção do plano inclinado do núcleo de esta-
leiros do porto de Portimão.

ENGIL, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 790 703 372

13 Reformulação da vedação no sector comercial do
porto de Viana do Castelo.

ECOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 54 953 038

14 Dragagem na doca de pesca do porto de Vila Real
de Santo António.

CPTP/ECOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 98 000 000

15 Construção de um cais flutuante na marginal de
São Jacinto.

Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 14 600 542

16 Construção de 10 armazéns de aprestos no porto
da Nazaré.

Fialho & Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 57 217 800

17 Recuperação do passeio marginal e muro do por-
tinho de Ferragudo.

Irmãos Cavaco/Algarestradas, S. A. Concurso público . . . . . . 76 187 954

18 Remodelação e melhoramento da rede de ilumi-
nação no sector comercial do porto de Viana
do Castelo.

ELECTROMINHO . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado . . . . . 18 444 556

19 Melhoramento da acessibilidade marítima ao
porto da Figueira da Foz.

ETERMAR, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . 547 080 000

20 Desvio dos apoios da rede de baixa tensão no
Alvor, Portimão.

SLE — Electricidade do Sul, S. A. . . Ajuste directo . . . . . . . . . 507 870

21 Reparação do molhe inferior norte do porto da
Figueira da Foz.

ETERMAR, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . - $ -

22 Trabalhos para a captação e bombagem de água
no porto de Vila Real de Santo António.

HUBEL, Lda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 399 500

23 Obras de beneficiação das instalações do maré-
grafo de rotação rápida, no porto de pesca da
Baleeira, Sagres.

António M. Conceição. . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 273 500

24 Desvio dos apoios da rede de baixa tensão no
Alvor, Portimão.

SLE — Electricidade do Sul, S. A. . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 241 415

25 Remodelação do sistema de captação, tratamento
e distribuição de água salgada no porto de
Peniche.

ELECTROCLORO, Lda . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 480 000

26 Execução de grelhas de protecção para as bocas
de lobo no porto da Baleeira, Sagres.

Soares da Costa, S. A. . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 359 100

27 Substituição do revestimento do pavimento da
zona administrativa do edifício da nova lota,
no porto da Baleeira, Sagres.

Soares da Costa, S. A. . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo. . . . . . . . . 185 000

28 Obras de adaptação das salas 1.5 e 1.6 do edifício
do IMP.

Victor Manuel Durand . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 1 121 875

29 Pavimentação e redes do terminal de granéis sóli-
dos do porto da Figueira da Foz — ramal de
abastecimento de energia eléctrica.

EDP — Distribuição de Energia,
S. A.

Ajuste directo . . . . . . . . . 3 867 000

30 Execução do ramal de ligação da rede de abas-
tecimento de energia eléctrica entre a vedação
exterior e o novo posto de transformação no
terminal de granéis sólidos do porto da Figueira
da Foz.

Mota & Companhia, S. A. . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 321 944

31 Infra-estruturas de abastecimento de água do ter-
minal de granéis sólidos do porto da Figueira
da Foz.

Mota & Companhia, S. A. . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 4 002 641

32 Ordenamento da ribeira Velha 1.a fase. Rede de
drenagem — porto de Peniche.

HABIPEN, Lda . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 2 397 800

33 Fornecimento e aplicação de betão betuminoso
no porto de Peniche.

Construções Pragosa, S. A. . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 4 948 000

34 Implantação de dois farolins no quebra-mar des-
tacado de Castelo de Neiva.

SETH, Lda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . 4 600 000

31 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 10 684/2001 (2.a série). — Manual de segurança
da TAP-Air Portugal. — Considerando o definido na norma n.o 3.1.18
do anexo n.o 17 da Convenção Internacional sobre Aviação Civil,
nos termos do artigo 14.o dos Estatutos do Instituto Nacional de
Aviação Civil, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio,

concatenado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 322/98, de 28 de
Outubro, ratificado o Manual de Segurança da TAP-Air Portugal,
datado de 1 de Janeiro de 2001.

O Manual referido deve ser objecto de reavaliação pela Direcção
de Facilitação e Segurança do INAC até 27 de Abril de 2003.

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Jorge Lopes.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 10 685/2001 (2.a série). — Em 3 de Abril de 2001,
a Associação Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do
Porto, com sede na Rua de Damião de Góis, 31, loja 6, no Porto,
requereu autorização para o alargamento do âmbito territorial de
competências do Centro de Informação de Consumo e Arbitragem
do Porto (CICAP), autorizado pelo despacho ministerial n.o 79/95,
de 2 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144,
de 24 de Junho de 1995, passando a abranger a área geoadministrativa
do município da Maia.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
o qual define o regime da outorga de competência a determinada
entidade para realização de arbitragens voluntárias institucionalizadas,
dispõem o seguinte:

«Art.o 2.o Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do artigo
anterior, o Ministro da Justiça deve tomar em conta a representa-
tividade da entidade requerente e a sua idoneidade para prossecução
da actividade que se propõe realizar, com vista a verificar se estão
preenchidas as condições que assegurem uma execução adequada de
tal actividade.

Art.o 3.o O despacho proferido sobre o requerimento deve ser fun-
damentado, especificando, em cada caso, o carácter especializado ou
geral das arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Ora, o requerido alargamento do âmbito territorial de competência
do Centro foi desencadeado pela subscrição, em 14 de Março de
2001, de um protocolo entre a Associação que suporta o Centro e
a autarquia municipal da Maia, pelo qual a primeira se compromete
a assegurar os munícipes da Maia os seus serviços institucionalizados
de redução extrajudicial de conflitos de consumo, através de con-
ciliação e arbitragem, mediante o auxílio financeiro anual da segunda,
pelo montante de 1 500 000$.

O artigo 27.o, alínea c), da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
atribuiu competência aos órgãos municipais para «criar e participar
em sistemas de arbitragem de conflitos de consumo de âmbito local».

Pelo que estão, por lei, asseguradas as representatividade e ido-
neidade da autarquia municipal em referência para a participação
neste sistema de justacomposição de diferendos. A esta conclusão,
cresce ainda a constatação de que, de entre todas as autarquias locais,
as de âmbito municipal são, por certo, as que possuem os mais vastos
e adequados meios técnicos e humanos.

Termos em que, verificado o preenchimento dos pressupostos ins-
critos no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
autorizo, em aditamento ao âmbito territorial de competências espe-
cializadas do Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do
Porto, tal como definido no despacho ministerial n.o 79/95, de 23
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de
2 de Junho de 1995, o alargamento ao município da Maia.

8 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas Lacerda Machado.

Secretaria-Geral

Anúncio n.o 60/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça pretende admitir, por trans-
ferência ou requisição, pessoal inserido nas carreiras a seguir indi-
cadas:

Referência n.o 1 — auxiliar administrativo;
Referência n.o 2 — operários altamente qualificados (área fun-

cional de composição gráfica e impressão de offset).

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à secretária-geral
do Ministério da Justiça, Rua do Ouro, 6, 1149-019 Lisboa, com indi-
cação da respectiva referência, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos: nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-
damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

4 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.

7 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 10 686/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
26 de Abril de 2001:

João António Xavier da Fonseca e Silva, juiz social para as causas
da competência do Tribunal de Família e Menores de Lisboa — exo-
nerado, a seu pedido, das referidas funções.

3 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 10 687/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 7 de Maio de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís
F. Raposo, advogado, com escritório na Rua de Álvaro Rodrigues
Azevedo, 2, 2130-025 Benavente, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 688/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Indaqua Feira — Indústria de Águas de Santa Maria da Feira, S. A.,
com sede na Rua do Dr. Elísio de Castro, 37, apartado 28, 4521-209
Santa Maria da Feira, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 10 689/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Luísa Maria Lourenço Brás da Silva, escrivã auxiliar do 4.o Juízo
do Tribunal de Família e Menores de Lisboa — autorizada a per-
muta para idêntico lugar do Tribunal do Trabalho de Loures.

António Luís Cerqueira de Freitas Monteiro, escrivão auxiliar do Tri-
bunal do Trabalho de Loures — autorizada a permuta para idêntico
lugar do 4.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de Lisboa.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da dele-
gação de competência conferida pelo director-geral da Administração
da Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Felizarda Rosa Gordo, auxiliar administrativa, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Interna,
posicionada no escalão 3, índice 139 — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo concurso,
com efeitos a 26 de Março de 2001, telefonista do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa,
passando a ser remunerada pelo escalão 3, índice 144. (Não carece
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de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

7 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 10 691/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 18 de Abril de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Maria Manuela Moreira Ribeiro, advogada, com escritório na
Rua de Passos de Manuel, 126, 1.o, 4000-382 Porto, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 692/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma de entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 7 de Maio de 2001
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Antó-
nio Palha Ruivo, advogado, com escritório na Rua de Álvaro Rodri-
gues Azevedo, 2, 2130-025 Benavente, autorizado a fazer a apresen-
tação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático,
nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 10 693/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu
despacho de 4 de Maio de 2001:

Maria Teresa Lopes do Lago, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450),
requisitada no Tribunal da Comarca de Portimão — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito, aquando escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca de Lagos
(escalão 1, índice 510), no período de 26 de Junho a 11 de Setembro
de 2000.

7 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 694/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Sónia Cristina Sá Gouveia, nomeada, por despacho publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do Tribunal da Comarca do Seixal — excluída,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

7 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 10 695/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 7 de Maio de 2001
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Paulo
Martins Guerra, advogado estagiário, com escritório nas Portas do
Sol, lote 2, 2130, Benavente, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

7 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 10 696/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da dele-
gação de competência conferida pelo director-geral da Administração
da Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Marta Isabel Colaço Rodrigues, ajudante de cozinha, de nomeação
definitiva, do quadro da Escola Secundária da Lousã — 831, posi-

cionada no escalão 1, índice 129 — nomeada, por urgente conve-
niência e em comissão de serviço, precedendo concurso, com efeitos
a 26 de Março de 2001, assistente administrativa do grupo de pessoal
administrativo do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de
Lisboa, passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Sandra Cristina Peres Xarepe Nogueira, a exercer funções em regime
de contrato administrativo de provimento como assistente admi-
nistrativa no Estabelecimento Prisional de Tires — nomeada, pro-
visoriamente, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, com efeitos a 26 de Março de 2001, assistente administrativa
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal do Tri-
bunal da Relação de Lisboa, ficando a ser remunerada pelo esca-
lão 1, índice 191.

Maria da Conceição de Matos Filipe Trindade, ajudante de cozinha,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Santarém, a exercer funções na Escola E.B. 2.3/S Prof. João Fer-
nandes Pratas, Samora Correia, posicionada no escalão 5,
índice 167 — nomeada, por urgente conveniência e em comissão
de serviço, precedendo concurso, com efeitos a 26 de Março de
2001, auxiliar administrativa do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, passando a ser remu-
nerada pelo escalão 6, índice 176.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 697/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação
de competência conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de
7 de Fevereiro de 2001), é rectificado o despacho proferido em 15
de Setembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 266, de 15 de Novembro de 1999, e rectificado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000, que nomeou, após
situação de supranumerário, João Silva Almeida para a Secretaria-
-Geral das Varas Cíveis, Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Ins-
tância Criminal de Lisboa, pelo que onde se lê «operário principal,
electricista [. . .] nomeado [. . .] operário principal, electricista» deve
ler-se «operário, electricista [. . .] nomeado [. . .] operário, electri-
cista».

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 7158/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação de serviço, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

Registo Predial:

Silves, interina — 1.a classe.

Serviços anexados:

Civil e Predial e Cartório:

Alcochete — 3.a classe.

4 — Os candidatos que concorram a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

9 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.
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Despacho n.o 10 698/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 3 de Maio de 2001:

Sancionadas as promoções à categoria superior, com efeitos a
partir das datas indicadas, dos seguintes escriturários:

Margarida Maria Moreira P. Araújo Soares, Conservatória do Registo
Predial de Vila do Conde — 8 de Novembro de 2000 (escalão 2,
índice 200).

Josefa Maria Ribeiro Lourinho Machado, Conservatória do Registo
Civil de Castelo Branco — 3 de Janeiro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Osvaldo Adérito Almeida B. Carvalho, Conservatória do Registo
Comercial de Cascais — 5 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Lúcia Conceição Oliveira Vieira, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Lagoa — 6 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Florbela Teixeira P. Silva Lima Martins, Conservatória do Registo
Predial de Cascais — 7 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria de Lurdes Silva Pereira Dias, 7.a Conservatória do Registo
Predial de Lisboa — 9 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Cristina Ferreira M. Pinto Monteiro, 3.o Cartório Notarial do
Porto — 14 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Natalina Santos Alhinho, Cartório Notarial de Queluz — 16
de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Rosa Maria Miranda R. Baganha Figueiredo, Conservatória do
Registo Predial de Viana do Castelo — 19 de Janeiro de 2001 (esca-
lão 2, índice 200).

Maria Manuela Santos Cardoso T. Filipe, Cartório Notarial de
Sines — 22 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Victor Amadeu Carvalho G. Rossas, 1.o Cartório Notarial de Vila
Franca de Xira — 22 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

José Cardoso Almeida, Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Vouzela — 29 de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Pedro Nuno Cosme Cunha, Conservatória dos Registos Centrais — 29
de Janeiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Alice Carvalho R. Pontes Carmo, Conservatória do Registo
Predial de Vila do Conde — 31 de Janeiro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Ana Maria Santos Lima, Conservatória do Registo Predial de
Mafra — 1 de Fevereiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Felisbela Caeiro Madruga, Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Mourão — 1 de Fevereiro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Teresa Maria Rodrigues Pinheiro, 5.a Conservatória do Registo Pre-
dial de Lisboa — 6 de Fevereiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Dina Maria Martins Pinto, 6.o Cartório Notarial de Lisboa — 7 de
Fevereiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

António Menezes Campos, Cartório Notarial de Vouzela — 8 de Feve-
reiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Gonçalves M. Fernandes, Cartório Notarial de Vila Nova
de Foz Côa — 14 de Fevereiro de 2001 (escalão 2, índice 200).

Ana Paula Ribeiro Nunes Santos, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vale de Cambra — 28 de Fevereiro de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Isabel Maria Silva Milheiro, Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Vila Nova de Paiva — 4 de Março de 2001
(escalão 2, índice 200).

Maria Adelina dos Santos, Cartório Notarial de Vale de Cambra — 7
de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Fernanda Saraiva R. Lopes, Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Meda — 9 de Março de 2001 (escalão 3, índice 215).

Ana Cristina Carrasquinho C. M. Branco, Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Óbidos — 10 de Março de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Fernando Manuel Costa Janine, Conservatória dos Registos Civil e
Predial e Cartório Notarial de Castanheira de Pêra — 11 de Março
de 2001 (escalão 2, índice 200).

Aida Conceição Aleixo, Conservatória do Registo de Automóveis do
Porto — 13 de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Alda Cristina Soares Canedo, Cartório Notarial de Ovar — 13 de
Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Dulce Helena Panoias M. C. Lima, Conservatória do Registo Civil
da Guarda — 14 de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Maria Dulce Gonçalves P. Serrão, Conservatória do Registo Predial
de Santiago do Cacém — 17 de Março de 2001 (escalão 2,
índice 200).

Maria Clara Silva Bastos, Arquivo Central do Porto — 20 de Março
de 2001 (escalão 2, índice 200).

Acácia Maria Ferreira Pinheiro, Conservatória do Registo Predial
de Torres Vedras — 20 de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Elsa Maria Baptista S. Porelo, Conservatória do Registo Predial da
Marinha Grande — 20 de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Celeste Maria Sousa Bacalhau, Cartório Notarial de Albufeira — 20
de Março de 2001 (escalão 2, índice 200).

Alda Maria Castro Rodrigues, 5.o Cartório Notarial do Porto — 21
de Março de 2001 (escalão 3, índice 15).

Rosa Maria Moreira T. Gadé, Conservatória dos Registos Civil e
Predial e Cartório Notarial de Fronteira — 24 de Março de 2001
(escalão 2, índice 200).

7 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 10 699/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2001 da subdirectora-geral, por delegação:

Convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001,
a nomeação, em comissão de serviço, da assistente administrativa
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral Maria de Fátima Lopes
Rangel, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 166/2001 (2.a série):

Isménia Gonçalves da Costa Leite da Silva — declara-se que em 31
de Março de 2001 foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a
sua nomeação como auxiliar de segurança, em comissão de serviço,
do Tribunal da Comarca da Maia. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 700/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Maio de 2001 da chefe de repartição, no uso de
subdelegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), são convertidas em definitivas as nomeações
provisórias e em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça
(escalão 1, índice 280):

Armando Vaz, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2001.

Conceição de Frias Monteiro, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

7 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 10 701/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Maio
de 2001:

Ana Margarida Justino de Jesus Silva, assistente administrativa,
nomeada em comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no
lugar com efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Louvor n.o 425/2001. — Decorridos mais de 10 anos de serviço
prestados nos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, dos quais 4
em exercício efectivo de chefia na Secção de Pessoal do Corpo da
Guarda Prisional, a chefe de secção Rosa Maria Silva do Carmo Batista
iniciará no próximo mês de Maio as suas funções no Estabelecimento
Prisional de Caxias, onde ficou afecta, em 1997, ao ser nomeada na
actual categoria. É, pois, da mais elementar justiça expressar o meu
sincero reconhecimento, pela lealdade, dedicação e grande sentido
de responsabilidade que sempre revelou durante estes anos, sendo
de salientar a disponibilidade demonstrada ao continuar a dar a sua
colaboração nos Serviços Centrais, não obstante o consequente pre-
juízo de ordem material e da própria comodidade pessoal ao deixar
durante estes anos de trabalhar em local vizinho da sua residência
habitual, conferindo-lhe merecido público louvor.

19 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 10 702/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 399/2001/SEPMECS, de 27 de Abril de 2001, do Secretário
de Estado das Pequenas e Médias Empresas, do Comércio e dos
Serviços:

Maria Ivone Pereira Leal, assessora principal do quadro da ex-Di-
recção-Geral de Concorrência e Preços — nomeada, em comissão
de serviço, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, no cargo de directora de serviços, da Direcção de Serviços
de Investimento e Inovação no Comércio, da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 10 703/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2001:

Joaquim Teixeira, técnico principal do quadro da Direcção Regional
do Norte do Ministério da Economia — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, técnico especialista (escalão 1, índice 460),
do mesmo quadro, considera-se exonerado do cargo que ocupa
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 10 704/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2001:

Ricardo Paulino Soares Suzano, especialista do grau 2, nível 1, da
carreira de especialista de informática do quadro da Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, especialista do grau 2, nível 2
(escalão 1, índice 660), da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerado do cargo que ocupa a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de de
Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 10 705/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2001:

Maria Manuela Pinho Ferreira, Francisco Joaquim Cardiano Mota,
Carla Alexandra Lourenço Valente Teixeira, Carla Maria Cerca
Magalhães e Paula Sofia Varanda de Almeida, técnicos profissionais
de 2.a classe do quadro da Direcção Regional do Norte do Ministério
da Economia — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
técnicos profissionais de 1.a classe (escalão 1, índice 215), do mesmo
quadro, considerando-se exonerados dos cargos que ocupam a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 10 706/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2001:

Maria Teresa Simões Contente Fernandes Carneiro Pacheco, técnica
profissional principal do quadro da Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica profissional especialista (escalão 3, índice
285) do mesmo quadro, considerando-se exonerada do cargo que
ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 7159/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Doutor José Manuel Correia Romão, assistente de investigação do
quadro de pessoal de investigação do IGM — nomeado, nos termos
do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outu-
bro, na categoria de investigador auxiliar da carreira de investigação
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 22 de Março de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.

Aviso n.o 7160/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Paulo Gaspar Correia dos Santos Ferreira de Castro e Manuel Augusto
de Morais, técnicos superiores principais da carreira de geólogo
do quadro do IGM — nomeados, mediante concurso, na categoria
de assessor da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência
de serviço.

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.

Aviso n.o 7161/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Rui Miguel Viegas Lopes e Manuel Francisco Gomes Silva, auxiliares
técnicos da carreira de técnico profissional, área funcional de car-
tografia e prospecção do quadro do IGM — nomeados, mediante
concurso, na categoria de técnico profissional de 2.a classe, da
mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de serviço.

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.

Região de Turismo do Ribatejo

Aviso n.o 7162/2001 (2.a série). — Para os efeitos previstos na
alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho
de 8 de Maio de 2001, foi celebrado, nos termos da alínea d) do
n.o 2 do artigo 18.o do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo
certo, com Eunice Isabel Dias Marto, técnica profissional de turismo
de 2.a classe para o Gabinete de Apoio ao Investidor e Promoção,
escalão 1, índice 191, 115 700$, com início em 15 de Maio de 2001,
pelo período de um ano. O contrato foi celebrado por urgente con-
veniência de serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas
de acordo com a alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

9 de Maio de 2001. — O Presidente, Carlos Abreu.

Região de Turismo da Serra do Marão

Aviso n.o 7163/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-
-se público que por despacho do presidente da comissão executiva
da Região de Turismo da Serra do Marão de 23 de Fevereiro de
2001, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, com início em 1 de Março de 2001, nos termos
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável por força
do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, no âmbito do despacho
normativo n.o 81/98, com Alexandre Sousa Guedes, técnico superior
de 2.a classe, e Pedro Teixeira de Sousa Botelho, técnico de 1.a classe.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001, — O Presidente, Armando Augusto Borges da
Conceição.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 10 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Paulo Faustino Canelas Brás, técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental, destes serviços, lugar constante do mapa III a que se refere
o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7
de Maio. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 10 708/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Manuel Monteiro Casais, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores,
destes serviços, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 10 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

António José Mendes Manteigas, técnico superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária, destes ser-
viços, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 7164/2001 (2.a série). — Lista de pessoal do GPPAA
reclassificado, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugares aditados automaticamente
ao seu anterior quadro que transita para lugares automaticamente adi-
tados ao novo quadro de pessoal do referido Gabinete, aprovado pela
Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome do funcionário Escalão Índice

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . Auxiliar técnico . . . . . Adelino da Assunção Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Fernando Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
João da Conceição Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
Maria João da Cruz Pinto Granadas . . . . . . . . . 1 190

9 de Maio de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 10 710/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001:

Ramiro dos Santos Moreno Oliveira, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal do ex-Instituto
de Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural, afecto ao
INIA — nomeado, precedendo concurso, técnico especialista da
mesma carreira do quadro de pessoal deste Instituto, consideran-
do-se automaticamente exonerado do lugar de origem a partir da
data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 10 711/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril do vice-presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Paulo João Vieira Vale e Maria Alexandra Cordeiro de Almeida
e Silva, contratados com contrato administrativo de provimento
com a categoria de estagiário de investigação da carreira de inves-
tigação — nomeados, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, mantido em vigor pelo artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, na categoria de assistente
de investigação da carreira de investigação, por contrato adminis-
trativo de provimento, sexenal, prorrogável por um biénio, com
efeitos a partir da data do despacho, cessando os contratos ante-
riores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 10 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do Secretário de Estado das Pescas:

António Vasco Palma de Oliveira Gericota, técnico profissional de
1.a classe, e Clara Maria Fidalgo de Sousa Costa, assistente admi-
nistrativa, ambos do quadro de pessoal do IPIMAR — autorizados
a entrar na situação de licença sem vencimento de longa duração,
ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a partir de 14 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 10 713/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

Maria Luísa de Azevedo Ferreira, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do IPIMAR — autorizada a entrar de licença
sem vencimento por 90 dias, com início no dia 1 de Maio, ao abrigo
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 10 714/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar e de 20 de Abril de 2001 do director-geral
das Pescas e Aquicultura:

Marcelo de Sousa Vasconcelos, assessor principal do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — autorizada a
sua transferência com a mesma categoria para o quadro de pessoal
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando
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exonerado das funções anteriores a partir da data da aceitação
de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 10 715/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Ermelinda Maria Pereira Martins, técnica profissional especialista da
carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação do qua-
dro de pessoal do IPIMAR — nomeada, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir
da data de aceitação de nomeação na nova categoria. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 10 716/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Maria Luísa Ramos Lomba Correia, técnica profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal do IPIMAR — nomeada, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da mesma carreira
e quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir da
data de aceitação de nomeação na nova categoria. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 7165/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico. — 1 — Autorizado por despacho de 27 de Março de 2001
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de três vagas na categoria de técnico espe-
cialista da carreira de engenheiro técnico do quadro de pessoal do
INIA, constante do mapa anexo à Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro do INIA — dois lu-
gares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro do INIA —
um lugar.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área funcional — efectuar trabalhos de observação e análise,
tendo em vista a prossecução de estudos e ensaios experimentais de
estufa e de campo, acompanhar e ou executar estudos ou acções
técnicas incluídas em projectos de I&D.

4 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e a Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

6 — Local de trabalho — na área pertencente a qualquer dos ser-
viços que integram o INIA nas vagas referidas na alínea a) do n.o 1;
na Estação Vitivinícola Nacional situada em Dois Portos, concelho
de Torres Vedras, na vaga referida na alínea b) do n.o 1.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que se encontrem nas condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que estejam nas condições
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração dos
lugares a prover é a que resultar da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso devem ser dirigidos ao presidente do INIA, com a
indicação da referência do concurso a que concorrem, podendo ser
entregues pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços
Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
ou remetidos pelo correio para aquela morada, com aviso de recepção,
expedidos até ao último dia do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,
residência e número de telefone) e do concurso a que se
candidata;

b) Habilitações académicas;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo e antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública);

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência do lugar;

f) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
onde constem as funções e tarefas efectivamente exercidas
e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações académicas, cursos de formação, estágios e de
todas as situações ou acções descritas no curriculum vitae que
necessitem de comprovação;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos.

9.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior
ou da declaração mencionada na alínea d) do n.o 9.1.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao INIA estão dispensados de
entregar os documentos que declarem constar do seu processo indi-
vidual desde que aí constem.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes no currículo.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado

o método de selecção da avaliação curricular; são condições de pre-
ferência para o lugar referido na alínea b) do n.o 1 do presente aviso
experiência profissional na área da viticultura e ou enologia.

13 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas, nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — António Sérgio Videira Costa, investigador auxi-
liar.

1.o vogal efectivo — Maria Teresa Baptista Soares, assessora
principal.

2.o vogal efectivo — Ana Maria de Oliveira Simões, assessora
principal.

1.o vogal suplente — Anabela de Faria Lopes Sestello, assessora.
2.o vogal suplente — Maria Helena Almeida da Silva Graça

Figueiredo Amor, técnica superior principal.
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15.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, António Sérgio Videira
Costa.

Despacho (extracto) n.o 10 717/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Maria Helena Marques Viegas, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal do Instituto da Defesa Nacional — promovida,
precedendo concurso, a chefe de secção de pessoal deste Instituto,
para a Estação Florestal Nacional, considerando-se exonerada do
anterior lugar e quadro a partir de 16 de Abril de 2001, data da
aceitação do lugar. Pelo mesmo despacho foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Director de
Serviços de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 10 718/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 18 de Abril de 2001:

Maria do Rosário da Silva Lemos Cidadão, Maria de Fátima de
Almeida Sobral de Matos e Filomena Augusta Mendes Pires
Afonso, técnicas superiores de 2.a classe da carreira de médico
veterinário do quadro deste Instituto — promovidas, mediante con-
curso, a técnicas superiores de 1.a classe da mesma carreira, con-
siderando-se exoneradas das funções anteriores a partir da data
da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 10 719/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, publica-se em anexo o Regu-
lamento Interno de Provas e Concursos da Carreira de Investigação
Científica do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária
(LNIV), cujo texto foi aprovado na reunião do conselho científico
realizada em 24 de Abril de 2001 e homologado pelo director do
LNIV em 26 do mesmo mês e ano.

4 de Maio de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Regulamento Interno de Provas e Concursos da Carreira de
Investigação Científica do Laboratório Nacional de Investi-
gação Veterinária.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento destina-se exclusivamente a orientar
a actividade dos júris e dos candidatos no âmbito das provas e con-
cursos por ele abrangidos.

2 — No anúncio dos concursos deve ser feita menção à existência
deste Regulamento, o qual deve ser distribuído aos candidatos jun-
tamente com o comprovativo da entrega do seu requerimento de
candidatura.

Artigo 2.o

Natureza e finalidade dos concursos e das provas

1 — Os concursos que são objecto do presente Regulamento visam
o recrutamento de pessoal da carreira de investigação do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária (LNIV) e regem-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, sem prejuízo do disposto
no n.o 3.

2 — As provas de habilitação para o exercício de funções de coor-
denação científica destinam-se a averiguar o mérito da obra científica
do candidato e a sua capacidade de coordenar programas de inves-
tigação e de formação pós-graduada.

3 — As provas de acesso às categorias de assistente de investigação
e de investigador auxiliar dos estagiários de investigação e assistentes
de investigação que se encontravam contratados ou providos numa
dessas categorias à data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 124/99,

de 20 de Abril, efectuam-se nos termos do Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, e de acordo com o estabelecido neste Regulamento,
nomeadamente no seu capítulo V.

4 — São públicas todas as provas a que este Regulamento se refere.
5 — São documentais e obrigatoriamente externos todos os con-

cursos objecto do presente Regulamento.
6 — Os concursos são abertos por áreas científicas nos termos do

artigo 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Artigo 3.o

Concursos

1 — Os concursos para recrutamento de investigadores auxiliares,
principais e coordenadores efectuam-se nos termos do disposto nos
artigos 9.o a 12.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — Os concursos para recrutamento de assistentes de investigação
e de estagiários de investigação efectuam-se nos termos do disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

3 — Nos concursos a que se refere o n.o 1, para apreciação da
qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos, são obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas:

As actividades de I & D e OAC & T, compreendendo:

a) Divulgação de resultados (livros, revistas científicas e téc-
nicas e artigo em jornais; outras publicações: relatórios,
monografias; participação em reuniões técnicas e cien-
tíficas, apenas com apresentação de comunicações);

b) Responsabilidade/participação em projectos de I & D;
c) Impacte das aquisições/contributos científicos;
d) Coordenação e avaliação de actividades de I & D;
e) Actividades de formador científico;
f) Orientação de trabalhos de fim de curso, estágios pro-

fissionais, de estagiários e assistentes de investigação,
de mestrandos e doutorandos;

As actividades de gestão, outras funções e distinções, com-
preendendo:

a) Dirigente e ou coordenador de serviços;
b) Representação nacional ou institucional, designadamente

do LNIV, em reuniões nacionais e internacionais;
c) Outras actividades de apoio à comunidade (bibliotecas,

colecções, coordenação de revistas e outra documentação
técnico-científica e organização de reuniões técnicas e
científicas;

d) Participação em grupos de trabalhos (júris de concursos
da carreira de investigação e técnica, comissões, resul-
tantes ou não de acordos, protocolos ou convénios
pluri-institucionais);

e) Contribuições para o património da instituição ou do
País (patentes, protótipos, desenvolvimento de equipa-
mentos e sistemas);

A formação e experiência, compreendendo:

a) Duração, complexidade e intensidade da actividade
desenvolvida;

b) Frequência/aproveitamento de cursos, seminários e outras
acções de formação frequentadas no País ou no estran-
geiro.

4 — Nos concursos para recrutamento de assistentes de investigação
são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes critérios
de avaliação:

a) As actividades científicas e técnicas dos candidatos, incluindo
as contribuições para o progresso dos conhecimentos e a apli-
cação dos resultados da investigação, a formação de quadros,
a difusão dos conhecimentos e a participação em grupos de
trabalho e em reuniões científicas;

b) Outras actividades consideradas relevantes;
c) O tempo de serviço em actividades ligadas à investigação

científica.

5 — Nos concursos para recrutamento de estagiários de investigação
são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes critérios
de avaliação:

a) Média do curso do ensino superior frequentado;
b) Classificações obtidas nas disciplinas do curso superior fre-

quentado, com especial relevância para a área científica em
que é aberto o concurso;

c) Resultado da entrevista prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 124/99.
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Artigo 4.o

Provas

1 — As provas de habilitação para o exercício de funções de coor-
denação científica efectuam-se nos termos do disposto nos artigos 28.o
a 35.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — Nas provas a que se refere o n.o 1 são obrigatoriamente con-
siderados e ponderados:

a) O mérito da obra científica do candidato;
b) A sua capacidade para coordenar programas de investigação

científica e de formação pós-graduada.

3 — A falta não justificada às provas determina a exclusão dos
candidatos.

Artigo 5.o

Júris

1 — O júri dos concursos de recrutamento a que se refere o n.o 1
do artigo 3.o é nomeado de acordo com o disposto nos artigos 19.o
a 23.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, por despacho do
director do LNIV, sob proposta do conselho científico, e tem de:

a) Ser composto pelo mínimo de cinco e o máximo de nove
membros;

b) Incluir investigadores ou professores não pertencentes ao qua-
dro do LNIV ou especialistas nacionais ou estrangeiros, em
número não inferior a metade menos um dos membros do
júri.

2 — O júri dos concursos de recrutamento a que se refere o n.o 2
do artigo 3.o é nomeado de acordo com o disposto nos artigos 19.o
a 23.o do Decreto-Lei n.o 124/99 de 20 de Abril, por despacho do
director do LNIV, sob proposta do conselho científico, e é constituído
pelo director do LNIV e por dois vogais escolhidos de entre inves-
tigadores, professores ou doutores da área científica do concurso,
devendo um, pelo menos, ser exterior ao LNIV.

3 — O júri das provas de habilitação a que se refere o n.o 1 do
artigo 4.o é nomeado, de acordo com o disposto no artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, nos 30 dias subsequentes
à entrega do requerimento pelo candidato, por despacho do director
do LNIV, sob proposta do conselho científico, e tem de:

a) Ser composto pelo mínimo de cinco e o máximo de nove
membros;

b) Ser maioritariamente constituído por investigadores ou pro-
fessores não pertencentes ao LNIV ou por especialistas nacio-
nais ou estrangeiros;

c) Integrar como vogais, quando recrutados de entre as carreiras
de investigação ou docente universitária, elementos exclusi-
vamente com as categorias de investigador-coordenador ou
professor catedrático da área científica em que se insere a
prova ou de áreas científicas afins.

4 — O júri de provas de acesso à categoria de assistente de inves-
tigação dos estagiários de investigação a que se refere o n.o 3 do
artigo 2.o é nomeado de acordo com o disposto no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, por despacho do director
do LNIV, sob proposta do conselho científico, e é constituído por:

a) O director do LNIV;
b) O investigador ou professor que orientou o estágio;
c) Dois ou mais vogais, escolhidos de entre investigadores, pro-

fessores universitários ou doutores da área científica do con-
curso, devendo, pelo menos, um ser exterior ao LNIV.

5 — O júri de provas de acesso à categoria de investigador auxiliar
e dos assistentes de investigação a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o
é nomeado de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, por despacho do director do LNIV,
sob proposta do conselho científico, e é constituído por:

a) O director do LNIV;
b) O investigador, professor universitário ou doutor que orientou

o candidato;
c) Três ou mais vogais, escolhidos de entre investigadores, pro-

fessores universitários ou doutores ou especialistas de reco-
nhecida competência, nacionais ou estrangeiros, da área cien-
tífica do concurso devendo, pelo menos, um ser exterior ao
LNIV.

6 — Os júris são presididos pelo director do LNIV, excepto quando
este tenha categoria inferior àquela em que é aberto o concurso ou
se realiza a prova, caso em que a presidência do júri cabe a inves-
tigador-coordenador de nomeação definitiva do LNIV designado pelo
conselho científico.

7 — O presidente do júri só vota em caso de empate, salvo se
for investigador-coordenador ou professor catedrático da área cien-
tífica em que o concurso for aberto, caso em que, se o júri funcionar
com número par de membros, terá voto de qualidade.

8 — O júri só pode funcionar quando estiverem presentes pelo
menos dois terços dos seus membros.

9 — O júri, cujas reuniões são convocadas pelo seu presidente, é
responsável por todas as operações do concurso ou da prova, com-
petindo-lhe, designadamente:

a) Decidir sobre a admissibilidade das candidaturas;
b) Avaliar o mérito absoluto dos concorrentes e classificá-los

em mérito relativo;
c) Decidir todas as questões que ocorram durante a tramitação

dos concursos ou provas.

10 — De cada reunião do júri é lavrada acta, nos termos do n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, que será
assinada por todos os membros presentes na reunião.

Artigo 6.o

Interposição de recursos

Dos despachos do director do LNIV de homologação das listas
de candidatos admitidos e excluídos e do resultado dos concursos
ou das provas cabe recurso contencioso, a interpor nos termos gerais,
salvo no que se refere aos concursos referidos no n.o 3 do artigo 2.o

Artigo 7.o

Contagem de prazos

À contagem dos prazos fixados neste Regulamento aplica-se o
artigo 72.o do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO II

Concursos para recrutamento de pessoal
da carreira de investigação científica do LNIV

Artigo 8.o

Tramitação dos concursos

1 — No prazo máximo de 30 dias úteis após a publicação do res-
pectivo despacho de nomeação no Diário da República, o júri reúne
para elaborar o aviso de abertura do concurso nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
o qual é de imediato enviado para publicação no Diário da República
e em, pelo menos, dois jornais diários de circulação nacional.

2 — No prazo máximo de 20 dias úteis após o termo do prazo
para a apresentação das candidaturas, o júri reúne a fim de proceder
à verificação dos requisitos de admissão e à elaboração da lista de
candidatos admitidos e excluídos, procedendo a audiência prévia,
quando aplicável.

3 — No prazo máximo de cinco dias úteis após a reunião do júri,
que elaborou a lista, o director do LNIV homologa a lista de candidatos
admitidos e excluídos, independentemente da sua qualidade de pre-
sidente do júri.

4 — A lista de candidatos admitidos e excluídos é notificada por
ofício registado.

5 — No prazo máximo de 60 dias a partir da data de homologação
referida no n.o 3, o júri elabora o relatório final do concurso, subscrito
por todos os membros do júri no qual figura a lista de classificação
final, e remete-o, juntamente com as actas das reuniões, ao director
do LNIV para homologação, independentemente da sua qualidade
de presidente do júri.

6 — O prazo para homologação referido no n.o 5 é de cinco dias
úteis.

7 — O relatório final, depois de homologado, é afixado e notificado
por carta registada a cada um dos candidatos no prazo máximo de
cinco dias úteis após a sua elaboração.

Artigo 9.o

Prazo para apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas ao concurso para recru-
tamento de pessoal da carreira de investigação científica é fixado
em 30 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data de publicação
do respectivo aviso de abertura no Diário da República.
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Artigo 10.o

Documentação a apresentar pelos candidatos

1 — As candidaturas aos concursos para recrutamento de pessoal
da carreira de investigação científica são apresentadas através de
requerimento dirigido ao director do LNIV.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente, incluindo a situação
em que se encontra à data da candidatura com referência
ao n.o 1 do artigo 10.o, ao n.o 1 do artigo 11.o ou ao n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 124/99;

b) A indicação do aviso ou despacho de abertura do concurso
a que diz respeito;

c) Categoria da carreira de investigação científica a que se
destina;

d) O documento comprovativo de que o candidato requereu ao
conselho científico do LNIV que lhe fosse considerada, para
efeitos de concurso, a habilitação detida como habilitação
em área científica daquela afim daquela para que é aberto
o concurso ou o tempo de serviço prestado em determinada
área científica como tendo sido prestado em área científica
afim daquela para que é aberto o concurso, excepto no que
se refere aos casos previstos no n.o 3 do artigo 2.o;

e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

3 — O requerimento a que se refere o número anterior deve ser
acompanhado de:

a) Dez exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-

didato, individual ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativos da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura;

d) Os candidatos ao recrutamento de investigadores principais
devem apresentar ainda 10 exemplares de um relatório das
actividades desenvolvidas pelo candidato desde que adquiriu
a categoria de investigador auxiliar ou desde a obtenção do
grau de doutor, se nunca possuiu aquela categoria;

e) O requerimento bem como os documentos que o devem ins-
truir podem ser entregues pessoalmente, contra recibo datado,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção;

f) Os funcionários e agentes pertencentes ao LNIV são dis-
pensados dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

Artigo 11.o

Admissão a concurso

1 — Só serão admitidos a concurso os candidatos que até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura para apresentação de candi-
daturas satisfaçam os requisitos legalmente exigidos.

2 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no aviso de
abertura implica a exclusão do candidato.

Artigo 12.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento
de investigadores auxiliares

1 — O concurso para recrutamento de investigadores auxiliares con-
siste na apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos can-
didatos, tendo em conta o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do presente
Regulamento.

2 — A apreciação mencionada no número anterior pode ser com-
plementada por entrevista a todos os candidatos, sempre que o júri
do respectivo concurso assim o decida.

3 — A entrevista referida no número anterior, que não constitui
método de selecção e não é classificada, visa a obtenção de escla-
recimentos ou a explicitação de elementos constantes dos curricula
dos candidatos.

Artigo 13.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento
de investigadores principais

1 — O concurso para recrutamento de investigadores principais con-
siste na apreciação:

a) Do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos;
b) Do relatório das actividades desenvolvidas pelos candidatos,

nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do presente Regulamento.

2 — Na apreciação referida no número anterior é tido em conta
o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do presente Regulamento.

Artigo 14.o

Apreciação dos candidatos ao recrutamento
de investigadores-coordenadores

O concurso para recrutamento de investigadores-coordenadores
consiste na apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos
candidatos, tendo em conta o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do presente
Regulamento.

Artigo 15.o

Sistema de classificação

1 — O mérito absoluto dos candidatos é expresso pelas fórmulas
de Recusado ou Aprovado.

2 — No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga,
o júri vota primeiro o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e em seguida classifica-os em mérito relativo.

3 — O resultado do concurso consta de relatório final a elaborar
de acordo com o n.o 5 do artigo 8.o do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Concursos para recrutamento de pessoal investigador
especialmente contratado

Artigo 16.o

Recrutamento de assistentes de investigação
e de estagiários de investigação

1 — Os assistentes de investigação e os estagiários de investigação
são recrutados mediante concurso documental, complementado por
entrevista.

2 — Ao concurso referido no n.o 1 aplicam-se as regras específicas
sobre concursos previstas no capítulo II do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado de:

a) Quatro exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual

ou colectivamente;
c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-

micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
da obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública, certificados
de formação profissional e demais documentos cuja apre-
sentação seja exigida no aviso de abertura.

4 — Na avaliação dos candidatos é tido em conta o disposto nos
n.os 4 e 5 do artigo 3.o do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Provas de habilitação para o exercício de funções
de coordenação científica

Artigo 17.o

Documentação a apresentar

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas de habilitação para o exercício de funções de coordenação cien-
tífica, dirigido ao director do LNIV.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) O fim a que o requerimento se destina;
c) A categoria do requerente na carreira de investigação cien-

tífica ou as suas habilitações académicas;
d) A designação da área científica no âmbito da qual pretende

prestar provas;
e) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Dez exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Dez exemplares de uma proposta, da autoria do candidato

de um programa de investigação, objectivando oportunidades
de formação pós-graduada na área científica da prova, no
âmbito da execução do mesmo programa.
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4 — O programa de investigação referido no número anterior inclui
uma síntese dos conhecimentos existentes sobre o tema a tratar, uma
apresentação crítica dos problemas já tratados e dos problemas em
aberto, bem como um programa de estudos relativos a alguns desses
problemas, e deve explicitar a metodologia proposta, o planeamento
dos meios necessários, os objectivos a atingir e os benefícios esperados
da sua realização.

5 — No âmbito do programa de investigação deverão ser objec-
tivadas as oportunidades de formação pós-graduada na área científica
da prova, nomeadamente decorrentes da síntese de conhecimentos
e dos problemas já tratados e das metodologias previstas.

Artigo 18.o

Pré-selecção

1 — A prestação das provas é precedida de uma pré-selecção de
carácter eliminatório.

2 — Na fase de pré-selecção o júri verifica:

a) Se o candidato satisfaz as condições de admissibilidade;
b) Se os trabalhos apresentados se inserem na área em que foram

requeridas as provas;
c) Se os trabalhos apresentados têm qualidade científica.

3 — O relatório fundamentado de pré-selecção é elaborado no
prazo máximo de 60 dias úteis a contar da data da publicação do
despacho de nomeação do júri no Diário da República.

4 — No prazo máximo de cinco dias úteis, o director do LNIV
homologa o relatório referido no número anterior, após audiência
do interessado, regulada pelos artigos 100.o e 105.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Artigo 19.o

Provas

1 — As provas públicas têm lugar no prazo máximo de 40 dias
úteis após a de pré-selecção do candidato.

2 — As provas constam de:

a) Apreciações fundamentadas do curriculum vitae do candidato
feitas por dois membros do júri, em separado;

b) Exposição e discussão da proposta referida na alínea b) do
n.o 3 do artigo 17.o

3 — Cada uma das provas tem a duração máxima de duas horas
e são separadas por um intervalo mínimo de vinte e duas horas e
máximo de quarenta e oito horas.

4 — A exposição prevista na alínea b) do n.o 2 tem a duração máxima
de sessenta minutos, devendo a discussão, a cargo de um membro
do júri mas na qual podem intervir todos os restantes, ter igual duração.

5 — O candidato, nas suas respostas, disporá do mesmo tempo
que for usado pela arguência.

Artigo 20.o

Deliberação do júri

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para deliberar sobre a clas-
sificação final do candidato através de votação nominal justificada.

2 — Só podem participar na votação os membros do júri que tenham
assistido integralmente a todas as provas.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado.

4 — Da reunião do júri é lavrada acta, da qual consta, obrigato-
riamente, um resumo das provas realizadas, os pareceres fundamen-
tados referidos na alínea a) do n.o 2 do artigo anterior e a votação
de cada um dos membros do júri e respectiva fundamentação.

CAPÍTULO V

Recrutamento do pessoal abrangido pelo artigo 62.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril

Artigo 21.o

Acesso às categorias de assistente de investigação
e investigador auxiliar

1 — As provas de acesso e a constituição dos júris para as categorias
de assistente de investigação e investigador auxiliar referidas no n.o 3
do artigo 2.o efectuam-se nos termos do Decreto-Lei n.o 219/92, de
15 de Outubro.

2 — No prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data da publi-
cação do despacho de nomeação no Diário da República, o júri reúne
para fixar o dia, a hora e o local das provas e designar os respectivos
arguentes.

3 — A marcação das provas é feita por forma que tenham lugar
no prazo máximo de 60 ou de 120 dias úteis a contar da data da
publicação do despacho de nomeação do júri, respectivamente para
a categoria assistente de investigação ou de investigador auxiliar.

Artigo 22.o

Documentação para acesso à categoria
de assistente de investigação

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas dirigido ao director do LNIV.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) A indicação das datas de início e termo do respectivo contrato;
c) A categoria da carreira de investigação a que se destina;
d) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Cinco exemplares do relatório de actividades realizadas no

período de aprendizagem, acompanhado de parecer escrito
do orientador, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro;

c) Cinco exemplares do trabalho de síntese a que se refere a
alínea b) do n.o 1 do referido artigo 16.o sobre um tema
relacionado com a actividade do candidato e por si escolhido;

d) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual
ou colectivamente.

4 — O requerimento assim como os documentos que o devem ins-
truir podem ser entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção.

Artigo 23.o

Provas de acesso à categoria de assistente de investigação

1 — As provas consistem em:

a) Apresentação e discussão do relatório de actividades reali-
zadas no período de aprendizagem, acompanhado de parecer
escrito do orientador, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 219/92;

b) Discussão do trabalho de síntese, previsto na alínea b) do
n.o 1 do mesmo artigo.

2 — A apresentação e discussão do relatório referido na alínea a)
do número anterior não deve exceder a duração de cento e vinte
minutos. A argumentação do trabalho de síntese ficará a cargo de
um único elemento do júri e a sua duração máxima será de sessenta
minutos.

3 — Entre a prestação das duas provas haverá um intervalo mínimo
de vinte e quatro horas e máximo de quarenta e oito horas.

4 — O candidato disporá do mesmo tempo de resposta que for
concedido à arguência.

5 — A classificação final do candidato é feita por votação nominal
e justificada.

6 — Só podem participar na votação os membros do júri que tenham
assistido a ambas as provas.

7 — O presidente só vota em caso de empate, salvo se for inves-
tigador, professor universitário ou doutor da área científica do
candidato.

8 — O presidente do júri dispõe de voto de qualidade caso se veri-
fique existir empate.

9 — O mérito absoluto das provas é expresso pelas fórmulas de
Recusado, Aprovado com a classificação de bom ou Aprovado com
a classificação de muito bom.

10 — O resultado das provas constará de relatório final, a elaborar
nos termos do n.o 5 do artigo 8.o do presente Regulamento.

Artigo 24.o

Documentação para acesso à categoria de investigador auxiliar

1 — O processo inicia-se com o requerimento de prestação de pro-
vas dirigido ao director do LNIV.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior deve conter:

a) A identificação completa do requerente;
b) A categoria da carreira de investigação a que se destina;
c) O endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-

diente relativo às provas a prestar.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Dez exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) Dez exemplares da dissertação escrita a que se referem os

n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15
de Outubro;
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c) Dez exemplares do trabalho referente à prova complementar
referida no n.o 5 artigo 17.o, salvo se o candidato for dis-
pensado desta prova;

d) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados, individual
ou colectivamente.

4 — O requerimento assim como os documentos que o devem ins-
truir podem ser entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção.

Artigo 25.o

Provas de acesso à categoria de investigador auxiliar

1 — As provas consistem em:

a) Apresentação e discussão da dissertação prevista no n.o 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro;

b) Prova complementar a que se refere o n.o 5 do mesmo artigo,
salvo se se verificar qualquer das situações a que se refere
o n.o 6 do mesmo artigo.

2 — A prova complementar consta de uma das três provas seguintes:

a) Exposição oral de um tema escolhido pelo candidato dentro
das matérias da respectiva área científica, mas distinto do
trabalho elaborado como dissertação;

b) Discussão de um trabalho escrito, proposto pelo candidato
e no âmbito da sua área científica, que pode ser:

Um estudo que constitua uma actualização de conhe-
cimentos;

Uma análise original sobre um tema delimitado;

c) Apreciação e discussão do currículo.

3 — A comissão coordenadora do conselho científico tomará a deci-
são de qual a prova complementar mais adequada, ouvida a opinião
do orientador do candidato.

4 — Fixado pela comissão coordenadora do conselho científico o
tipo de prova complementar a que o candidato será sujeito, este será
notificado do facto até 60 dias após a entrada do seu requerimento
a solicitar as provas, devendo no prazo de 30 dias indicar o tema
escolhido, caso a comissão coordenadora do conselho científico opte
pelas provas referidas nas alíneas a) ou b) do n.o 2 do presente artigo.

5 — No prazo máximo de 90 dias a contar da notificação, deverão
ser entregues pelo candidato 10 sumários do tema a apresentar na
prova referida na alínea a) do n.o 2.

6 — O texto do estudo e da análise original referido na alínea b)
do n.o 2 não deve exceder 50 páginas A4, dactilografadas a dois espa-
ços, devendo ser entregues 10 exemplares no prazo de 90 dias a contar
da data da notificação.

7 — A apresentação e discussão do relatório referido na alínea a)
do número anterior não deve exceder a duração de cento e vinte
minutos. A discussão competirá a dois membros do júri, um dos quais,
pelo menos, não pertencente ao LNIV, sem prejuízo de ser facultada
aos restantes a possibilidade de intervenção.

8 — A apresentação da prova complementar não excederá sessenta
minutos e a sua discussão, que ficará a cargo de um único arguente,
não poderá exceder o mesmo tempo.

9 — O candidato disporá do mesmo tempo de resposta que for
concedido à arguência.

10 — Entre a prestação das duas provas haverá um intervalo mínimo
de vinte e quatro horas e máximo de quarenta e oito horas.

11 — A classificação final do candidato é feita por votação nominal.
12 — O mérito absoluto das provas é expresso pelas fórmulas de

Recusado, Aprovado com distinção ou Aprovado com distinção e louvor.
13 — O resultado das provas constará de relatório final a elaborar

nos termos do n.o 5 do artigo 8.o do presente Regulamento.

Despacho n.o 10 720/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 124/99, e no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 125/99 ambos de 20 de Abril, foi
aprovado, pelo conselho científico do LNIV, em reunião realizada
em 24 de Abril de 2001, o seu regulamento, que se publica em anexo.

4 de Maio de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

ANEXO

Regulamento do conselho científico do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária (LNIV)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Membros do conselho científico

1 — São membros do conselho científico todos os que, a qualquer
título, incluindo o de bolseiro, e quer sejam cidadãos nacionais ou
estrangeiros, exerçam actividade no LNIV, desde que estejam habi-
litados com o grau de doutor ou equivalente, tenham obtido aprovação
nas provas a que se refere o n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, ou, ainda, os que, não possuindo qual-
quer dessas qualificações, integrem a carreira de investigação científica
em categoria igual ou superior à de professor auxiliar.

2 — A qualidade de membro do conselho científico adquire-se na
data da constituição do vínculo ao LNIV, qualquer que seja a sua
natureza, e perde-se automaticamente com a cessação desse vínculo.

Artigo 2.o

Verificação de poderes

1 — A qualidade de membro do conselho científico é apurada pela
mesa do plenário que, para o efeito, deverá elaborar e manter actua-
lizada uma lista dos membros do conselho científico, da qual conste
o tipo de vínculo de cada um deles ao LNIV.

2 — Nos cinco dias úteis anteriores às reuniões do plenário, a mesa
solicita aos serviços administrativos do LNIV as informações neces-
sárias para a actualização da lista referida no número anterior.

3 — Considera-se que detém a qualidade de membro do conselho
científico todos os que na data de realização das reuniões do conselho
científico estejam vinculados ao LNIV nos termos do disposto no
artigo anterior.

4 — A qualidade de membro do conselho científico pode ser pro-
vada por exibição de documento donde conste o vínculo estabelecido
com o LNIV e a data do seu início e termo, no caso de ser aplicável.

5 — Da decisão da mesa sobre a qualidade de membro cabe recurso
mediato para o plenário que julga em última instância.

Artigo 3.o

Organização

1 — O conselho científico funciona em plenário e em comissão
coordenadora.

2 — Por deliberação do plenário ou da comissão coordenadora,
podem ser criadas comissões eventuais compostas e presididas por
membros do conselho científico.

CAPÍTULO II

Organização

SECÇÃO I

Plenário

Artigo 4.o

Plenário

O plenário do conselho científico é constituído por todos os seus
membros.

Artigo 5.o

Competência

Compete exclusivamente ao plenário:

a) Pronunciar-se sobre a orientação geral das actividades de
investigação científica e de desenvolvimento tecnológico do
LNIV;

b) Emitir parecer obrigatório sobre a definição das áreas cien-
tíficas do LNIV;

c) Eleger o presidente e o vice-presidente:
d) Elaborar e aprovar o regulamento do conselho científico, bem

como as respectivas alterações;
e) Julgar, em última instância, os recursos das deliberações da

mesa e da comissão coordenadora.
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SECÇÃO II

Presidente e vice-presidente

Artigo 6.o

Presidente e vice-presidente

1 — O presidente representa o conselho científico e dirige e coor-
dena os trabalhos do plenário e da comissão coordenadora.

2 — O vice-presidente, que integra a comissão coordenadora, coad-
juva o presidente no exercício das suas funções e substitui-o nas suas
faltas e impedimentos.

Artigo 7.o

Eleição

1 — O presidente e o vice-presidente são eleitos, directamente pelos
membros do conselho científico, em lista plurinominal aberta, da qual
constam os nomes de todos os investigadores de nomeação definitiva
do LNIV, nos termos dos números seguintes.

2 — Cada eleitor pode votar em dois nomes.
3 — Só será apurado como presidente o nome que tenha sido votado

por, pelo menos, metade dos membros do conselho científico que
tenham expresso validamente o seu voto, considerando-se os votos
em branco.

4 — Se, nos termos do disposto no número anterior, for apurado
um presidente, será apurado como vice-presidente o segundo nome
mais votado.

5 — Em caso de empate ou de ausência do número de votos refe-
ridos no n.o 3, será efectuado novo sufrágio, no prazo de 10 dias
úteis, sendo apurado como presidente o nome mais votado e como
vice-presidente o segundo nome mais votado.

6 — No segundo sufrágio, em caso de empate no apuramento do
presidente ou do vice-presidente, será apurado o investigador da cate-
goria mais elevada da carreira e, em caso de igual categoria, o de
nomeação mais antiga, sendo apurado como vice-presidente o inves-
tigador da categoria inferior ou de nomeação mais recente se o empate
se verificar entre os nomes mais votados.

Artigo 8.o

Mandato

1 — O mandato do presidente e do vice-presidente tem a duração
de três anos, podendo ser eleitos para mandatos subsequentes.

2 — O presidente e o vice-presidente podem renunciar aos res-
pectivos cargos, quando para tanto invocarem razões que obstem de
forma grave e permanente ao exercício das suas funções, reconhecidas
com tal por maioria simples do plenário do conselho científico.

3 — O pedido de renúncia é apresentado por escrito ao director
do LNIV, que o submeterá, no prazo de 10 dias, a apreciação do
plenário do conselho científico para efeitos do número anterior.

4 — A deliberação favorável do plenário do conselho científico à
renúncia não prejudica a obrigação do presidente cessante de asse-
gurar a gestão do conselho científico até à sua efectiva substituição.

5 — No caso de ser aceite o pedido de renúncia do presidente,
ou de este perder a qualidade de membro do conselho científico,
é marcado novo sufrágio para os 30 dias úteis subsequentes à veri-
ficação ou conhecimento de um destes factos.

Artigo 9.o

Competência do presidente

1 — Compete ao presidente:

a) Representar o conselho científico;
b) Presidir à mesa do plenário e à comissão coordenadora;
c) Coordenar a actividade do conselho científico;
d) Marcar as reuniões do plenário e da comissão coordenadora

e fixar a ordem do dia;
e) Assegurar o cumprimento das deliberações do conselho cien-

tífico e promover a sua publicação ou notificação;
f) Exercer os poderes que lhe sejam delegados.

2 — O presidente é fiel depositário dos livros de actas das reuniões
do plenário e da comissão coordenadora, bem como dos demais docu-
mentos produzidos no exercício das competências do conselho
científico.

3 — Incumbe ao presidente dar despacho para a passagem de cer-
tidões de documentos relacionados com a actividade do conselho cien-
tífico a que haja direito de acesso nos termos da legislação em vigor.

Artigo 10.o

Secretariado

O conselho científico é apoiado por um secretariado, o qual é desig-
nado pelo director do LNIV e dirigido pelo secretário do conselho
científico.

SECÇÃO III

Mesa do plenário

Artigo 11.o

Composição

A mesa do plenário é composta pelo presidente, pelo vice-presidente
e por um secretário escolhido pelo presidente de entre investigadores
do LNIV.

Artigo 12.o

Competência

1 — Compete à mesa do plenário:

a) Verificar os poderes de cada membro do conselho científico;
b) Proceder à verificação das presenças nas reuniões plenárias,

bem como verificar o quórum e registar as votações;
c) Aprovar as actas das reuniões plenárias anteriores, ainda que

para tal baste a assinatura do presidente e do secretário.

2 — Das deliberações da mesa cabe reclamação e recurso para o
plenário.

Artigo 13.o

Secretário

Compete ao secretário:

a) Elaborar as actas das reuniões do plenário;
b) Receber as inscrições para uso da palavra;
c) Exercer as demais funções que lhe sejam confiadas.

Artigo 14.o

Subsistência da mesa

A mesa mantêm-se em funções até à tomada de posse da nova
mesa.

SECÇÃO IV

Comissão coordenadora

Artigo 15.o

Composição

1 — A comissão coordenadora tem a seguinte composição:

a) Presidente e vice-presidente do conselho científico;
b) Director e subdirector do LNIV;
c) Director da delegação do Porto do LNIV;
d) Chefes de departamento do LNIV;
e) Um elemento do conselho directivo representante de cada

uma das áreas científicas do LNIV.

2 — A comissão coordenadora é presidida pelo presidente, que
designa o secretário de entre os membros do conselho científico
presentes.

Artigo 16.o

Eleição e mandato dos representantes das áreas
científicas do LNIV

1 — Os membros representantes de cada uma das áreas científicas
do LNIV são eleitos directamente pelos respectivos pares, por escru-
tínio secreto, à pluralidade de votos, não sendo elegíveis os chefes
de departamento do LNIV.

2 — O mandato dos representantes de cada uma das áreas cien-
tíficas tem a duração de três anos, podendo ser eleitos para mandatos
subsequentes.

3 — O mandato cessa por perda da qualidade de membro do con-
selho científico ou por renúncia, que se torna eficaz com a sua comu-
nicação ao presidente do conselho científico.

4 — A alteração do tipo de vínculo ao LNIV na pendência do man-
dato não determina a cessação do mesmo.
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5 — A cessação do mandato só dá lugar à convocação de novo
sufrágio, se faltar mais de um ano para o termo do mandato.

Artigo 17.o

Competência geral

Compete, em geral, à comissão coordenadora:

a) Emitir parecer obrigatório sobre o orçamento, planos e rela-
tórios anuais ou plurianuais de actividades do LNIV, nomea-
damente no que respeita às actividades de investigação cien-
tífica e de desenvolvimento tecnológico;

b) Emitir parecer obrigatório sobre o regulamento dos bolseiros
de investigação do LNIV;

c) Colaborar com outras instituições em todos os assuntos rela-
cionados com a avaliação e formação do pessoal de inves-
tigação;

d) Emitir parecer obrigatório sobre os relatórios de avaliação
do LNIV;

e) Pronunciar-se sobre a celebração de convénios ou protocolos
de colaboração, relacionados com a actividade de investigação
científica e desenvolvimento cronológico do LNIV, com outras
instituições públicas ou privadas;

f) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe forem sub-
metidas pelo director do LNIV e pelo plenário;

g) Elaborar o seu regulamento interno;
h) Exercer as demais competências que sejam atribuídas por

lei ao conselho científico, nomeadamente as previstas no esta-
tuto da carreira de investigação científica.

Artigo 18.o

Competência em matéria de gestão do pessoal de investigação

1 — Compete à comissão coordenadora, em matéria de gestão do
pessoal de investigação:

a) Julgar os incidentes relativos ao impedimento, à escusa ou
suspeição dos júris de concursos para recrutamento do pessoal
de investigação;

b) Considerar se a habilitação apresentada pelos candidatos aos
concursos para recrutamento de investigadores principais e
investigadores-coordenadores é afim daquela para que é
aberto o concurso, em termos de tempo de serviço prestado
nessa área;

c) Equiparar os investigadores convidados a uma das categorias
de investigação científica;

d) Superintender nos processos de nomeação definitiva dos
investigadores auxiliares, investigadores principais e investi-
gadores-coordenadores, bem como nos processos de recon-
dução dos assistentes de investigação e estagiários de inves-
tigação, e designar os investigadores, professores ou espe-
cialistas que devam emitir parecer sobre o relatório apre-
sentado por este pessoal, nos termos do estatuto da carreira
de investigação científica;

e) Propor ao director do LNIV a composição dos júris dos con-
cursos para recrutamento e progressão na carreira de inves-
tigação;

f) Propor ao director do LNIV a composição dos júris dos con-
cursos para recrutamento de estagiários e de assistentes de
investigação;

g) Emitir parecer obrigatório favorável sobre o convite a dirigir
aos investigadores convidados;

h) Emitir parecer obrigatório favorável sobre a dispensa de pres-
tação de serviço do pessoal de investigação;

i) Emitir parecer obrigatório sobre os pedidos, dirigidos ao
director do LNIV, de permuta e de transferência para o LNIV
de investigadores;

j) Pronunciar-se sobre a requisição e destacamento de pessoal
de investigação;

k) Propor a área científica ou as áreas científicas afins, quando
existam, para que são abertos os concursos para recrutamento
de pessoal de investigação;

l) Pronunciar-se sobre o recurso às modalidades de contratação
de pessoal de investigação legalmente admissíveis;

m) Superintender na formação dos estagiários de investigação,
dos assistentes de investigação e dos bolseiros de investigação.

2 — Compete, designadamente, à comissão coordenadora, no
âmbito das competências referidas no número anterior:

a) Propor o investigador-coordenador de nomeação definitiva
para presidir ao júri dos concursos, no caso de o dirigente
máximo da instituição ter categoria inferior àquela para qual
o mesmo é aberto;

b) Designar, de entre os investigadores-coordenadores ou pro-
fessores catedráticos de nomeação definitiva, o presidente do

júri das provas de habilitação para o exercício de coordenação
científica no caso de o dirigente máximo da instituição não
ser investigador-coordenador ou professor catedrático;

c) Propor o júri para as provas de habilitação para o exercício
de coordenação científica;

d) Apreciar os relatórios curriculares trienais apresentados pelos
investigadores de nomeação definitiva;

e) Pronunciar-se sobre a renovação dos contratos dos estagiários
e assistentes de investigação;

f) Pronunciar-se favoravelmente sobre o relatório de actividades
e o trabalho de síntese ou tese de mestrado a apresentar
pelo estagiário de investigação abrangido pelo artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, para acesso à categoria de assistente
de investigação e designar os investigadores, professores ou
especialistas que devam emitir parecer;

g) Pronunciar-se favoravelmente sobre dissertação original ou
tese de doutoramento a apresentar pelo assistente de inves-
tigação abrangido pelo artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
para acesso à categoria de investigador auxiliar e designar
os investigadores, professores ou especialistas que devam emi-
tir parecer;

h) Elaborar o regulamento de provas e concursos para a carreira
de investigação.

3 — Compete ainda à comissão coordenadora assumir as seguintes
competências do conselho responsável pelas actividades de formação,
de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril:

a) Designar, no prazo máximo de 90 dias após o início de funções,
os orientadores dos estagiários e assistentes de investigação,
sob proposta dos responsáveis pelos projectos em que se
encontram integrados, e aprovar os respectivos programas
de formação;

b) Apreciar a adequação da área científica do mestrado ou equi-
valente obtido pelos estagiários de investigação para efeitos
de acesso à categoria de assistente de investigação;

c) Apreciar a adequação da área científica do doutoramento
ou equivalente obtido pelos assistentes de investigação para
efeitos de acesso à categoria de investigador auxiliar;

d) Elaborar proposta de condições complementares para efeitos
da progressão na carreira;

e) Propor os júris das provas de acesso à categoria de assistente
de investigação e das provas de acesso à categoria de inves-
tigador auxiliar, de acordo com o disposto no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro.

Artigo 19.o

Recurso

Das declarações da comissão coordenadora pode recorrer-se para
o plenário, mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
científico, apresentado no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
ou notificação das deliberações, subscrito por, pelo menos, um terço
dos membros do conselho científico.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 20.o

Reuniões

1 — O plenário reúne ordinariamente uma vez por ano e extraor-
dinariamente sempre que convocado pelo presidente, por sua ini-
ciativa, a solicitação de um terço dos seus membros, mediante reque-
rimento devidamente justificado, da comissão coordenadora ou do
director do LNIV.

2 — A comissão coordenadora reúne ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo presidente,
por sua iniciativa, a solicitação de um terço dos seus membros,
mediante requerimento devidamente justificado, e do director do
LNIV.

3 — As reuniões do plenário são convocadas pelo presidente coma
antecedência mínima de oito dias úteis.

4 — As reuniões da comissão coordenadora são convocadas pelo
presidente com a antecedência mínima de quarenta e oito horas.

5 — O plenário e a comissão coordenadora só podem reunir desde
que esteja presente a maioria dos seus membros.
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Artigo 21.o

Votação

1 — As deliberações do conselho científico são tomadas por maioria
de votos dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade
em caso de empate.

2 — Só têm direito a voto, nas deliberações respeitantes a inves-
tigadores de cada categoria, os membros do conselho científico que
detenham categoria superior à daqueles, salvo no caso dos inves-
tigadores-coordenadores ou equiparados, em que votarão os de igual
categoria ou equiparada.

Artigo 22.o

Actas

1 — Das reuniões do plenário e da comissão coordenadora serão
elaboradas actas, redigidas pelo respectivo secretário.

2 — As actas, depois de aprovadas, serão assinadas por todos os
presentes.

3 — Nos casos em que assim seja deliberado, a acta será aprovada,
em minuta, logo na reunião a que disser respeito.

4 — As deliberações só serão eficazes depois de aprovadas as actas
das reuniões em que foram tomadas ou depois de assinadas as minutas,
nos termos do número anterior.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 23.o

Integração de lacunas

Nos casos omissos observam-se as normas do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Despacho n.o 10 721/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Sandra Cláudia Silva Capela — autorizada a celebração do contrato
de trabalho a termo certo ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico pro-
fissional de laboratório, com efeitos a 10 de Abril do corrente ano,
pelo período de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 722/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 89-B/98, de 9 de Abril, instituiu a Fundação Escola Portuguesa
de Macau, tendo por fim garantir a criação e as condições de fun-
cionamento e de desenvolvimento de uma escola portuguesa em
Macau, podendo, ainda, apoiar e incentivar o fomento de outras acções
que contribuam para a difusão da língua portuguesa.

Nos termos do n.o 4 do artigo 5.o dos Estatutos da Fundação,
anexo ao Decreto-Lei n.o 89-B/98, o mandato dos membros do con-
selho de administração é de três anos, renováveis.

Considerando que os três elementos designados pelo Estado, através
do Ministério da Educação, de acordo com o previsto no n.o 1 do
artigo 4.o dos Estatutos da Fundação, nomeados pelo despacho
n.o 6191-A/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de
Abril de 1998, terminaram o mandato inicial, importa proceder à
sua renovação.

Assim, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 5.o dos Estatutos da
Fundação, anexo ao Decreto-Lei n.o 89-B/98, de 9 de Abril, é renovado
o mandato dos seguintes membros do conselho de administração da
Fundação Escola Portuguesa de Macau:

Engenheiro Roberto Artur da Luz Carneiro — presidente;
Licenciado José Augusto Pereira Neto — administrador;
Licenciado Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva — admi-

nistradora.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Contrato n.o 1238/2001. — Contrato-programa — Programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve (CRSSA), representada pelo res-
pectivo presidente do conselho directivo e a Santa Casa da Mise-
ricórdia de Alcantarilha (IPSS), representada pelo Sr. Provedor, ao
abrigo do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro, celebram
entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao programa de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar
para ampliação e apetrechamento do Estabelecimento de Educação
Pré-Escolar da Quinta do Rogel, no concelho de Silves e freguesia
de Alcantarilha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 25 % do valor da ampliação
e do equipamento e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do
despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 6 302 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a comprovação do início
do projecto;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela IPSS.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

4.o

Competências da instituição particular de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso, a concluir até final de 2001.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da IPSS, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos temos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

8 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Algarve, o Director Regional, António Ventura Pina. — Pelo Centro
Regional de Segurança Social do Algarve, o Presidente do Conselho
Directivo, Luís Manuel Carito. — Pela Santa Casa da Misericórdia
de Alcantarilha, o Provedor, Sezinando Oliveira Rosa.

Homologo.

8 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.o 10 723/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o, 36.o, 37.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso de
competências próprias e no uso de competências que me são dele-
gadas, quer através do despacho n.o 24 234/2000 (2.a série), de 6 de
Novembro, da Secretária de Estado da Administração Educativa, quer
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através do despacho n.o 25 259/2000, de 24 de Novembro, da Secretária
de Estado da Educação, delego e subdelego nos coordenadores das
áreas educativas de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria
e Viseu, licenciados Manuel Silvestre dos Santos, Maria Cristina Lopes
Dias, José Vieira Lourenço, Joaquim Gomes Rodrigues, Maria Odete
da Conceição João e Carlos Jorge Morgado Gomes as seguintes
competências:

1 — Área pedagógica:
1.1 — Autorizar, para o ensino básico, quer a nível oficial quer

a nível do ensino particular e cooperativo, a permuta de frequência
de disciplina opcional e de língua estrangeira;

1.2 — Autorizar as visitas de estudo no País com duração superior
a três dias;

1.3 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial, transferências, matrí-
culas, renovação de matrículas ou inscrições para matrículas depois
de expirados os prazos legalmente fixados;

1.4 — Autorizar a frequência da educação pré-escolar a crianças
que perfaçam 3 anos após o início do ano lectivo;

1.5 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da 1.a matrícula no 1.o ciclo do ensino básico;

1.6 — Proferir despacho sobre os processos de avaliação dos alunos
das escolas do 1.o ciclo de lugar único não integradas no modelo
de gestão definido pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio,
nos termos do despacho n.o 16 935/99, de 30 de Agosto;

1.7 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em
estabelecimento fora da área de residência do aluno;

1.8 — Autorizar a transferência de alunos matriculados no 1.o ciclo
do ensino básico;

1.9 — Autorizar a constituição de turmas no 1.o ciclo nos termos
dos n.os 53, 57 e 63 do despacho conjunto n.o 112/SERE/SEEBS/93,
de 17 de Junho;

1.10 — Elaborar e propor a homologação da rede escolar do 1.o ciclo
e da educação pré-escolar;

1.11 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada por não paga-
mento de propina ou de prémio de seguro escolar;

1.12 — Autorizar a 4.a matrícula no mesmo ano e curso quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola;

1.13 — Emitir certificados e diplomas respeitantes aos cursos do
ensino recorrente e de educação extra-escolar;

1.14 — Analisar e decidir sobre os pedidos de avaliação final no
ensino recorrente fora da época normal;

1.15 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de
acordo com as normas em vigor;

1.16 — Homologar a autorização de integração de alunos em turmas
que tenham como professor um familiar do aluno;

1.17 — Conceder equivalência de estudos, no 1.o ciclo, a alunos
provenientes de escolas francesas;

1.18 — Conceder equivalência da disciplina de Matemática a Méto-
dos Quantitativos, nos termos legais;

1.19 — Autorizar a transferência entre agrupamentos, disciplinas
e cursos aprovados pelo Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 7/2001, de 18 de Janeiro;

1.20 — Autorizar alterações ao horário e ou regime de funciona-
mento dos jardins-de-infância e escolas do 1.o ciclo nos termos legais;

1.21 — Autorizar visitas de estudo no território nacional que se
realizarem no 3.o período;

1.22 — Desenvolver as acções necessárias ao ingresso no ensino
superior, procedendo, nomeadamente, à inscrição de candidatos e
afixação de resultados.

2 — Área de recursos humanos:
I — No âmbito do pessoal dos estabelecimentos de educação e de

ensino:
2.1 — Propor a designação das comissões instaladoras;
2.2 — Conferir posse aos membros das comissões executivas ins-

taladoras, a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio, e, bem assim, às comissões instaladoras;

2.3 — Colaborar com os centros de formação na promoção da for-
mação do pessoal dos estabelecimentos de ensino;

2.4 — Conceder dispensa de serviço para a participação em acções
de formação contínua aos docentes que integram o ensino recorrente,
bem como aos docentes a prestar serviço no respectivo centro de
área educativa;

2.5 — Conceder dispensa de serviço docente, nos termos do des-
pacho normativo n.o 185/92, de 18 de Setembro, para participação
em congressos, simpósios, cursos, seminários ou outras realizações,
a membros dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino secundário;

2.6 — Homologar as colocações de docentes resultantes de con-
cursos, bem como os contratos de prestação de serviço docente cele-
brados nos termos da Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho;

2.7 — Proferir despacho a autorizar a prorrogação do prazo a que
se refere o n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho;

2.8 — Autorizar as transferências e nomeações de educadores de
infância, de docentes dos ensinos básico e secundário e do pessoal
não docente em resultado de concurso.

2.9 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de profes-
sores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino recorrente;

2.10 — Homologar as propostas de colocação de pessoal docente,
apresentadas pelos estabelecimentos de ensino dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico e do ensino secundário, após estarem esgotadas
as possibilidades resultantes de concurso;

2.11 — Autorizar a celebração de novos contratos nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 18/88;

2.12 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica;

2.13 — Homologar as propostas de colocação de professores de
técnicas especiais;

2.14 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias e pessoal
docente ao abrigo do n.o 4 do artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.o 105/97,
de 29 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

2.15 — Colocar docentes com movimentação superiormente auto-
rizada, nos termos legais;

2.16 — Autorizar o pessoal docente e não docente a tomar posse
em local diferente daquele em que foram colocados, no âmbito do
respectivo centro de área educativa;

2.17 — Proceder a avaliação dos docentes titulares dos cargos de
director de estabelecimento de educação pré-escolar e do 1.o ciclo
não integrado no modelo de gestão definido pelo Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio;

2.18 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos de pessoal
docente que presta serviço nos estabelecimentos de ensino, perten-
centes ao respectivo centro de área educativa nos termos da legislação
aplicável;

2.19 — Qualificar como acidentes de serviço os sofridos pelo pessoal
docente e não docente dos estabelecimentos de educação e ensino,
bem como proceder à verificação das formalidades exigidas pelo
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;

2.20 — Autorizar as licenças parental e especial previstas pelos arti-
gos 17.o e 18.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com a remuneração
que lhe foi dada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, republicada
em anexo ao Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, aos docentes
da educação pré-escolar e do 1.o ciclo não integrados no modelo
de gestão definido pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

2.21 — Autorizar as dispensas previstas pelo artigo 14.o da versão
remunerada da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, publicada em anexo ao
Decreto-Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, do pessoal docente a prestar
serviço nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.o ciclo
do ensino básico não integrados no modelo de gestão definido pelo
Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

2.22 — Proceder à afectação e distribuição do pessoal não docente
dos estabelecimentos de educação pré-escolar dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
dos ensinos básicos e secundário, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 223/87, de 30 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 191/89, de 7 de Junho, até à regulamentação do Decre-
to-Lei n.o 515/99;

2.23 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
educadores de infância, docentes do 1.o ciclo do ensino básico, pessoal
auxiliar de acção educativa em exercício de funções em jardins-de-
-infância e escolas do 1.o ciclo do ensino básico não integrados no
modelo de gestão definido pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de
Maio;

2.24 — Praticar todos os actos respeitantes à concretização de apo-
sentação ou reforma de pessoal docente e não docente, bem como
analisar e decidir sobre pedidos de aposentação voluntária, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril, obtido o parecer
do serviço de origem;

2.25 — Homologar a classificação de serviço do pessoal não docente
dos estabelecimentos de ensino pré-escolar e 1.o ciclo do ensino básico
não integrados no modelo de gestão definido pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

2.26 — Passar declarações a docentes que pretendam beneficiar do
apoio específico para pagamento de propinas, desde que se encontrem
abrangidos pelo disposto nos n.os 1 e 2 do despacho conjunto n.o 335/98,
de 16 de Abril;

2.27 — Emitir declarações ao abrigo das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 225/98, de 11 de Agosto, conjugado
com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro;

2.28 — Proceder à avaliação de educadores de infância a exercer
funções em jardins-de-infância sem director e que se encontrem na
previsão do n.o 2 in fine do artigo 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 11/98, de 15 de Maio;

2.29 — Homologar a lista de antiguidade do pessoal docente e não
docente do 1.o ciclo do ensino básico e educação pré-escolar dos
estabelecimentos de ensino não integrados no modelo de gestão defi-
nido pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.
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II — No âmbito de cada centro de área educativa e relativamente
ao pessoal que aí exerce funções:

2.30 — Autorizar a passagem de certidões de documentação arqui-
vada no respectivo serviço de carácter não confidencial, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

2.31 — Autorizar as deslocações para acompanhamento e apoio
a estabelecimentos de educação e de ensino a efectuar pelo pessoal
em exercício de funções no respectivo centro de área educativa, dentro
dos quantitativos fixados;

2.32 — Homologar a classificação de serviço do pessoal afecto ao
respectivo centro de área educativa;

2.33 — Apreciar e decidir sobre o pedido de justificação de faltas
do pessoal que preste serviço no respectivo centro de área educativa;

2.34 — Aprovar o plano anual de férias;
2.35 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, semi-

nários, colóquios, cursos de formação, jornadas ou outras iniciativas
semelhantes realizadas em território nacional, desde que integradas
nas suas actividades correntes e não impliquem encargos financeiros.

3 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
3.1 — Proceder à assinatura de requisições e assinar requisições

de fundos para os jardins-de infância não integrados em agrupamentos,
visar facturas relativamente às despesas autorizadas por conta da
rúbrica 06.30.00 da alínea a) do capítulo 02, divisão 01, subdivisão 01;

3.2 — No âmbito da gestão orçamental dos estabelecimentos de
educação do 1.o ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar,
não integrados no modelo de gestão definido pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, assinar as folhas de despesa, bem como
boletins de alteração e respectivas relações respeitantes a folhas de
abonos informatizados;

3.3 — Assinar em representação do director regional protocolos
de cooperação, relativos ao prolongamento de horário e fornecimento
de refeições no âmbito do ensino pré-escolar.

4 — No âmbito da acção social complementar:
4.1 — Acompanhar o funcionamento corrente das residências de

estudantes da sua área geográfica de coordenação e propor medidas
que considerem aconselháveis para melhorar o seu funcionamento;

4.2 — Homologar as admissões dos alunos nas residências de estu-
dantes da sua área de coordenação;

4.3 — Dar parecer sobre a utilização das residências por outros
utentes que colaboram no funcionamento das mesmas ou que par-
ticipem em actividades ligadas ao sistema educativo.

5 — Representar o director regional nas reuniões da Comissão Dis-
trital de Segurança Rodoviária.

6 — Delego e subdelego as competências definidas no âmbito dos
números anteriores nos coordenadores-adjuntos das áreas educativas
de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, licenciada Maria
Romana Alves Macedo Fragateiro da Cunha, bacharel Válter Martins
Diogo, licenciada Maria de Fátima Figueira Martins Crisóstomo, licen-
ciado António Dias Maximino, licenciada Maria da Conceição Santos
Viais Bernardino, nas faltas, ausências e impedimentos dos coorde-
nadores das áreas educativas acima referidas.

7 — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados, ao abrigo do presente despacho, pelos coordenadores das
áreas educativas de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda e Leiria,
desde o dia 18 de Setembro de 2000.

8 — No mesmo âmbito consideram-se ratificados todos os actos
praticados pelo coordenador da área educativa de Viseu, licenciado
Carlos Jorge Morgado Gomes, de 18 de Setembro de 2000 a 11 de
Março de 2001.

9 — Revogo o despacho n.o 24 409/99, de 22 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Dezembro de 1999.

24 de Abril de 2001. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Mira

Rectificação n.o 1240/2001. — No aviso n.o 4461/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2001, rectifica-se que onde se lê «reportada a 31 de Agosto de
2000» deve ler-se «reportada a 31 de Dezembro de 2000».

16 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Helena Marques Oliveira Monteiro.

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Ana Sofia de Carvalho Marçal Antunes Cabral . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe 1/400

9 de Abril de 2001. — O Director do Museu Mineralógico e Geológico, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Gil Vicente

Aviso n.o 7166/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, torna-se público que foi afixada nesta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
do quadro desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente dos serviços.

1 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, António
Nabarrete.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arrifana

Aviso n.o 7167/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Com. Prov. Instaladora,
Vital Ferreira Santos.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 7168/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Manuel da Silva Oliveira,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
D. Sancho I, em Vila Nova de Famalicão, com última morada conhe-
cida na Rua dos Caçadores, 233, Calendário, 4760-315 Vila Nova
de Famalicão, de que contra ele se encontra pendente um processo
disciplinar a correr os seus trâmites na citada Escola, sendo igualmente
por esta via citado para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso,
podendo durante o referido período consultar o processo no local
atrás indicado às horas normais de expediente.

18 de Abril de 2001. — Pela Inspectora-Geral, o Delegado Regional
do Norte, José Maria Azevedo.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 450/2001. — Considerando que a agente
Ana Sofia de Carvalho Marçal Antunes Cabral, oriunda da Missão
de Macau em Lisboa da Administração do Território de Macau, ingres-
sou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto
n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a carreira/categoria
de técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Museu Mineralógico e Geológico na
integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal
daquele serviço, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Ana Sofia de Carvalho Marçal Antunes Cabral
para a categoria de técnica superior no quadro de pessoal do Museu
Mineralógico e Geológico, na seguinte situação jurídica e funcional:
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 130/2001. — Lista de classificação final dos candi-
datos admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de
cinco lugares de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem, dos
quadros dos Centros de Saúde de: Aljustrel (um), Almodôvar (um),
Castro Verde (um), Mértola (um) e Odemira (um) da Sub-Região de
Saúde de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
a que se refere o aviso n.o 888/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, homologada
por despacho de 7 de Maio de 2001 da coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Beja:

Classificação
final
—

ValoresCandidatos:

Manuel Diogo Contente André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
Carla Virgínia Oliveira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
Carla Alexandra Nogueira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
Maria Margarida Água Doce Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
Maria de Jesús Mateos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55

Da homologação desta lista cabe recurso, com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados
da sua publicação no Diário da República.

8 de Maio de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição Lopes
Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Despacho n.o 10 724/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 147/97, de 19 de Julho, é constituída na região
Centro a junta médica de avaliação do grau de incapacidade de defi-
cientes civis da área geográfica correspondente à Sub-Região de Saúde
de Viseu adiante designada:

4.a Junta médica:

Presidente — Dr. José Armando Marques Neves, chefe de
serviço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Augusto Simões Alves, chefe
de serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Henriques Mota Faria,
assistente graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria da Conceição Pinto Casi-
miro, assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. António Firmino Queimadela
Batista, assistente de saúde pública.

20 de Abril de 2001. — O Delegado Regional, José Manuel Azenha
Tereso.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Deliberação n.o 919/2001. — Por deliberação de 15 de Março
de 2001 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro:

Dr. Luís Fernando Lopes de Oliveira, chefe de serviços de Saúde
Pública — autorizado o pedido de equiparação a bolseiro, em tempo
inteiro, no período de Janeiro a Dezembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1241/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro
de 2001, o despacho n.o 3552/2001 (2.a série), rectifica-se que onde

se lê «CS de Almada — Nélia Teles de Sousa» deve ler-se «CS de
Almada — Nélia Teles da Rosa».

18 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7169/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 13 de Março de 2001, e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar da categoria/carreira de tesoureiro constante do quadro de pes-
soal da Administração Regional de Saúde do Norte, serviços de âmbito
sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de
Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e para os que ocorrerem no prazo de
um ano, contado a partir da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover compete a arreca-

dação de receitas, pagamentos e respectiva escrituração.
6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a

correspondente ao escalão e índice da categoria de tesoureiro fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-

lista com classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente
administrativo principal com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria e com classificação não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com duração de noventa minutos e incidirá sobre os seguintes
temas:

1 — Conhecimentos ao nível do 11.o ano, nas áreas de português
e matemática.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações da Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro);
2.3 — Reestruturação de carreiras (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de

18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);
2.4 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);
2.5 — Deontologia do serviço público:

«Carta ética», edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Regulamento das administrações regionais de saúde (Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro).
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4 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio).

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, de natu-
reza teórica, com duração de noventa minutos e versará sobre a clas-
sificação de receitas e despesas de acordo com o POCMS e mapas
inerentes ao mesmo — Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro.

8.3 — Avaliação curricular — conforme determinado no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na avaliação
curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4.o, 4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de
que reúne os requisitos gerais de provimento constantes do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Currículo profissional (um exemplar);
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
função pública.

11 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Arminda Pereira Carvalho Soares David,
chefe de repartição desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Pedrosa Almeida Marques Prucha, tesoureira
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.

Maria José Pereira da Silva, técnica especialista principal
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Margarida Arminda Pinto Ribeiro Ferreira, técnica espe-
cialista principal desta Sub-Região de Saúde.

Margarida Maria Almeida Guerra Osório, assistente admi-
nistrativa especialista desta Sub-Região de Saúde.

7 de Maio de 2001. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 7170/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Centro
Hospitalar de 29 de Dezembro de 2000, no uso da competência dele-
gada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de 21 vagas da categoria
de auxiliar da carreira de pessoal dos serviços gerais, assim distribuída:

10 lugares de auxiliares de acção médica — para lugares vagos
no quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro;

11 lugares de auxiliares de acção médica para reserva de recru-
tamento aguardando publicação de portaria que vai aditar a
título excepcional os 11 lugares ao quadro de pessoal deste
Centro Hospitalar.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional de admissões para o SNS, para o ano de 2000,
fixados pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, conforme
ofício da ARS Centro n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou através do ofício n.o 558, de 19 de Janeiro de 2001, não
existir pessoal com perfil definido.

4 — O concurso é válido para as quotas atribuídas e para aquelas
que possam vir a ser redistribuídas referentes ao ano 2000.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de

Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão a concurso e de provimento em funções
públicas:

9.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas os
seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais de admissão — constitui requisito espe-
cial de admissão ao presente concurso a posse da escolaridade
obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos reves-
tirá a forma de prova escrita, terá a duração de uma hora, de acordo
com a parte II ao anexo ao despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, e visa avaliar os seguintes conhecimentos:

10.1.1 — Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e
meio ambiente;

10.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

10.1.2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
10.1.2.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
10.1.2.3 — Deontologia do serviço público.
10.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores de apreciação:
10.2.1 — Habilitação académica de base;
10.2.2 — Formação profissional;
10.2.3 — Experiência profissional.
10.3 — Na entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais do candidato, serão considerados os seguintes
factores de apreciação:

10.3.1 — Capacidade de expressão e fluência verbal;
10.3.2 — Capacidade de relacionamento;
10.3.3 — Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo);
10.3.4 — Maturidade. Grau de responsabilidade;
10.3.5 — Outras capacitações adequadas.
10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.5 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como

o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse
dos requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, é dispensada nesta fase desde que o requerente declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação
em relação a cada um dos requisitos.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Mapril Rego da Silva, chefe dos serviços gerais
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Ferreira Teixeira Luzio, assistente administra-
tiva principal do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Zulmira Engrácia Leandro, encarregada de sector do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Duarte Custódio, auxiliar de acção médica
principal do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Maria Isabel Ferreira Filipe Jesus, auxiliar de acção médica
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Carta deontológica do serviço público.

3 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 7171/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 3 de Maio de 2001 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para preenchimento de
nove lugares vagos para a categoria de auxiliar de alimentação da
carreira de pessoal de serviços gerais, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001, com o aviso n.o 184/2001:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Gonçalo Nuno da Silva Valezim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,24
2.o Maria do Carmo Nunes Calvário Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
3.o Noémia Augusta Salcedas Martinho Nave Silva . . . . . . . . . . 15,77
4.o Elisabete Alexandra Ribeiro Santos Freire . . . . . . . . . . . . . . 14,97
5.o Maria Fátima Silva Amaral Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
6.o Maria de Lurdes Santos de Brito Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
7.o Maria Otília Fortuna Farias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
8.o Martinha Simão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
9.o Liliana Isabel Pires da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
10.o Sílvia Maria Pombo Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
11.o Pedro Miguel Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
12.o Maria Catarina de Jesus Oliveira Fazenda . . . . . . . . . . . . . 12,18
13.o António Alberto Sousa Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,11
14.o Ramiro Valezim Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
15.o Eugénia Maria Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
16.o Nuno Manuel Proença Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71
17.o Carla Sofia Morais Lucas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
18.o Pedro Miguel Pereira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95
19.o Maria Liseta Silva Teles Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,86
20.o Natércia da Conceição Antunes Henriques . . . . . . . . . . . . 10,78
21.o Silvina Almeida Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
22.o Nuno Miguel Sena Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,66
23.o António Fernandes de Almeida Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 10,57
24.o Bruno Tavares Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
25.o Estela de Matos Esteves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
26.o Carmo Manuel Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,12
27.o Maria da Conceição Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,11
28.o Carlos Manuel Aleixo Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
29.o Olga Maria de Jesus Machado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 9,96
30.o Conceição Cremilde Gil dos Reis Fradique . . . . . . . . . . . . 9,86
31.o Ana Inês Roxo Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
32.o Maria Fernanda Duarte Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,81
33.o Margarida Maria Ferreira Santos Videira Sousa . . . . . . . . 9,66
34.o Maria João da Cruz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,61
35.o Orlando Manuel Salcedas Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,54

Candidatos não aprovados:

36.o Sílvia Maria Correia Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,49
37.o:

Carla Sofia Pontífice Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,45
Fernando Jorge Fernandes Geraldas . . . . . . . . . . . . . . 9,45

38.o Hélder Manuel Carrola Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,41
39.o Sandra Marta Lázaro Bizarro Job . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,37
40.o Teresa Maria Caramelo Isento Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 9,35
41.o Alexandra Cristina Antunes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,16
42.o Susana Maria dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,10
43.o Maria Soares de Almeida Conceição Carrola . . . . . . . . . . . 9,06
44.o Carmelita Maria Rodrigues Esteves Baptista . . . . . . . . . . . 9,03
45.o Ricardo Manuel Tinalhas Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,99
46.o Rogério Vicente Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82
47.o Maria Helena Henriques Peixoto Alves . . . . . . . . . . . . . . . 8,77
48.o Ana Paula Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,73
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49.o Olga Maria Silveira Ferreira Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . 8,59
50.o Maria Manuela Valente de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,48
51.o:

Cidália Raquel Roxo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,45
Deolinda de Ascenção Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,45

52.o Maria João Almeida do Nascimento Peralta . . . . . . . . . . . 8,40
53.o Paula Cristina Fernandes Geraldes Moreira . . . . . . . . . . . . 8,32
54.o Sónia Marisa da Costa das Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . 8,30
55.o Ana Paula Gonzalez Caldas Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
56.o Carla Isabel da Silva Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,17
57.o Maria de Jesus Baptista Dias Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,07
58.o Cristina Maria Campos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,05
59.o Ana Marina Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,02
60.o José António Gonçalves de Ascenção Silva . . . . . . . . . . . . 7,91
61.o:

Amílcar Gaspar Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78
Susana Isabel Moega Gato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78

62.o Filipe Daniel Brás Valezim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,73
63.o Ana da Piedade dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,65
64.o Marta Alexandra Martins Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,63
65.o Maria Manuela Gouveia Pereira Falcão . . . . . . . . . . . . . . . 7,59
66.o Olga Maria Fonseca Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,58
67.o Juliano Silva Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,46
68.o Carla Cristina Gomes Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,36
69.o Rosa Maria Fernandes Costa Carrola . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,29
70.o Maria do Carmo Leal Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,24
71.o:

Maria Sofia da Graça Antunes Alves . . . . . . . . . . . . . . 7,23
Rosa Maria Proença da Silva Madaleno . . . . . . . . . . . . 7,23

72.o Maria Elisabete Rodrigues Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20
73.o Marco José Mendes Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,16
74.o Sandra Cristina Madaleno Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,12
75.o António Alberto de Matos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,09
76.o Francisca Rosa Pita do Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,06
77.o:

Jorge Humberto Delgado Beato Dias . . . . . . . . . . . . . . 7,03
Lucília Maria Santos Francisco Carramana . . . . . . . . . 7,03

78.o Regina Maria Abrantes Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02
79.o Alda Maria Silvana Almeida de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 7,01
80.o Joaquim Alves Pinto Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,99
81.o Lisel de Jesus da Conceição Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,95
82.o José Mingote Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,94
83.o António José Valente Honorato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,91
84.o Maria do Carmo Venâncio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,90
85.o Maria Manuela Boquinhas Ernesto da Costa . . . . . . . . . . . 6,83
86.o Olga Maria Henriques Valentim Carapito . . . . . . . . . . . . . 6,70
87.o Maria Filomena Duarte Venâncio Baptista . . . . . . . . . . . . 6,61
88.o Mara Alexandra Martins Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50
89.o Susana Margarida Raposo da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 6,48
90.o Maria da Graça Ramos Grilo Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . 6,45
91.o Maria João da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,44
92.o Sílvia Maria Teles Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,42
93.o Ana Maria Lopes Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,31
94.o Vera Lúcia Serra Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,30
95.o Bruno Filipe da Silva de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
96.o Aldina Maria Correia da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,24
97.o Anabela Antunes Curto Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,20
98.o Maria Albertina Domingues Pereira Correia . . . . . . . . . . . 6,19
99.o Paula Cristina de Jesus Francisco Ascenção . . . . . . . . . . . . 6,17
100.o Maria da Conceição Baptista dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 6,15
101.o Celeste Maria Faustino Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,09
102.o Ana Maria Jesus Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,06
103.o Marta Isabel Moreira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,92
104.o João Miguel Ferreira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,83
105.o:

Manuel Fernando Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,78
Pedro Carlos Vicente Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,78

106.o Benvida de Jesus Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,73
107.o Cristina Isabel Fonseca Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,61
108.o Maria José de Matos Melchior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,19
109.o Ana Paula Santos Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,62
110.o Maria Teresa Porfírio Morais Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 4,53
111.o Teresa Maria Fonseca Ribeiro Rocha Curado . . . . . . . . . 4,35
112.o Maria Manuela Soares Casteleiro Pais . . . . . . . . . . . . . . . 4,10

Candidatos excluídos:

André Ricardo Azevedo Morais (a).
Beatriz dos Santos Torrão Fonseca (a).

Francisco Vicente Dias Santos (a).
Glória Maria Guerreiro Benvinda Lima (a).
Hugo Miguel da Fonseca Henriques (b).
Maria Alexandra Lucas Pinto Silva Carrega (b).
Maria Amélia Silva Carrola Susana (b).
Maria de Lurdes de Almeida Ramalho Alves (b).
Maria de Lurdes Lourenço Rolo (a).
Maria de Lurdes Nunes Pereira Roxo (a).
Maria do Céu Ribeiro Vaz Pacheco (b).
Maria João Cossão Rebelo (a).
Maria José Matos Gomes (b).
Paula Cristina Gomes Pais Marques (b).
Paulo Jorge Dias Marques (b).
Paulo Jorge Duarte Ramos (b).
Pedro Filipe da Conceição Bento (a).
Rute Isabel Santos Lucas Paraíso (a).
Sérgio Manuel Salcedas Duarte (b).

(a) Faltou à prova escrita de conhecimentos gerais.
(b) Faltou à prova oral de conhecimentos específicos.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Maio de 2001. — A Chefe da Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 7172/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Agustina Rodriguez Arroyo.
Carina Maria Pereira Vieira.
Carla Marina Yang Nom.
Daniel Ruiz Lópes.
David José Almeida Gamanho.
Francisco Manuel Lopes da Cruz.
Glória Navarro Luque.
Isabel Cristina Rocha Lemos Mota.
Isabel Teresa Varela Palhas.
Luís Miguel Isidoro Marques.
Margarida Sofia Pereira Monteiro.
Maria Angélica Pinto Rua.
Maria Arlette Fernandes Pontes.
Maria Isabel Vaz Afonso.
Paula Cristina Batista Milheiro.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sónia Rute Simodera de Matos.
Susana Margarida David Domingos.

Candidatos excluídos:

Ana Maria de La Sierra Santaella (a).
Silvia Jiménez Jurado (b).

(a) Não apresentou os documentos referidos nas alíneas d) e f)
do n.o 8.2 do aviso de abertura.

(b) Por incorrecção ao exigido na alínea c) do n.o 8.1 e não apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas d) e f) do n.o 8.2 do
aviso de abertura.

Aos excluídos cabe recurso, a interpor para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

19 de Abril de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 1242/2001. — Concurso externo geral de ingresso
para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
dos serviços gerais. — Por ter saído com inexactidão a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Março de
2001, rectifica-se que onde se lê «Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
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didatos ao concurso para assistente administrativo» deve ler-se «Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para auxiliar de acção
médica».

6 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Adelina Lopes.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 7173/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova
o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso
para preenchimento de oito lugares de enfermeiro, nível 1, aberto
pelo aviso n.o 3552/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 2 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Filipa Mendes Pinto.
Ana Filipa Esteves Coimbra Gramacho.
Ana Sofia Lapa Brito.
Carla Alexandra da Silva Diogo.
Cristina Ramos Dominguez.
Guida Maria Fonseca Santos.
Íris Marisa Pereira Teixeira da Silva.
Luísa Maria dos Reis Macau.
Marta da Conceição Marques Henriques.
Mónica Isabel Gato Henriques.
Núria Milagros Manzano Tejedor.
Raquel Estévez Santos.
Rute Isabel Cotovio Miguel.
Sílvia Benito Bernal.
Sílvia Mascata Vieira.
Sónia da Conceição Pinto Panasco.
Sónia Isabel Coisinha Francisco.
Sónia Patrícia Carvalho Jerónimo Vicente Camacho.
Susana Cristina Perdigão Duarte.
Virgínia Perfontán Guerrero.

Candidatos excluídos:

Michel André Fernandez (a).
Sara Edite Figueiroa Adegas (b).

(a) Por não possuir os requisitos de admissão ao concurso, previstos
nos n.os 11.2 e 11.3, alíneas a), e) e f), do aviso de abertura do concurso.

(b) Por não ter cumprido o estatuído no n.o 1 do aviso de abertura
do concurso.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos excluídos podem recorrer para o
conselho de administração deste Hospital, no prazo de 10 dias a contar
da data da sua publicação.

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Aviso n.o 7174/2001 (2.a série). — Concurso n.o 07/SP/2001 — con-
curso institucional interno geral de provimento para assistente de cardiologia,
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o,
27.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa
Cruz de 3 de Maio de 2001, e na sequência da aprovação pela ARSLVT
do plano de concursos para a carreira médica, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de duas
vagas para assistente de cardiologia, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 206/98, 28 de Março.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso, que estejam vinculados à função pública, independen-
temente do serviço a que pertençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
bem como noutras instituições com as quais o Hospital de Santa

Cruz tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo, podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto. O vencimento é o constante no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, e na Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cardiologia ou sua equiparação,
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz, entregue no Serviço de Pessoal, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hos-
pital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2795-523 Carnaxide, e expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 8.1.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos mencionados nas alíneas b), c), d) e e) do
número anterior podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
previsto na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.
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12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard da
Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado,
com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor Ricardo Jorge Seabra Gomes, chefe de ser-
viço de cardiologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Aniceto Silva, chefe de serviço de car-
diologia do Hospital de Santa Cruz.

2.o Dr. Alberto Lema Marques dos Santos, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Afonso de Oliveira, chefe de serviço de
cardiologia do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr. João Manuel Varanda Lopes Inês, assistente hos-
pitalar graduado de cardiologia do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

15 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Fonseca.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 7175/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 23 de Abril de 2001 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno de acesso limitado para pro-
vimento de oito lugares na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos, aberto pela Ordem de Serviço, n.o 3/2000, de 13 de Novembro,
tendo sido dado cumprimento aos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Maria Elisa da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
2.o Eurico Joaquim da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
3.o Maria Irene Ferreira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
4.o Maria Fernanda Miranda Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
5.o Jorge Manuel Ribeiro Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
6.o Maria Fernanda Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,01
7.o Rosa da Graça Bastos Mota Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
8.o Maria Aida Gonçalves Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
9.o Maria José Ferreira Araújo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68
10.o Pedro Miguel Senra Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
11.o José Luís Torres Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
12.o Filomena da Luz Galiza Carneiro Monteiro Mesquita . . . . . 12,26
13.o Isabel Maria Domingues Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13
14.o Maria de Lourdes Vale Alves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
15.o Maria José Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
16.o Ilda Messias Pontes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
17.o Mabília Claudina Araújo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19
18.o Elisabete Susana da Costa Pereira Vilarinho . . . . . . . . . . . 10,85

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 7176/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 26 de Abril
de 2001, a seguir se publica a lista de classificação final dos internatos
complementares da especialidade que a seguir se indica, a qual, nos
termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, lhes confer o grau
de assistente na especialidade de psiquiatria:

Provas realizadas a 23 de Fevereiro de 2001:
Valores

Maria do Pilar Pinto Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Maria dos Anjos Vasconcelos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
Jorge Alberto Falcão Cabral Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7

2 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 7177/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2001 — con-
curso interno geral de acesso para o provimento de enfermeiro-
-chefe. — 1 — Faz-se público que, por despacho da administradora-
-delegada do Hospital de São Francisco Xavier de 26 de Março de
2001, no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de dois lugares na categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezem-
bro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas e pelas que vierem a existir no período de dois anos após
a data da publicação deste concurso no Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para categoria de enfermeiro-chefe
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus, nomeadamente uma vaga no Depar-
tamento de Psiquiatria na Ajuda.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e

possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

a) O acesso à categoria de enfermeiro-chefe faz-se de entre os
enfermeiros graduados e enfermeiros especialistas que sejam deten-
tores de seis anos de exercício profissional com avaliação de desem-
penho de Satisfaz e que possuam uma das habilitações consignadas
no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular (AC) e a prova pública de discussão curricular
(PPDC), sendo que a classificação final (CF) será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valores,
e com o valor relativo proposto na fórmula:

CF=AC+2PPDC

3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

A avaliação curricular (AC) resultará da aplicação da seguinte
subfórmula:

AC=2HA+9EP+5FP+3OER+AGC

20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes;
AGC=apreciação global do currículo.

8.1 — Habilitações académicas/profissionais — até 20 pontos.
8.1.2 — Bacharelato ou equivalente — 10 pontos.
8.1.3 — Licenciatura ou equivalente — nota de curso até 18 pontos.
8.1.4 — Mestrado — 20 pontos.
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9 — Experiência profissional (EP) — até 20 pontos, de acordo com
a seguinte subfórmula:

EP=CP+TSE+ERF
3

9.1 — Categoria profissional (CP) — até 20 pontos.
Enfermeiro graduado — 10 pontos.
Enfermeiro especialista — 18 pontos.
Enfermeiro-chefe — 20 pontos.
9.2 — Tempo de serviço/experiência (TSE) — até 20 pontos.
9.2.1 — Mínimo legal de seis anos — 10 pontos.
9.2.2 — Para além dos seis, acresce 1 ponto por cada ano até ao

máximo de pontos — 20 pontos.
9.3 — Experiências relevantes para a função (ERF) — até 20 pon-

tos.
9.3.1 — Exercício de funções de enfermeiro-chefe — 0,3/trimestre,

até 3 pontos.
9.3.2 — Exercício de funções de chefia em substituição e ou cola-

boração — 0,4/semestre, até 2 pontos.
9.3.3 — Exercício de funções de chefia de equipa em roule-

ment — 0,1/semestre, até 1 ponto.
9.3.4 — Dinamização e participação em métodos de trabalho indi-

vidual e ou responsável — 0,5/triénio justificado e ou comprovado
até 2 pontos.

9.3.5 — Planeamento e concretização de abertura/reorganização de
unidades/serviços, até ao máximo de 2 pontos:

Em função de chefia — 1 ponto/serviço;
Em substituição/coordenação da chefia — 0,8 pontos/serviço;
Em chefia de equipa em turnos — 0,5 pontos/serviço.

9.4 — Participação em grupos/comissões internas/externas —
0,25 pontos/participação, até 1,5 pontos.

9.5 — Participação em comissões de escolha de materiais e ou equi-
pamentos — 0,1 ponto/participação, até 1 ponto.

9.6 — Avaliação de desempenho como avaliador — 0,2 pontos/ava-
liando, até 2 pontos.

9.7 — Avaliação de desempenho como orientador — 0,1 pon-
to/orientando, até 1,5 pontos.

9.8 — Colaboração na elaboração de normas, protocolos e suportes
de registo — 0,2 pontos/elaboração, até 1 ponto.

9.9 — Elaboração de trabalhos/estudos no seu âmbito profissio-
nal — 0,1 ponto/trabalho, até 1 ponto.

9.10 — Publicação de trabalhos/estudos no âmbito do seu exercí-
cio — 0,2 pontos/publicação, até 1 ponto.

9.11 — Integração e orientação de novos elementos — 0,2 pon-
tos/elemento, até 1 ponto.

10 — Formação profissional (FP) — até 20 pontos.
10.1 — Responsável da formação em serviço (artigo 64.o) —

1,0 ponto/ano, até 3 pontos.
10.2 — Actividades como formador (formação em ser-

viço) — 0,1/hora (após 1 de Janeiro de 1991), até 2 pontos.
10.3 — Como formando (formação em serviço) — 0,1/acção (pos-

terior a 1 de Janeiro de 1991), até 1,5 pontos.
10.4 — Participação em cursos, jornadas, congressos, simpósios

(após 1 de Janeiro de 1991):
10.4.1 — Como membro de comissões organizadoras ou científi-

cas — 0,5/cada, até 1,5 pontos.
10.4.2 — Como moderador de mesas — 0,5/cada, até 1,5 pontos.
10.4.3 — Como prelector — 0,4/cada, até 2 pontos.
10.4.4 — Como participante — 0,1/cada, até 1,5 pontos.
10.5 — Estágios ou visitas de estudo com interesse comprovado

para a actividade profissional:
10.5.1 — Estágios fundamentados ‹2 dias — 0,1/cada, até 1 ponto.
10.5.2 — ›2 dias e ‹5 dias — 0,2/cada, até 2 pontos.
10.5.3 — ›5 dias — 0,5/cada, até 2 pontos.
10.5.4 — Visitas de estudo fundamentadas — 0,1/cada, até 1 ponto.
10.5.5 — Orientação de alunos em estágio — 0,1/aluno, até 1 ponto.
11 — Outros elementos relevantes (OER) — até 20 pontos.
11.1 — Sem elementos relevantes valorizáveis/base mínima a somar

o que puder ser valorizado — 10 pontos.
11.2 — Júri de concurso — 0,5 pontos/presidente, 0,4/vogal efectivo,

até 2 pontos.
11.3 — Exercício de funções de docência em estabelecimento de

ensino de enfermagem — 0,5 pontos/justificação até 2 pontos.
11.4 — Exercício de funções de docência — 0,2 pontos/justificação,

até 1 ponto.
11.5 — Participação efectiva com iniciativas, trabalho e ou cola-

borações justificadas e comprovadas, em organizações humanitárias
publicamente reconhecidas — 0,25 pontos/participação, até 1 ponto.

11.6 — Concretização de projectos de acordo com as prioridades
da sua organização — 0,5 pontos/cada, até 2 pontos.

11.7 — Concretização de projectos em área da enfermagem extra
institucionais — 0,3 pontos/projecto, até 1,5 pontos.

11.8 — Outros elementos relevantes não integrados nos sete ante-
riores, mas de reconhecido e reconhecível mérito — 0,25 pontos/ele-
mento — 0,5 pontos.

12 — Apreciação global do currículo (AGC) — até 20 pontos.
12.1 — Não normalizado (neste critério esta pontuação é única e

por isso não soma nota mínima no âmbito do AGC) — 8 pontos.
12.2 — Curriculum vitae normalizado, isto é, assinado, paginado e

com o máximo de 30 páginas dactilografadas ou informatizadas (extra-
capas, sumários e anexos) — 6 pontos.

12.3 — Apresentação esteticamente cuidada, facilitadora e mobi-
lizadora para a leitura com bom marketing de imagem pessoal e pro-
fissional — até 3 pontos.

12.4 — Ordem cronológica dos factos e da entrada dos anexos — até
3 pontos.

12.5 — Terminologia técnico-científica, clareza de conteúdo — até
2 pontos.

12.6 — Demonstra criatividade e inovação — até 2 pontos.
12.7 — Apresentação sequencial, concisa e coerente — até 2 pon-

tos.
12.8 — Adequada construção ortográfica e gramatical — até 2 pon-

tos.
13 — A avaliação curricular (AC) será apresentada em nota de

0 a 20 valores arredondada até às milésimas seguindo a norma das
aproximações.

14 — A prova pública de discussão curricular avaliará os parâmetros
definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte subfórmula:

PPDC=4EOC+8ADD+8CPR
20

em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EOC=exposição oral do currículo;
ADD=argumentação durante a discussão;
CPR=conhecimentos profissionais revelados, adaptados à fun-

ção.

14.1 — Para a prova de discussão curricular estabelecem-se os
seguintes factores de ponderação e respectiva pontuação:

a) Exposição oral do currículo (EOC) — 0 a 20 pontos.
b) Argumentação durante a discussão (ADD) — 0 a 20 pontos.
c) Conhecimentos profissionais revelados, adaptados à função

(CPR) — 0 a 20 pontos.

14.2 — A prova pública de discussão curricular (PPDC) será apre-
sentada em nota de 0 a 20 valores arredondada até às milésimas
seguindo a norma das aproximações.

15 — Os critérios de desempate:
15.1 — Após aplicadas as fórmulas se subsistir igualdade de clas-

sificação, é aplicado o estabelecido no artigo 37.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

15.2 — Mantendo-se a igualdade de classificação preferem suces-
sivamente os candidatos detentores de maior tempo de serviço no
Hospital de São Francisco Xavier.

15.3 — Se ainda assim a igualdade subsistir após aplicação dos cri-
térios referidos, competirá ao júri estabelecer novos critérios de
desempate.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, constam em acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

17 — Formalização das candidaturas:
17.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

17.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;
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e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

17.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse do curso mencionado na
alínea a) do n.o 7.2 do presente aviso e respectiva classificação;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certidão, passada pelo estabelecimento ou serviço a que per-

tence o candidato, comprovativa da existência do vínculo à
função pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e da avaliação de desempenho;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

18 — A apresentação dos documentos exigidos no n.o 7.1 deste
aviso é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

19 — Publicação das listas dos candidatos — será efectuada nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

21 — Constituição do júri:

Presidente — Isabel Truninger de Albuquerque de Medeiros de
Sousa, enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Fernando Joaquim Sá de Jesus, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de São Francisco Xavier.

Maria de Lurdes Nunes Pereira Almeida, enfermeira-chefe
do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Maria Zulmira Costa Ramos Manteigas, enfermeira-chefe
do Hospital de São Francisco Xavier.

Maria João Isabella Morais Rosário Furtado Marques,
enfermeira-chefe do Hospital de São Francisco Xavier.

21.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

2 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 7178/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de auxiliar de acção médica, da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de 25 lugares vagos
para a categoria de auxiliar de acção médica, da carreira de pessoal
dos serviços gerais, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano de 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventualmente
venham a sê-lo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que
é fixado em um ano.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações mínimas exi-
gidas por lei para ingresso na carreira de serviços gerais da função
pública.

9 — Métodos de selecção — para a selecção dos candidatos será
efectuada uma prova escrita de conhecimentos gerais e uma prova
oral de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho do
Gabinete da Ministra n.o 61/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo cada uma delas
eliminatória de per si desde que o candidato não obtenha classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e versará sobre os temas ao nível da escolaridade obrigatória,
nas seguintes áreas:

a) Língua portuguesa;
b) Matemática;
c) Saúde, higiene e meio ambiente, na óptica do cidadão comum.

9.2 — A prova oral de conhecimentos específicos revestirá a forma
teórica, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar a
preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, versando sobre os temas
constantes dos n.os 1 e 9 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de modelo tipo, conforme o previsto nos n.os 3 e 4 do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e entregue
na Secção de Pessoal durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Marcos, Braga, Apartado 2242, 4701-965
Braga, registado e com aviso de recepção, o qual só será considerado
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Os referidos impressos de requerimento modelo tipo encon-
tram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

12 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados de documento comprovativo das habilitações literárias.

12.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1 é dispensada
nesta fase desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo,
eventualmente, vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á obrigatoriamente apresentada quando
houver lugar ao provimento.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.
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14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos, Braga):

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, administrador-delegado.

Vogais efectivos:

José Maria Abreu da Silva, encarregado de serviços gerais.
Maria do Céu Alves Gomes, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Marques de Castro, encarregada de
sector.

Maria da Conceição Antunes Pereira Fernandes, encarre-
gada de sector.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Aviso n.o 7179/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de auxiliar de alimentação, da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago para
a categoria de auxiliar de alimentação, da carreira de pessoal dos
serviços gerais, do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional para o ano de 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despacho de 26 de Outubro de 2000
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao termo do respectivo prazo de validade, que é fixado
em um ano.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de alimentação, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações mínimas exi-
gidas por lei para ingresso na carreira de serviços gerais da função
pública.

9 — Métodos de selecção — para a selecção dos candidatos será
efectuada uma prova escrita de conhecimentos gerais e uma prova
oral de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho do
Gabinete da Ministra n.o 61/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo cada uma delas
eliminatória de per si desde que o candidato não obtenha classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e versará sobre os temas ao nível da escolaridade obrigatória,
nas seguintes áreas:

a) Língua portuguesa;
b) Matemática;
c) Saúde, higiene e meio ambiente, na óptica do cidadão comum.

9.2 — A prova oral de conhecimentos específicos revestirá a forma
teórica, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar a
preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, versando sobre os temas
constantes dos n.os 4 e 9 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de modelo tipo, conforme o previsto nos n.os 3 e 4 do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e entregue
na Secção de Pessoal durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviadas pelo correio, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Marcos, Braga, apartado 2242, 4701-965
Braga, registadas e com aviso de recepção, as quais só serão con-
sideradas desde que expedidas até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Os referidos impressos de requerimento modelo tipo encon-
tram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

12 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados de documento comprovativo das habilitações literárias.

12.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1 é dispensada
nesta fase desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo,
eventualmente, vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente apresentada quando
houver lugar ao provimento.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos, de Braga):

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, administrador-delegado.

Vogais efectivos:

José Maria Abreu da Silva, encarregado de serviços gerais.
Teresa de Jesus da Rocha Brito, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Alves Gomes, encarregada de sector.
Maria da Conceição Marques de Castro, encarregada de

sector.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Aviso n.o 7180/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de técnico profissional de
2.a classe, da carreira de operador de meios áudio-visuais na área de
fotografia, cinema e som. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 20 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo
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prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para preenchimento de um lugar vago para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe, da carreira de operador de meios áudio-
-visuais na área de fotografia, cinema e som, do quadro de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram atribuídos a este Hospital
por despacho da Ministra da Saúde e resultaram da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento excepcional de admissões para
o ano de 1999, fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no anexo II à Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, de Braga.
7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será

fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais, as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — são requisitos gerais de admissão ao concurso os

constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — estar habilitado com um dos seguintes cursos:

Curso tecnológico, curso de escolas profissionais, curso das esco-
las especializadas de ensino artístico, curso que confira o cer-
tificado de qualificação profissional de nível III, definida pela
Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos de natureza escrita, com carácter
eliminatório, será efectuada com base no despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e incidirá sobre
temas gerais e temas específicos e terá a duração de duas horas,
considerando-se excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os temas gerais a abordar são os seguintes:
1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

9.3 — Os temas específicos a desenvolver estarão relacionados com
o conteúdo funcional da área de actividade do lugar a prover, cuja
caracterização é a seguinte:

a) Actuação nas áreas de cinema, vídeo, fotografia e som, cola-
borando na realização de filmes de apresentação da instituição
aos seus utilizadores sobre o seu funcionamento e circuitos
da mesma e vídeos de educação para a saúde em áreas de
intervenção mais prementes e avaliadas de acordo com as
necessidades da zona de influência do Hospital;

b) Apoio na elaboração de slides e fotografias para trabalhos
científicos;

c) Realização de operações de transmissão de imagem e som
de intervenções cirúrgicas do bloco operatório para a sala
de conferências;

d) Apoio na realização de sessões científicas, sessões clínicas,
seminários, congressos e sessões culturais e apoio à formação
na instituição.

10 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal, de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, por aplicação
da fórmula:

EPS=(4×QAP)+(3×PFE)+(3×CCE)

10
em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação

da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e adaptação a actuações novas (valo-
rização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade (valorização de 0 a 20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa (valorização de 0 a 20 valores).

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos que o solicitem.

13 — Do local, data e hora da realização das provas de conhe-
cimentos e entrevista profissional de selecção serão os candidatos
notificados nos termos previstos no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento de modelo tipo, conforme o pre-
visto nos n.os 3 e 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para o Hospital de São Marcos, Apartado
2242, 4701-965 Braga.

14.1 — Os referidos impressos de requerimento modelo tipo encon-
tram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

15 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes
documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo das habilitações literárias.

15.1 — Os interessados poderão declarar nos respectivos requeri-
mentos quaisquer circunstâncias que reputem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal.

16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard existente junto à Secção de Pessoal e publicitadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
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à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

18 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, administrador-delegado do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Manuel Norberto Cerqueira Dinis, técnico profissional espe-
cialista principal do Instituto de Letras e Ciências Huma-
nas da Universidade do Minho.

Luís Miguel da Rocha Rodrigues Cunha, técnico profissional
de 2.a classe do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Pereira de Jesus, técnico profissional de
1.a classe do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho.

Ricardo Alexandre Lemos Ribeiro, técnico profissional de
2.a classe do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 7181/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de oftal-
mologia. — Para os devidos efeitos se publica a lista de classificação
final, homologada em 3 de Maio de 2001 pelo conselho de admi-
nistração, do único candidato ao concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de
Janeiro de 2001:

Luís Manuel Rodrigo Gonçalves — 19,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 67
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

7 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 7182/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Serviço de Fisiologia
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, sito na Alameda
do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto, a importar e a adquirir
directamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias
estupefacientes e psicotrópicas, para serem utilizadas em investigação,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 7183/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto de Far-
macologia e Terapêutica da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, sito na Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto,
a importar e a adquirir directamente aos produtores, grossistas e
importadores substâncias estupefacientes e psicotrópicas, para serem
utilizadas em investigação, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 920/2001. — A firma Farmácia Ultramarina é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tonicolina, xarope (18,4+9,2+18,4+18,4)mg/g, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 2025898.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
d e c o m e r c i a l i z a r o m e d i c a m e n t o T o n i c o l i n a , x a r o p e
(18,4+9,2+18,4+18,4)mg/g, na apresentação frasco 250 ml.

Assim, a pedido da sociedade Farmácia Ultramarina, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tonicolina, xarope (18,4+9,2+18,4+18,4)mg/g, consubstanciada no
registo n.o 2025898, e anular o respectivo registo no INFARMED.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 921/2001. — A firma Farmácia Ultramarina é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Saidal, comprimido vaginal 40 mg+80 mg+400 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2021392.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Saidal, comprimido vaginal
40 mg+80 mg+400 mg, apresentação blister — 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Farmácia Ultramarina, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Saidal, comprimido vaginal 40 mg+80 mg+400 mg, consubstanciada
no registo n.o 2021392, e anular o respectivo registo no INFARMED.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 922/2001. — A firma Farmácia Ultramarina é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
c a m e n t o I n j e c ç ã o Q u í m i c a , s o l u ç ã o p a r a g a r g a r e j a r
330 mg/g+330 mg/g+330 mg/g, concedida em 19 de Dezembro de
1983, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9830307.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Injecção Química, solução para gargarejar
330 mg/g+330 mg/g+330 mg/g, na apresentação frasco — 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Farmácia Ultramarina, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Injecção
Química, solução para gargarejar 330 mg/g+330 mg/g+330 mg/g, con-
substanciada no registo n.o 9830307, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

4 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 10 725/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Maio de 2001:

Sandra Luís Antunes Simões, técnica profissional de 1.a classe da
carreira técnica profissional de biblioteca e documentação do qua-
dro da Câmara Municipal de Sintra do Ministério do Planeamento
e Administração do Território — nomeada definitivamente, na
sequência de concurso, na mesma categoria e carreira do quadro
do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, sendo exonerada do lugar
de origem à data da aceitação do novo lugar. A vaga que vai ocupar
é resultante do lugar criado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de
Junho, e nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 10 726/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do director-geral das Condições de
Trabalho:

Autorizado o regresso da licença sem vencimento por tempo inde-
terminado para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
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geiro, com efeitos a 10 de Maio de 2001, da licenciada Liv Ferreira
de Noronha Brito Câmara para a categoria de técnica superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria da Piedade
Pedro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 10 727/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da faculdade de subdelegação que lhe foi con-
ferida no § 1.o da deliberação de delegação de competências da comis-
são executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional de
24 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, o director do Departamento de
Recursos Humanos, engenheiro Armando Marques Aleixo, subdelega
no director de Serviços de Formação Interna, licenciado Lourenço
Barreto, sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no
âmbito das atribuições da Direcção de Serviços que dirige, exercer
os seguintes poderes:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais ou sindicais, aos
órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional e aos delegados regionais;

b) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
c) Autorizar as deslocações em serviço no País;
d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização dos transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

e) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 50 000$, para o que disporá de um fundo permanente
de 75 000$;

f) Autorizar a participação do pessoal em acções de formação,
a nível nacional, até ao limite de 75 000$, ou previstas no
plano anual de formação.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência dele-
gada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regu-
lamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da
comissão executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o A presente subdelegação de poderes é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que se mostrem
conformes praticados pelo subdelegatário até à presente data.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Departamento, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 10 728/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da faculdade de subdelegação que lhe foi con-
ferida no § 1.o da deliberação de delegação de competências da comis-
são executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional de
24 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, o director do Departamento de
Recursos Humanos, engenheiro Armando Marques Aleixo, subdelega
no director de Serviços de Pessoal, licenciado António dos Santos
Rebelo, sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no
âmbito das atribuições da Direcção de Serviços que dirige, exercer
os seguintes poderes:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais ou sindicais, aos
órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional e aos delegados regionais;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário ou suple-
mentar dentro dos limites constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o
do regulamento vigente;

c) Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como o
abono antecipado de ajudas de custo;

d) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
e) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização dos transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

f) Autorizar o gozo interpolado de férias dentro dos limites
legais;

g) Despachar pedidos de exoneração de funcionários;
h) Homologar a lista de antiguidade;
i) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência sub-
delegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares
em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o A presente subdelegação de poderes é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que se mostrem
conformes praticados pelo subdelegatário até à presente data.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Departamento, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 10 729/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da faculdade de subdelegação que lhe foi con-
ferida no § 1.o da deliberação de delegação de competências da comis-
são executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional de
24 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, o director do Departamento de
Recursos Humanos, engenheiro Armando Marques Aleixo, subdelega
no director de Serviços de Desenvolvimento Organizacional, licen-
ciado António de Aguiar Ferreira, sem prejuízo do direito de avocação,
competência para, no âmbito das atribuições da Direcção de Serviços
que dirige, exercer os seguintes poderes:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais ou sindicais, aos
órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional e aos delegados regionais;

b) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
c) Autorizar as deslocações em serviço no País;
d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização dos transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

e) Autorizar as despesas correntes no âmbito dos postos clínicos,
para o que disporá de um fundo permanente autónomo de
100 000$;

f) Gerir o fundo permanente autónomo no montante de 50 000$
para fazer face às despesas decorrentes das actividades do
coro do IEFP.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência dele-
gada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regu-
lamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da
comissão executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o A presente subdelegação de poderes é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados os actos que se mostrem
conformes praticados pelo subdelegatário até à presente data.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Departamento, (Assi-
natura ilegível.)

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 7184/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto à categoria de assistente administrativo principal. — 1 — Nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
autorizado por deliberação do conselho directivo do Instituto de Ges-
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tão Financeira da Segurança Social de 22 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
preenchimento de três vagas na categoria de assistente administrativo
principal existentes no quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março,
sendo duas vagas destinadas a funcionários pertencentes a este Ins-
tituto e uma vaga destinada a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento das vagas postas a concurso, caducando com o preen-
chimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 260/99, de 7 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Podem ser opositores ao concurso todos os funcionários com
a categoria de assistente administrativo independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam e que satisfaçam o disposto na alínea a)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso é afixada nos
locais abaixo mencionados, bem como a lista de classificação final,
a qual será ainda publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão obrigato-
riamente considerados os factores habilitação académica de base, for-
mação profissional e experiência profissional, previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados;

f) Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bas-
tando a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

f) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea e) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 12 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria João Cunha L. C. Morgado
Moreira, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Alves Ferreira, chefe de secção.
Maria Alice Cardoso Esteves Silva Resende, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria da Nazaré Antónia Martins Cardoso Paiva, técnica
profissional principal.

Sandra Isaura Pinto dos Santos Tiago, técnica profissional
de 1.a classe.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva Maria de Fátima Alves Ferreira.

17 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Maria João Moreira.

Deliberação n.o 923/2001. — Considerando que, por carência de
recursos humanos e materiais, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o
da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho, com a redacção que lhe
foi dada pela Portaria n.o 346/2001, de 6 de Abril, ficou o conselho
directivo do IGFSS autorizado a concentrar a gestão, administração
e alienação do património imobiliário titulado pelo Instituto em uma
ou mais delegações, conforme se viesse a revelar mais adequado para
um eficiente aproveitamento dos recursos disponíveis;

Tendo em conta que a Delegação do Porto, actualmente, possui
os recursos indispensáveis à prossecução dessas funções, relativamente
a uma zona geográfica mais alargada do que a do respectivo distrito,
importa proceder, nos termos do supracitado preceito legal, à deli-
mitação geográfica da sua área de competência:

Nestes termos, ao abrigo do n.o 2 do artigo 16.o da Portaria
n.o 409/2000, de 17 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 346/2001, de 6 de Abril, o conselho directivo delibera
o seguinte:

1 — À Delegação do Porto é cometida a atribuição a que se refere
a alínea q) do artigo 16.o da Portaria n.o 346/2001, de 17 de Julho,
na área geográfica que abrange os distritos de Braga, Viana do Castelo,
Bragança, Vila Real, Porto, Aveiro, Viseu, Guarda, Coimbra, Leiria
e Castelo Branco.

2 — A transição dos processos e demais informação relativa aos
imóveis titulados pelo IGFSS terá lugar até um mês após a data
da presente deliberação, mediante auto de transferência assinado pelo
vogal com o pelouro dos imóveis e pela directora da Delegação do
Porto, para o que os serviços respectivos devem de imediato dar início
aos trabalhos necessários à concretização da transferência em causa.

26 de Abril de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 924/2001. — Considerando a nomeação da
Dr.a Dulce Trindade para o cargo de directora da Delegação do IGFSS
de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001;

Considerando que, até essa data, a Dr.a Dulce Trindade, na sua
qualidade de chefe de divisão, assegurou a coordenação dos serviços
que integravam a Direcção de Serviços do Fundo de Socorro Social
e Contabilidade, tendo-lhe sido subdelegada, pelo conselho directivo,
a competência para assinar e endossar quaisquer cheques das contas
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bancárias tituladas pelo IGFSS, ordens de pagamento e recebimento
emitidas pela contabilidade, em conjunto com um dos membros do
mesmo conselho;

Na medida em que, até à nomeação de nova chefia para a unidade
orgânica que substituiu aquela Direcção de Serviços, é indispensável
continuar a proceder a tais actos;

O conselho directivo, na sua reunião de 26 de Abril, ao abrigo
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho
directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
deliberou:

a) Subdelegar a competência na Dr.a Maria de Lourdes Nogueira,
para a prática dos seguinte actos, conferindo-lhe ainda o poder
de subdelegação para:

1) Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e
ou receita, até ao montante de 50 000$;

2) Assinar cheques relativos ao Fundo de Socorro Social,
sempre em conjunto com um membro do conselho
directivo, bem como endossar cheques para as contas
de que o mesmo é titular;

b) Subdelegar a competência na Dr.a Maria de Lourdes Nogueira,
na Dr.a Ana Maria Rodrigues e nas bacharéis Maria Arlete
Ferreira e Ester Carrilho Mateus para a prática dos seguintes
actos:

1) Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e
ou receita, até ao montante de 50 000$;

2) Assinar cheques relativos ao Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, sempre em conjunto com
um membro do conselho directivo, e ainda endossar
cheques, vales e letras para crédito das contas de que
o Instituto é titular;

3) Assinar, em representação do conselho directivo, as
ordens de pagamento e recebimento emitidas pela con-
tabilidade e por outros serviços do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social.

3 de Maio de 2001. — O Conselho Directivo: Presidente, Francisco
A. Rodrigues Cal. — Vogais: Raul Esteves — Beirão Amador — Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho n.o 10 730/2001 (2.a série). — Considerando que no
âmbito dos trabalhos que o IGFSS se vem envolvendo para, no quadro
das suas atribuições, dar passos significativos para a reforma do
sistema;

Tendo em conta que, de entre uma série de tarefas importantes
a concretizar, a muito curto prazo, avulta a reformulação das relações
com a banca, que têm passado por um protocolo cuja análise, à luz
dos desenvolvimentos futuros do sistema, tem de ser de imediato
reequacionado, para reformulação:

Determino:
1 — É constituído, a nível do IGFSS, um grupo de trabalho com

a seguinte composição:

a) Dos serviços da sede farão parte:

Departamento Financeiro — Dr.a Piedade Carreira, chefe
de projecto, que coordena, e Dr.a Paula Carvalho;

Departamento de contribuintes — Dr. Henrique Silva;
Direcção de Informática — Joaquim Aníbal Oliveira;

b) Delegação de Lisboa — director-adjunto Dr. António Rodri-
gues;

c) Delegação do Porto — Dr.a Graciana Conceição Vieira da
Silva.

2 — O grupo de trabalho ora constituído tem objectivos precisos,
que terão de ser cumpridos atempadamente, tendo em vista a inte-
gração da reforma do novo sistema de aplicação financeira no sistema
de gestão de contribuições e no sistema de leitura óptica das folhas
de remuneração.

Estes objectivos são os seguintes:

a) Reformulação dos procedimentos relativos à cobrança das
TSU através da banca, tendo em vista:

Permitir gerir em tempo real a cobrança de contribuições
efectuadas na banca;

Eliminar as más cobranças;
Eliminar a troca de informação em suporte documental

substituindo-os por ficheiros em suporte electrónico, por
forma a permitir alimentar de forma célere a conta cor-
rente do contribuinte;

Aumentar a fiabilidade da informação fornecida pela
banca;

Viabilizar a reconciliação automática das contas bancárias
onde se movimentam os valores da TSU;

b) Reformulação dos circuitos das declarações de remunerações,
com o objectivo de as disponibilizar, no prazo máximo de
vinte e quatro a quarenta e oito horas, já devidamente auten-
ticadas (mediante aposição do carimbo da instituição bancária
na data de entrega).

3 — Em cumprimento dos objectivos acima enunciados, ao grupo
ficam assinaladas as seguintes tarefas, nos prazos que adiante se
estabelecem:

A assinatura de um novo protocolo com a banca, concretizando
estes novos procedimentos, deverá ser feita, o mais tardar,
até ao final do mês de Maio de 2001;

Até ao final do mês de Junho, o grupo de trabalho deverá ter
preparado um projecto de diploma legal de revisão do Decre-
to-Lei n.o 236/91, de 28 de Junho;

Durante o 4.o trimestre de 2001 deverá ser levada a cabo uma
campanha de sensibilização de contribuintes, para o que o
grupo de trabalho, até ao final do 3.o trimestre, deverá definir
as linhas gerais dessa campanha de sensibilização.

4 — O ISSS e o IIESS poderão indicar representantes para par-
ticipação nos trabalhos e acompanhamento, no âmbito das respectivas
atribuições.

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco António Lobo Brandão Rodrigues Cal.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7185/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico especialista de 1.a classe, terapeuta ocupacional, da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta n.o 48,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
na categoria de técnico especialista de 1.a classe, área de terapia ocu-
pacional, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do grupo
de pessoal técnico do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Viseu.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional encontra-se expresso no artigo 5.o, alí-
nea q), e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
avaliação curricular e provas públicas de discussão de uma monografia,
elaborada para o efeito, nos termos do n.o 4 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 3 do n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, sendo os candidatos ordenados de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=DM+AC

2
sendo:

CF=classificação final;
DM=discussão da monografia;
AC=avaliação curricular.

4.1 — Nos termos dos artigos 55.o e 58.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, os métodos de selecção referidos no número
anterior visam avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, bem como avaliar a capacidade dos candidatos
para o exercício de funções de estudo e aplicação de métodos e pro-
cessos de natureza técnica, no âmbito das funções dessa categoria.

4.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados,
de acordo com as exigências da função, os itens estabelecidos no
artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os quais
serão ponderados de acordo com os elementos previstos no anexo III
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, resultando a classificação
final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR

10
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2.1 — Na experiência profissional serão atribuídos 20 pontos ao
candidato que apresentar o maior número de anos completos de exer-
cício da profissão. Aos restantes candidatos determina-se a propor-
cionalidade através de uma regra de três simples.

5 — A prova pública de discussão da monografia tem por objectivo
avaliar a capacidade dos candidatos para o exercício de funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica.

5.1 — A elaboração da monografia deve obedecer às seguintes
regras:

a) Uma parte preliminar, com resumos e índices;
b) O desenvolvimento do trabalho, nele se incluindo a intro-

dução, as metodologias utilizadas e os resultados obtidos;
c) Uma parte referencial, com as respectivas referências biblio-

gráficas, apêndices e anexos.

5.2 — Nesta prova são avaliados os seguintes factores:

a) O trabalho escrito, no qual se inclui a apresentação, o con-
teúdo científico, a forma e clareza;

b) A defesa oral do conteúdo do trabalho escrito, na qual se
incluem a pertinência do tema, os fundamentos teóricos, as
metodologias utilizadas e os resultados e conclusões;

c) A forma de apresentação oral, onde se considera a utilização
dos suportes de comunicação, a sequência e a coerência na
apresentação, a criatividade e o controlo do tempo;

d) A capacidade de argumentação, que inclui a pertinência, o
rigor e a clareza das respostas.

5.3 — Na avaliação dos factores referidos no número anterior é
utilizada a ficha a que se refere o anexo V da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, sendo cada um deles classificado, segundo fun-
damentação previamente definida em acta por cada um dos elementos
do júri, numa escala de 1 a 5 pontos, constituindo a respectiva média
aritmética a pontuação do factor.

5.4 — Na classificação final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção, é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior
a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Viseu.

7 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

8 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico especialista de 1.a classe faz-se de entre os técnicos especialistas
com pelo menos três anos de exercício de funções na categoria e
avaliação de desempenho Satisfaz.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é o referido

no n.o 1 do presente aviso de abertura.

11.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, feito em papel
de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o reque-
rimento e os documentos que o devem acompanhar ser entregues
pessoalmente no Serviço de Pessoal do Centro Distrital de Solida-
riedade e Segurança Social de Viseu, Avenida de António José de
Almeida, 3514-509 Viseu, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo se os
requerimentos e respectivos documentos de instrução tiverem sido
expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

12 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 10.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

13 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, assinado e datado;
c) Três exemplares da monografia;
d) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais.

14 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

16 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Viseu.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Hortense de Oliveira Sousa Neves de Car-
valho, técnica directora, área de terapia ocupacional, do Centro
de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Grossinho Esperto, técnica especialista de
1.a classe, área de terapia ocupacional, do quadro do pes-
soal do extinto CRSSC, afecta ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Coimbra, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria do Carmo Moura Costa Santos Pato, técnica espe-
cialista de 1.a classe, área de terapia ocupacional, do qua-
dro de pessoal do extinto CRSSC, afecta ao Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

Vogais suplentes:

Teresa da Conceição Vara Pires, técnica especialista de
1.a classe, área de terapia ocupacional, do quadro de pes-
soal do extinto CRSS do Norte, afecta ao Centro Distrital
de Solidariedade e Segurança Social de Bragança.

Ana Maria Lopes Castro Guimarães Palmeiro Ribeiro, téc-
nica especialista de 1.a classe, área de terapia ocupacional,
do quadro de pessoal do extinto CRSS do Norte, afecta
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
do Porto, a exercer funções no Lar das Fontainhas.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.
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Aviso n.o 7186/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, terapia da fala,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta
n.o 48, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de técnico de 2.a classe, área de terapia da fala, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do grupo de pessoal técnico do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outu-
bro, a afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Coimbra.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional encontra-se expresso no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o e da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Os métodos de selecção serão os constantes do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro — avaliação curricular complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, conforme a Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, que estabelece os critérios de
avaliação (avaliação curricular de ingresso, anexo I), sendo os factores
de classificação os seguintes:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação profissional;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

4.1.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

4.2.1 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II.

4.2.2 — A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

4.2.3 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

4.2.4 — A fundamentação da classificação a que se refere o número
anterior deve constar de acta prévia.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

c) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado regional
do Centro do ISSS, feito em papel de formato A4, solicitando a admis-
são ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o
devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-518 Coimbra, ou
remetidos pelo correio sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo se os requerimentos e res-
pectivos documentos de instrução tiverem sido expedidos até ao termo
do prazo antes fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae assinado e datado;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de

forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, bem como a classificação de serviço dos últimos três
anos.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato apresentação de documentos comprova-
tivos das suas declarações.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

15 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

16 — Composição do júri:

Presidente — Carmina Maria Dias Ribeiro Pereira Elias, técnica
especialista de 1.a classe (terapeuta da falta) da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, afecta ao Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Isabel da Costa Pinto Oleiro Lucas, técnica principal
(terapeuta da falta) do Centro Hospitalar de Coimbra,
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.
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Maria do Rosário Amaro Nazaré, técnica de 1.a classe (tera-
peuta da fala) do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra.

Vogais suplentes:

Lígia Maria da Costa Lapa, técnica de 1.a classe (terapeuta
da fala) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Rosa Ascensão Ferrer Lourenço da Silva Fonseca, técnica
de 1.a classe (terapeuta da fala) da Direcção Regional
de Educação do Centro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.

Aviso n.o 7187/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico de 1.a classe, fisioterapia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta n.o 48, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar na categoria de técnico de
1.a classe, área de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica do grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado
através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover encontra-se expresso
no artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular:
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, conforme a
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, que estabelece os critérios
de avaliação (avaliação curricular de acesso, anexo III), sendo os fac-
tores e a fórmula de classificação os seguintes, respectivamente:

4.1.1:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação profissional;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

4.1.2:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2 — Na experiência profissional serão atribuídos 20 pontos ao
candidato que apresentar o maior número de anos completos de exer-
cício da profissão. Aos restantes candidatos determina-se a propor-
cionalidade através de uma regra de três simples.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico de 1.a classe faz-se de entre os técnicos de 2.a classe com
pelo menos três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado regional
do Centro do ISSS, feito em papel de formato A4, solicitando a admis-
são ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o
devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-518 Coimbra, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo se os requerimentos e respectivos docu-
mentos de instrução tiverem sido expedidos até ao termo do prazo
antes fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do
mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae assinado e datado;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência ou não de vínculo à função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental res-
peitante aos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos a que se refere a alínea c)
do n.o 12 do presente aviso, desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais.
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15 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

17 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

18 — Composição do júri:

Presidente — Natércia Noiva Leiras, técnica especialista (fisio-
terapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Serrano de Sousa Correia, técnica de 1.a classe
(fisioterapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra, que substituirá a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Cristina Lopes Soutinho, técnica de 1.a classe (fisio-
terapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Aline Ferreira Lopes Pereira, técnica especialista
(fisioterapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra.

Maria João Alfaia Mendes, técnica especialista (fisiotera-
peuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Coimbra.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.

Aviso n.o 7188/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal, terapeuta da fala, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta n.o 48, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar na categoria de
técnico principal, área de terapia da fala, da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica do grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publi-
cado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover encontra-se expresso
no artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular:
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, conforme a
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, que estabelece os critérios
de avaliação (avaliação curricular de acesso, anexo III), sendo os fac-
tores e a fórmula de classificação os seguintes, respectivamente:

4.1.1:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação profissional;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

4.1.2:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2 — Na experiência profissional serão atribuídos 20 pontos ao
candidato que apresentar o maior número de anos completos de exer-
cício da profissão. Aos restantes candidatos determina-se a propor-
cionalidade através de uma regra de três simples.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico principal faz-se de entre os técnicos de 1.a classe com pelo
menos três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado regional
do Centro do ISSS, feito em papel de formato A4, solicitando a admis-
são ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o
devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-518 Coimbra, ou
remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo se os requerimentos e res-
pectivos documentos de instrução tiverem sido expedidos até ao termo
do prazo antes fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do
mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública.
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12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae assinado e datado;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de

forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos.

13 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental res-
peitante aos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos a que se refere a alínea c)
do n.o 12 do presente aviso, desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais.

15 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

17 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

18 — Composição do júri:

Presidente — Carmina Maria Dias Ribeiro Pereira Elias, técnica
especialista de 1.a classe (terapeuta da fala) da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, afecta ao Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Isabel da Costa Pinto Oleiro Lucas, técnica principal
(terapeuta da fala) do Centro Hospitalar de Coimbra,
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Brito Manuel Marques Largo, técnico principal (terapeuta
da fala) dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Assunção Coelho de Matos, técnica principal (tera-
peuta da fala) dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria Isabel Ferreira Garcia Coelho, técnica especialista
(terapeuta da fala) do Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social do Porto.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.

Aviso n.o 7189/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal, terapeuta ocupacional, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta n.o 48, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar na categoria de
técnico principal, área de terapia ocupacional, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica do grupo de pessoal técnico do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado
e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a
afectar ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Coimbra.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional encontra-se expresso no artigo 6.o e no
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular:
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, conforme a

Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, que estabelece os critérios
de avaliação (avaliação curricular de acesso, anexo III), sendo os fac-
tores e a fórmula de classificação os seguintes, respectivamente:

4.1.1:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação profissional;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

4.1.2:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2 — Na experiência profissional serão atribuídos 20 pontos ao
candidato que apresentar o maior número de anos completos de exer-
cício da profissão. Aos restantes candidatos determina-se a propor-
cionalidade através de uma regra de três simples.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico principal faz-se de entre os técnicos de 1.a classe com pelo
menos três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado regional
do Centro do ISSS, feito em papel de formato A4, solicitando a admis-
são ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o
devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-518 Coimbra, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo se os requerimentos e respectivos docu-
mentos de instrução tiverem sido expedidos até ao termo do prazo
antes fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do
mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae assinado e datado;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência ou não de vínculo à função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental res-
peitante aos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos a que se refere a alínea c)
do n.o 12 do presente aviso, desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais.

15 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

17 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

18 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Grossinho Esperto, técnica espe-
cialista de 1.a classe (terapeuta ocupacional) do quadro do
pessoal do CRSSC, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Moura Costa Santos Pato, técnica espe-
cialista de 1.a classe (terapeuta ocupacional) do quadro
do pessoal do CRSSC, afecta ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Coimbra, que substituirá
a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Henriqueta Fernandes da Fonseca Araújo, técnica
especialista (terapeuta ocupacional) do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Guerra Miguel, técnica especialista de terapia
ocupacional dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Noémia Norberto da Encarnação, técnica especialista de
terapia ocupacional dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.

Aviso n.o 7190/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal, área de fisioterapia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social

do Centro de 29 de Dezembro de 2000, acta n.o 48, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar na categoria de
técnico principal, área de fisioterapia, da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica do grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publi-
cado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar
ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

2 — O concurso é válido apenas para o provimento do lugar em
referência.

3 — O conteúdo funcional encontra-se expresso no artigo 6.o e no
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular:
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, conforme a
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, que estabelece os critérios
de avaliação (avaliação curricular de acesso, anexo III), sendo os fac-
tores e a fórmula de classificação os seguintes, respectivamente:

4.1.1:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação profissional;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

4.1.2:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2 — Na experiência profissional serão atribuídos 20 pontos ao
candidato que apresentar o maior número de anos completos de exer-
cício da profissão. Aos restantes candidatos determina-se a propor-
cionalidade através de uma regra de três simples.

4.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Coimbra.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico de 1.a classe faz-se de entre os técnicos de 2.a classe com
pelo menos três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.
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10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado regional
do Centro, feito em papel de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, podendo o requerimento e os documentos que o devem
acompanhar ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal do
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-518 Coimbra, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo se os requerimentos e respectivos docu-
mentos de instrução tiverem sido expedidos até ao termo do prazo
antes fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e respectivo serviço
de identificação, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do
mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae assinado e datado;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência ou não de vínculo à função pública e o registo de
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental res-
peitante aos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do extinto
Centro Regional de Segurança Social do Centro são dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos a que se refere a alínea c)
do n.o 12 do presente aviso, desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais.

15 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documentos falsos implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal conforme os casos.

17 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

18 — Composição do júri:

Presidente — Natércia Noiva Leiras, técnica especialista (fisio-
terapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Aline Ferreira Lopes Pereira, técnica especialista
(fisioterapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Coimbra, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria João Alfaia Mendes, técnica especialista (fisiotera-
peuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Coimbra.

Vogais suplentes:

Ana Maria Nunes Machado Moreira, técnica principal (fisio-
terapeuta) da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
do CRPC Porto.

Ana Maria Fernandes Antunes Reis de Pinho, técnica espe-
cialista (fisioterapeuta) da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Adjunto,
Luís Filipe Carvalho Pereira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 731/2001 (2.a série). — O artigo 9.o do Decreto-
-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, estabelece a cons-
tituição da Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, deter-
minando que a respectiva presidência seja assegurada por um repre-
sentante do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território.

Assim, ao abrigo do despacho de delegação de competências
n.o 25 784/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Dezembro, nomeio:

1.o vogal — Arquitecto Carlos Alberto Moreira Alves Oliveira
Guerra, que preside.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria João Burnay de Lancastre
Lourenço.

16 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 10 732/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Fornos de Algodres pretende promover a construção da estação
de tratamento de águas residuais da povoação de Furtado, na freguesia
de Algodres, no concelho de Fornos de Algodres, utilizando para
o efeito 200 m2 de terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional,
por força da delimitação constante da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 91/96, de 19 de Junho;

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico do concelho de Fornos de Algodres, assim como
a justificação da localização apresentada pela respectiva Câmara
Municipal;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Fornos de Algodres deverá dar cumprimento aos seguintes
condicionamentos:

Efectuar uma adequada integração paisagística com recurso a
espécies arbóreas e arbustivas da flora local, de forma a mini-
mizar o impacte visual;

Obter licença de utilização do domínio hídrico;
Obter o parecer favorável da Comissão Regional da Reserva

Agrícola para efeitos da utilização não agrícola dos solos da
Reserva Agrícola Nacional;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais da povoação de Furtado, na freguesia
de Algodres, no concelho de Fornos de Algodres.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 10 733/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Fornos de Algodres pretende promover a construção da estação
de tratamento de águas residuais da povoação de Rancosinho, na
freguesia de Algodres, no concelho de Fornos de Algodres, utilizando
para o efeito 200 m2 de terrenos integrados na Reserva Ecológica
Nacional, por força da delimitação constante da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 91/96, de 19 de Junho;

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico do concelho de Fornos de Algodres, assim como
a justificação da localização apresentada pela respectiva Câmara
Municipal;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Fornos de Algodres deverá dar cumprimento aos seguintes
condicionamentos:

Efectuar uma adequada integração paisagística com recurso a
espécies arbóreas e arbustivas da flora local, de forma a mini-
mizar o impacte visual;

Obter licença de utilização do domínio hídrico;
Obter o parecer favorável da Comissão Regional da Reserva

Agrícola para efeitos da utilização não agrícola dos solos da
Reserva Agrícola Nacional;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais da povoação de Rancosinho, na freguesia
de Algodres, no concelho de Fornos de Algodres.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 10 734/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competências na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, e no exercício das competências que me foram delegadas
pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, no n.o 5
do despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, determino
o seguinte:

1 — Compete a cada direcção regional da administração autár-
quica das comissões de coordenação regional preparar o primeiro
projecto de descrição de funções, na sequência das solicitações
casuisticamente formuladas pelos órgãos autárquicos da respec-
tiva área.

2 — Este projecto é posteriormente apreciado pela Direcção-Geral
das Autarquias Locais e demais DRAA das CCR, para efeitos de
concertação de posições.

3 — Após a concertação, será o projecto de descrição de funções
submetido a minha aprovação.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1239/2001. — Contrato-programa para remodelação
do edifício dos Paços do Concelho de Seia. — Aos 25 dias do mês
de Abril de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e o
presidente da Comissão de Coordenação da Região Centro, da parte
da administração central, e o município de Seia, representado pelo
presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa

de cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a remodelação
do edifício dos Paços do Concelho, cujo investimento elegível ascende
a E 1 264 966,43 (253 603 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2003.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRC;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Seia
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 548 677,69 (110 000 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 104 248,76 (20 900 000$);
2002 — E 406 021,49 (81 400 000$);
2003 — E 38 407,44 (7 700 000$).
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2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstos
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Seia assegurar a parte do investimento
não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1 da presente
cláusula.

5 — Ao município de Seia caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Centro e da Câmara Municipal de Seia.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Seia e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

O Director-Geral das Autarquias Locais, Armando Martins. — Pelo
Presidente da Comissão de Coordenação da Região Centro, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Seia,
Eduardo Mendes de Brito.

Declaração (extracto) n.o 167/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 19 de Abril de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Condeixa-a-Nova, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter
urgente à expropriação da parcela de terreno necessária à execução
da obra «comunicações e transportes — rede viária — outros — antiga
EN 1»: parcela com área de 267,80 m2, artigo matricial 67, omisso
na conservatória do registo predial, propriedade de Elsa Sotto Mayor
Matoso, Elsa Maria Sotto Mayor Matoso Leiria Pinto, Maria Teresa
Sotto Mayor Matoso Costa Reis, Maria da Piedade Sotto Mayor

Matoso Rodrigues, José Cândido Sotto Mayor Matoso, Maria Cristina
Sotto Mayor Matoso Santos e Ana Maria Sotto Mayor Matoso.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na
IT n.o 66/DSJ, de 4 de Abril de 2001, desta Direcção-Geral.

8 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 168/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 24 de Abril de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Valongo, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação
e autorizou a posse administrativa de duas parcelas de terreno iden-
tificadas nas plantas anexas:

Número da parcela Proprietários Matriz/freguesia Descrição predial Área

RVB1 Avelino Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 2318, urbano, freguesia
de Ermesinde.

2333/111290, Ermesinde . . . . . . 45 m2

RVB2 Avelino Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 6133-A, urbano, fregue-
sia de Ermesinde.

01686/161288-A, Ermesinde . . . 38 m2

A expropriação destina-se à construção, conservação e reparação
de arruamentos: correcção geométrica da Rua de José Joaquim
Ribeiro Teles, em Ermesinde.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas
IT n.os 21/DSJ, de 23 de Janeiro de 2001, e 100/DSJ, de 12 de Abril
de 2001, ambas da DGAL.

8 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.
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Declaração (extracto) n.o 169/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Abril de 2001, e a pedido da Câmara Municipal
de Guimarães, declarou a utilidade pública para efeitos de expro-
priação e autorizou a posse administrativa das parcelas de terreno
identificadas nas plantas anexas:

Parcela n.o 1 — com a área de 11 400 m2, propriedade de Maria
do Carmo da Costa Guimarães, descrição predial — 6920;
artigo 14, rústico, Creixomil;

Parcela n.o 2 — com a área de 23 500 m2, propriedade de Erme-
linda Fernandes de Oliveira, descrição predial — 14 044; arti-
gos 267 e 268, rústicos, Candoso, São Tiago;

Parcela n.o 3 — com a área de 3800 m2, propriedade de José
Maria Pinheiro Mendes, descrição predial — 00397/Candoso,
São Tiago;

Parcela n.o 4 — com a área de 9000 m2, propriedade de Elvira
Ferreira Guimarães Oliveira, descrição predial — 00244/Can-
doso, São Tiago; artigos 86 e 87, rústicos, Candoso, São Tiago.

A expropriação destina-se à implantação de campo de futebol
envolvente e insere-se na construção da obra denominada
«Cidade desportiva», que comportará diversos equipamentos
colectivos, tais como piscinas, pistas de atletismo, campo de fute-
bol e outros.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o

14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das competências que
lhe foram delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território no Despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos nas
IT n.os 300/DSJ, de 28 de Dezembro de 2000, e 128/DSJ, de 19 de
Abril de 2001, ambas da DGAL, e dos elementos constantes do pro-
cesso n.o 123.112.00, desta Direcção.

8 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 10 735/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Abril de 2001:

Maria de Fátima Rodrigues Alves Nunes, técnica superior de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direcção Regio-
nal — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Aviso (extracto) n.o 7191/2001 (2.a série). — Por despacho do
Ministro da Cultura de 30 de Março de 2001:

José Manuel Rodrigues e Aníbal Lemos, fotógrafos — designados
membros do júri do Prémio Pedro Miguel Frade, nos termos do
disposto na alínea d) do artigo 14.o do regulamento publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1999,
a pp. 2285 e 2286.

Nuno Félix da Costa e Duarte Belo, fotógrafos — designados membros
do júri do Prémio Nacional de Fotografia, nos termos do disposto
na alínea d) do n.o 4 do regulamento publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1999, a p. 2285.

5 de Abril de 2001. — A Directora, Maria Teresa de Melo Siza Vieira
Salgado Fonseca.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Despacho (extracto) n.o 10 736/2001 (2.a série):

José Maria da Rocha Machado Amador, técnico superior principal
do quadro de pessoal do ex-Instituto de José de Figueiredo — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, com efeitos a partir de 1 de Maio,
e por um período de seis meses, e com dispensa total do exercício
de funções, por despacho da directora do Instituto Português de
Conservação e Restauro de 27 de Abril de 2001, ao abrigo do
n.o 1.4 do despacho da delegação de competências do Ministro
da Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194,
de 23 de Agosto de 2000.

7 de Maio de 2001. — O Director do Departamento de Gestão, Luís
Filipe Coelho.

Despacho (extracto) n.o 10 737/2001 (2.a série). — Por meu
despacho, por delegação:

Jorge Horácio de Carvalho Oliveira, artífice principal de conservação
e restauro de artes decorativas/documentos gráficos do quadro de
pessoal do ex-Instituto de José de Figueiredo — transita, ao abrigo
do n.o 9 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15 de Feve-
reiro, para a categoria de técnico de 2.a classe de fotografia e radio-
grafia para a conservação, escalão 3, índice 245, ficando automa-
ticamente exonerado do lugar que ocupava à data do despacho.

O presente despacho é dado por urgente conveniência de serviço
e produz efeitos a 26 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Directora, Ana Isabel Seruya.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 10 738/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Anabela Antunes Carvalho, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Português de Museus — provida,
precedendo concurso, em comissão de serviço, no lugar de directora
de Serviços de Museus do quadro de pessoal dirigente do mesmo
Instituto.

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 10 739/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Susana Inácio Gomes Prudêncio Moura Carvalho,
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus — provida, precedendo concurso, em comis-
são de serviço, no lugar de chefe da Divisão de Lojas do quadro
de pessoal dirigente do mesmo Instituto.

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7192/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar vago de chefe da Secção de Expediente Geral do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia,
constante do anexo à Portaria n.o 311/2000, de 29 de Fevereiro.

1 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes nos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção conferida
pelas alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98,
de 17 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — ao chefe
de secção compete orientar, coordenar e supervisionar as actividades
desenvolvidas na área funcional de expediente geral.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia.

4.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, designadamente
deter a categoria de assistente administrativo especialista ou tesou-
reiro, ambos os casos com classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 20.o, 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de
selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Provas escritas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
revestirão a forma escrita e terão a duração máxima de três horas,
às quais serão aplicados o programa de provas de conhecimentos
gerais constantes do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa
de provas de conhecimentos específicos aprovado pelo despacho con-
junto n.o 41/2001, do secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001,
e que constam do anexo ao presente aviso.

6.2 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório no
seu conjunto, sendo excluídos os candidatos que nela obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal as classi-
ficações inferiores a 9,5 valores.
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6.3 — Avaliação curricular — visará avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função e nela serão
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderam as habi-
litações académicas detidas pelos candidatos ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para a qual o
concurso é aberto, bem como outras qualificações adequadas,
tendo em conta a sua natureza e duração.

6.4 — Entrevista profissional de selecção — visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do n.o 1 do ar-
tigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e serão ponderados,
com uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.5 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a aplicar nos méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

6.7 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
será feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia e entregue pessoalmente na Repartição Adminis-
trativa desta Secretaria-Geral ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, atendendo-se, neste caso, à data de registo, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, Rua Nova do
Almada, 81, 3.o, 1200-288 Lisboa.

7.2 — Dos requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, como determina o

n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias completas, as categorias e as carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, a discriminação das funções
que exerce, bem como as que exerceu anteriormente, com
a indicação precisa dos respectivos períodos de duração, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação frequentadas (cursos, estágios, especia-
lizações e seminários e respectiva duração);

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação rea-
lizadas;

d) Declaração, passada pelo serviço, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade que nela conta, bem como na carreira
e na função pública, e a classificação de serviço relevante
para efeitos de admissão;

e) Declaração, passada pelo serviço onde exerça funções, que
especifique as tarefas e responsabilidades que lhe têm sido
cometidas.

8 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do ar-
tigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que per-
tencem os candidatos os elementos que considere necessários, desig-
nadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais,
adjunta do secretário-geral.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Calado Bexiga, directora de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Cláudia Fernandes Carvalho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

João Jorge Santos Leal, director de serviços.
Edite Maria Rocha Dias Correia, chefe de divisão.

3 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — A administração central, regional e local — caracterização.
5 — O Ministério da Ciência e da Tecnologia — estrutura orgânica.

Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — Quadros e carreiras — noção e espécies.
3 — A relação jurídica do emprego na Administração Pública —

constituição, modificação e extinção.
4 — Recrutamento, selecção e provimento de funcionários.
5 — Regime da duração e horário de trabalho.
6 — Gabinetes ministeriais — sua composição e regime pessoal.
7 — Incompatibilidades, inerências e acumulações.
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8 — Cessação do exercício de funções públicas — exoneração, apo-
sentação, demissão, rescisão, denúncia, caducidade do contrato e
morte.

Contabilidade pública

1 — Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos.

2 — Regimes de administração — serviços com autonomia admi-
nistrativa e serviços com autonomia administrativa e financeira.

3 — Contabilidade pública — breve noção. Receitas e despesas
públicas.

4 — Requisitos gerais para a realização de despesas públicas. Com-
petência para autorização de despesas.

5 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimentos e
outros abonos.

Aprovisionamento e património

1 — Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos
e trâmites.

2 — Bens do Estado — classificação dos bens, inventariação, orga-
nização do cadastro, aquisição, venda, cessão, troca, devolução, inca-
pacidade e alienação, destruição de móveis e semoventes, furtos, extra-
vios, incêndios e responsabilidade pelos bens inventariados.

Expediente e arquivo

1 — Principais tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estático e dinâmico.
5 — Prazos de conservação de documentos.
6 — Arquivo centralizado, descentralizado e dirigido — vantagens

e inconvenientes.
7 — Funcionamento do arquivo — entrada e saída de documentos.
8 — Classificação dos documentos e sistemas de classificação alfa-

bético, numérico, alfanumérico, cronológico, geográfico, ideológico
e decimal.

9 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Liderança e motivação

1 — O papel da chefia no contexto organizacional.
2 — Gestão de conflitos.
3 — A mudança e o desenvolvimento das organizações.

Informática na óptica do utilizador

A utilização da informática na simplificação de procedimentos e
rotinas administrativas.

Legislação básica aplicável à preparação da prova
de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 185/97, de 28 de Julho — Lei Orgânica da

Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Legislação básica aplicável à preparação da prova
de conhecimentos específicos

Constituição da República Portuguesa.
Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro — publicação, identificação e

formulários dos diplomas.
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto — Lei Orgânica do Minis-

tério da Ciência e da Tecnologia.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público, remuneração e gestão de pessoal na Admi-
nistração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica de
emprego na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — disciplina dos con-
flitos de interesses resultantes do exercício de funções públicas.

Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho — composição orgânica e
regimes do pessoal dos gabinetes.

Decreto-Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade
pública.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da administração
financeira do Estado.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime e realização de
despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento
do Estado.

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro.

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e direito
a transporte em deslocações em território nacional.

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro — remunerações do
pessoal dirigente.

Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro — regime remuneratório do pessoal
dos gabinetes.

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime de aquisição,
gestão e alienação dos bens móveis do domínio privado do Estado.

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Julho — regulamenta o regime
de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio privado
do Estado.

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — aprova as instruções regu-
lamentadoras do cadastro e inventário dos bens do Estado e respectivo
classificador geral.

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — pré-arquivagem de
documentos.

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e eli-
minação de documentos.

Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos
na Administração.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 10 740/2001 (2.a série). — Considerando que
Ricardo António Rebelo de Almeida foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 633/98, de 19 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1998;

Considerando que em 1 de Dezembro de 1998, o agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividades nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha sido colocado em serviço ou organismo público, manteve-se
ininterruptamente em situação de inactividade:

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
Ricardo António Rebelo de Almeida, agente afecto ao quadro tran-

sitório criado junto da DGAP, passa à situação de licença sem ven-
cimento de longa duração, com efeitos à data do presente despacho.

7 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 10 741/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 1,
2 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aprovo
o programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de subinspector-adjunto, da carreira de téc-
nico de inspecção de pesca, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Pescas em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

10 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar nos
concursos de ingresso na categoria de subinspector-adjunto
da carreira de técnico de inspecção de pescas, do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na referida carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente, nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências da Inspecção-Geral das Pescas.



N.o 118 — 22 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8689

Rectificação n.o 1243/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro
de 2000, a p. 19 324, despacho conjunto n.o 1122/2000, rectifica-se
que onde se lê «Maria Fernandes Marques de Jesus» deve ler-se
«Maria Fernanda Marques de Jesus».

20 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 10 742/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e no artigo 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, por impedimento do titular
que se encontra no exercício de funções nos termos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 28 de Julho, é nomeada, em regime de substituição,
para o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do Instituto
Português da Juventude a licenciada Maria Luísa de Sousa Pereira,
técnica superior de 1.a classe do Instituto Português da Juventude.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso n.o 7193/2001 (2.a série). — Pelo presente aviso faz-se
público que, por terem sido excluídos os dois candidatos ao concurso
interno de ingresso para o preenchimento de um lugar de auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), cujo
aviso de abertura, com o n.o 133/2001, foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, o referido concurso
ficou deserto.

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Joana da Graça
Morais Zorro.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 7194/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na carreira de motorista de ligeiros. — 1 — Autorizado por despacho
de 29 de Março de 2001 do presidente da comissão executiva do
Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de uma vaga de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar constante no mapa XIV, anexo II, do quadro de pessoal da
Delegação Regional de Santarém do IPJ, aprovado pela Portaria
n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — tarefas inerentes à função de motorista de
ligeiros.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o,
e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e ainda ser funcionário público de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Santarém, Avenida do Grupo de
Forcados Amadores de Santarém, 2000-181 Santarém.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos

das habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número
anterior;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que se declarem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e
40.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João António de Matos Lérias, delegado regional.
Vogais efectivos:

Maria Teresa de Jesus Silva Candeias, técnica de 2.a classe.
Paula Cristina Teixeira da Costa Ferreira da Silva, técnica

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Cristina F. Tavares da Costa Garcia, técnica superior
de 2.a classe.

Maria Adélia C. do Rosário Vidigueira, assistente admi-
nistrativa principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 66/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 24 de Abril de 2001:

João Manuel Nunes Gomes — nomeado definitivamente chefe de ser-
viço de oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, ficando exonerado da
categoria anterior a partir da data da aceitação da nova categoria.
(Processo isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 92/2001/T. Const. — Processo n.o 547/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A empresa Deutsche Babcock Anlagen,
GmbH, interpõe o presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo de 11 de Julho de 2000, para apre-
ciação da constitucionalidade da norma constante do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, que — diz — viola o n.o 4
do artigo 268.o da Constituição.

A recorrente, em 20 de Novembro de 1998, interpôs recurso con-
tencioso no Tribunal Central Administrativo, pedindo a anulação da
Resolução n.o 705/98, aprovada pelo Governo Regional da Madeira
em 4 de Junho de 1998, que adjudicou ao agrupamento de empresas
constituído pela SOMAGUE, S. A., e outras, a empreitada e a pres-
tação de serviços postos a concurso (concurso público n.o 10/97), para
«concepção/construção/operação da ampliação e remodelação da esta-
ção de tratamento de resíduos sólidos urbanos da Meia Serra
(ETRSU)».

O relator, por despacho de 26 de Novembro de 1998 (fl. 363) escla-
recido pelo de 17 de Dezembro de 1998 (fl. 374) —, determinou que
o recurso seguisse a tramitação prescrita pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio.

A recorrente agravou desse despacho para o Supremo Tribunal
Administrativo (fl. 411), mas o relator não admitiu o agravo, fundado
em que os despachos dos relatores não são recorríveis (despacho
de 7 de Janeiro de 1999, fl. 448). E, na sequência disso, a recorrente
reclamou para a conferência (fl. 449), mas o Tribunal Central Admi-
nistrativo rejeitou a reclamação, com fundamento na sua extempo-
raneidade (Acórdão de 25 de Fevereiro de 1999).

A recorrente impugnou, então, esse Acórdão do Tribunal Central
Administrativo (de 25 de Fevereiro de 1999), recorrendo para o
Supremo Tribunal Administrativo, mas este negou provimento ao
agravo, por Acórdão de 9 de Junho de 1999.

Seguidamente, a recorrente interpôs recurso desse Acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo de 9 de Junho de 1999, para o
Tribunal Constitucional, que não tomou conhecimento dele (decisão
sumária n.o 501/98).

Entretanto, o Tribunal Central Administrativo proferiu o Acórdão
de 17 de Fevereiro de 2000, no qual — depois de dizer que o recurso
contencioso de anulação, interposto pela recorrente da mencionada
Resolução n.o 705/98, era extemporâneo — argumentou que a extem-
poraneidade na interposição do recurso não obstava, porém, a que
a recorrente pudesse lançar mão do recurso contencioso de anulação
previsto no artigo 28.o da Lei de Processo dos Tribunais Adminis-
trativos. Acrescentou que, sendo isso assim (ou seja, podendo o recurso
apresentado pela recorrente contra a dita Resolução n.o 705/98 ser
aproveitado como recurso contencioso de anulação previsto no dito
artigo 28.o), então, estava esse recurso em prazo. E, em consonância
com tal entendimento, proferiu decisão a anular «todos os actos pos-
teriores à entrada da petição»; e a mandar «os autos seguirem o
processado dos artigos 41.o e seguintes da Lei de Processo dos Tri-
bunais Administrativos».

Para assim decidir, o Tribunal Central Administrativo ponderou
que um tal entendimento «não contende com o despacho proferido
a fl. 363» (ou seja, com o despacho que determinou que o recurso
seguisse a forma prescrita pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98,
de 15 de Maio).

Foi, então, a vez de a SOMAGUE (e outras) recorrer para o
Supremo Tribunal Administrativo, impugnando este Acórdão do Tri-
bunal Central Administrativo de 17 de Fevereiro de 2000.

A Deutsche Babcock Anlagen, GmbH, ao alegar nesse recurso,
invocou a inconstitucionalidade dos artigos 2.o, n.o 1, 3.o, n.os 1 e
2, e 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, por violação do
n.o 4 do artigo 268.o da Constituição, pois — disse —, a entender-se
que ela «estava obrigada a interpor recurso no prazo de 15 dias,
o Decreto-Lei n.o 134/98 restringiria o acesso ao direito e à tutela
jurisdicional efectiva».

O Supremo Tribunal Administrativo julgou esse recurso no Acórdão
de 11 de Julho de 2000.

Aí, disse que o mencionado despacho do relator do Tribunal Central
Administrativo de 26 de Novembro de 1998 (fl. 363), aclarado pelo
de 17 de Dezembro de 1998 (fl. 374) — tinha definido, com trânsito
em julgado, que «o regime jurídico aplicável aos presentes autos era
o da tramitação referida no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98,
de 15 de Maio»; e que tal implicava, «desde logo, um prazo dife-
renciado para exercício do direito de accionar, cuja importância é,
desde logo, fundamental para se poder apurar se o recurso interposto
pela recorrente [dita Deutsche Babcock Anlagen, GmbH] era ou não
tempestivo». Sublinhou que, achando-se fixado, com trânsito em jul-
gado, o regime jurídico aplicável ao recurso, «estava vedado ao Tri-
bunal Central Administrativo mandar os autos seguir o processado
do artigo 41.o e seguintes da Lei de Processo dos Tribunais Admi-
nistrativos», sendo agora «despiciendo apurar se o regime do Decre-
to-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, constitui um meio processual único
e se, o sendo, tal regime viola o n.o 4 do artigo 268.o da Constituição
da República Portuguesa». Concluiu, seguidamente, que «o prazo de
15 dias fixado no artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 134/98, encon-
trava-se claramente excedido quando a recorrente [dita Deutsche Bab-
cock Anlagen, GmbH], em 20 de Novembro de 1998, instaurou o
presente recurso». E, em conformidade com tal conclusão, concedeu
provimento ao recurso da SOMAGUE (e outras); revogou o Acórdão
do Tribunal Central Administrativo de 17 de Fevereiro de 2000, e
rejeitou, com fundamento na sua extemporaneidade, o recurso con-
tencioso de anulação que a Deutsche Babcock Anlagen, GmbH, apre-
sentara contra a mencionada Resolução n.o 705/98.

Recorda-se que é deste Acórdão do Supremo Tribunal Adminis-
trativo de 11 de Julho de 2000 que vem interposto o presente recurso
de constitucionalidade.

Neste Tribunal, a recorrente concluiu a sua alegação como segue:
«1 — O Decreto-Lei n.o 134/98 (que transpôs para a ordem jurídica

a Directiva n.o 89/665), em particular a norma do n.o 2 do respectivo
artigo 3.o, versa sobre matérias relativas ao direito fundamental dos
particulares a uma tutela jurisdicional efectiva e ao recurso contencioso
dos actos administrativos lesivos dos seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos, previsto no n.o 4 do artigo 268.o da Constituição
da República, o qual reveste natureza análoga aos direitos, liberdades
e garantias.

2 — A norma do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 934/98
viola a norma do n.o 4 do artigo 268.o da Constituição da República
por três razões.

3 — Em primeiro lugar, porque a introdução apressada da referida
norma na ordem jurídica portuguesa (de um dia para o outro, recor-
de-se que o Decreto-Lei n.o 134/98 foi publicado em 15 de Maio
de 1998 e entrou em vigor no dia seguinte), motivada pelo receio
do legislador que lhe fosse movida uma acção por incumprimento
nas instâncias comunitárias, converteu a norma em questão e o próprio
diploma, numa verdadeira ‘armadilha processual’ para os respectivos
destinatários, na medida em que, trazendo a norma em causa alte-
rações profundas ao contencioso administrativo português, seja porque
estabelece prazos únicos para situações que até beneficiavam de prazos
distintos em função da respectiva localização geográfica, seja porque
afasta regras há muito inseridas na consciência jusadministrativa, como
a que reconhece a impugnabilidade a todo o tempo dos actos nulos,
a introdução da mesma na ordem jurídica interna deveria ter sido
efectuada de forma ponderada, o que, ao não ter sucedido, implica
uma violação do princípio da tutela jurisdicional efectiva, prevista
no n.o 4 do artigo 268.o da Constituição da República.

4 — Com efeito, a tutela jurisdicional efectiva não passa apenas
por criar mais meios processuais nem por alargar o âmbito de aplicação
dos mesmos, mas passa também por uma introdução ponderada, em
termos de tempo, das alterações estruturais aos meios e mecanismos
contenciosos existentes na ordem jurídica, sob pena de tais meios
se converterem, para os seus beneficiários, em verdadeiras armadilhas
processuais, como sucedeu com o Decreto-Lei n.o 134/98.

5 — Em segundo lugar, a norma do n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 134/98, ao prever apenas um prazo de 15 dias para os
recorrentes residentes no estrangeiro apresentarem a sua petição de
recurso é manifestamente insuficiente e conduz a distorções e a dese-
quilíbrios processuais graves, na medida em que os recorrentes resi-
dentes no estrangeiro — como sucede com a recorrente —, não dis-
pondo de qualquer prazo de dilação, ao contrário do que sucede
na LPTA e no contencioso comunitário, ficam, por força da respectiva
distância geográfica, com o prazo substancialmente mais reduzido,
dificuldade a que acresce, no caso da recorrente, a necessidade de
ter de analisar e traduzir uma documentação muito vasta, no sentido
de preparar, fundadamente, a petição de recurso.
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6 — Por outro lado, o mecanismo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 134/98 permite — como sucedeu nos presentes autos — a existência
de graves violações ao princípio da igualdade das partes no processo,
que incompreensivelmente o douto acórdão recorrido não sancionou, aca-
bando por conduzir a resultados manifestamente inaceitáveis, como é o
caso de à recorrente apenas se lhe reconhecer um prazo de 15 dias
para recorrer, mas à autoridade recorrida reconhecer-se-lhe um prazo
de 30 dias para responder (15 de prazo + 15 de dilação).

7 — Por último, a norma do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 134/98 entra em conflito com a regra, válida no direito público
e no direito privado, segundo a qual a nulidade pode ser invocada
a todo o tempo e declarada a todo o tempo por qualquer tribunal.

8 — Este conflito tem de ser dirimido à luz da Constituição da
República, em particular da norma do n.o 4 do artigo 268.o, a qual,
apenas poderá garantir uma tutela jurisdicional efectiva aos parti-
culares, se optar pela manutenção da regra da impugnação a todo
o tempo dos actos administrativos nulos e da declaração da nulidade,
a todo o tempo, pelos tribunais administrativos, donde a norma do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98 é, por mais esta razão,
materialmente inconstitucional.

Nestes termos, [ . . . ], deve dar-se integral provimento ao presente
recurso de fiscalização concreta da constitucionalidade, com todas
as consequências legais, designadamente declarar-se inconstitucional
a norma do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98.»

A recorrida SOMAGUE (e outros) conclui a sua alegação do modo
seguinte:

«1.o De acordo com a jurisprudência majoritária do STA o regime
do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, é de utilização facultativa,
pelo que entendendo a recorrente que o acto objecto do recurso
contencioso de anulação enferma de nulidade poderá recorrer aos
meios processuais comuns, se assim o entender;

2.o A decisão do Supremo Tribunal Administrativo fundou-se ape-
nas nas normas dos artigos 677.o, 688.o e 669.o do Código de Processo
Civil e não na norma do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98,
de 15 de Maio, que a recorrente pretende que o Tribunal aprecie,
pelo que, não tendo a recorrente suscitado quanto àquelas normas
qualquer questão de constitucionalidade, não podem as mesmas cons-
tituir objecto do presente recurso, não podendo, pois, em consequên-
cia, o Tribunal conhecer do objecto do recurso por não se verificarem
no caso em apreço os pressupostos processuais estabelecidos na alínea
b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

Nestes termos deve, com o douto suprimento de V. Ex.as, ser deci-
dido não se tomar conhecimento do recurso, com as legais con-
sequências.

O Governo Regional da Madeira começou por dizer que não devia
conhecer-se do recurso, uma vez que «a questão prévia relativa à
correcção do prazo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98
está decidida pelo Tribunal Central Administrativo com trânsito em
julgado» e, por isso, «em bom rigor, o acórdão recorrido não fez
aplicação» desse normativo — para além de que, tendo-se a recorrente
conformado com a decisão do Tribunal Central Administrativo, «que
refere claramente que o recurso contencioso era intempestivo, por
não ter sido observado o prazo de 15 dias do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 134/98, como resulta de concluir, nas suas ale-
gações, que aquele acórdão do Tribunal Central Administrativo [refe-
re-se ao Acórdão de 17 de Fevereiro de 2000] deveria ser integralmente
mantido, é óbvio que não pode agora vir recorrer do que já aceitou
como bom». Passando à questão de constitucionalidade, conclui o
Governo Regional que ela é improcedente, razão por que se deve
negar provimento ao recurso.

Ouvida a recorrente sobre a questão do não conhecimento do
recurso, veio ela dizer, em síntese, que devem ser «julgadas impro-
cedentes as questões prévias suscitadas pelas recorridas».

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio. — O Decreto-Lei

n.o 134/98, de 15 de Maio, a que pertence a norma sub iudicio, transpôs
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 89/665/CEE, do Conselho,
de 21 de Dezembro.

Como se diz no respectivo preâmbulo, esta directiva «respeita a
procedimentos a adoptar em matéria de recursos no âmbito da cele-
bração de contratos de direito público de obras, de prestação de ser-
viços e de fornecimentos de bens».

O mencionado decreto-lei — dispõe o artigo 1.o — «estabelece o
regime jurídico do recurso contencioso dos actos administrativos rela-
tivos à formação dos contratos de empreitada de obras públicas, de
prestação de serviços e de fornecimento de bens». Acrescenta no
artigo 2.o, n.o 1, que «todos os actos administrativos relativos à for-
mação do contrato que lesem direitos ou interesses legalmente pro-
tegidos são susceptíveis de recurso contencioso».

Este recurso pode ser interposto «por quem se considerar titular
do direito subjectivo ou interesse legalmente ofendido pelo acto recor-
rido ou alegar interesse directo, pessoal e legítimo no provimento

do recurso» (cf. o n.o 1 do artigo 3.o); e deve sê-lo «no prazo de
15 dias a contar da notificação dos interessados ou, não havendo
lugar a notificação, a partir do conhecimento do acto».

De facto, o n.o 2 do artigo 3.o — que é a norma que aqui está
sub iudicio, pois foi com base nela que o acórdão recorrido rejeitou
o recurso, com fundamento na sua extemporaneidade — prescreve:

2 — O prazo para a interposição de recurso é de 15 dias a
contar da notificação dos interessados ou, não havendo lugar
a notificação, a partir da data do conhecimento do acto.

4 — O conhecimento do recurso. — Antes de mais, há que dizer
que, contrariamente ao que sustentam os recorridos, o Acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo que aqui está sob recurso, aplicou
o artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, pois
foi com fundamento nesse normativo que ele rejeitou o recurso inter-
posto pela ora recorrente, por o julgar extemporâneo, em virtude
de ter sido excedido o prazo aí fixado para recorrer.

Acresce que, contrariamente ao que sustenta o Governo Regional,
a ora reclamante não perdeu o direito de recorrer para este Tribunal
para questionar a constitucionalidade da norma em causa: de facto,
o Tribunal Central Administrativo, ao mesmo tempo que, tendo em
conta o citado artigo 3.o, n.o 2, concluiu pela extemporaneidade do
recurso contencioso de anulação interposto pela recorrente, entendeu
que tal recurso podia seguir os trâmites dos artigos 41.o e seguintes
da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos, ordenando que
tal se fizesse, uma vez que, assim processado, ele estava em prazo.
Ora, tendo-se decidido desse modo, a recorrente não tinha legiti-
midade para recorrer nessa parte, pois que a decisão lhe não era
desfavorável. Já, porém, a tem para recorrer do Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo, pois que este revogou o Acórdão do Tribunal
Central Administrativo que mandou que o recurso contencioso por
si interposto seguisse os termos daqueles artigos 41.o e seguintes;
e rejeitou esse mesmo recurso contencioso, por o julgar extemporâneo,
justamente com fundamento no mencionado artigo 3.o, n.o 2.

Mas cabe perguntar: haverá interesse jurídico no conhecimento
da questão de constitucionalidade que tem por objecto tal artigo 3.o,
n.o 2?

É o que vai ver-se.
Anotou-se acima que o Supremo Tribunal Administrativo entendeu

que o despacho do relator do Tribunal Central Administrativo de
26 de Novembro de 1998 (despacho de fl. 363), tinha fixado, com
trânsito em julgado, que o regime jurídico aplicável ao recurso con-
tencioso de anulação, interposto pela Deutsche Babcock Anlagen,
GmbH, era aquele que tem a tramitação definida no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, e que isso era «fundamental
para se poder apurar se o recurso interposto pela recorrente era ou
não tempestivo», pois implicava «um prazo diferenciado para exercício
do direito de accionar». E o mesmo aresto, ao mesmo tempo que
rejeitou o recurso contencioso de anulação, por extemporaneidade,
concluiu ser «despiciendo apurar se [. . . ] tal regime viola o n.o 4
do artigo 268.o da Constituição da República Portuguesa».

Como o recurso para este Tribunal desempenha uma função ins-
trumental, em termos de apenas se justificar que se conheça da questão
de constitucionalidade, que constitui o seu objecto, quando a decisão
da mesma puder repercutir-se utilmente sobre o julgamento do caso
de que emerge o recurso, poderia ser-se levado a pensar que, aqui,
não havia interesse em decidir se a norma que se contém no n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, é ou não
inconstitucional.

Assim seria, na verdade, se, tal como pretendem os recorridos,
o Supremo Tribunal Administrativo tivesse decidido que já tinha sido
julgado, com trânsito, que o recurso contencioso de anulação, inter-
posto pela Deutsche Babcock Anlagen, GmbH, era extemporâneo,
em virtude de ter sido decidido, também com trânsito, que o prazo
para a sua interposição era de 15 dias. Num tal caso, efectivamente,
o julgamento da questão de constitucionalidade, a proferir por este
Tribunal, nenhuma repercussão poderia ter sobre o julgamento do
recurso contencioso de anulação, uma vez que a sua rejeição, por
extemporaneidade, transitada que se achava em julgado, sempre sub-
sistiria, mesmo que aquele julgamento fosse no sentido da incons-
titucionalidade da norma constante do referido artigo 3.o, n.o 2.

Só que não é essa, exactamente, a situação dos autos: com trânsito
em julgado, neles apenas está decidido que o regime jurídico aplicável
ao recurso contencioso de anulação, interposto pela Deutsche Babcock
Anlagen, GmbH, é o que tem a tramitação definida no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio.

A questão da tempestividade de tal recurso, essa ainda não foi
julgada com trânsito.

De facto, o Supremo Tribunal Administrativo, ele próprio, rejeitou
esse recurso, para tanto o julgando extemporâneo com base no dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de
Maio: na verdade, só concluiu pela extemporaneidade, porque enten-
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deu que «o prazo de 15 dias fixado no artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 134/98 encontrava-se claramente excedido quando a recorrente
[dita Deutsche Babcock Anlagen, GmbH], em 20 de Novembro de
1998, instaurou o presente recurso».

Ora, o que aqui está sub iudicio é, precisamente, esse aresto do
Supremo Tribunal Administrativo, na parte em que rejeitou o dito
recurso, por aplicação do referido artigo 3.o, n.o 2. Dizendo de outro
modo: o que, neste recurso, se discute é se a norma constante deste
artigo 3.o, n.o 2, por aplicação da qual o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo rejeitou o recurso, é ou não inconstitucional. Mas, então,
se o for (recte, se este Tribunal assim a vier a julgar), o julgamento
de rejeição do recurso não pode subsistir.

Existe, por conseguinte, interesse jurídico relevante no conheci-
mento do objecto do recurso de constitucionalidade, pois o julgamento
da questão de constitucionalidade que constitui esse objecto ditará
a sorte do recurso contencioso de anulação de que ele emergiu, no
que toca ao prosseguimento do mesmo — e, assim, no que concerne
ao conhecimento ou não do objecto desse recurso contencioso de
anulação.

Há, então, que ver se a norma constante do mencionado artigo 3.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, ao fixar em 15 dias
o prazo para impugnar contenciosamente os actos administrativos
a que tal diploma legal se refere, é, como pretende a recorrente,
inconstitucional.

5 — A questão de constitucionalidade.
5.1 — O Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio — recte, a norma

constante do n.o 4 do seu artigo 4.o, segundo a qual os recursos con-
tenciosos de anulação dos actos administrativos, a que este diploma
legal se refere, têm carácter urgente; e, por isso, ex vi do disposto
no artigo 6.o da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos, os
respectivos prazos correm em férias judiciais —, já foi apreciado por
este Tribunal, sub specie constitutionis, no Acórdão n.o 128/2000 (publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Outubro de 2000).

Concluiu-se nesse aresto que tal norma, que foi editada pelo
Governo sem autorização parlamentar, não é inconstitucional. Assim
se concluiu, não obstante se ter reafirmado que os direitos e garantias
dos administrados enunciados no artigo 268.o da Constituição (recte,
o direito ao recurso contencioso), pelo menos na dimensão em que
eles «assumem a natureza de uma verdadeira garantia», se inscrevem
na reserva legislativa parlamentar.

É que — ponderou-se aí — aquela norma não versa sobre o direito
ao recurso contencioso. Versa, isso sim, sobre processo administrativo.
E este (o processo, salvo tratando-se de processo constitucional, de
processo penal ou do regime geral do processo disciplinar ou con-
tra-ordenacional) não é matéria da reserva parlamentar, como se deci-
diu, entre outros, nos Acórdãos n.os 674/95 (publicado no Diário da
República, 2.a série, de 23 de Março de 1996) e 161/99, citado atrás
[cf. também os Acórdãos n.os 404/87 e 132/88 (publicados no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1987 e de 8 de Setembro
de 1988, respectivamente)].

5.2 — O presente recurso respeita ao mesmo concurso público de onde
emergiu o recurso em que foi tirado o referido Acórdão n.o 128/2000:
o concurso público n.o 10/97, para «concepção/construção/operação da
ampliação e remodelação da estação de tratamento de resíduos sólidos
urbanos da Meia Serra (ETRSU)», decidido pela Resolução n.o 705/98,
do Governo Regional da Madeira, de 4 de Junho de 1998, que adjudicou
ao agrupamento de empresas constituído pela SOMAGUE, S. A., e outras,
a empreitada e a prestação de serviços postas a concurso.

A norma que neste recurso está em causa é, no entanto, outra.
Tal como outro é o fundamento de inconstitucionalidade invocado:
aqui, com efeito, trata-se da norma constante do n.o 2 do artigo 3.o
do referido Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, a qual, no entender
da recorrente, é inconstitucional por violação do disposto no n.o 4
do artigo 268.o da Constituição, que prescreve: «é garantido aos admi-
nistrados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente [. . . ], a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem [. . . ]»

No entender da recorrente, a inconstitucionalidade dessa norma
decorre de que o prazo de 15 dias, que ela estabelece para a impug-
nação contenciosa dos actos administrativos a que respeita o dito
decreto-lei, viola o princípio da tutela jurisdicional efectiva, pois
que — precisou no requerimento de interposição do recurso — res-
tringe o acesso ao direito e à tutela jurisdicional efectiva. Viola-o — diz
por três razões, a saber: a primeira, porque tal norma, tendo sido
introduzida «de um dia para o outro» na ordem jurídica portuguesa,
converteu-se e converteu «o próprio diploma numa verdadeira arma-
dilha processual para os respectivos destinatários», já que traz «alte-
rações profundas ao contencioso administrativo português»; a
segunda, porque «um prazo de 15 dias para os recorrentes residentes
no estrangeiro apresentarem a sua petição de recurso é manifesta-
mente insuficiente e conduz a distorções e a desequilíbrios processuais
graves», na medida em que, «não dispondo [os recorrentes] de qual-
quer prazo de dilação, ao contrário do que sucede na Lei de Processo
dos Tribunais Administrativos e no contencioso comunitário, ficam,

por força da respectiva distância geográfica, com o prazo substan-
cialmente mais reduzido»: a terceira, porque «permite [. . . ] a exis-
tência de graves violações ao princípio da igualdade das partes no
processo», uma vez que à autoridade recorrida se reconheceu um
prazo de 30 dias para responder (15 dias de prazo, mais 15 de dilação).

Por último, a recorrente faz decorrer a violação do direito a uma
tutela jurisdicional efectiva do facto de, segundo diz, a norma sub
iudicio não ter mantido a «regra da impugnação a todo o tempo
dos actos administrativos nulos».

5.3 — Pois bem: o mencionado n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio, ao fixar o prazo dentro do qual os inte-
ressados devem impugnar contenciosamente os actos administrativos
a que esse diploma legal se refere e que considerem lesivos dos seus
direitos ou interesses legalmente protegidos, não está a restringir o
direito ao recurso contencioso — é dizer: a garantia dos particulares
traduzida na faculdade de impugnarem perante os tribunais, com fun-
damento em ilegalidade, os actos administrativos lesivos daqueles seus
direitos ou interesses. O que ela faz é regulamentar o exercício desse
direito ao recurso contencioso, que o n.o 4 do artigo 268.o da Cons-
tituição garante aos administrados.

De facto, como este Tribunal decidiu ainda recentemente a pro-
pósito da norma constante do n.o 9 do artigo 69.o do Decreto-Lei
n.o 448/91, de 29 de Novembro — que fixa em seis meses, contados
do conhecimento do acto que lhe serve de fundamento, o prazo para
a propositura da acção destinada ao reconhecimento de direitos cons-
tituídos com o deferimento tácito de um pedido de licenciamento
de um loteamento —, «a existência de um prazo de caducidade não
constitui restrição do direito de acesso aos tribunais [ . . . ], pois que
não encurta ou estreita o conteúdo e alcance desse direito. A existência
de um tal prazo apenas condiciona, regulamentando-o, o exercício
do direito em causa, sem diminuir as faculdades que o integram»
[cf. o Acórdão n.o 70/2000 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 11 de Dezembro de 2000)].

Nesse aresto acrescentou-se:
O prazo de caducidade mais não é, pois, do que um condicionamento

ou uma condição do exercício daquele direito de acesso à justiça
administrativa, para reconhecimento dos direitos constituídos com o
deferimento tácito de um pedido de licenciamento de um loteamento
[cf., identicamente: quanto ao prazo de caducidade das acções de
investigação de paternidade, os Acórdãos n.os 99/88, 413/89, 451/89
e 370/91 (publicados no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto
de 1988, de 15 de Setembro de 1989, de 21 de Setembro de 1989
e de 2 de Abril de 1992, respectivamente) e, quanto ao prazo de
caducidade das acções de declaração de nulidade do despedimento,
o Acórdão n.o 140/94 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 6 de Janeiro de 1995)].»

Não constituindo o prazo de caducidade uma restrição do mencio-
nado direito de acesso à justiça administrativa para a impugnação
contenciosa de actos administrativos lesivos de direitos ou interesses
legalmente protegidos dos administrados, não tem, obviamente, de
observar-se, quanto a ele, a exigência do artigo 18.o, n.o 2, da Cons-
tituição, relativa à existência de credencial constitucional expressa
a autorizar o legislador a prevê-lo.

Claro é, no entanto, que — tal como se observou no referido Acór-
dão n.o 70/2000 —, para concluir pela legitimidade constitucional da
norma que fixa um prazo de caducidade, «não basta constatar que,
numa perspectiva estrutural, esse prazo se não apresenta como uma
restrição do direito, mas tão-só como uma sua regulamentação ou con-
dicionamento. Como se frisou no citado Acórdão n.o 99/88, necessário
se torna ver as coisas de um ponto de vista material ou substantivo.
Ora, deste último ponto de vista, o que então interessa apurar é
se esse prazo se mostra necessário e proporcionado.»

De facto, como se acentuou no citado Acórdão n.o 140/94, se o
prazo de caducidade for inadequado ou desproporcionado, «em termos
de dificultar gravemente o exercício concreto do direito», estar-se-á
«perante uma restrição ao direito de acesso aos tribunais, e não em
face de um simples condicionamento ao exercício desse direito».

É que, como escreve J. C. Vieira de Andrade, «a distinção entre
condicionamento e restrição é fundamentalmente prática, já que não
é possível definir com exactidão, em abstracto, os contornos das duas
figuras. Muitas vezes, é apenas um problema de grau ou de quan-
tidade» (cf. Os Direitos Fundamentais na Constituição da República
Portuguesa de 1976, Coimbra, 1987, p. 228, n. 2).

Pois bem: recordou-se no dito Acórdão n.o 70/2000 e repete-se
agora que há que confiar na sabedoria do legislador, já que, no exer-
cício da sua liberdade de conformação, normalmente, ele sabe encon-
trar as melhores soluções. Por isso, com fundamento em violação
do princípio da proporcionalidade, o Tribunal só deve censurar as deci-
sões legislativas manifestamente arbitrárias ou excessivas [cf., por último,
o Acórdão n.o 108/99 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 1 de Abril de 1999)].

Ora, apreciada a esta luz, a norma aqui sub iudicio só será cons-
titucionalmente ilegítima se a fixação do prazo para o recurso con-
tencioso de anulação for, de todo, desnecessária, irrazoável ou excessiva,
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por não existirem razões que tal justifique. Ou, então, se esse prazo
for de tal modo exíguo que inviabilize ou torne particularmente one-
roso o exercício do direito.

Vejamos, então:
A fixação de prazos para a impugnação contenciosa de actos admi-

nistrativos, que os interessados considerem lesivos dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos, tem a justificá-la os valores da
certeza e da segurança e jurídicas — valores objectivos que se encon-
tram intimamente conexionados com o direito à protecção jurídica,
que o Estado de direito deve assegurar. Há, na verdade, situações
que não devem manter-se por muito tempo em estado de indefinição:
o interesse público exige que elas se estabilizem rapidamente.

Pois bem: uma das situações que reclama a sua rápida estabilização
é a de saber quem vai construir a obra pública e prestar o serviço
postos a concurso: se o agrupamento de empresas a quem, por ter
ganho o concurso, a obra e a prestação de serviços foram adjudicadas,
se aquele que nele foi derrotado. Seria, na verdade, de todo irrazoável
e contrário ao interesse público que isso permanecesse por muito
tempo numa situação de indefinição, pois que não condiria com a
ideia de Estado de direito, em que a certeza e a segurança jurídica
assumem relevo constitucional.

Desta perspectiva, não é inconstitucional a fixação de um prazo
de caducidade relativamente curto para impugnar contenciosamente,
com fundamento em ilegalidade, a adjudicação de uma obra, na
sequência de um concurso público. E isso, mesmo que esse prazo
seja de 15 dias contados da notificação dos interessados ou, não
havendo lugar a notificação, a partir da data do conhecimento do
acto.

Não pode em verdade dizer-se que, mesmo quando o recorrente
seja uma empresa com sede no estrangeiro, 15 dias sejam, para esse
efeito, um prazo tão exíguo que seja capaz de inviabilizar o exercício
do direito ao recurso contencioso ou de tornar esse exercício par-
ticularmente oneroso: é que não pode esquecer-se que as empresas
interessadas na realização de obras públicas do tipo daquela que,
nos autos, foi posta a concurso público são grandes organizações
económicas que estão — e devem estar — preparadas não apenas para
operar no espaço comunitário europeu como também para, nesse
espaço, defenderem os seus direitos e interesses junto dos tribunais
dos países em que operam, nos mesmos termos em que o fazem
nos países em que têm a respectiva sede. É para isso que o exercício
da actividade de empreiteiro é autorizado apenas às empresas que
preencham os requisitos de idoneidade e de capacidade técnica, eco-
nómica e financeira fixados na lei (cf. os artigos 2.o, n.os 4 e 5, 3.o,
n.o 2, 5.o, n.o 2, 6.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março,
alterado entretanto pela Lei n.o 155/99, de 14 de Setembro).

Não tem, por isso, razão a recorrente quando afirma que «um
prazo de 15 dias para os recorrentes residentes no estrangeiro apre-
sentarem a sua petição de recurso é manifestamente insuficiente e
conduz a distorções e a desequilíbrios processuais graves», na medida
em que não dispõem «de qualquer prazo de dilação».

5.4 — A violação do direito a uma tutela jurisdicional efectiva tam-
bém não pode fazer-se decorrer, como pretende a recorrente, da cir-
cunstância de se terem introduzido, «de um dia para o outro», «alte-
rações profundas ao contencioso administrativo português».

Desde logo, como flui do que se disse atrás, não se vê que o diploma
legal em que se inscreve a norma sub iudicio constitua qualquer «arma-
dilha processual» para os seus destinatários. E, depois, não foi por
força da norma que aqui está sub iudicio que a mudança do regime
jurídico do recurso contencioso dos actos administrativos relativos
à formação dos contratos de empreitada de obras públicas, de pres-
tação de serviços e de fornecimento de bens se operou «de um dia
para o outro». Tal apenas sucedeu porque o artigo 8.o do diploma
fixou o início da sua vigência no dia imediato ao da publicação.

5.5 — A violação do direito a uma tutela jurisdicional efectiva tam-
bém não pode fazer-se decorrer, como pretende a recorrente, da cir-
cunstância de, no caso, o prazo de 15 dias para a resposta da autoridade
recorrida ter sido acrescido de uma dilação de outros 15 dias.

Esta circunstância nada tem a ver com a norma sub iudicio, que
apenas fixa o prazo para a interposição do recurso — prazo que, de
resto, é igual ao da resposta, como resulta do disposto na alínea a)
do n.o 4 do artigo 4.o do mesmo diploma legal.

Não pode, por isso, imputar-se à norma sub iudicio o desrespeito
pelo princípio da igualdade das partes no processo de que a recorrente
se queixa. A dever concluir-se pela inobservância do princípio da
igualdade de armas, tal ficou apenas a dever-se ao acto judicial que
fez acrescer da dilação de 15 dias o prazo para a resposta da entidade
recorrida.

O Tribunal não pode, porém, sindicar a constitucionalidade dos
actos judiciais considerados em si mesmos. Nem, de resto, isso lhe
vem pedido no caso.

5.6 — A violação do direito a uma tutela jurisdicional efectiva fá-la
também a recorrente decorrer, condo se viu, do facto de, segundo
diz, a norma sub iudicio não ter mantido a «regra da impugnação
a todo o tempo dos actos administrativos nulos».

Esta questão, não há, sequer, que afrontá-la.

Na verdade, suposto que o alcance da norma sub iudicio é o que
a recorrente lhe aponta — questão que o tribunal recorrido nem
sequer abordou e que, aqui, também não há que tratar —, não foi
nessa dimensão que ela foi aplicada pelo acórdão recorrido.

6 — Em conclusão:
A norma constante do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98,

de 15 de Maio, não é, pois, inconstitucional: ela não viola, desig-
nadamente, o direito a uma tutela jurisdicional efectiva, consagrado
no n.o 4 do artigo 268.o da Constituição, que a recorrente diz ter
ela infringido.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Condenar a recorrente nas custas com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

Lisboa, 13 de Março de 2001. — Messias Bento — Alberto Tavares
da Costa — José de Sousa e Brito (com declaração de afastamento
da fundamentação na parte relativa à relevância da distinção entre
condicionamento e restrição, nelas razões da minha declaração de
voto no Acórdão n.o 681/95, mutatis mutandis) — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza (vencida, nos termos da declaração de voto
junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votei vencida porque considero que a norma contida no n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, segundo a qual
é de 15 dias, a contar da notificação aos interessados, o prazo para
interposição de recurso contencioso do acto de adjudicação dos con-
tratos abrangidos pelo mesmo diploma, é inconstitucional por violação
do direito à tutela jurisdicional efectiva, consagrado no n.o 4 do
artigo 268.o da Constituição.

A impugnação contenciosa do acto de adjudicação, nos contratos
em questão, reveste-se frequentemente, como se sabe, de grande
complexidade.

Ora, o prazo de 15 dias é manifestamente insuficiente para, por
um lado, ponderar a própria decisão de recorrer e, por outro, preparar
a interposição de recurso, cuja sorte é determinada irreversivelmente
pela formulação da petição de recurso.

Para além disso, é desnecessário para alcançar o objectivo da cele-
ridade pretendido pelo legislador, que definiu outros meios de o con-
seguir (por exemplo, qualificando o processo como urgente).

O critério enunciado nos Acórdãos n.os 99/88, 140/94 e 70/2000
(onde se escreveu que uma norma que fixa o prazo para a propositura
de uma acção será «constitucionalmente ilegítima» se o «prazo for
de tal modo exíguo que inviabilize ou torne particularmente oneroso
o exercício do direito»), invocados no presente caso para apoiar a
posição que fez vencimento, de que está em causa um mero con-
dicionamento do exercício do direito ao recurso contencioso, e não
uma restrição constitucionalmente inadmissível, deveria assim, em
minha opinião, conduzir a solução diversa. — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 142/2001/T. Const. — Processo n.o 660/2000. —
Acordam, em conferência, no Tribunal Constitucional:

1 — Fernando Echevarria Ferreira requereu, junto do Tribunal
Administrativo do Círculo do Porto, a intimação do presidente da
Câmara Municipal do Porto para emitir o alvará de licença de cons-
trução de uma moradia, uma vez que o respectivo pedido de licença
de construção foi tacitamente deferido, no dia 23 de Setembro de
1999, e que, depois de ter sido requerida a emissão, o alvará não
foi emitido.

O Tribunal Administrativo do Círculo do Porto, por decisão de
20 de Janeiro de 2000, considerou que o pedido de intimação for-
mulado «deixou de ter qualquer suporte factual ou jurídico, já que
o acto tácito de deferimento que o suportava deixou de vigorar na
ordem jurídica», em virtude do proferimento do acto expresso de
indeferimento, de 21 de Dezembro de 1999, com fundamento em
violação das disposições legais reguladoras da edificação urbana.
O tribunal entendeu que o acto expresso de indeferimento, proferido
em 21 de Dezembro de 1999, revogou o deferimento tácito, formado
em 23 de Setembro de 1999, nos termos dos artigos 141.o, n.os 1
e 2, do Código do Procedimento Administrativo e 28.o, n.o 1, alínea d),
e 47.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos. Em con-
sequência, a instância foi julgada extinta por impossibilidade super-
veniente, nos termos do artigo 287.o, alínea e), do Código de Processo
Civil.

2 — Fernando Echevarria Ferreira interpôs recurso da decisão de
20 de Janeiro de 2000 para a Secção do Contencioso Administrativo
do Supremo Tribunal Administrativo. Nas respectivas alegações, insur-
gindo-se contra a eficácia revogatória atribuída ao acto expresso de
indeferimento, de 21 de Dezembro de 1999, e contra a decisão que
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concluiu pela impossibilidade superveniente da lide, o recorrente sus-
tentou que o referido acto expresso, uma vez que não foi notificado,
não seria eficaz, dado os artigos 268.o, n.o 3, da Constituição e 66.o
e 132.o do Código do Procedimento Administrativo exigirem a noti-
ficação como condição integrativa da eficácia dos actos administrativos
extintivos de direitos. O recorrente afirmou também que o tribunal
violou o princípio do contraditório, ao extinguir a instância, sem dar
oportunidade ao recorrente de se pronunciar sobre o fundamento
de tal decisão. Por último, o recorrente concluiu que o tribunal violou
vários preceitos infraconstitucionais e o artigo 268.o, n.o 3, da
Constituição.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 4 de Maio
de 2000, considerou que o acto expresso de indeferimento do pedido
de licenciamento de construção da moradia, datado de 21 de Dezem-
bro de 1999, não poderia ter fundamentado a impossibilidade super-
veniente da instância onde havia sido requerida a intimação para
passagem do alvará. Nessa medida, concedeu provimento ao recurso,
na parte em que impugnava a decisão que julgou extinta a instância.

Contudo, e porque se tratava de processo urgente, o Supremo Tri-
bunal Administrativo decidiu apreciar o mérito do pedido de inti-
mação, pois os autos forneciam todos os elementos necessários para
o efeito. Assim, o Supremo Tribunal Administrativo entendeu que
o acto expresso de 21 de Dezembro de 1999 revogou o acto tácito
formado em 23 de Setembro de 1999, não podendo tal acto «deixar
de ser valorado em sede de apreciação da providência requerida pelo
recorrente (cf. o artigo 663.o do Código de Processo Civil)». Con-
sequentemente, o tribunal concluiu pelo indeferimento do pedido de
intimação, uma vez que a situação do particular se encontra definida
pelo acto de 21 de Dezembro de 1999 que indeferiu o pedido do
licenciamento de construção.

3 — Fernando Echevarria Ferreira pediu a reforma do Acórdão
de 4 de Maio de 2000. No respectivo requerimento, o reclamante
insurgiu-se contra a revogação do acto tácito, sustentando a incons-
titucionalidade do artigo 106.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo. O reclamante sustentou, também, a inconstitucionalidade
dos artigos 62.o, n.o 1, e 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 445/91, de
20 de Novembro, quando interpretados no sentido de a mera invocação
da revogação implícita de deferimento tácito de um pedido de licen-
ciamento de obras provar a improcedência do pedido de intimação,
por violação do artigo 20.o, n.o 4, da Constituição. O reclamante sus-
tentou, por último, que, «ao admitir que uma pretensa revogação
implícita não notificada é susceptível de distorcer os direitos cons-
tituídos por um deferimento tácito anterior, o tribunal reclamado
atribui ao artigo 132.o, n.o 1, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo um sentido normativo desconforme ao preceituado no artigo
268.o, n.o 3, da Constituição».

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 4 de Outubro
de 2000, considerou que a decisão reclamada não fez aplicação das
normas dos artigos 106.o do Código do Procedimento Administrativo
e 62.o, n.o 1, e 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novem-
bro. Por outro lado, o tribunal entendeu que a inconstitucionalidade
do artigo 132.o do Código do Procedimento Administrativo não foi
tempestivamente suscitada durante o processo. Consequentemente,
o Supremo Tribunal Administrativo não tomou conhecimento das
questões de constitucionalidade invocadas.

4 — Fernando Echevarria Ferreira interpôs recurso para o Tribunal
Constitucional, ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Cons-
tituição e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional,
para apreciação da conformidade à Constituição dos artigos 62.o, n.o 1,
e 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, e 132.o
do Código do Procedimento Administrativo.

O recorrente sustentou, sem, porém, precisar com rigor a dimensão
normativa impugnada, que tais preceitos foram aplicados implicita-
mente «com base numa interpretação que lhe atribui um significado
normativo contrário, respectivamente, ao princípio segundo o qual
a decisão judicial deve resultar de um processo equitativo, consagrado
no artigo 20.o, n.o 4, in fine, e ao estabelecido no artigo 268.o, n.o 3,
ambos da Constituição».

A relatora proferiu decisão sumária, ao abrigo do artigo 78.o-A
da Lei do Tribunal Constitucional, no sentido do não conhecimento
do objecto do recurso, em virtude de o recorrente não ter suscitado
de modo adequado durante o processo as questões de constitucio-
nalidade normativa que pretende ver apreciadas pelo Tribunal
Constitucional.

5 — Fernando Echevarria Ferreira reclamou para a conferência da
decisão sumária, ao abrigo do artigo 78.o-A, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional, sustentando, em síntese, que a reclamação a que se
refere o artigo 669.o, n.o 2, do Código de Processo Civil ainda con-
substancia um momento processualmente adequado para suscitar, pela
primeira vez, a questão de constitucionalidade normativa; e que não
teve oportunidade processual de suscitar a questão de constitucio-
nalidade normativa nas alegações de recurso para o Supremo Tribunal
Administrativo, uma vez que então apenas estava em causa a impug-
nação de uma «decisão meramente processual», que fez aplicação
do artigo 287.o, alínea e), do Código de Processo Civil.

6 — Cumpre decidir.

7 — Os preceitos impugnados têm a seguinte redacção:

«Artigo 132.o

Eficácia dos actos constitutivos de deveres ou encargos

1 — Os actos que constituam deveres ou encargos para os par-
ticulares e não estão sujeitos a publicação começam a produzir efeitos
a partir da sua notificação aos destinatários, ou de outra forma de
conhecimento oficial pelos mesmos, ou do começo de execução do
acto.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

Alvará de licença de construção

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A recusa de emissão do alvará só pode basear-se na inexistência

ou na caducidade da licença ou no incumprimento das formalidades
previstas nos números anteriores.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 62.o

Intimação judicial para um comportamento

1 — Nos casos de deferimento, expresso ou tácito, de pedidos de
licenciamento, perante recusa injustificada ou falta de emissão do
alvará respectivo, pode o interessado pedir ao tribunal administrativo
do círculo a intimação da autoridade competente para proceder à
referida emissão.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

8 — O reclamante sustenta que o requerimento de reforma do acór-
dão a que se refere o artigo 669.o, n.o 2, alínea a), do Código de
Processo Civil, constitui momento processualmente adequado para
suscitar pela primeira vez a questão de constitucionalidade normativa
que pretende ver apreciada pelo Tribunal Constitucional.

O artigo 669.o, n.o 2, alínea a), do Código de Processo Civil prevê
a possibilidade de reforma da sentença quando tenha ocorrido mani-
festo lapso do juiz na determinação da norma aplicável ou na qua-
lificação jurídica dos factos.

O reclamante sustenta que nesse momento ainda não se esgotou
o poder judicial do juiz.

Como se referiu no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 171/2000, de 22 de Março, «a alínea a) do n.o 2 do artigo 669.o
do Código de Processo Civil prevê a reforma da sentença nas situações
de erro manifesto de julgamento de questões de direito, erro esse
que terá, portanto, de ser evidente, patente e virtualmente incon-
trovertível, para que possa fundamentar um pedido de reforma» (cf.,
também, Carlos Francisco Oliveira Lopes do Rego, Comentários ao
Código de Processo Civil, 1999, p. 444).

O reclamante, no momento em que requereu a reforma do Acórdão
de 4 de Maio de 2000, pretendeu que o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo apreciasse questões de constitucionalidade normativa rela-
tivas a normas que constituem o fundamento do acórdão então impug-
nado. Não estando em causa nessa reclamação a apreciação da con-
formidade à Constituição do próprio artigo 669.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil, mas sim normas relativas à questão de fundo já
decidida pelo acórdão reclamado, verifica-se que no momento em
que as questões de constitucionalidade normativa foram suscitadas
isso já não seria possível por não se tratar, no caso, de uma situação
particularmente evidente de lapso ou erro (como se considerou, em
situação idêntica, no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 171/2000), nos termos do artigo 666.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil.

Na verdade, o reclamante pretendeu, com o pedido de reforma,
uma reapreciação da questão de fundo, agora à luz de novos argu-
mentos ainda não apresentados (argumentos de constitucionalidade).
Porém, não é essa a finalidade do pedido de reforma a que se refere
o artigo 669.o, n.o 2, alínea a), do Código de Processo Civil. Isso
mesmo, de resto, considerou o Supremo Tribunal Administrativo, no
Acórdão de 4 de Outubro de 2000, quando concluiu, após a respectiva
demonstração, que «não nos encontramos, assim, perante a situação
tipificada na alínea a) do n.o 2 do artigo 669.o do Código de Processo
Civil».

Há pois que concluir agora que no momento em que o reclamante
suscitou pela primeira vez as questões de constitucionalidade nor-
mativa que pretende ver apreciadas já se havia esgotado o poder
jurisdicional do tribunal a quo, pelo que improcede a presente recla-
mação nesta parte.

9 — O reclamante sustenta, no entanto, que antes da prolação do
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 4 de Maio de 2000,
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não teve oportunidade processual para suscitar as questões de cons-
titucionalidade normativa relativas às normas fundamento da decisão
de fundo, uma vez que então só estava em causa a impugnação de
uma «decisão meramente processual», que havia feito aplicação da
norma contida no artigo 287.o, alínea e), do Código de Processo Civil.

Contudo, não foi isso que o ora reclamante considerou quando
apresentou as alegações de recurso para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo.

Com efeito, e como claramente se demonstrou no ponto 7 da decisão
sumária reclamada (ponto não impugnado na presente reclamação),
o reclamante nas alegações apresentadas discutiu a questão de mérito,
apresentando o seu entendimento acerca do sentido em que as normas
impugnadas deviam ser aplicadas, isto é, acerca dos efeitos no processo
da invocação da revogação do deferimento tácito. Não suscitou, porém,
aí qualquer questão de constitucionalidade normativa relativa a tais
normas, ou seja, relativamente às normas que fundamentaram a deci-
são na parte em que considerou que tinha havido revogação do defe-
rimento tácito.

O reclamante, ao debater a questão de mérito nas alegações apre-
sentadas, habilitou o Supremo Tribunal Administrativo a conhecer
da questão de fundo de imediato, o que efectivamente veio a acontecer,
nos termos do artigo 753.o do Código de Processo Civil. Note-se que
o reclamante sustentou que o Supremo Tribunal Administrativo, ao
não convidar as partes a produzir alegações, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 753.o do Código de Processo Civil, omitiu um acto prescrito
pela lei, omissão essa que, alegadamente, originaria a nulidade da
sentença, nos termos do artigo 201.o do mesmo Código. Porém, o
reclamante nunca suscitou qualquer questão de constitucionalidade
normativa relativa a tais normas (nem mesmo no requerimento de
interposição do recurso de constitucionalidade).

Verifica-se, pois, que o reclamante debateu a questão de fundo
nas alegações de recurso para o Supremo Tribunal Administrativo,
tendo então oportunidade para suscitar as questões de constitucio-
nalidade normativa que entendesse (é a própria actuação processual
do reclamante que o demonstra). Não cumpriu tal ónus, apenas sus-
citando tais questões num momento em que já se havia esgotado
o poder jurisdicional do tribunal a quo (sublinhe-se, de novo, que
não são questionadas nestes autos, na perspectiva da constituciona-
lidade, as normas processuais que permitiram ao Supremo Tribunal
Administrativo apreciar a questão de fundo, mas apenas as normas
relativas à própria questão de fundo). Há pois que concluir que as
questões de constitucionalidade normativa que o reclamante pretende
ver apreciadas não foram suscitadas durante o processo, quando o
podiam ter sido, pelo que improcede a presente reclamação.

10 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide inde-
ferir a presente reclamação, confirmando, consequentemente, a deci-
são sumária reclamada.

Custas pelo reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Maria Fernanda Palma — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 146/2001/T.Const.Processo n.o 757/00. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Bartolomeu Pereira Maio, com os sinais identificadores dos
autos, veio interpor recurso para este Tribunal Constitucional, «ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b) da Lei n.o 28/82, de 15 de
Setembro», do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa (5.a Secção
Criminal) de 21 de Novembro de 2000, «que entendeu rejeitar o
recurso por si interposto, invocando a existência de caso julgado de
acórdão condenatório proferido em processo em que o arguido foi
julgado na ausência, em caso em que o não podia ser, por falta de
notificação com tal cominação e por não se terem verificado ausências
anteriores que permitissem», pretendendo «ver apreciada a incons-
titucionalidade da norma do artigo 119.o, alínea c), do CPP, na inter-
pretação com que foi aplicada na decisão recorrida, isto é, interpretada
no sentido de que a nulidade insanável concretizada no julgamento
do arguido na sua ausência, por falta de notificação com tal cominação
e por não se terem verificado ausências anteriores que o permitissem,
não pode ser arguida, em caso de condenação, enquanto o proce-
dimento — no caso, a fase executória da decisão — se mantiver»,
pois tal norma «com a interpretação com que foi aplicada viola o
artigo 32.o, n.o 1, da CRP».

2 — Nas suas alegações, concluiu assim o recorrente:
«1 — A lei diz que as nulidades insanáveis devem oficiosamente

ser declaradas em qualquer fase do procedimento (artigo 119.o do
CPP).

2 — No caso dos autos, verificou-se uma nulidade insanável — a
realização do julgamento na ausência do arguido.

3 — O processo crime vigente tem na fase actual três fases normais
e duas eventuais. Na verdade,

4 — Primeiro, é preciso obter processualmente a notícia do crime
e esclarecê-la, recolhendo a indicação dos meios de prova pertinentes

em ordem à formulação fundamentada da acusação, sendo caso disso
(fase do inquérito); depois, é necessário proceder à discussão da causa,
demonstrando ao tribunal a verdade dos factos alegados na acusação,
produzindo e discutindo as provas e o direito aplicável e decidindo
em conformidade com os factos provados e o direito aplicável (fase
do julgamento); por fim, caberá proceder à execução da decisão con-
denatória (fase da execução). Acrescem outras fases de carácter even-
tual, a fase da instrução e a fase dos recursos, aquela que tendo
por fim a decisão sobre a acusação, findo o inquérito, e a dos recursos,
visando a reapreciação de uma decisão judicial, em regra, por um
tribunal de hierarquia superior.

Está a ver-se como cada sequência processual se decomporá natu-
ralmente em distintas fases. Entende-se por fase processual o complexo
de actividades subordinadas a uma mesma ideia dominante (in, Curso
de Direito Processual Penal, III, p. 14).

5 — No caso concreto, os autos encontram-se na fase da execu-
ção — o recorrente cumpre a pena.

6 — Está, pois, em vigência uma fase do procedimento.
7 — Assim, necessário se torna considerar ainda a existência da

nulidade insanável com as consequências inerentes.
8 — Ao ter entendido de outra forma, violou a decisão recorrida

o artigo 32.o, n.o 1, da CRP.
9 — Pelo que deve ser declarada inconstitucional tal interpretação,

já que, a interpretação da norma, segundo a Constituição, exige que
assegurando o processo criminal todas as garantias de defesa, ninguém
possa ser julgado na ausência, sem cumprimento do formalismo em
que tal é permitido, e que, ocorrendo tal, mantendo-se o procedimento
na sua fase da execução, a nulidade possa ser conhecida, já que o
procedimento se mantém e, segundo a lei ordinária, as nulidades
insanáveis devem oficiosamente ser declaradas em qualquer fase do
procedimento.»

3 — Nas suas alegações concluiu deste modo o Ministério Público:
«1.o Não viola o princípio constitucional das garantias de defesa

a interpretação normativa do artigo 119.o, alínea c), do Código de
Processo Penal, segundo a qual deve considerar-se precludida com
o trânsito em julgado da decisão final a ‘nulidade insanável’, aí prevista,
e que o arguido teve plena oportunidade processual de invocar e
fazer valer, na sequência da notificação pessoal de tal decisão, que
não curou então de impugnar.

2.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
4 — Tudo visto cumpre decidir.
Como se relatou no acórdão recorrido, o recorrente foi «condenado

na pena única de 4 anos de prisão e 60 dias de multa à taxa diária
de 400$, multa esta a que se fez corresponder, subsidiariamente, 40 dias
de prisão», no «processo comum-colectivo n.o 179/94, 9PATVD do
1.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Torres Vedras» e o
acórdão transitou em julgado no dia 9 de Abril de 1999 (os autos
revelam que ele foi detido e notificado do acórdão em 25 de Março
de 1999, veio requerer novo julgamento em 19 de Abril de 1999,
não alegando nesse requerimento a omissão de qualquer formalidade,
o que foi indeferido por manifesta extemporaneidade por despacho
transitado em julgado; depois com este mesmo fundamento foi inde-
ferido ainda um outro requerimento datado de 3 de Agosto de 1999,
em que o recorrente veio arguir a falsidade da acta do julgamento).

Em 30 de Agosto de 2000, face ao insucesso daquelas iniciativas,
veio o recorrente «arguir a nulidade da realização da audiência de
julgamento, nulidade essa que qualificou de insanável, e, em con-
sequência, requerer a anulação de todo o processado posterior à veri-
ficação da mesma, tendo, para tanto, alegado, em síntese, que tal
audiência decorreu na sua ausência sem que para tal se verificassem
os necessários pressupostos», o que foi indeferido por despacho judi-
cial, originando o recurso para o tribunal de relação e depois o presente
recurso de constitucionalidade.

E remata assim o acórdão recorrido:
«O acórdão a que vem sendo feita referência transitou em julgado

no dia 9 de Abril de 1999 (cf., certidão de fl. 41) e a dita pretensa
nulidade foi arguida, como se verifica pelo carimbo da secretaria do
Tribunal a quo aposto a fl. 23, em 30 de Agosto de 2000, portanto,
depois da data do dito trânsito.

Ora, o conhecimento das nulidades insanáveis não pode ter lugar
a todo o tempo, mas apenas, como resulta do disposto no corpo
do artigo 119.o do Código de Processo Penal, enquanto durar o pro-
cedimento, ou seja, como é óbvio, enquanto permanecer a relação
processual, não podendo, pois, e ao contrário do que entende o recor-
rente, serem declaradas uma vez transitada em julgado a decisão final
(cf., neste sentido, Simas Santos, Leal-Henriques e Borges de Pinho,
a p. 498 do 1.o volume do Código de Processo Penal, 1996, editora
Rei dos Livros, bem como Maia Gonçalves in Código de Processo
Penal Anotado, 9.a ed., p. 305).

No mesmo sentido, também, o Acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça de 7 de Junho de 1989, proferido no processo n.o 40 045/3.a,
citado por Maia Gonçalves a p. 306 da sua indicada obra, onde: ‘As
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nulidades, qualquer que seja a sua natureza, ficam sanadas logo que
se forme caso julgado, não podendo mais ser arguidas ou conhecidas
oficiosamente’.

Ainda no mesmo sentido, Acórdão da Relação do Porto de 19
de Março de 1997, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXII, t. 2,
p. 226 e seguintes, onde, a p. 228: ‘A decisão judicial com trânsito
em julgado não se anula, como não se declara a invalidade de actos
de um processo que findou com decisão irrevogável’.

Tendo-se, pois, com o trânsito em julgado do aludido acórdão,
extinto definitivamente a lide processual penal, manifesto é que o
presente recurso não pode proceder, o que implica, nos termos do
n.o 1 do artigo 420.o do Código de Processo Penal, a rejeição do
mesmo.»

Para o recorrente, a «interpretação do artigo 119.o do CPP, in
corpore, com referência específica, no caso concreto, à sua alínea c),
feita pela decisão recorrida, viola o artigo 32.o, n.o 1, da CRP, por-
quanto a interpretação da norma, segundo a Constituição, exige que,
assegurando o processo criminal todas as garantias de defesa, ninguém
possa ser julgado na ausência, sem cumprimento do formalismo em
que tal é permitido, e que, ocorrendo tal, mantendo-se o procedimento
na sua fase da execução, a nulidade possa ser conhecida, já que o
procedimento se mantém e, segundo a lei ordinária, as nulidades insa-
náveis devem oficiosamente ser declaradas em qualquer fase do
procedimento».

5 — O ponto em crise está claramente definido nos autos e consiste
em saber se a nulidade insanável elencada no artigo 119.o do Código
de Processo Penal — e consistindo na «ausência do arguido [. . . ],
nos casos em que a lei exigir a respectiva comparência» [alínea c)] —,
pode e deve mesmo ser declarada oficiosamente «em qualquer fase
do procedimento», mesmo depois de transitada em julgado a decisão
final condenatória (trânsito que aqui aconteceu com a notificação
dessa decisão e a sua não impugnação).

Ou seja: o entendimento extraído daquela norma de que o caso
julgado se sobrepõe ao conhecimento daquela nulidade insanável está
conforme com as garantias de defesa do arguido consagradas no
artigo 32.o, n.o 1, da Constituição?

A resposta só pode ser afirmativa.
Desde logo é indesmentível que o caso julgado, ainda que não

definido na lei fundamental, é um valor constitucional, iluminado
pelo n.o 2 do artigo 32.o, pelos n.os 2 e 3 do artigo 205.o e pelo
n.o 3 do artigo 282.o da Constituição (isto mesmo se conclui nos
Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 664/98 e 677/98, nos Acór-
dãos, vol. 41.o, sem deixar de aí se considerar situações em que o
caso julgado se perfila como algo de ultrapassável na óptica do prin-
cípio da aplicação retroactiva da lei mais favorável, como seja o caso
da aplicação de leis de amnistia própria ou de despenalização, o que,
todavia, nada tem a ver com a presente hipótese, de pura natureza
adjectiva).

Depois, e como ficou já relatado, o recorrente foi detido e notificado
do acórdão condenatório em 25 de Março de 1999, passando a partir
dessa data a dispor de oportunidade processual de invocar e fazer
valer a dita nulidade insanável, na sequência da notificação pessoal,
daquele acórdão, que não curou sequer de impugnar. Veio só requerer
novo julgamento em 19 de Abril de 1999, não alegando, aliás, nesse
requerimento a omissão de qualquer formalidade, o que foi indeferido
por manifesta extemporaneidade por despacho também transitado
em julgado.

Em suma: o recorrente, após o conhecimento da decisão que o
condenou em pena de prisão e até se consumar o trânsito em julgado,
dispôs da possibilidade de exercer os direitos em que se concretiza
o princípio constitucional das garantias de defesa do arguido, incluindo
a arguição da «nulidade da realização da audiência de julgamento»
— que «ninguém possa ser julgado na ausência, sem cumprimento
do formalismo em que tal é permitido», talqualmente ele se
expressa —, mas deixou correr o tempo e entretanto tornou-se defi-
nitiva aquela decisão (posteriormente, muito posteriormente, em 30
de Agosto de 2000, é que veio apresentar essa arguição).

A terminar, e como diz o Ministério Público, nas suas alegações,
«tal solução adjectiva em nada colide com o princípio constitucional
das garantias de defesa, esquecendo o recorrente, na sua argumen-
tação, que dispôs de plena oportunidade para exercitar, tais garantias
no decurso do processo e que a lei fundamental concede relevância
constitucional ao valor do caso julgado, que não pode ser perspectivado
como mera realidade formal» (o que vem ao encontro dos autores
citados no acórdão recorrido).

Com o que tem de improceder o presente recurso.
6 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso

e condena-se o recorrente nas custas, com taxa de justiça fixada em
15 unidades de conta.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Guilherme da Fonseca — Maria
Fernanda Palma — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 147/2001/T. Const. — Processo n.o 659/2000. —
I — 1 — Pelo Tribunal da Comarca de Coimbra intentaram Maria
do Carmo Travassos Garcia e licenciada Edith Travassos Garcia Bastos
e marido, licenciado Armando Pinto Bastos, contra A 3 Arquitec-
tos — Gabinete de Projectos, L.da, acção, seguindo a forma de pro-
cesso sumário, peticionando que fosse decretada a resolução de um
contrato de arrendamento celebrado entre autores e ré e incidente
sobre uma fracção autónoma de um prédio urbano sito na freguesia
da Sé Nova, concelho de Coimbra, em virtude de, segundo o alegado,
a dita ré ter, desde há mais de 18 meses contados da data da pro-
positura da acção, deixado de exercer a sua actividade no locado.

Por sentença proferida pela juíza do 3.o Juízo Cível daquele Tribunal
em 23 de Novembro de 1998, foi a acção julgada procedente e, em
consequência, decretada a resolução do contrato de arrendamento
em causa, e isso porque, em síntese, se entendeu que, destinando-se
o locado ao exercício de uma profissão liberal, o senhorio desfrutava
do direito de pedir a resolução do arrendamento baseada no encer-
ramento do locado por mais de um ano.

Inconformada com o assim decidido, apelou a ré para o Tribunal
da Relação de Coimbra, sustentando na alegação que produziu, inter
alia, que a alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o do Regime do Arren-
damento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro, deveria ser considerada inconstitucional do ponto de vista
orgânico, pois que nela se eliminou a expressão «consecutivamente»
constante da alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil,
sem que Lei n.o 42/90, de 10 de Agosto (que autorizou o Governo
a alterar o regime jurídico do arrendamento urbano), isso tivesse
previsto.

O Tribunal da Relação de Coimbra, por Acórdão de 14 de Dezem-
bro de 1999, julgou improcedente a apelação, discreteando assim no
que tange à suscitada questão de inconstitucionalidade:

«[. . .]
Sustenta a recorrente que a Lei n.o 42/90, de 10 de Agosto, não

conferiu ao Governo poder para legislar em matérias de causas de
extinção da relação de arrendamento urbano, e que, deixando aquela
norma de contar o período de um ano de modo ‘consecutivo’, veio
aumentar as hipóteses de resolução do contrato.

A mencionada lei, que concedeu ao Governo autorização para alte-
rar o regime jurídico do arrendamento urbano, dispõe no artigo 2.o:
‘As alterações a introduzir ao abrigo da presente autorização legislativa
devem obedecer às directrizes seguintes: a) codificação dos diplomas
existentes no domínio do arrendamento urbano, por forma a colmatar
lacunas, remover contradições e solucionar dúvidas de entendimento
ou de aplicação resultantes da sua multiplicidade’.

Para a questão que nos ocupa, e como atrás assinalámos, a eli-
minação do advérbio, ‘consecutivamente’ referida na alínea h) do
artigo 1093.o do CC, revogado pelo artigo 3.o do preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 321-B/90, teve em vista pôr cobro às dúvidas anteriormente
suscitadas, como as resultantes da utilização da coisa locada por escas-
sos dias, existindo decisões jurisprudenciais que consideravam inter-
rompido o encerramento do estabelecimento quando ele abria de
longe em longe.

O que o legislador quis foi expor claramente que o encerramento
se prolongue por forma contínua durante um ano, assim acolhendo
a tese da mais evoluída doutrina e jurisprudência, a de que não des-
caracteriza o encerramento uma abertura fortuita, ocasional, do
estabelecimento.

É assim indiscutível que não se trata de uma inovação relativamente
ao direito anterior, mas antes de uma clarificação, acabando com
a dúvida existente, de acordo com uma das directrizes apontadas:
‘[ . . .] solucionar dúvidas’.

Dúvidas de entendimento a que a expressão ‘multiplicidade’ (de
diplomas respeitantes ao arrendamento rural) se não refere, antes
resultando de uma incorrecta redacção da anterior norma, impondo-se
acabar com elas, e para o fazer estava o Governo autorizado.

Como se entendeu no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 311/93, ‘as lacunas, as contradições e as dúvidas são, assim, as
que a aplicação dos textos legais haviam posto a descoberto. Tais
lacunas, contradições e dúvidas deviam ser corrigidas em consonância
com os ditames da ciência do direito e aproveitando os ensinamentos
da doutrina e da jurisprudência, naturalmente’.

Daí que, a nosso ver, a norma impugnada não tenha vindo a aumen-
tar as hipóteses de resolução de contrato uma vez que se trata de
uma clarificação da norma anterior, não estando, pois, violada a direc-
triz parlamentar ínsita na apontada alínea a) do artigo 2.o da Lei
n.o 42/90, como sustenta a recorrente.

[ . . .]»
Deste aresto pretendeu a ré recorrer para o Tribunal Constitucional

e, não sendo o recurso admitido, reclamou para este último órgão
de administração de justiça que, por intermédio do seu Acórdão
n.o 326/2000, deferiu a reclamação.

2 — Determinada a feitura de alegações, rematou a ré a por si
produzida com as seguintes conclusões:

«a) Quer a decisão da primeira instância, que decretou a resolução
do contrato, quer o acórdão da Relação de Coimbra, que a confirmou,
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fundaram-se, para tal efeito, numa norma inconstitucional: a alínea h)
do n.o 1 do artigo 64.o do RAU (introduzido pelo Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro).

b) É da exclusiva competência da Assembleia da República legislar
em matéria do regime geral do arrendamento urbano, salvo auto-
rização ao Governo [artigo 165.o, n.o 1, alínea h), da CRP].

c) Tendo o RAU, com a redacção dada àquela norma alterado
o modo de contagem do prazo de encerramento do prédio, deixando
de contar o período de um ano de modo consecutivo — como acontecia
na anterior alínea h) do artigo 1093.o do CC — veio aumentar as
hipóteses de resolução do contrato, sem ter autorização legislativa para
o efeito, pelo que aquela norma está ferida de inconstitucionalidade
orgânica.

d) A Lei n.o 42/90 (de 10 de Agosto) não conferiu ao Governo
poder para legislar em matéria de causas de extinção da relação de
arrendamento urbano (excepto quanto à transmissão por morte no
arrendamento habitacional).

e) Essa lei também não autorizou o Governo a legislar para solu-
cionar dúvidas de entendimento, para além das expressamente pre-
vistas no seu artigo 2.o, alínea a), nem para uniformizar jurisprudência
em matéria de arrendamento.

f) O Governo, ao dar aquela redacção à alínea h) do artigo 64.o,
n.o 1, também não preservou as regras socialmente úteis de protecção
do arrendatário, como lhe impunha o artigo 2.o, alínea c), da Lei
n.o 42/90.

g) No caso concreto foi aplicada uma norma inconstitucional [a alí-
nea h) do n.o 1 do artigo 64.o do RAU] para decretar a resolução
do contrato de arrendamento, pelo que foi violado o artigo 204.o
da CRP.»

Por seu turno, os recorridos, na alegação que apresentaram, por
um lado, invocaram que a questão de inconstitucionalidade referente
à alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o do Regime do Arrendamento
Urbano era, para o caso, absolutamente irrelevante, já que foi dado
por assente que o locado se encontrou encerrado consecutivamente
pelo período de, pelo menos, 18 meses, correspondentes ao lapso
temporal compreendido entre Abril de 1996 e Novembro de 1997,
razão pela qual, mesmo aplicando o preceito constante da alínea h)
do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil, se haveria de decretar
o despejo.

Por outro lado, e sem conceder quanto àquela questão, propug-
naram pela improcedência do recurso de constitucionalidade.

Notificada a recorrente sobre a «questão prévia» suscitada pelos
recorridos, veio a mesma dizer não terem os recorridos razão, pois
que não corresponde à realidade demonstrada nos autos que o encer-
ramento do locado por 18 meses consecutivos se operou, antes se
tendo provado que somente pela soma de vários períodos intercalares
de encerramento se poderá chegar à conclusão de que o locado esteve
encerrado durante um ano.

Assim, continua a recorrente, tem todo o sentido a prossecução
do presente recurso de constitucionalidade.

Cumpre decidir.
II — 3 — Começar-se-á por tratar a «questão prévia» suscitada

pelos impugnados.
Como se viu, segundo os mesmos, a questão de inconstituciona-

lidade que se pretende vir a ser resolvida pelo presente recurso é
irrelevante para o caso já que, mesmo que porventura a norma ínsita
na alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o do Regime do Arrendamento
Urbano viesse a ser julgada inconstitucional, consequentemente
devendo aplicar-se o normativo que aquela substituiu, ou seja, o cons-
tante da alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil, sempre
o despejo haveria de ser decretado, pois que a situação de facto dos
autos cabia na previsão deste último normativo.

Ora, no tocante a este particular, há que ponderar que a questão
consistente em saber se a matéria de facto apurada nos autos encontra,
ou não, total arrimo na previsão da norma vertida na alínea h) do
n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil é uma questão que se não
insere nos poderes cognitivos deste órgão de fiscalização concentrada
da constitucionalidade normativa, sendo por demais óbvio que este
Tribunal não se poderá substituir à ordem dos tribunais judiciais para
dilucidar o eventual problema de saber se a matéria de facto dada
por assente poderia, ou não, com apelo àquela norma, constituir
suporte para alcançar uma decisão de acordo com a qual a acção
haveria de ser considerada procedente.

Não deixa de ser certo, porém, que se poderia sustentar que o
acórdão tirado na Relação de Coimbra, de um dado modo, não teria,
verdadeiramente e para a decisão do caso, convocado a omissão — que
agora se surpreende na alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o do Regime
do Arrendamento Urbano — da expressão «consecutivamente» que
na alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil era utilizada,
pois que se limitou a conferir um determinado sentido ao que deve
ser entendido como encerramento do locado.

Simplesmente, e quanto a este ponto, há que atentar em que o
recurso foi, como se viu, determinado admitir por intermédio do Acór-
dão deste Tribunal n.o 326/2000, pelo que, ex vi do n.o 4 do artigo 77.o

da Lei n.o 28/82, se terá de considerar que o ali decidido fez caso
julgado quanto à admissibilidade do recurso, razão pela qual, agora,
nunca se poderia concluir pela inutilidade da vertente impugnação.

Improcede, destarte, a «questão prévia» suscitada pelos recorridos.
4 — Enfrente-se, agora, a questão de inconstitucionalidade sub

iudicio.
Consiste ela, justamente, em saber se é, ou não, organicamente

inconstitucional a norma constante da alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o
do Regime do Arrendamento Urbano no segmento em que na mesma
já se não utiliza o advérbio «consecutivamente», que era utilizado
norma vertida na alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil
quanto ao encerramento, por mais de um ano, de um prédio arrendado
para exercício de profissão liberal, como forma de resolução, pelo
senhorio, do contrato de arrendamento.

Na verdade, enquanto a norma ora questionada apresenta a seguinte
redacção:

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Conservar encerrado, por mais de um ano, o prédio arrendado

para comércio, indústria ou exercício de profissão liberal, salvo
caso de força maior ou ausência forçada do arrendatário,
que não se prolongue por mais de dois anos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

a alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil estipulava que
o senhorio só podia resolver o contrato [s]e conservar encerrado por
mais de um ano, consecutivamente, o prédio arrendado para comércio,
indústria ou exercício de profissão liberal, salvo caso de força maior
ou ausência forçada do arrendatário, que não se prolongue por mais
de dois anos.

5 — De acordo com a perspectiva seguida pela recorrente, como
já se assinalou, o vício de inconstitucionalidade residiria na circuns-
tância de a norma ora sindicada, ao eliminar a expressão «conse-
cutivamente», que constava da alínea h) do n.o 1 do artigo 1093.o
do Código Civil, veio permitir um «alargamento» da faculdade de
resolução do contrato de arrendamento por parte do senhorio, por-
quanto deixou de ser exigido um decurso temporal sem interrupções
quanto ao modo de contagem do período de encerramento do locado.
E, ainda na óptica da recorrente, ao proceder a um tal «alargamento»,
sem que isso constasse da lei de autorização legislativa, o Governo,
ao emitir o Regime do Arrendamento Urbano aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 321-B/90, introduziu uma alteração sem que, para tanto,
estivesse credenciado parlamentarmente.

Será que é de aceitar esta perspectiva?
Adianta-se desde já que não.
Sendo inquestionável que, de harmonia com o disposto na alínea h)

do n.o 1 do artigo 168.o da versão da lei fundamental decorrente
da Lei Constitucional n.o 1/89, de 8 de Julho (versão essa que era
a vigente à data da emissão do Decreto-Lei n.o 321-B/90), era da
exclusiva competência da Assembleia da República, salvo autorização
concedida ao Governo, legislar sobre a matéria atinente ao regime
geral do arrendamento urbano, mister é — atendendo a que o Par-
lamento emitiu a Lei n.o 42/90, de 10 de Agosto, por intermédio
da qual foi dada permissão ao Executivo para alterar o regime jurídico
do arrendamento urbano — que se saiba se este último diploma esta-
beleceu credencial bastante para a alteração de que curamos.

Estabeleceu-se na alínea a) do artigo 2.o da dita Lei n.o 42/90 que
as alterações a introduzir ao abrigo da autorização legislativa por
ela concedida deviam obedecer a determinadas directivas de harmonia
com as quais o regime jurídico autorizado deveria proceder à [c]odi-
ficação dos diplomas existentes no domínio do arrendamento urbano,
por forma a colmatar lacunas, remover contradições e solucionar dúvidas
de entendimento ou de aplicação resultantes da multiplicidade do ou
dos regimes preexistentes.

5.1 — Ora, é sabido que, tocantemente ao preceituado na alínea h)
do n.o 1 do artigo 1093.o do Código Civil, eram trilhados diferentes
entendimentos quanto ao modo de contagem do período de encer-
ramento, por um ano, do locado.
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Assim, havia quem defendesse que esse período se havia de contar
ininterruptamente, não havendo, assim, causa de despejo se, no
decurso de um ano, se verificasse a abertura do locado onde se encon-
trava instalado o estabelecimento comercial ou industrial ou era exer-
cida a profissão liberal, havendo, por outro lado, quem sustentasse
que a abertura, por muitos escassos lapsos temporais, durante aquele
período, não relevava para efeitos de se obstar àquele despejo, pois
que se haveria de considerar que essa circunstância não tinha vir-
tualidade para impedir o aludido decurso (cf., v. g., os Acórdãos da
Relação de Évora de 9 de Dezembro de 1976, sumariado no Boletim
do Ministério da Justiça, n.o 270, p. 274, da mesma Relação de 12
de Junho de 1986, idem, n.o 360, p. 673, da Relação do Porto de
11 de Dezembro de 1979, idem, n.o 293, p. 435, e da Relação de
Coimbra de 10 de Abril de 1984, publicado na Colectânea de Juris-
prudência, ano IX, p. 55).

Verifica-se, deste modo, que, quanto ao problema concernente ao
modo de contagem do período de encerramento, por um ano, do
locado destinado a comércio, indústria ou exercício de profissão libe-
ral, havia divergência de interpretação.

Tendo em conta o estipulado na já referida alínea a) do artigo 2.o
da Lei n.o 42/90, teve já este Tribunal (cf. Acórdão n.o 311/93, publi-
cado na 2.a série do Diário da República, de 22 de Setembro de 1993,
e nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 24.o vol., pp. 207 a 243)
ocasião de discretear assim:

«[. . .]
1.2 — Mas, então, para decidir se as normas questionadas definem

ou não o sentido e o alcance da autorização legislativa, há que saber
o que deva entender-se por regime geral do arrendamento urbano.

Com efeito, só quanto a esse aspecto da disciplina jurídica de tal
tipo de arrendamento era exigível que a Assembleia da República
definisse a amplitude com que o Governo ficava autorizado a legislar
(alcance), e, bem assim, as linhas de orientação por que este haveria
de guiar-se na produção de normas estruturantes desse regime geral
(sentido).

Pois bem:
Este Tribunal já teve ocasião de se debruçar sobre esta matéria.

Fê-lo no Acórdão n.o 77/88, publicado no Diário da República, 1.a série,
de 28 de Abril de 1988, afirmando a propósito:

[ . . . ] a reserva em causa não se limita à definição dos ‘princípios’,
‘directivas’ ou standards fundamentais em matéria de arren-
damento (é dizer, das ‘bases’ respectivas), mas desce ao nível
das próprias ‘normas’ integradoras do regime desse contrato
e modeladoras do seu perfil. Circunscrito o âmbito da reserva
pela noção de ‘arrendamento rural e urbano’, nela se incluirão,
pois, as regras relativas à celebração de tais contratos e às
suas condições de validade, definidoras (imperativa ou suple-
tivamente) das relações (direitos e deveres) dos contraentes
durante a sua vigência e definidoras, bem assim, das condições
e causas da sua extinção — pois tudo isso é ‘regime jurídico’
dessa figura negocial. Por outras palavras, e em suma: cabe
reservadamente ao legislador parlamentar definir os pressu-
postos, as condições e os limites do exercício da autonomia
privada no âmbito contratual em causa. (Cf. também o Acórdão
n.o 358/92, Diário da República, 1.a série-A, de 26 de Janeiro
de 1993).

E, mais adiante — depois de se sublinhar que esta reserva ‘não
é esgotante e absoluta’, antes permitindo que ‘nesse domínio venham
ainda a intervir outros órgãos com competência legislativa’ — disse-se,
para o que aqui importa, mais o seguinte:

[ . . .] é de entender a reserva como respeitando unicamente aos
aspectos significativos, ou seja, verdadeiramente substantivos,
do regime legal do contrato, mas permitindo a intervenção
do Governo na regulamentação do que seja puramente adjec-
tivo ou processual (em suma, ‘regulamentar’).

Como quer que seja, à Assembleia da República estará sempre
reservada a definição das regras materiais aplicáveis à gene-
ralidade dos contratos de arrendamento rural e urbano, e
tenham estes últimos como finalidade a habitação ou quaisquer
outros fins. [Sobre o tema, cf. ainda os Acórdãos n.os 154/88,
257/88, 243/89, 133/90, 141/90 e 246/90 (Diário da República,
2.a série, de 19 de Setembro de 1988, de 11 de Fevereiro
de 1989, de 30 de Maio de 1989, de 4 de Setembro de 1990
e de 7 de Setembro de 1990, os cinco primeiros, e na 1.a
série, de 3 de Agosto de 1990, o último)].

[ . . .]
3 — A alínea a) do artigo 2.o:
3.1 — Dispõe-se aí:
‘As alterações a introduzir ao abrigo da presente autorização legis-

lativa devem obedecer às directrizes seguintes:

a) Codificação dos diplomas existentes no domínio do arren-
damento urbano, por forma a colmatar lacunas, remover con-
tradições e solucionar dúvidas de entendimento ou de apli-
cação resultantes da sua multiplicidade;’

3.2 — Perguntam os requerentes:

Mas que lacunas? Em que matérias? Que contradições? Em que
matérias? Que dúvidas de entendimento ou de aplicação? Em
que matérias? E até onde e em que sentido foi o legislador
autorizado a colmatar eventuais lacunas, ou a remover con-
tradições, ou a solucionar as dúvidas de entendimento ou de
aplicação?

Afirmam, depois, que a alínea a) atrás transcrita não dá resposta
a estas interrogações.

E concluem:

O que dizer que estabelece uma autorização genérica, uma auto-
rização legislativa que não define o seu sentido e a sua extensão.

3.3 — No entender dos requerentes, pois, a autorização legislativa
não esclarece quais sejam as lacunas que o Governo pode colmatar,
nem quais as contradições que pode remover, nem quais as dúvidas
que pode solucionar; da mesma forma que não indica em que sentido
há-de colmatar as lacunas, remover as contradições e solucionar as
dúvidas.

Sem razão, porém.
O Governo ficou autorizado a proceder à ‘codificação dos diplomas

existentes no domínio do arrendamento urbano’ — ou seja: ficou auto-
rizado a reunir num único diploma legal as soluções que se achavam
dispersas por vários diplomas. E com um objectivo primordial: o objec-
tivo de preencher as lacunas existentes e de redigir os textos legais,
de modo a dissipar as dúvidas, que alguns deles suscitavam, e a eliminar
as contradições que existiam nas ‘diversas soluções esparsas ao sabor
de contingências ocorridas em décadas de evolução tumultuosa’ (cf. o
preâmbulo do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, editado
no uso da mencionada autorização legislativa).

As lacunas, as contradições e as dúvidas são, assim, as que a apli-
cação dos textos legais haviam posto a descoberto. Tais lacunas, con-
tradições e dúvidas deviam ser corrigidas ‘em consonância com os
ditames da ciência do direito’ (cf. preâmbulo citado) e aproveitando
os ensinamentos da doutrina e da jurisprudência, naturalmente.

Escreveu-se, a propósito, no já citado preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 321-B/90:

‘Nessa tarefa codificadora teve-se sempre a preocupação de valorar
os textos anteriores perante a jurisprudência dos tribunais de Portugal:
o verdadeiro direito surge apenas na decisão concreta, em cujo
decurso, tantas vezes, se manifestam as deficiências de diplomas jul-
gados perfeitos. Nesta linha e na medida do possível, foram mantidos
os textos anteriores quando, sobre eles, houvesse já uma concretização
jurisprudencial que importasse conservar.’

E nem poderia ser de outro modo, pois, no tocante à interpretação
das leis, esse é o ensinamento da doutrina mais autorizada. Assim,
escreve Manuel de Andrade (Sentido e Valor da Jurisprudência, Coim-
bra, 1973, p. 27): ‘[ . . . ] na dúvida, parte-se do princípio de que a
lei se quis ater ao direito previgente; pois um legislador razoável,
quando pretende introduzir inovações, costuma deixá-las bem vincadas
na própria letra dos textos — nem se decide a inovar senão em dados
pontos, sob pressão de exigências bastante razoáveis.’

A norma em causa contém, pois o bastante para se saber a amplitude
da reforma legislativa a empreender e o critério que a esta devia
presidir.

Por isso, não viola ela o artigo 168.o, n.o 2, da Constituição.
3.4 — O sentido fundamental da autorização legislativa — sentido

que preside a toda ela, com ele se cumulando os demais critérios
de orientação, que constam das restantes alíneas do artigo 2.o sub
iudicio — é, pois, este: o Governo, nas alterações legislativas a intro-
duzir, há-de ater-se às soluções legais previgentes, codificando-as, cla-
rificando-as e completando-as, de acordo com os ensinamentos da
doutrina e da jurisprudência.

É a esta luz que a autorização legislativa, toda ela, há-de, por
isso, ser avaliada.

[ . . . ]»
Também Menezes Cordeiro e Castro Fraga (in Novo Regime do

Arrendamento Urbano, p. 111), Aragão Seia (Arrendamento Urbano,
Anotado e Comentado, 2.a ed., p. 302) e Pais de Sousa [Anotações
ao Regime do Arrendamento Urbano (RAU), p. 206] entendem que
a eliminação do advérbio «consecutivamente» na alínea h) do n.o 1
do Regime do Arrendamento Urbano teve por escopo eliminar as
dúvidas que se colocavam quanto à contagem do prazo de um ano
durante o qual se deveria entender que o locado destinado ao exercício
de comércio ou indústria ou de profissão liberal se encontrava
encerrado.

5.2 — Pode, desta sorte, concluir-se que o Governo, aquando da
edição do Decreto-Lei n.o 321-B/90, aprovador do Regime do Arren-
damento Urbano, ao proceder, na alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o
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desse Regime, àquela eliminação não desbordou a autorização legis-
lativa que balizava a sua actividade legiferante e que constava da
Lei n.o 42/90.

6 — Alega a recorrente que com a redacção conferida à mencionada
alínea h) não foram preservadas as regras socialmente úteis.

Sobre esta preservação debruçou-se o Tribunal Constitucional por
mais de uma vez (cf., desde logo, o já citado Acórdão n.o 311/93
e, a título de exemplo, o Acórdão n.o 658/98, publicado na 2.a série
do Diário da República, de 22 de Março de 1999).

Pode, na verdade, ler-se neste último aresto:
«[. . .]
A alínea c) do artigo 2.o da Lei n.o 42/90 prevê, como directriz

que o legislador do RAU deveria seguir, a ‘preservação das regras
socialmente úteis que tutelam a posição do arrendatário’.

O sentido desta directriz foi precisado pelo Tribunal Constitucional
logo no Acórdão n.o 311/93 (publicado no Diário da República, n.o 170,
de 22 de Julho de 1993), que julgou não inconstitucional a referida
lei de autorização legislativa. É este sentido o ‘de que o Governo
ficou credenciado para eliminar as regras que, visando embora a defesa
do arrendatário, no entanto se revelavam socialmente imprestáveis,
designadamente porque subvertiam princípios basilares do ordena-
mento jurídico ou tratavam desigualmente os contraentes sem que
para tanto houvesse fundamento material’.

Não se pode, pois, divisar nessa alínea c) uma prescrição de manu-
tenção de todas e cada uma das concretas regras do regime anterior
do arrendamento urbano que fossem favoráveis ao arrendatário. Tal
entendimento, restritivo e diverso do adoptado anteriormente pelo
Tribunal, não consideraria, desde logo, a limitação da alínea c) apenas
às regras ‘socialmente úteis’, nem a natureza da fórmula empregue
pelo legislador parlamentar, de molde a permitir ao Governo um
juízo sobre a utilidade social das regras, ficando obrigado a preservar
aquelas em relação às quais esse juízo fosse positivo.

Aquela posição restritiva poderia, aliás, fazer o legislador da Lei
n.o 42/90 incorrer numa contradição, entre as alíneas b) e c) do
artigo 2.o desse diploma, uma vez que qualquer facilitação do fun-
cionamento da cessação do contrato — ainda que através da mera
simplificação das suas regras processuais — deveria ser considerada
violadora da referido imperativo legal de manutenção de todas e cada
uma das concretas regras do regime do arrendamento favoráveis ao
inquilino.

Tem, pois, de entender-se que o legislador ficou habilitado pela
alínea c) do artigo 2.o da Lei n.o 42/90 a formular um juízo sobre
a ‘utilidade social’ das regras do regime do arrendamento urbano,
podendo eliminar ou reformular aquelas que se revelavam ‘social-
mente imprestáveis, designadamente porque subvertiam princípios
basilares do ordenamento jurídico ou tratavam desigualmente os con-
traentes sem que para tanto houvesse fundamento material’ (formu-
lação adoptada no citado Acórdão n.o 311/93).

[ . . . ]»
Neste ponto, e continuando a aderir ao sentido conferido à locução

«preservação das regras socialmente úteis» por este órgão de fisca-
lização concentrada da constitucionalidade normativa, poderá, sem
rebuços, dizer-se que, indubitavelmente, não é de entender como
sendo socialmente útil a manutenção de um local arrendado onde,
na prática, se não desenvolve qualquer actividade comercial e indus-
trial ou se exerce qualquer profissão liberal, retirando-o do mercado
de habitação, designadamente não permitindo que esse local seja pos-
teriormente afectado a tal actividade ou exercício por banda de quem
disso carece.

Termos em que se não lobriga padecer de inconstitucionalidade
orgânica a norma ínsita na alínea h) do n.o 1 do Regime do Arren-
damento Urbano aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90.

III — Em face do exposto, nega-se provimento ao recurso, con-
denando-se a recorrente nas custas processuais, fixando a taxa de
justiça em 15 unidades de conta.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto —
Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma (sem embargo de
uma divergência de fundo quanto ao Acórdão n.o 311/93, votei este
acórdão com fundamento no alcance do conceito de «regras social-
mente úteis») — José Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 1 5 0 / 2 0 0 1 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 504/2000. — I — 1 — Por intermédio do Acórdão deste Tribunal
n.o 73/2000, tirado neste autos de fls. 169 a 174 e rectificado pelo
Acórdão n.o 132/2000 (fls. 244 e 245), foi decidido, em aplicação
da jurisprudência firmada pelo Acórdão n.o 683/99, tirado em plenário,
conceder provimento ao recurso — e, em consequência, determinar
a respectiva reforma em consonância com o juízo de não incons-
titucionalidade aí tomado — do aresto lavrado em 10 de Dezembro
de 1997 pelo Tribunal da Relação de Lisboa, o qual condenou o
réu Estado Português, representado pelo Ministério Público, a, por
entre o mais, reintegrar a autora Maria Ermelinda Mixão Antunes
no seu posto de trabalho como auxiliar de acção educativa na Escola

de São João do Estoril, autora essa que, com o réu, tinha celebrado,
em 8 de Março de 1993, um contrato, designado como contrato de
trabalho a termo certo, o qual terminaria em 31 de Agosto desse ano
de 1993, sendo que, contudo, a mesma autora continuou a prestar
o mesmo labor ao serviço do réu até 31 de Agosto de 1994, data
na qual este último fez cessar o contrato celebrado com a autora.

Tendo os autos sido remetidos ao indicado Tribunal da Relação
de Lisboa, aí foi, em 10 de Maio de 2000, proferido novo acórdão,
no qual se declarou nula a cessação da relação de emprego da autora
ocorrida em 31 de Agosto de 1994 e se condenou o réu a reintegrar
a autora no seu posto de trabalho e a pagar-lhe determinadas retri-
buições, cujo montante se apuraria em execução de sentença, para
além de juros de mora.

Para tanto, e no que ora releva, o Acórdão de 10 de Maio de
2000 prosseguiu um raciocínio que, em síntese, se fundou nas seguintes
premissas:

O contrato de trabalho celebrado entre a autora e o réu em
8 de Março de 1993 era um contrato de trabalho a termo
«de natureza exclusivamente civil»;

Não tendo esse contrato sido renovado, mediante comunicação
feita pelo réu à autora nos termos do n.o 3 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, haveria ele
de considerar-se caduco em 31 de Agosto de 1993;

Contudo, porque depois desse dia 31 de Agosto de 1993 se man-
teve entre autora e réu uma relação de emprego em que ambas
as partes continuaram a cumprir as respectivas obrigações,
porque não houve a celebração, entre as partes, de um outro
qualquer contrato, e porque, conforme foi decidido pelo Tri-
bunal Constitucional no Acórdão n.o 683/99, não poderia con-
siderar-se que o contrato de trabalho anteriormente celebrado
podia converter-se em contrato sem termo, haver-se-ia então
de concluir que aquela relação de emprego mantida após 31
de Agosto de 1993 e que se não podia aceitar como defluindo
de um contrato de prestação de serviço, à míngua de qualquer
acordo entre as partes em tal sentido — constituiu uma «rela-
ção de emprego atípica» ou «uma relação de trabalho de facto,
totalmente nova, não prevista legalmente, mas que não pode
deixar de merecer a tutela do direito, quer no que respeita
ao seu desenvolvimento, quer no que respeita à sua cessação»;

Sendo assim, a cessação daquela relação de emprego, epitetada
de atípica e que ocorreu em 31 de Agosto de 1994, devia
considerar-se «em tudo semelhante a um despedimento pro-
movido por um empregador, sem aviso prévio e sem justa
causa», razão pela qual, in casu, e em face de uma lacuna
de regulamentação, seriam de aplicar, por analogia, as normas
que se reportam ao despedimento sem justa causa e aviso
prévio do contrato individual de trabalho e que são as que
se contêm nos artigos 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro.

Desse acórdão arguiu o Ministério Público a respectiva nulidade,
o que veio a ser indeferido por acórdão de 21 de Junho de 2000.

2 — É do acórdão de 10 de Maio de 2000 que, pelo Ministério
Público, vem interposto recurso para o Tribunal Constitucional,
recurso esse que se estribou nas alíneas b) e g) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, dizendo, por entre o mais,
no requerimento de interposição de recurso:

«[. . . ]
O presente recurso é interposto com fundamento nas alíneas b)

e g) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.
Por um lado, o douto acórdão reformado faz tábua rasa do pres-

suposto fundamental em que assenta a tomada de posição do Plenário
do Tribunal Constitucional e o douto acórdão do TC de fl. 160, ao
admitir um regime de vinculação laboral ao Estado, sem termo, regu-
lado pela lei geral do contrato individual de trabalho, exorbitando
da regulamentação especial e taxativa de tal vinculação, centrada na
nomeação, no contrato administrativo e no contrato de trabalho com
termo, em violação ao disposto no artigo 47.o, n.o 2, da CRP.

Por outro, criando ope iudicis uma realidade sui generis a que chama
de relação de emprego ‘atípica’ sem termo, em tudo semelhante, ponto
por ponto, ao contrato individual de trabalho da lei geral da con-
tratação laboral, aplicando indevidamente os artigos 12.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, ao declarar a ilicitude
do despedimento e os efeitos dessa ilicitude, pressupõe o legitimar,
por exclusiva iniciativa do julgador, de um regime de vinculação ao
Estado, contra o estabelecido ope legis relativamente ao especial
regime de vinculação laboral à Administração Pública nas modalidades
previstas no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, artigos 3.o
e 14.o

O douto acórdão em referência não aceita o pressuposto essencial
de que parte o Plenário do Tribunal Constitucional ao considerar
inconstitucional a conversão de contratos de trabalho a termo em
contratos de trabalho sem termo, atendo o disposto no artigo 14.o,
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n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, dada a inad-
missibilidade legal, como forma de contratação com o Estado, do
contrato de trabalho sem termo previsto no regime geral da con-
tratação laboral.

Em suma, o douto acórdão desta Relação pretende alcançar o
mesmo desiderato, relação de emprego sem termo, ope judicis, a partir
de um inicial contrato de trabalho a termo que foi celebrado entre
a A. e o Estado, contra a interpretação claramente expendida pelo
Tribunal Constitucional.

[ . . . ]»
Por despacho de 27 de Setembro de 2000, o relator não tomou

conhecimento do objecto do recurso fundado na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o, prosseguindo os autos quanto ao recurso previsto na
alínea g) dos mesmos número e artigo.

Desse despacho, e no concernente à não tomada de conhecimento
do recurso baseado na dita alínea b) reclamou o Ministério Público
para a conferência; porém, por intermédio do Acórdão n.o 510/2000,
a reclamação foi julgada improcedente.

Determinada a feitura de alegações, rematou o Ministério Público
a por si produzida com as seguintes conclusões:

«1.o O recurso previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei n.o 28/82 tem como função verificar se o Tribunal a quo, ao
reformular a decisão que inicialmente proferiu, se conformou com
o sentido e alcance de um precedente juízo (ou declaração) de incons-
titucionalidade, emitido pelo Tribunal Constitucional — a quem com-
pete interpretar e definir o sentido preciso dos seus precedentes juízos
de inconstitucionalidade.

2.o Tendo sido a decisão do Tribunal Constitucional proferida no
âmbito do próprio ‘processo pretexto’, compete ainda ao Tribunal
Constitucional — mesmo fora do âmbito da tipologia de recursos de
fiscalização concreta — sindicar uma possível ofensa ao caso julgado
decorrente do juízo de inconstitucionalidade definitivamente emitido
acerca da concreta situação dos autos.

3.o Para apurar da conformidade da decisão impugnada com o
precedente juízo de inconstitucionalidade, tem o Tribunal Constitu-
cional de conferir a necessária prevalência a uma visão substancial
das realidades e interesses conflituantes e controvertidos, não podendo
limitar-se a uma visão estritamente formalístico-conceitual, que atri-
bua relevância decisiva à formulação literal e verbal da decisão
recorrida.

4.o Não se conforma manifestamente com o sentido e o alcance
do juízo de inconstitucionalidade emitido pelo Acórdão n.o 683/99
(aplicado à concreta situação dos autos pelo Acórdão n.o 73/2000,
proferido no âmbito do próprio processo pretexto) a interpretação
normativa do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89 que ‘substitui’
a conversão das relações laborais a prazo, irregularmente celebradas
e mantidas pelo Estado, em relações laborais permanentes e dura-
douras por uma pretensa ‘estabilização’ e definitividade de relações
de trabalho ‘de facto’ qualificadas como ‘atípicas’ — decorrentes do
simples facto de tais relações a prazo se terem prolongado no tempo,
para além do prazo máximo de duração previsto na lei geral.

5.o E configurando-se a invocação da figura da ‘relação laboral
atípica’ como simples qualificação conceitual ou formal que determina
a aplicação aos litígios de ‘todo’ o regime ‘típico’ e geral do contrato
individual de trabalho.

6.o Afrontando tal interpretação normativa, deforma manifesta, o
caso julgado decorrente do referido Acórdão n.o 73/2000.

7.o O que conduz à procedência do presente recurso, devendo a
decisão recorrida ser substituída por outra que se conforme com o
dito sentido e alcance ‘substanciais’ do decidido definitivamente pelo
Tribunal Constitucional».

A recorrida não apresentou alegação.
Tendo em conta que a primitiva decisão da Relação data de há

mais de três anos, não havendo ainda, por isso, decisão definitiva
nos presentes autos, o que tudo se deveu às vicissitudes por que
os mesmos passaram, foram dispensados os «vistos».

Cumpre, pois, decidir.
II — 3 — Não se põe em dúvida a possibilidade de o Tribunal Cons-

titucional sindicar a eventual violação de caso julgado — formado de
acordo com o que se consagra no n.o 1 do artigo 80.o da Lei
n.o 28/82 — que se consubstancie na circunstância de o órgão de admi-
nistração de justiça que, antecedentemente, viu uma sua decisão ser
objecto de reforma por determinação de outra, proferida por este
Tribunal, não ter, na reformada decisão, acatado o sentido e alcance
daquela última, e isto sem sequer se entrar em linha de conta com
as possibilidades recursórias que são permitidas por algumas das alí-
neas do n.o 1 do artigo 70.o do mesmo diploma.

Isso o entenderam, v. g., os Acórdãos n.os 532/99 e 340/2000, publi-
cados na 2.a série do Diário da República de, respectivamente, 27
de Março e 9 de Novembro de 2000.

Assente esta realidade, impõe-se, pois, saber se a decisão tomada
no acórdão sub specie, em rectas contas, respeitou o sentido e alcance
do Acórdão deste Tribunal n.o 73/2000.

4 — A resposta a esta questão é, adiante-se já, negativa.

Efectivamente, no aludido Acórdão n.o 73/2000 foi seguida a orien-
tação expressa no Acórdão n.o 683/99, o que vale por dizer que se
entendeu que era contrário à lei fundamental e, mais propriamente,
ao que se consagra no seu artigo 47.o, n.o 2, uma interpretação nor-
mativa reportada ao n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro — de onde decorresse que os contratos de trabalho
celebrados pelo Estado se convertiam em contratos sem termo, ultra-
passado que fossem o limite máximo de duração total fixado na lei
geral sobre contratos de trabalho a termo.

Para alcançar esse juízo decisório, o Tribunal Constitucional, inter
alia, estribou-se numa corte argumentativa que, como se referia já
no despacho proferida nestes autos de fls. 286 a 291, se pode sintetizar
no seguinte:

«[. . . ]
Não havendo qualquer previsão legal de contratos de trabalho com

o Estado por tempo indeterminado, a aceitação de uma qualquer
figura de relação laboral que, na prática e por via sucedânea, redun-
dasse na manutenção do vínculo por tempo indeterminado acarretaria,
como consequência necessária, a contradição com a taxatividade legal
das vias de acesso à função pública através de um novo modo de
acesso de forma definitiva e tendencialmente perpétua, o que con-
feriria ao trabalhador, pelo menos, o gozo da protecção conferida
aos restantes trabalhadores vinculados ao Estado por forma temporal
indeterminada.

Essa aceitação prejudicaria o ‘direito de igualdade’ no acesso à
função pública, de que são titulares outras pessoas, potenciais can-
didatos a um lugar definitivo e sem termo, mas que não estão inte-
ressadas num contrato a termo certo.

A criação de uma tal relação de emprego por tempo indeterminado
iria ou poderia consequenciar que os quadros de pessoal pudessem,
posteriormente, vir a ser ocupados a título definitivo pelos particulares
sujeitos dessa relação, sem que tivesse havido, para tanto, qualquer
precedência de concurso constitucional e legalmente exigido, com o
que se violaria o n.o 2 do artigo 47.o da lei fundamental.

[ . . . ]»
Acontece que o Tribunal da Relação de Lisboa, no aresto por

ela prolatado em 10 de Maio de 2000, muito embora, na sequência
do decidido no Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 73/2000, não
viesse a «converter», pelo decurso do tempo fixado na lei geral regu-
ladora dos contratos de trabalho a termo, a relação laboral que se
estabeleceu entre o Estado Português e Maria Ermelinda Mixão Antu-
nes numa relação conceptualizada como um contrato de trabalho
sem prazo, o que é certo é que não deixou de caracterizar essa relação
como integrando um contrato de trabalho «atípico» que, indepen-
dentemente da sua caracterização, haveria de sofrer o mesmo tra-
tamento normativo que é conferido ao contrato individual de trabalho,
ao menos quanto aos modos da sua cessação, designadamente no
que tange ao despedimento sem justa causa e sem aviso prévio.

E, nesta senda, concluir-se-á, necessariamente, que, de um lado,
não poderá haver, por parte da entidade empregadora Estado, e
enquanto o «trabalhador» (ou, se se quiser, a outra «parte» da relação
laboral «atípica») a tanto não der causa, a adopção de um compor-
tamento que redunde em, unilateralmente, pôr termo àquela relação;
e, por outro, que o «trabalhador», se porventura a mencionada enti-
dade empregadora vier, sem que exista justa causa, a dar por finda
tal relação, terá jus a ser reintegrado no seu posto de trabalho.

Significa isto, pois, que, talqualmente se disse no já citado despacho
de fls. 286 a 291, «a relação laboral atípica que se constituiu [. . . ],
tenderia a tornar-se tendencialmente perpétua ou de vínculo tem-
poralmente indeterminado», o que vale por dizer que, segundo o
raciocínio seguido pelo acórdão lavrado no Tribunal de Relação de
Lisboa em 10 de Maio de 2000, seria criada, desta arte, e por um
apelo ao regime geral ou comum regulador dos contratos de trabalho,
uma relação laboral duradoura na Administração Pública, sem que
o «trabalhador» se viesse a sujeitar à regra do concurso, justamente
aquilo que o Tribunal Constitucional considerou como feridente da
Constituição.

Por outras palavras, e passe o plebeísmo, a decisão ora sub specie
«faria entrar pela janela» o que o conteúdo decisório tomado no
Acórdão n.o 72/2000 vedou que «entrasse pela porta».

5 — Dito isto, fácil é de concluir que, efectivamente, o acórdão
em apreço não deixou de tomar uma decisão que, de modo objectivo,
é de considerar como não sendo respeitadora do sentido e alcance
do juízo de inconstitucionalidade levado a efeito pelo Acórdão
n.o 73/2000.

III — Em face do exposto, concede-se provimento ao recurso e
determina-se a reforma do acórdão ora impugnado em consonância
com o sentido e alcance do Acórdão deste Tribunal n.o 73/2000, pro-
ferido nos vertentes autos em 9 de Fevereiro de 2000 e rectificado
pelo Acórdão n.o 132/2000, lavrado em 23 de Fevereiro seguinte.

Lisboa, 28 de Março de 2001. — Bravo Serra — Paulo Mota
Pinto — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — José
Manuel Cardoso da Costa.
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Anúncio n.o 61/2001 (2.a série). — O Tribunal Constitucional
pretende recrutar, através de instrumento de mobilidade interdepar-
tamental, pessoal com vínculo à função pública, com as seguintes
categorias:

Dois motoristas;
Dois auxiliares administrativos;
Um servente.

O local de trabalho é em Lisboa e as condições de trabalho e
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública, tendo ainda direito ao subsídio de dis-
ponibilidade de valor correspondente a 20 % do vencimento ilíquido.

As respostas, escritas, devem ser enviadas, no prazo de 10 dias
úteis a partir da data de publicação do presente anúncio, por correio,
em carta dirigida ao secretário-geral do Tribunal Constitucio-
nal — recrutamento de pessoal (Palácio Ratton, Rua de O Século,
111, 1249-117 Lisboa), devendo vir acompanhadas de curriculum vitae
detalhado, com indicação expressa das habilitações literárias, expe-
riência profissional, serviço a que pertença, classificações de serviço
dos últimos três anos, bem como indicação precisa da antiguidade
na função pública e na carreira.

11 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Ricardo da Veiga
Ferrão.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 10 743/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
4 de Maio de 2001, no uso de competência delegada:

Joaquim José de Sousa Dinis, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 62/2001 (2.a série). — Pedido de declaração de ile-
galidade de normas n.o 10 534/01, da 2.a Subsecção, da 1.a Secção:

Recorrente: João Robalo de Carvalho.
Recorrido: Presidência do Conselho de Ministros e Ministério

das Finanças.

Faz-se saber que nos autos acima identificados são citados os recor-
ridos particulares para contestarem, querendo, no prazo de 30 dias,
finda a dilação de 30 dias, contada a partir da data de publicação
deste anúncio, e que a falta de contestação não importa a confissão
dos factos articulados pelo recorrente e que consiste no pedido de
declaração de ilegalidade do despacho conjunto n.o 943/99, de 9 de
Março, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 4 de Novembro de 1999.

7 de Maio de 2001. — O Juiz Desembargador, Helena Lopes. — O Ofi-
cial de Justiça, António Ferro.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 63/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 2001, do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 30/99,
também deste Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o promotor
de justiça move ao réu Paulo Jorge Pinto Ferreira, solteiro, funileiro,
filho de José Bernardino Ferreira Afonso e de Carolina Silvina Pinto,
nascido em 9 de Dezembro de 1976, natural da freguesia de Santa Marinha,
concelho de Gaia, com última residência conhecida na Urbanização Vila
d’Este, lote 75, 2.o, D, Vila Nova de Gaia, e actualmente em parte incerta,
titular do bilhete de identidade n.o 11488631/8, emitido em 22 de Maio
de 2000 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, imputando-lhe a prática
de dois crimes de furto, previstos e punidos pelos artigos 201.o, n.os 1,
alínea d), e 2 do CJM, 204.o, n.o 1, alínea e), do CP e 201.o, n.o 1,
alínea e), do CJM, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.o e 336.o do Código de Processo Penal.

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem, prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 1 do artigo 336.o
do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civis, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

5 de Abril de 2001. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) — O Secre-
tário, (Assinatura ilegível.)

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 64/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que, por despacho do juiz auditor deste
3.o TMTL de 2 de Maio de 2001, proferido nos autos do processo
n.o 23-FA/96, foi declarado contumaz o réu Carlos Adalberto Coutinho
Russo, soldado; NIP/NIM 118105-L do COFA, nascido no dia 3 de
Janeiro de 1974, natural da freguesia de Massarelos, concelho do
Porto, filho de Carlos Oliveira Russo e de Laurinda Rosa Magalhães
Coutinho Russo, titular do bilhete de identidade n.o 10570209, emitido
pelo SIC, actualmente ausente em parte incerta, mas com última resi-
dência conhecida na Rua da Areosa, 181, 1.o, esquerdo, Paranhos,
4200-085 Porto, nestes autos incurso num crime de deserção, previsto
e punido pelo artigo 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a),
primeira parte, ambos do CJM.

Esta declaração de contumácia que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este os seguintes efeitos:

1) Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandatos de detenção;

2) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração;

3) Proibição de obter bilhete de identidade, certidões do registo
criminal e certidões do registo civil;

4) Proibição de obter ou renovar passaportes.

3 de Maio de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 7195/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, com
vista ao provimento de quatro lugares na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro
de pessoal não docente da Universidade Aberta, sendo o local de
trabalho em Lisboa.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março,

758/93, de 26 de Agosto, resolução n.o 15/94-PL, de 6 de Setem-
bro, despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro, Por-
tarias n.os 228/95, de 27 de Março, 181/96, de 7 de Outubro,
e 842/97, de 25 de Outubro e deliberações n.os 11/99, de 8
de Janeiro, 2/2000, de 4 de Janeiro, e 357/2001, de 21 de
Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
nomeadamente na investigação e acompanhamento técnico de pro-
jectos, de concepção, design e produção de materiais multimédia para
ensino e formação a distância, devendo tais funções ser executadas
com autonomia, responsabilidade e criatividade.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
numeração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:
Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos na

respectiva categoria classificados de Bom;
Ser técnico especialista principal com curso superior que não confira

o grau de licenciatura, desde que previamente habilitados com for-
mação adequada (encontrar-se nas condições do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).

7.3 — Aos titulares de mestrado ou doutoramento, desde que o
conteúdo funcional seja do interesse da instituição, é reduzido em
12 meses o tempo legalmente exigido para progressão na carreira
(n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Reitoria da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias,
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final do presente concurso e demais elementos julgados neces-
sários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto da
Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Hermano Duarte de Almeida e
Carmo, professor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira Botelho
Vilhena da Cunha, assessora principal da carreira técnica
superior.

Mestra Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora principal
da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Mestra Isabel Alexandra da Silva Rego Santos, assessora
da carreira técnica superior.

Mestra Maria de Fátima Ferreira da Silva, assessora da car-
reira técnica superior.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 10 744/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 29 de Dezembro de 2000:

Francisco Manuel Rosa Coelho — nomeado em comissão de serviço
para desempenhar as funções de administrador, em regime de subs-
tituição e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, em regime de sub-
stituição, Maria Margarida Arruda Almeida.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 7196/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 16 de Março de 2001 do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário para a carreira
técnica superior, área funcional de engenharia, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da mesma
área funcional do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.



N.o 118 — 22 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8703

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior exercer
funções consultivas de natureza científico-técnica exigindo um elevado
grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e de autonomia
no âmbito da engenharia civil.

5 — Os estagiários são remunerados pelo índice 310, a que cor-
responde, no ano 2001, um vencimento mensal ilíquido de 187 800$.

6 — Local de trabalho — Serviços Técnicos da Universidade do
Algarve, em Faro.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de curso de licenciatura
em Engenharia Civil.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração máxima
de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante do anexo
ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.2 — Durante a prova não é permitida a consulta de bibliografia
ou de legislação.

8.2 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na ava-
liação curricular e na entrevista, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de
Pessoal da Universidade ou ser remetida pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1
do presente aviso, para a Universidade do Algarve, Campus da Penha,
8000-117 Faro.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, onde constem,
nomeadamente, a experiência profissional, bem como a for-
mação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas nos Serviços Administrativos da Universidade
do Algarve, no Campus da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando Luís Sousa Neto, director dos Serviços
Técnicos.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos Conceição Santana, chefe de divisão dos
Serviços Técnicos.

2.o Maria Carlos Assunção Alho Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Francisco Xavier Froes David, director dos Serviços de
Estudos e Planeamento.

2.o Maria de Fátima Ramos Joaquina, secretária da Escola
Superior de Tecnologia.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer tipo de descriminação.»

30 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das Universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização

administrativa.
Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da República,

1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia das
universidades.
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Contrato (extracto) n.o 1240/2001. — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Alberto Amaral Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime de substituição
temporária ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos a partir
de 19 de Fevereiro de 2001, até ao regresso do substituído, com
exclusividade, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 140.

21 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 10 745/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 29 de Abril de 2001, no uso
de competência delegada:

Fernando Manuel Faria Vareas Graça — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de
serviço, em regime de tempo integral, pelo período de dois anos,
renováveis, com início em 30 de Abril de 2001 e termo em 29
de Abril de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 746/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Março de 2001:

Mestra Ilda Carla Mendes Inácio Rodrigues, assistente estagiária além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente além do mesmo
quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 23 de
Fevereiro de 2001, ficando exonerada das anteriores funções na
mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 10 747/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 12 de Fevereiro de 2001:

Mestre Fernando José da Silva Velez, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 23 de Fevereiro de 2001.

De 26 de Fevereiro de 2001:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático convi-
dado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 2 e 6 de Abril de 2001.

De 28 de Fevereiro de 2001:

Doutor Miguel Eduardo Pita de Jesus, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
1 e 4 de Março de 2001.

Doutor Jacques Silvy, professor catedrático convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
27 de Fevereiro e 5 de Março de 2001.

De 1 de Março de 2001:

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 6 e 11 de Março de 2001.

De 6 de Março de 2001:

Doutor António de Jesus Fernandes de Matos, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 12 e 16 de Março de 2001.

De 9 de Março de 2001:

Licenciada Paula Marina Gonçalves da Fonseca, técnica superior de
2.a classe estagiária — concedida equiparação a bolseira fora do
País no período compreendido entre 12 e 16 de Março de 2001.

Licenciada Maria Manuela Campos Duarte, técnica superior de
1.a classe — concedida equiparação a bolseira fora do País no
período compreendido entre 12 e 16 de Março de 2001.

Doutora Ana Maria Lopez de Macedo, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseira fora do País no período compreendido
entre 12 e 16 de Março de 2001.

De 12 de Março de 2001:

Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País nos períodos compreendidos
entre 14 a 21 de Maio e de 15 a 22 de Junho de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 748/2001 (2.a série). — Por despachos de 8
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Celeste de Matos Lino, professora auxiliar, de nomeação
provisória, além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade — nomeada provisoriamente por cinco anos professora
associada do 1.o grupo (Ciências Químicas e Físico-Químicas) da
mesma Faculdade, com efeitos a 14 de Janeiro de 1999, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

Doutora Maria José de Sá Miranda Moreno, professora auxiliar, de
nomeação definitiva, além do quadro da Faculdade de Farmácia
desta Universidade — nomeada definitivamente professora asso-
ciada do 1.o grupo (Ciências Químicas e Físico-Químicas) da mesma
Faculdade, com efeitos a 14 de Janeiro de 1999, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 10 749/2001 (2.a série). — Nomeação de pró-reitor
para a restruturação dos ensinos. — Na sequência da Declaração de
Bolonha, que consagrou a vontade comum a 29 países europeus de
criação da área europeia de ensino superior, são numerosas as uni-
versidades que aderiram ao movimento de restruturação dos cursos
na perspectiva da convergência para modelos comparáveis.

As universidades públicas portuguesas manifestaram a sua adesão
aos princípios enunciados em Bolonha, iniciando de imediato o estudo
da aplicação do sistema ECTS à realidade portuguesa e, recentemente,
através de uma declaração do CRUP. Em algumas das universida-
des/faculdades, a restruturação encontra-se já em fase avançada de
preparação.

A Universidade de Évora vem acompanhando de forma pró-activa
o referido movimento europeu, sendo que uma das primeiras medidas
adoptadas foi a decisão de passar a emitir o suplemento ao diploma,
conjuntamente com o diploma de licenciatura.

Reconhece-se todavia a necessidade de incrementar o processo de
harmonização, em particular no que se refere à restruturação dos
cursos de licenciatura da Universidade de Évora, não só na decorrência
dos processos de avaliação, mas também na adopção do sistema ECTS.

Assim, sem prejuízo da participação crucial que nesta matéria
caberá, nomeadamente, aos conselhos científico e pedagógico e às
comissões de curso, afigura-se necessário dotar a Reitoria de maior
capacidade de intervenção nesta área específica.

Neste sentido, nomeio pró-reitor o professor auxiliar Luís Sebastião,
ao qual é atribuída a função de catalisador da adesão da Universidade
de Évora aos princípios enunciados na Declaração de Bolonha, na
perspectiva recentemente adoptada pelo conselho de reitores.

24 de Abril de 2001. — O Reitor, Jorge Araújo.
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Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 750/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 15 de Novembro de
2000:

Doutor José Alberto Caeiro Potes — nomeado professor associado,
a título definitivo, do quadro de pessoal docente desta Universidade,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 751/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Doutor António Manuel Neto Vaz, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 18 a 21 de Abril de 2001.

Licenciado Jorge Manuel Ginja Teixeira, assistente desta Universi-
dade — no período de 18 a 21 de Abril de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado desta
Universidade — no período de 30 de Abril a 27 de Maio de 2001.

Doutor Carlos José Pinto Gomes, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 2 a 10 de Abril de 2001.

Doutor Luís Marques Barbosa, professor auxiliar desta Universi-
dade — no período de 20 a 23 de Abril de 2001.

Doutora Maria Manuela de Sousa Magno, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 4 a 6 de Abril de 2001.

Doutora Maria de Nazaré Barrancos Barradas de Sousa Trindade,
professora auxiliar, requisitada nesta Universidade — no período
de 30 de Abril a 27 de Maio de 2001.

Licenciada Liliana Margareta Bizineche Eisinger, assistente convidada
desta Universidade — no período de 19 de Abril a 1 de Maio de
2001.

2 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 752/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 20 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Mestre António Bento Ratão Caleiro, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 17 a 22 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 10 753/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Doutor Victor Manuel de Sousa Trindade, professor associado, face
à deliberação do conselho científico na sessão de 10 de Janeiro
de 2001 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho — nomeado definitivamente na mesma categoria com efei-
tos a 11 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Nomeação definitiva do professor associado
da Universidade de Évora Doutor Vítor Manuel de Sousa Trindade

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da Universidade de Évora regista
o seguinte:

1 — Reunindo o colégio de professores catedráticos desta Univer-
sidade em efectividade de funções, foi submetido à apreciação deste
o processo referente ao Doutor Vítor Manuel de Sousa Trindade,
que requeria a sua nomeação definitiva como professor associado.

2 — O relatório de actividades apresentado pelo requerente, no
respeito do que está estabelecido pelo ECDU, recebeu o parecer
favorável do Prof. Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor cate-

drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa, e do Prof. Doutor Manuel Ferreira Patrício,
professor catedrático da Universidade de Évora.

3 — Posta à votação do colégio a nomeação definitiva solicitada
pelo requerente, foi a mesma aprovada por unanimidade dos pre-
sentes.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam de uma
acta elaborada para o efeito.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Carlos Braumann.

Rectificação n.o 1244/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8631/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2001, a p. 7257, rectifica-se que
onde se lê «pelo período de cinco anos, considerando-se rescindido
o contrato da categoria anterior à data da posse do novo cargo»
deve ler-se «considerando-se rescindido o contrato da categoria ante-
rior à data da posse do novo cargo».

2 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 925/2001. — Sob proposta da Faculdade de
Letras desta Universidade, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pela deliberação n.o 12/2001, da
comissão científica do senado de 19 de Março, determino:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Estudos Urbanos e aprova o respectivo Regulamento.

Regulamento do Mestrado em Estudos Urbanos

Nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro, estabelece-se:

A) Condições de matrícula e inscrição:

1) Titularidade de uma licenciatura ou equivalente;
2) Realização de uma entrevista;
3) Publicação dos resultados pela comissão de selecção.

B) Processo de fixação do número de vagas:
1 — A comissão científica fixará todos os anos o número de vagas

tendo em vista as condições existentes.
2 — O número de vagas será tornado público com antecedência

juntamente com os programas dos cursos para o ano em questão.
3 — Número mínimo de vagas preenchidas necessárias ao funcio-

namento do programa: 50 % do numerus clausus.
C) Cursos de habilitação de acesso — satisfação de uma das con-

dições seguintes:

1) Licenciados em Geografia, Ciências Sociais, do Ambiente e
Arquitectura, com classificação mínima de 14 valores;

2) Licenciados das especialidades acima referidas com uma clas-
sificação inferior a 14 valores que a comissão científica con-
sidere possuírem um currículo adequado.

D) Prazo das candidaturas — o prazo das candidaturas será fixado
para cada ano pela comissão de estudos pós-graduados.

E) Critérios de selecção — os candidatos serão seleccionados pela
comissão designada para esse efeito, a partir da apreciação dos seguin-
tes elementos:

1) Currículo profissional;
2) Currículo académico;
3) Entrevista.

F) Condições de funcionamento:
1 — Créditos a obter: 18 UC nos cursos de estudos pós-graduados

e 24 UC no mestrado, sendo 6 UC correspondentes a créditos de
tese.

2 — Créditos a obter em cursos oferecidos pelo programa: de 18
a 24 UC.

3 — Créditos a obter em cursos oferecidos por qualquer depar-
tamento ou programa interdepartamental da Faculdade ou em cursos
noutras faculdades ou universidades: de 0 a 6 UC.

4 — Precedências: os créditos de tese só poderão ser atribuídos
mediante a obtenção prévia de 18 UC na parte escolar.
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5 — Sistema de classificação:
5.1 — Para todas as actividades indicadas na alínea G), com excep-

ção dos créditos de tese, o sistema de classificação será o seguinte:
A (4 pontos=Muito bom), B (3 pontos=Bom com distinção), C (2 pon-
tos=Bom), D (1 ponto=Suficiente), E (0 pontos=Reprovado).

5.2 — Para créditos de tese: os créditos de tese serão obtidos sem
classificação no acto da entrega da dissertação.

5.3 — Para a dissertação, e nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 216/92: Recusado, Aprovado com bom, Aprovado com bom e dis-
tinção e Aprovado com muito bom.

5.4 — A classificação final dos cursos de estudos pós-graduados
corresponde à média das classificações da parte escolar.

5.5 — A classificação final do mestrado corresponde à média das
classificações da parte escolar (com um valor de 50 %) e à da clas-
sificação da defesa da tese (50 %).

G) Estrutura curricular:
1 — Para efeitos da obtenção do diploma de estudos pós-graduados

são necessárias 18 UC.
2 — Para obter o curso de mestrado são necessárias mais 6 UC,

os créditos da tese.
3 — A obtenção de créditos pode corresponder aos seguintes tipos

de actividades:
3.1 — Seminários (de 3 a 8 UC por semestre);
3.2 — Cursos intensivos (de 0 a 4 UC por semestre);
3.3 — Estágios (de 2 a 4 UC);
3.4 — Tese (6 UC);
4 — Plano de estudos:

1.o semestre:

Metodologias de Investigação (2 UC);
Recomposição das Áreas Urbanas (2 UC);
Ambiente Urbano e Sustentabilidade (2 UC);
Sistemas de Planeamento e Gestão do Território (2 UC);

2.o semestre:

Estágio (3 UC);
Economia Urbana (2 UC);
Problemática Social Urbana (2 UC);
Opção (1 UC);

3.o semestre:

Seminário de Orientação (2 UC);

4.o semestre:

Créditos de tese (6 UC).

5 — A explicitação dos seminários e cursos intensivos será feita
anualmente.

H) Nomeação do orientador e termos de orientação:
1 — A escolha do orientador e a aceitação deste serão expressas

na declaração de tese.
2 — O orientador (ou orientadores) deverá ser escolhido até ao

início do 3.o semestre de escolaridade, de comum acordo entre o
candidato e o professor.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação:
1 — As teses de mestrado em Estudos Urbanos deverão ter uma

extensão mínima de 80 páginas e máxima de 120 páginas.
2 — Da tese de mestrado deverão ser entregues um exemplar por

membro do júri mais dois destinados à biblioteca da Faculdade e
à biblioteca do Departamento de Geografia.

3 — A apresentação da primeira versão da dissertação deve ser
feita no prazo máximo de quatro semestres a contar do início do
curso, mas a entrega da versão final e dos exemplares referidos na
alínea I) não poderá exceder três anos contados a partir do início
do curso.

J) Regras de funcionamento do júri:
1 — O júri é proposto pela comissão científica de Geografia.
2 — O júri pode integrar, além do número mínimo de elementos

previsto no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, e nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo, até mais dois professores da
Faculdade.

3 — Ao propor o júri, a comissão científica nomeia o seu presidente.
4 — Em caso de impedimento do presidente do júri, a comissão

científica designará um substituto, de entre os restantes membros
do júri.

L) Regime de prescrições — se até ao início do 3.o semestre de
escolaridade o aluno não tiver obtido dois terços das unidades de
crédito, com base no parecer do coordenador do mestrado, a comissão
cientifica poderá considerar, a pedido de ambos, a possibilidade de
obtenção das restantes unidades de crédito mediante a inscrição num
semestre suplementar.

M) Propinas — serão fixadas anualmente pela Faculdade, para o
conjunto do curso com candidaturas abertas, sob proposta do coor-
denador do curso.

Mestrado em Estudos Urbanos

Plano de estudos:

1.o semestre:

Metodologias de Investigação (2 UC).
Recomposição das Áreas Urbanas (2 UC).
Ambiente Urbano e Sustentabilidade (2 UC).
Sistemas de Planeamento e Gestão do Território (2 UC).

2.o semestre:

Estágio (3 UC).
Economia Urbana (2 UC).
Problemática Social Urbana (2 UC).
Opção (1 UC).

3.o semestre:

Seminário de Orientação (2 UC).

4.o semestre:

Créditos de tese (6 UC).

Opções (a título de exemplo):

SIG (Sistemas de Informação Geográfica).
Políticas de Solos.
Políticas Sectoriais e Território.
Análise de Dados.
Os Sistemas de Planeamento na Comunidade Europeia.
Problemas Urbanos. Análise Comparativa.
Casos de Estudo de Cidades Estrangeiras.

7 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 926/2001. — 1 — O conselho administrativo da
Reitoria da Universidade de Lisboa, em reunião de 7 de Maio de
2001, sob a presidência do reitor e com a presença dos vogais, deli-
berou, ao abrigo dos artigos 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegar:

a) No reitor a competência para autorizar despesas no âmbito
da Reitoria e dos serviços dependentes, prevista na alínea b)
do n.o 1, na alínea b) do n.o 2 e na alínea b) do n.o 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) No vice-reitor Prof. Doutor José Francisco David Ferreira
a competência para autorizar despesas no âmbito da Reitoria
e dos serviços dependentes, prevista na alínea b) do n.o 1,
na alínea b) do n.o 2 e na alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante
de 40 000 contos;

c) Na administradora, mestra Maria Luísa Machado Cerdeira,
a competência para autorizar despesas com a aquisição de
bens e serviços no âmbito do Reitoria até 10 000 contos;

d) Na directora dos Serviços Administrativos, Maria Isabel
Nobre Duarte Cabral, a competência para autorizar despesas
com a aquisição de bens e serviços no âmbito da Reitoria
até 1000 contos;

e) Nos presidentes de direcção do Museu e Laboratório Zoo-
lógico e Antropológico (Museu Bocage), Museu, Laboratório
e Jardim Botânico, Museu e Laboratório Mineralógico e Geo-
lógico, Instituto Geofísico do Infante D. Luís e Museu da
Ciência a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços até ao montante de 1000 contos;

f) No presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa a competência para autorizar des-
pesas no âmbito do Complexo Interdisciplinar até ao mon-
tante de 1000 contos.

2 — Deliberou ainda o conselho administrativo que os documentos
de despesa incluídos em relação de documentos submetidos à sua
autorização podem ser pagos com o visto de apenas dois membros
do conselho.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 1
de Maio de 2001 pelos delegados no âmbito definido pela presente
deliberação.

10 de Maio de 2001. — O Conselho Administrativo, (Assinaturas
ilegíveis.)
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Despacho n.o 10 754/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 8 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do Grupo de Biologia, da Faculdade de Ciências, requeridas pela
Doutora Maria Margarida Moutinho Girão de Oliveira Barroso.

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Cândido Pinto Ricardo, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Ferreira Chaves, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Carrondo, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Chaves, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

8 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 366/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de dois lugares de professor associado do
5.o grupo — Geografia, da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta
Reitoria e naquela Faculdade.

8 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 10 755/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Abril de 2001, determino:

Designados para fazerem parte do júri de reconhecimento de
habilitação a nível de mestrado de Joana Paes de Faria Mon-
teiro os seguintes professores de áreas afins:

Doutora Maria Helena do Quental P. Paveia P. Teixeira, professora
associada da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Júlio António Bargão Duarte, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Godinho de Sá-Nogueira, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 10 756/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 4 de Maio de 2001,
proferido por delegação:

César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 20 de Maio a 3 de Junho de 2001, nos termos do
artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

4 de Maio de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 757/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 4 de Maio de 2001,
proferido por delegação:

César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 9 a 12 de Maio de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

4 de Maio de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1245/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 7844/2001 (2.a série), inserido no
Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001, a p. 6660,
col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Ana Margarida Nogueira Leitão
Lima» deve ler-se «Ana Margarida Nogueira Leitão Lima Grilo».

7 de Maio de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 10 758/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa e ao abrigo dos n.os 6.o, 7.o e 8.o do Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, aprovado
pela deliberação n.o 2/99, de 23 de Março, da comissão científica
do senado, determino:

1 — O numerus clausus para o ano lectivo de 2001-2002 é de 15 vagas
na área de formação de Professores.

2 — A percentagem sobre o numerus clausus reservada a docentes
do ensino superior não deverá exceder os 30 %.

3 — O prazo de candidaturas decorrerá no período de 18 de Junho
a 6 de Julho.

4 — A matrícula e a inscrição terão lugar de 3 a 28 de Setembro.
5 — O ano lectivo terá início em Outubro.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 10 759/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa e ao abrigo dos n.os 6.o, 7.o e 8.o do Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, aprovado
pela deliberação n.o 2/99, de 23 de Março, da comissão científica
do senado, determino:

1 — O numerus clausus para o ano lectivo de 2001-2002 é de 12 vagas
na área de Administração Educacional.

2 — A percentagem sobre o numerus clausus reservada a docentes
do ensino superior não deverá exceder os 30 %.

3 — O prazo de candidaturas decorrerá no período de 18 de Junho
a 6 de Julho.

4 — A matrícula e a inscrição terão lugar de 3 a 28 de Setembro.
5 — O ano lectivo terá início em Outubro.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 10 760/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa e ao abrigo dos n.os 6.o, 7.o e 8.o do Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, aprovado
pela deliberação n.o 18/00, de 8 de Maio, da comissão científica do
senado, determino:

1 — O numerus clausus para o ano lectivo de 2001-2002 é de 15 vagas
na área de Educação Intercultural.

2 — A percentagem sobre o numerus clausus reservada a docentes
do ensino superior não deverá exceder os 30 %.

3 — O prazo de candidaturas decorrerá no período de 18 de Junho
a 6 de Julho.

4 — A matrícula e a inscrição terão lugar de 3 a 28 de Setembro.
5 — O ano lectivo terá início em Outubro.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 10 761/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa e ao abrigo dos n.os 6.o, 7.o e 8.o do Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, aprovado
pela deliberação n.o 19/00, de 8 de Maio, da comissão científica do
senado, determino:

1 — O numerus clausus para o ano lectivo de 2001-2002 é de 18 vagas
na área de Psicologia da Educação.



8708 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 118 — 22 de Maio de 2001

2 — A percentagem sobre o numerus clausus reservada a docentes
do ensino superior não deverá exceder os 30 %.

3 — O prazo de candidaturas decorrerá no período de 18 de Junho
a 6 de Julho.

4 — A matrícula e a inscrição terão lugar de 3 a 28 de Setembro.
5 — O ano lectivo terá início em Outubro.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 7197/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Lisboa de 28 de Março de 2001 foi homologada
a adenda à tabela de preços das análises de natureza clínica efectuadas
por este Instituto e publicada no Diário da República, 2.a série, de
16 de Janeiro de 2001:

Análise bacteriológica de água com colheita obrigatória no local
da fonte ou nascente — 6350$.

Nota. — As análises bacteriológicas de água, quando executadas
de forma sistemática ou com ensaio múltiplo, podem ter uma redução
de preço até 25 %.

20 de Abril de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

Instituto Geofísico do Infante D. Luís

Aviso n.o 7198/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso geral, no âmbito da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 8.o, do mesmo diploma, com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico profissional especialista da carreira
técnica profissional, da área funcional de apoio laboratorial e ou de
campo, às actividades de ensino e investigação — estações, do quadro
de pessoal do Instituto Geofísico do Infante D. Luís da Universidade
de Lisboa (IGIDL), aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro,
e alterações ocorridas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — realização de actividades nas áreas de
apoio à investigação designadamente à instalação de equipamento
geofísico e ou meteorológico, assim como à manutenção das estações
de observação na área de meteorologia e geofísica ao serviço do ensino
superior e no IGIDL da Universidade de Lisboa.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o funcionário tenha direito e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa no IGIDL, Instituto
Geofísico do Infante D. Luís da Universidade de Lisboa, Rua da
Escola Politécnica, 58, 1250-102 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente, nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordos com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

8.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da classificação
obtida no método de selecção indicado, será expressa de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=HL+(4×EP)+(2×CS)+FP
8

em que:

HL=habilitações literárias de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

8.3 — As designações CS, HL, EP e FP constituem factores de
ponderação da avaliação curricular.

8.4 — As regras a observar na valoração dos respectivos factores
são as seguintes:

8.4.1 — Classificação de serviço — na classificação de serviço será
considerada a média obtida nos últimos três anos, transformada para
a escala de 0 a 20 valores.

8.4.2 — Habilitações literárias:

Habilitações superiores ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores;
11.o ano de escolaridade — 19 valores;
10.o ano de escolaridade — 18 valores;
9.o ano de escolaridade — 17 valores;
Menos que o 9.o ano de escolaridade — 16 valores.

8.4.3 — Experiência profissional — a avaliação da experiência pro-
fissional será determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

EP=3a+2b+2c+3d
10

A pontuação a atribuir aos diversos tempos de serviço obedecerá
aos seguintes critérios:

a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém:

De 3 anos — 14 valores;
De 4 a 6 anos — 16 valores;
De 7 a 12 anos — 18 valores;
Superior a 12 anos — 20 valores;

b=tempo de serviço na carreira técnico-profissional:

De 5 anos — 14 valores;
De 6 a 8 anos — 16 valores;
De 9 a 15 anos — 18 valores;
Superior a 15 anos — 20 valores;

c=tempo de serviço na função pública:

Até 11 anos — 12 valores;
De 12 a 14 anos — 14 valores;
De 15 a 19 anos — 16 valores;
De 20 a 25 anos — 18 valores;
Superior a 25 anos — 20 valores;

d=tempo de serviço prestado nas diversas áreas de apoio à inves-
tigação, designadamente à instalação de equipamento geofísico
e ou meteorológico, assim como à manutenção das estações
de observação na área de meteorologia e geofísica ao serviço
do ensino superior e no IGIDL da Universidade de Lisboa:

Experiência relevante na área funcional fora do contexto
do ensino superior e do IGIDL — 12 valores;

De 1 a 5 anos de experiência relevante na área funcional
no contexto do ensino superior e do IGIDL — 16 valores;

De 5 a 9 anos de experiência relevante na área funcional
no contexto do ensino superior e do IGIDL — 18 valores;

Superior a 10 anos de experiência relevante na área
funcional no contexto do ensino superior e do
IGIDL — 20 valores.

8.4.4 — Formação profissional:

Sem formação profissional — 16 valores;
Curso de formação específica e directamente relacionada com

o conteúdo funcional do lugar a prover:

Curso até cinquenta horas — 1 valor;
Curso de cento e vinte horas — 2 valores;
Curso superior a cento e vinte horas — 3 valores;

Formação profissional genérica, mas com interesse para as fun-
ções a desempenhar, nomeadamente na área de meteorologia
e geofísica:

Curso até trinta horas — 0,5 valores;
Curso até cento e vinte horas — 1 valor;
Curso superior a cento e vinte horas — 1,5 valores.
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8.4.5 — Em caso algum estes factores de classificação poderão exce-
der 20 valores.

8.4.6 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência esta-
belecidos, de acordo com o n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente, no Instituto Geofísico do Infante D. Luís, Rua
da Escola Politécnica, 58, 1250-102 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, nos
termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente, sob
pena de exclusão, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer elementos que os interessados considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado;

b) Certificado autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando a existência e natureza do vínculo
à função pública, designação funcional e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço, na sua expressão quantitativa, reportada aos anos
relevantes para efeitos de concurso;

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares, dos está-
gios, da experiência profissional e das respectivas durações,
na área funcional do concurso;

e) Documentos autenticados comprovativos dos elementos que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
IGIDL da Universidade de Lisboa são dispensados da apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos referidos nos números
anteriores, que constam do respectivo processo individual, desde que
o declarem, sob compromisso de honra, no próprio requerimento.

12 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autênticas ou autenticadas, sob pena de não serem
consideradas.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-

vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no Instituto Geofísico do Infante D. Luís e
os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma.

15 — O júri será constituído por:

Presidente — Prof. Doutor Luís Alberto Mendes Victor.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Virgínia Eugénia C. de Brito Caiado, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. José Miguel Rio.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Ilídio de J. Martins.
2.o Dr. Jorge M. Simões Cristina.

16 — A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa em 4 de Abril de 2001,
proferido por delegação.

24 de Abril de 2001. — O Director, Luís Alberto Mendes Victor.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 762/2001 (2.a série). — O acto eleitoral com
vista à eleição do presidente do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova
de Lisboa teve lugar no dia 26 de Março de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 8 de
Maio de 2001, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 11.o dos
Estatutos da mesma Universidade, foi homologada a acta respeitante
ao referido acto eleitoral, de que resultou a eleição do Doutor Manuel
José Vilares, professor catedrático, do mesmo Instituto.

O mandato tem duração de três anos e produz efeitos a partir
da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Emília Maria Franco Beja dos Santos Ribeiro — celebrado contrato
individual de trabalho ao abrigo do n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com início a 8 de Maio de
2001, para exercício de funções equiparadas às de auxiliar de
alimentação, escalão 1, índice 125. (Isento de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Administradora para a Acção Social, Maria
do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 10 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria do Carmo da Cruz Ribeiro da Costa Silva
Pinto — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Patologia Pediá-
trica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 27 de Abril de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 765/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Abril de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Alberto S. de Salis Amaral, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 23 a 27 de Maio de 2001.

Doutor Miguel de Oliveira Correia, professor associado com agre-
gação desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 3 a 11 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Director, António B. Rendas.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7199/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor Arnaldo Manuel Guimarães Batista, professor auxiliar a título
provisório — nomeado definitivamente com efeitos a partir de 30
de Janeiro de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Maria de Lourdes Santos Lourenço Costa e Manuel Fer-
nandes Laranjeira, professora associada e professor catedrático jubi-
lado desta Faculdade, se encontram preenchidos os requisitos refe-
ridos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores catedráticos, associados
e auxiliares definitivos desta Faculdade aprovaram, por maioria, em
14 de Fevereiro de 2001, a nomeação definitiva do professor auxiliar
Doutor Arnaldo Manuel Guimarães Batista, com efeitos a partir de
30 de Janeiro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

Doutor Dawei Liang, professor auxiliar a título provisório — nomeado
definitivamente com efeitos a partir de 9 de Janeiro de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Luís Fraser Monteiro e Manuel Joaquim de Paula Maneira,
professores catedrático e associado desta Faculdade, se encontram
preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os pro-
fessores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Facul-
dade aprovaram, por maioria, em 14 de Fevereiro de 2001, a nomeação
definitiva do professor auxiliar Doutor Dawei Liang, a partir de 9
de Janeiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7200/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciado Fernando Esteves da Costa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento por conveniência urgente de serviço como
professor auxiliar convidado a 50 %, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de igual duração, até ao máximo de cinco anos, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 3, índice 230, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Relatório elaborado em cumprimento do artigo 31.o do ECDU

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos do
artigo 20.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, subscritos pelos Doutores Miguel Carlos Ferreira Telles
Antunes e José Alcino Rodrigues de Carvalho, professores catedrático
e associado respectivamente desta Faculdade, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho
científico, em votação plenária de 21 de Novembro de 2000, aprovou,
por maioria absoluta, nos termos do artigo 31.o, a recondução do
Doutor Fernando Esteves Costa na categoria de professor auxiliar
convidado, a partir de 1 de Outubro de 2000.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

Doutor Álvaro Luís Afonso Moreira Rato da Fonseca, professor auxi-
liar a título provisório — nomeado definitivamente com efeitos a
partir de 16 de Fevereiro de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelas
Doutoras Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão e Isabel Maria
Spencer Vieira Martins, professoras catedráticas da Universidade do
Minho e desta Faculdade, respectivamente, se encontram preenchidos
os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores cate-
dráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade aprova-
ram, por maioria em 14 de Fevereiro de 2001, a nomeação definitiva
do professor auxiliar Doutor Álvaro Luís Afonso Moreira Rato da
Fonseca, a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7201/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Natália Sandra Ferreira Rodrigues, técnica profissional de 2.a classe
desta Faculdade — autorizada a exoneração, com efeitos a partir
de 26 de Abril de 2001, ao abrigo do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7202/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciado Eduardo Manuel Hipólito Pires Mateus, técnico superior
de 2.a classe da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — concedida a equiparação a bolseiro, no período
de 23 a 29 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7203/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Abril de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 24 de Abril a 2 de Maio de 2001.

Doutor Pedro João Valente Dias Guerreiro, professor associado — no
período de 12 a 17 de Maio de 2001.

Doutor Joaquim Silvério Marques Vital, professor auxiliar — no
período de 4 a 13 de Julho de 2001.

Doutor Marco Diogo Richter Gomes da Silva, professor auxiliar — no
período de 20 a 24 de Maio de 2001.

Doutora Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 24 a 27 de Abril de 2001.

Licenciado João Duarte Neves Cruz, assistente — no período de 19
a 29 de Abril de 2001.

Licenciado Paulo Manuel Assis Loureiro Limão Vieira, assis-
tente — no período de 22 de Abril a 17 de Junho de 2001.

Licenciado Rui Manuel Rodrigues Cardoso, assistente — no período
de 23 de Abril a 13 de Julho de 2001.

Licenciada Ana Margarida Fernandes Ribeiro, assistente estagiá-
ria — no período de 30 de Maio a 9 de Junho de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias Martins.

Aviso n.o 7204/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação de
competências):

Licenciado Fernando Esteves Costa — autorizada a alteração da per-
centagem do contrato como professor auxiliar convidado, de 50 %
para 30 %. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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Faculdade de Economia

Despacho n.o 10 766/2001 (2.a série). — Por despachos de 7
de Maio de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foram concedidas equiparações a bol-
seiro fora do País, nos períodos abaixo indicados aos seguintes docen-
tes desta Faculdade:

Doutor Mário Rui Gomes Páscoa, professor catedrático — no período
de 3 a 6 de Maio de 2001.

Doutor Pedro Luís Pita Barros, professor associado — nos períodos
de 12 a 18 de Maio, 5 a 8, 12, 18 a 25 de Junho e 19 a 26 de
Julho de 2001.

Doutora Maria Eugénia Almeida Mata, professora associada — no
período de 12 a 15 de Maio de 2001.

Doutora Rita Ferreira Duarte Campos e Cunha, professora auxi-
liar — no período de 15 a 20 de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 7205/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Arquitecto João Rodrigo Parreira Coelho, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 1 de
Julho a 30 de Setembro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Domin-
gos Tavares.

Edital n.o 367/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente, é aberto
concurso documental, pelo prazo de 10 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente edital no Diário da República, para
recrutamento de dois assistentes estagiários (a que corresponde o
vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I no
Decreto-Lei n.o 408/89, de 13 de Novembro), para a área de Desenho,
do curso de Arquitectura da Faculdade de Arquitectura da Univer-
sidade do Porto.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Pintura, Escultura ou Design e que tenham obtido a informação
final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao presidente do conselho científico da Faculdade, indicando o nome
completo, filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
local e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com
a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas, bem
como os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado e documentado, datado e assinado,
e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua
candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
a classificação da licenciatura, o currículo académico, o currículo peda-
gógico e o currículo artístico.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo.

Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto, Rua do Gólgota, 215, 4150-755 Porto.

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Domin-
gos Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 10 767/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 2 de Maio de 2001:

À Prof.a Doutora Lucinda Maria de Carvalho Lima, professora auxi-
liar — pelos períodos de 2 a 11 de Maio, de 2 a 6 e de 9 a 11 de
Julho de 2001.

De 30 de Abril de 2001:

Ao Prof. Doutor Benjamin Steinberg, professor auxiliar — pelo
período de 2 a 3 de Maio de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 2 de Maio de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — pelo período de 3 a 6 de Maio de 2001.

De 30 de Abril de 2001:

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — pelo período de 1 a 8 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Aviso n.o 7206/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídio
concedido pela Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
da Universidade do Porto durante o 1.o semestre de 2000:

Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências da Nutrição e
Alimentação da Universidade do Porto — 250 000$.

8 de Maio de 2001. — Pelo Conselho Directivo, pela Presidente,
Maria Meibel S. M. S. Batista.

Despacho (extracto) n.o 10 768/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Luiza Kent-Smith do Amaral, professora auxiliar deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseira fora
do País de 11 a 13 de Maio de 2001.

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel Simões
M. Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 769/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Adélia Miguel Magalhães Mendes — de 28 de Abril a 1 de Maio
de 2001.
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Joaquim Luís Bernardes Martins de Faria — de 1 a 6 de Maio de
2001.

José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 1 a 6 de Maio de
2001.

Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 5 a 13 de Maio
de 2001.

Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 10 a 13 de Maio de 2001.

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 10 770/2001 (2.a série). — Curso de mestrado em
Biotecnologia (Engenharia Bioquímica). — Ao abrigo da Portaria
n.o 349/85, de 8 de Junho, o conselho científico aprova o elenco das
disciplinas fixas e optativas, unidades de crédito, numerus clausus e
calendário escolar (Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio):

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Ciências Biológicas (4,5):

Microbiologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 4,5 1.o semestre

Processos Bioquímicos (6):

Proteínas e Enzimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 3 1.o semestre
Bioquímica Microbiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 1.o semestre
Biotecnologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o semestre

Tecnologia de Reactores Bioquímicos (7,5):

Engenharia Enzimática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 3,5 1.o semestre
Engenharia de Fermentadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 3,5 2.o semestre
Projecto de Bioprocessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 0,5 2.o semestre

Operações Unitárias (4):

Biotecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o semestre
Processos de Separação de Produtos Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o semestre

Ciências de Engenharia (1,5):

Monitorização e Controle de Bioprocessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 1 2.o semestre
Tópicos de Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 0,5 2.o semestre

Total de créditos para conclusão da parte escolar — 23,5 créditos.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decre-

to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

N.o 8

Numerus clausus — 16.
Percentagem de docentes — 30 %.
Prazos das candidaturas — de 1 de Junho a 31 de Julho de 2001.
Prazos, matrícula e inscrição — de 14 a 28 de Setembro de 2001.

Calendário escolar

N.o 9

Início das aulas — 1 de Outubro de 2001.
Fim das aulas — 31 de Julho de 2002.

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

Despacho n.o 10 771/2001 (2.a série). — Curso de mestrado em
Sistemas de Informação Geográfica. — Ao abrigo da deliberação
n.o 4/UTL/95 do senado universitário, o conselho científico aprova
o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito, numerus
clausus e calendário escolar (deliberação do senado n.o 4/UTL/95,
de 2 de Dezembro):

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Representação Geográfica (2):

Elementos de Cartografia e Geodesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 1.o semestre

Direcção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre

Cartografia Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre

Gestão da Informação (2):

Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 1.o semestre

Processamento Digital de Imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre

Modelação (4):

Estatística Espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 1.o semestre

Sistemas Periciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 1.o semestre

Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre

Análise de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 2.o semestre
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Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Sistemas de Informação Geográfica (6):

Sistemas de Informação Geográfica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 1.o semestre
Sistemas de Informação Geográfica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 2.o semestre
Introdução às Aplicações de SIG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 2 2.o semestre

Aplicações Especializadas (4):

Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 4 2.o semestre

Total de créditos para conclusão da parte escolar — 22 créditos.
Componente obrigatória — 18 créditos.
Componente opcional — 4 créditos.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus
Numerus clausus — 25.
Percentagem de docentes — 50 %.
Prazos das candidaturas — de 1 de Junho a 31 de Agosto de 2001.
Prazos, matrícula e inscrição — de 2 a 15 de Novembro de 2001.

Calendário escolar
Início das aulas — igual ao da licenciatura.
Férias lectivas — iguais às da licenciatura.
Avaliação dos conhecimentos — igual à da licenciatura.
Fim das aulas — igual ao da licenciatura.

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

Despacho n.o 10 772/2001 (2.a série). — Curso de mestrado
em Ecologia, Gestão e Modelação dos Recursos Marinhos (ano lec-
tivo de 2001-2002. — Ao abrigo do disposto no capítulo III do
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, no Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, e no
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de
crédito, numerus clausus e calendário escolar (ao abrigo do dis-
posto no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho,
no Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro):

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Ecologia Marinha e Recursos Haliêuticos

Ramo 1

Oceanografia das Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Potenciais Haliêuticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Avaliação de Recursos Haliêuticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Ecologia Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Ecologia de Sistemas Estuarinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Ecologia de Sistemas Lagunares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Contaminação Biológica em Sistemas Litorais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Tecnologia de Culturas Marinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Aquicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Gestão e Ordenamento de Sistemas Litorais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Legislação e Administração das Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST/FCT/FCL
Poluição do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCT
Introdução aos Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST
Ecologia Marinha e Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCL
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCT
Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST
Análise e Aquisição de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST/FCT/FCL
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Direito Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL

Gestão Costeira

Ramo 2

Processos Costeiros e Estuarinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Toxidade Aquática — Ecossistemas Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Impacte Antropogénico Sobre o Ambiente Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Análise de Sistemas Aplicada à Gestão Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Amostragem, Análise e Processamento de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Planeamento e Ordenamento Costeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Economia Ambiental das Zonas Costeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Engenharia Sanitária em Zonas Costeiras e Estuarinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST/FCT/FCL
Poluição do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCT
Introdução aos Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST
Ecologia Marinha e Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCL
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCT
Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST
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Análise e Aquisição de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST/FCT/FCL
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Direito Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL

Modelação do Ambiente Marinho

Ramo 3

Hidrodinâmica Marítima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Hidráulica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Transporte de Sedimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Ciclos dos Elementos Químicos e Métodos de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Modelação de Fenómenos de Transporte e da Qualidade da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Infra-Estruturas Costeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Introdução à Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 -
Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST/FCT/FCL
Poluição do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCT
Introdução aos Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 IST
Ecologia Marinha e Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × - 1,5 FCL
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCT
Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST
Análise e Aquisição de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 IST/FCT/FCL
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL
Direito Marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - × 2 FCL

Total de créditos para conclusão da parte escolar — 20 créditos.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

Numerus clausus — 30 (15 no ramo IST).
Percentagem de docentes — 30 %.
Prazos das candidaturas — de 2 de Julho a 12 de Outubro de 2001.
Prazos, matrícula e inscrição — de 22 de Outubro a 2 de Novembro

de 2001.

Calendário escolar

Início das aulas — em 5 de Novembro de 2001.
Fim das aulas — em 29 de Junho de 2002.

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro António Manuel da Cunha Monteiro
como assistente convidado a 100 % (sem exclusividade), com efeitos
a partir de 5 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 774/2001 (2.a série). — Tendo-se
verificado a existência de um lapso na publicação do aviso
n.o 6555/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103,
de 4 de Maio de 2001, relativo ao concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar na categoria de especialista de grau 1 (carreira
técnica superior de informática) do quadro de pessoal da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, publica-se o anexo a que se refere
o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

4 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Prova de conhecimentos gerais

Legislação:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado nos termos da Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro, e Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

b) Lei de autonomia universitária — Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro;

c) Estatutos da UTAD — Despacho Normativo n.o 11-A/98, de
21 de Fevereiro.

Prova de conhecimentos específicos

Sistemas de informação e redes de computadores.

Despacho (extracto) n.o 10 775/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 30 de Março de 2001:

Prof. Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado — no
período de 16 a 24 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Dr.a Rosa Batista Duarte, assistente — no período de 4 a 6 de Abril
de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Doutor Luís Manuel Morais Leite Ramos, professor auxiliar — no
período de 9 a 16 de Abril de 2001.

De 12 de Abril de 2001:

Dr.a Eduarda Maria Rocha T. C. Coelho, assistente — no período
de 8 a 16 de Abril de 2001.

De 18 de Abril de 2001:

Dr.a Fernanda Maria Duarte Nogueira, assistente — no período de
21 a 28 de Abril de 2001.

Engenheiro Amadeu Duarte da Silva Borges, assistente — no período
de 26 a 30 de Novembro de 2001.
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De 19 de Abril de 2001:

Doutor Timóteo Caetano Ferreira, professor auxiliar — no período
de 14 a 23 de Abril de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Doutora Maria Isabel Martins Mourão Carvalhal, professora auxi-
liar — no período de 10 a 16 de Maio de 2001.

Prof. Doutor João Manuel Ribeiro dos Santos Bento, professor asso-
ciado — no período de 22 a 25 de Abril de 2001.

De 23 de Abril de 2001:

Engenheira Marta Filipe Moura Ribeiro Vilar, assistente estagiá-
ria — no período de 20 a 24 de Maio de 2001.

De 27 de Abril de 2001:

Engenheiro Jorge Tiago Queirós da Silva Pinto, assistente — no
período de 17 a 22 de Junho de 2001.

Dr.a Orquídea Maria Moreira Ribeiro, assistente — no período de
30 de Abril a 31 de Julho de 2001.

Prof. Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor catedrá-
tico — no período de 4 a 13 de Maio de 2001.

Dr.a Paula Filomena Martins Lopes, assistente — no período de 6
de Maio a 15 de Julho de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Engenheiro Abílio Manuel Pinho de Jesus, assistente — nos meses
de Maio, Junho e Julho de 2001.

4 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 10 776/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

José Pereira Alves — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe do
Instituto Politécnico de Bragança, correspondendo-lhe a remune-
ração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante do
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 10 777/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 3 de Maio de
2001. — Nos termos do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, homologados pelo Despacho Norma-
tivo n.o 35/95, de 19 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego na directora da Escola Superior de Enfer-
magem Dr. Lopes Dias, professora Ana Maria Malva Vaz, as seguintes
competências:

1.1 — Autorizar deslocações em serviço, dentro do território nacio-
nal com possibilidade de utilização de veículo próprio ou via aérea,
bem como o processamento dos respectivos abonos legais;

1.2 — Autorizar a participação de funcionários em congressos, reu-
niões científicas, colóquios ou outras actividades no País que se revis-
tam de interesse para os fins prosseguidos pela respectiva Escola;

1.3 — Autorizar a apresentação de candidaturas a bolsas por parte
dos docentes da respectiva Escola;

1.4 — Conceder as licenças e dispensas previstas na lei;
1.5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que
observadas as formalidades legais;

1.6 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar;

1.7 — Autorizar as viaturas afectas à respectiva Escola que possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam a actividade de motorista;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
nos arquivos próprios, salvo se a respectiva documentação estiver
classificada;

1.9 — Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas;

1.10 — Aprovar as tabelas de preços dos produtos e serviços pres-
tados pela Escola, tendo em atenção os meios humanos e materiais
mobilizados, a qualidade e os preços correntes no mercado.

2 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados até esta data
no âmbito definido pelo presente despacho.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho n.o 10 778/2001 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do conselho geral de 28 de Março de 2001, aprovo o regu-
lamento geral de matrículas e inscrições, anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento fixa as normas gerais relativas a matrí-
culas e inscrições nos diferentes cursos das Escolas integradas no
Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB).

2 — Os órgãos legal e estatutariamente competentes poderão fixar
normas adicionais específicas da escola ou de um curso, desde que
enquadradas nas normas legais em vigor e no presente regulamento.

Artigo 2.o

Definições

1 — Matrícula — é o acto pelo qual o aluno dá entrada no ensino
superior e ingressa em qualquer dos cursos das escolas do IPCB.
A matrícula, por si só, não dá direito à frequência das aulas, sendo
necessário proceder à inscrição anual nas disciplinas do respectivo
curso.

2 — Inscrição — é o acto pelo qual o aluno, tendo matrícula válida
na escola, fica em condições de frequentar as diversas disciplinas em
que se inscreve:

a) São considerados alunos do IPCB os que estiverem valida-
mente matriculados e inscritos num dos cursos ministrados
pelas escolas nele integradas;

b) Cada estudante apenas pode estar matriculado e inscrito numa
instituição e curso de ensino superior. Quando essa norma
não seja observada, apenas se considera válida a primeira
matrícula e inscrição.

3 — Caducidade da matrícula — a matrícula num estabelecimento
de ensino superior caduca quando um estudante validamente inscrito
e matriculado num ano lectivo não realiza uma inscrição válida no
ano lectivo subsequente.

4 — Inscrições para exames — é o acto pelo qual o aluno se inscreve
para realizar exame a uma ou mais disciplinas nas épocas de exames
regulamentares.

5 — Ano curricular completo — considera-se que o aluno conclui
um ano curricular quando obtém aproveitamento à totalidade das
disciplinas fixadas no plano de estudos aprovado para esse ano
curricular.

6 — Disciplinas em atraso — disciplinas em que o aluno não obteve
aproveitamento e pertencentes ao plano de estudos de qualquer dos
anos curriculares anteriores àquele em que o aluno se encontra, inde-
pendentemente do ano curricular a que pertencem essas disciplinas.

7 — Ano curricular em que o aluno se encontra — ano curricular
relativamente ao qual, e de acordo com o plano de estudos em vigor,
o aluno não tenha mais de duas disciplinas anuais, quatro semestrais
ou uma anual e duas semestrais em atraso.

8 — Transição de ano — o aluno transita de ano curricular se tiver
aproveitamento a todas as disciplinas que integram o plano de estudos
em vigor para o ano curricular em referência e para os anos cur-
riculares que o antecedem, com excepção de, no máximo, duas dis-
ciplinas anuais ou quatro semestrais ou uma anual e duas semestrais
em atraso.

9 — Plano curricular de transição — plano de estudos extraordi-
nário que fixa as regras de transição e o plano curricular em vigor
durante qualquer período de transição, quando se verifique alteração
do plano de estudos de um curso:

a) O período de transição é o espaço de tempo durante o qual
é fixada, pelo órgão estatutariamente competente, a vigência
de um plano curricular de transição de qualquer curso da
escola em causa;

b) O plano de estudos fixado no plano curricular de transição
constitui o plano de estudos do curso durante o período de
transição.
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10 — Regime de precedências — regime que estabelece as condi-
ções em que a inscrição numa ou mais disciplinas do plano de estudos
de um ano curricular está condicionada pela obtenção de aprovei-
tamento em disciplina(s) do plano de estudos de um ou mais anos
curriculares anteriores fixado pelo órgão estatutariamente compe-
tente.

11 — Regime de prescrições — é o conjunto de regras que fixa as
condições que impedem a realização de nova matrícula e ou inscrição
em consequência de o número de matrículas e ou inscrições ter ultra-
passado um limite máximo.

12 — Situação de propinas regularizada — considera-se que a situa-
ção de propinas está integralmente regularizada se o aluno procedeu
ao pagamento do montante total anual da propina devida para o
ano lectivo em causa, e regularizou as eventuais dívidas relativas ao
pagamento dos mesmos no(s) ano(s) lectivo(s) que o precedem.

13 — Equivalência entre disciplinas — procedimento por meio do
qual um aluno de uma das escolas do IPCB solicita que lhe seja
reconhecido que já teve aproveitamento em disciplina(s) afim(ins)
daquela para a qual pede equivalência.

Artigo 3.o

Local de matrícula e ou inscrição

As matrículas e ou inscrições realizam-se nas respectivas secretarias
ou serviços académicos das Escolas Superior Agrária (ESA), Superior
de Educação (ESE), Superior de Tecnologia (EST), Superior de Ges-
tão (ESGIN), Superior de Artes Aplicadas (ESART) e Superior de
Enfermagem (ESELD).

Artigo 4.o

Prazos de matrícula e de inscrição

1 — As matrículas e ou inscrições realizam-se nos prazos fixados
no calendário escolar, com excepção dos casos previstos nas alíneas
seguintes:

a) Alunos colocados ao abrigo do concurso nacional de acesso
ao ensino superior (1.o ano, primeira vez) — o prazo de matrí-
culas e inscrições é o fixado no respectivo regulamento, apro-
vado pelo Ministro da Educação;

b) Concursos e regimes especiais de acesso — os prazos são os
fixados no respectivo regulamento, aprovado pelo Ministro
da Educação;

c) Alunos colocados ao abrigo dos concursos locais de acesso — o
prazo de matrícula e inscrição é o fixado anualmente no respectivo
regulamento;

d) Mudanças de curso, transferências e reingressos — os prazos
são aprovados por portaria do Ministro da Educação;

e) Alunos que realizam exames ao abrigo de regimes especiais:
(tais como, por exemplo «dirigente associativo», «alunas par-
turientes» e «trabalhadores-estudantes» e outros igualmente
excepcionais e previstos na lei) nas situações de excepção
previstas nos regulamentos das diversas escolas aplicam-se
os prazos neles fixados.

2 — Os prazos fixados deverão obedecer às normas específicas fixa-
das pelo conselho geral do IPCB.

Artigo 5.o

Condições para matrícula

É condição para realização da matrícula em qualquer dos cursos
das escolas do IPCB a verificação cumulativa das seguintes condições:

1) Que o aluno tenha sido admitido à escola, ao abrigo de um
dos seguintes concursos regulamentares:

a) Concurso nacional de acesso ao ensino superior;
b) Concursos especiais e regimes especiais;
c) Regime de mudança de curso, transferência e rein-

gresso;
d) Concursos locais de acesso.

2) Que o aluno apresente a sua situação de propinas em con-
formidade com o Regulamento do Pagamento de Propinas
do IPCB.

Artigo 6.o

Condições para inscrição

1 — A inscrição é efectuada anualmente em todas as disciplinas
que o aluno pretende e ou pode frequentar no ano lectivo respectivo:

a) Quando, numa escola, todos os planos curriculares dos dife-
rentes cursos se organizarem por disciplinas semestrais
poderá, sob proposta fundamentada da escola e por despacho
do presidente do IPCB, ser autorizado um segundo período
de inscrição para as disciplinas do 2.o semestre, nas condições
a fixar no referido despacho;

b) O regime anterior não exclui a aplicação de todas as restantes
normas constantes do presente regulamento.

2 — É condição genérica para que o pedido de inscrição seja defe-
rido e, consequentemente a inscrição seja considerada válida, a veri-
ficação cumulativa das seguintes condições:

a) A existência de uma matrícula válida;
b) A situação de propinas regularizada;
c) O aluno não se encontrar impedido de realizar a inscrição

em resultado do regime de prescrições, quando em vigor.

3 — A inscrição numa disciplina específica encontra-se condicio-
nada à verificação cumulativa das seguintes condições:

a) Satisfação das condições regulamentares gerais para a tran-
sição de ano e do número máximo de disciplinas em que
o aluno se pode inscrever;

b) Cumprimento das regras de precedência, quando previstas
em regulamento da respectiva escola.

4 — No caso dos alunos que se matriculam no 1.o ano e pela primeira
vez, a secretaria ou os serviços académicos da escola procederão à
inscrição automática dos mesmos nas disciplinas fixadas no plano de
estudos aprovado para o 1.o ano do curso, sem prejuízo de o aluno
poder optar pela facilidade prevista no artigo 10.o, nos prazos nele
fixados.

5 — A inscrição obriga:

a) Ao pagamento de propinas, nos termos da Lei n.o 113/97,
de 16 de Setembro, e do respectivo regulamento;

b) À regularização de eventuais dívidas por falta de pagamento
de propinas no ano lectivo anterior;

c) Ao pagamento pelo aluno de quaisquer outras importâncias
em dívida;

d) Ao reembolso de importâncias indevidamente recebidas,
desde que o aluno tenha sido previamente notificado para
proceder a esse reembolso.

6 — São nulos e de nenhum efeito os resultados obtidos em dis-
ciplinas em que o aluno não esteja regularmente inscrito.

7 — Não é permitida a inscrição em disciplinas em que o aluno
já tenha aprovação, com excepção do caso em que o aluno se proponha
repetir o exame final da disciplina para tentar melhoria de nota.

Artigo 7.o

Procedimentos

1 — O pedido de matrícula e ou inscrição é efectuado mediante
a apresentação do boletim respectivo, devidamente preenchido,
acompanhado:

a) Dos documentos indicados no artigo 13.o do presente regu-
lamento;

b) Do pagamento integral da propina, ou da primeira prestação,
nos termos e com as excepções fixadas no Regulamento do
Pagamento de Propinas do IPCB.

2 — A matrícula e ou inscrição é provisória, só se tornando efectiva
depois de validada pelos serviços competentes da respectiva escola.
A validação das matrículas e ou inscrição implica a verificação por
aqueles serviços das condições referidas nos artigos 5.o e 6.o do pre-
sente regulamento.

Artigo 8.o

Inscrição fora de prazo

1 — Findo o prazo fixado nos termos do artigo 4.o, o aluno poderá
inscrever-se nos 10 dias úteis seguintes, mediante o pagamento da
taxa prevista na tabela de emolumentos do IPCB.

2 — Para além dos prazos estabelecidos no número anterior, e sob
requerimento devidamente fundamentado do interessado, poderá o
director da escola aceitar a inscrição do aluno, se considerar justa
a fundamentação e se não houver inconveniente de ordem pedagógica.

3 — A apresentação do requerimento mencionado no número ante-
rior será precedida do pagamento das taxas previstas na tabela de
emolumentos do IPCB.

4 — Serão liminarmente indeferidos os pedidos formulados a partir
de 31 de Dezembro, salvo se resultarem directamente da aplicação
do artigo 4.o deste regulamento ou da aplicação de qualquer dos
regimes especiais de frequência.

Artigo 9.o

Equivalências

1 — O aluno de qualquer uma das escolas do IPCB poderá solicitar
por escrito, em requerimento dirigido ao director da escola em causa,
equivalência a uma ou mais disciplinas do plano curricular do curso
que frequenta, sempre que for seu entendimento e puder fazer prova
de que já frequentou, com aproveitamento, disciplina equivalente.
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2 — O pedido de equivalência às disciplinas referidas no número
anterior deve ser efectuado no acto da matrícula e ou inscrição e
pressupõe a inscrição na(s) disciplina(s) para as quais é solicitada
equivalência.

3 — É da responsabilidade do aluno propor, no requerimento refe-
rido no n.o 1 deste artigo, os pares «disciplina(s) já frequentada(s)/dis-
ciplina do curriculum do curso que frequenta».

Artigo 10.o

Alterações à inscrição

1 — Deverão ser efectuadas nos sete dias consecutivos imediatos
ao da notificação do interessado as eventuais alterações à inscrição
que resultarem:

a) Do processo de validação previsto no n.o 2 do artigo 7.o;
b) Do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o

2 — O aluno que, ao abrigo do artigo 9.o deste regulamento, tenha
requerido equivalência a uma ou mais disciplinas até ao início das
actividades escolares, terá o direito de alterar a sua inscrição nos
sete dias úteis imediatos àquele em que tomar conhecimento da deli-
beração da concessão da(s) equivalência(s), salvaguardando sempre
o disposto no artigo 6.o do presente regulamento.

3 — Nos casos restantes, a alteração da inscrição a uma ou mais
disciplinas poderá ser realizada até 15 de Novembro, desde que em
consequência de requerimento deferido do interessado ao director
da escola.

Artigo 11.o

Anulação da matrícula/inscrição

1 — O aluno poderá requerer, por escrito, ao director da sua escola:

a) A anulação da matrícula;
b) A anulação da inscrição a uma ou mais disciplina do seu

curso.

2 — No caso de ser concedida a anulação da matrícula e ou inscrição
o aluno continua obrigado ao pagamento total da propina devida.

Artigo 12.o

Inscrições em disciplinas de opção

1 — Quando, no plano de estudos do curso, existirem disciplinas
de opção:

a) O aluno deverá identificar no acto da inscrição a disciplina
de opção em que se inscreve (exemplo: Opção — Russo);

b) No caso de, terminado o período de inscrições, se verificar
que o número de alunos inscritos não perfaz o número mínimo
legalmente fixado de alunos para o funcionamento da dis-
ciplina de opção, os serviços da escola notificarão o aluno
para que este altere a sua inscrição.

2 — Quando, no plano estudos do curso, as disciplinas de opção
forem identificadas por uma designação genérica (exemplo: Opção I):

a) Dos boletins de inscrição constará inicialmente essa desig-
nação genérica Opção I, Opção II, etc.;

b) É da responsabilidade do director da escola, ouvido o res-
pectivo conselho pedagógico, fixar, em tempo útil:

Quais as disciplinas de opção a funcionar em cada ano
lectivo;

A distribuição dos alunos pelas disciplinas de opção e res-
pectiva regulamentação.

Artigo 13.o

Documentos necessários para matrícula e para inscrição

1 — Para efectuar a matrícula e a inscrição, o aluno deverá apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Boletim de Inscrição — Ensino Superior, modelo n.o 368 da
Imprensa Nacional-Casa da Moeda (INCM);

b) Ficha estatística — Boletim do Aluno — Ensino Superior, do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do
Ministério da Educação, se se tratar da primeira vez que
o aluno se matricula;

c) Original e fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três fotografias;
e) Prova de rastreio de doença pulmonar — micro-radiografia

(e de doença cárdio-vascular, no caso dos alunos da ESE);
f) Boletim individual de saúde com registo actualizado;
g) Recibo comprovativo do pagamento de propinas, de acordo

com o Regulamento do Pagamento de Propinas do IPCB,
salvo nos casos excepcionais previstos no citado regulamento;

h) Ficha de inscrição como utilizador da biblioteca da respectiva
escola.

2 — Para efectuar a inscrição pela segunda vez e seguintes nas
disciplinas do respectivo curso, o aluno deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) Boletim de Inscrição — Ensino Superior, modelo n.o 368 da
INCM;

b) Prova de rastreio de doença pulmonar — micro-radiografia
(e, no caso dos alunos da ESE, de doença cárdio-vascular)
quando se tratar da 4.a inscrição ou, se for caso disso, quando
requererem a 3.a inscrição subsequente a esta);

c) Boletim individual de saúde com registo actualizado.

3 — No acto da matrícula e ou inscrição, o aluno deverá ainda
proceder ao pagamento da quantia monetária anual estabelecida, por
despacho do presidente do IPCB, para efeitos de seguro escolar e
da documentação que lhe é facultada.

4 — Os documentos referidos nas alíneas a), b) e h) do n.o 1 e
na alínea a) do n.o 2 do presente artigo fazem parte de uma «pasta
do aluno» a disponibilizar pela respectiva escola.

5 — Nos termos fixados na Portaria n.o 824/85, de 31 de Outubro,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 615/91, de 8 de Julho,
a realização do rastreio de doenças pulmonares e cárdio-vasculares
pode ser dispensada com fundamento em razões de saúde devidamente
comprovadas, nos termos seguintes:

a) A dispensa será requerida pelo aluno no acto da inscrição
ao director da respectiva escola, devendo o pedido ser acom-
panhado dos elementos de prova necessários;

b) Quando for requerida a dispensa, a inscrição será aceite a
título provisório, tornando-se definitiva quando cumprir o dis-
posto no n.o 2 do artigo 7.o deste regulamento.

Artigo 14.o

Entrega da documentação

1 — Para os alunos colocados ao abrigo dos concursos regulamen-
tares referidos no n.o 1 do artigo 5.o, a matrícula e inscrição far-se-á
presencialmente nos locais indicados no n.o 1 do artigo 3.o

2 — Os alunos que necessitem de efectuar apenas a inscrição, e
após o levantamento do boletim de inscrição e demais documentação
nos locais indicados no n.o 1 do artigo 3.o, poderão:

a) Proceder à sua entrega em mão nos locais indicados no n.o 1
do artigo 3.o;

b) Enviar o boletim, acompanhado da documentação referen-
ciada no artigo 12.o, e de um cheque no montante corres-
pondente às taxas devidas e ao seguro escolar, por correio
registado para o endereço fornecido no acto de levantamento
da documentação.

3 — A matrícula poder ser realizada:

a) Pelo candidato;
b) Por um seu procurador bastante, devidamente identificado;
c) Por pessoa que demonstre exercer o poder paternal, caso

o candidato seja menor.

4 — No caso de envio pelo correio:

a) É da responsabilidade do aluno o envio de toda a documen-
tação necessária;

b) O IPCB e as suas escolas não se responsabilizarão por even-
tuais extravios imputáveis ao operador de correios (exemplo:
CTT — Correios de Portugal S. A.);

c) O aluno deverá proceder previamente ao pagamento das pro-
pinas, nos termos do respectivo regulamento.

Artigo 15.o

Condições para inscrição em exames

1 — Só poderão inscrever-se para exame (ou realizar exame, nos
casos em que a inscrição não é obrigatória) os alunos que satisfaçam
cumulativamente as seguintes condições:

a) Tenham inscrição válida na disciplina em que pretendem rea-
lizar exame;

b) Tenham a situação de propinas regularizada;
c) Reúnam as condições de acesso a exame fixadas no regu-

lamento aplicável da respectiva escola.

2 — No caso das épocas de recurso ou especial, a inscrição para
exame é obrigatória, sendo devidas as taxas previstas na tabela de
emolumentos em vigor no IPCB.
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Artigo 16.o

Disposições finais

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano lectivo
de 2001-2002, inclusive.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Rectificação n.o 1246/2001. — — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezem-
bro de 1999, o despacho n.o 24 617/99, referente à delegação de com-
petências da administradora do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, rectifica-se que onde se lê «Considerando o disposto nos
artigos 13.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro»
deve ler-se «Considerando o disposto nos artigos 27.o a 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho».

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7207/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Joaquim Lopes Abreu — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento, para exercer funções no Instituto Politécnico da Guarda
com a categoria de técnico profissional especialista, vencimento
correspondente ao índice 260, actualizável nos termos legais, pro-
duzindo efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 7208/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Sandra Cristina Carvalho Aguiar Teixeira — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
com a categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio (tempo
parcial — seis horas) da Escola Superior de Turismo e Telecomu-
nicações de 2 de Março a 21 de Setembro de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7209/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Teresa Maria Raposo Guerra de Magalhães Rapoula — autorizado,
por conveniência de serviço, o contrato administrativo de provi-
mento com a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 5 de Março a 21
de Setembro de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7210/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Abril
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Helena Maria Martins Simão Nogueira Dias — autorizada a nomea-
ção como professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, pelo período de três anos, com efeitos a partir da data
da publicação do respectivo aviso no Diário da República.

Ana Isabel da Silva Alves Poças — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação da prorrogação do contrato admi-
nistrativo de provimento com a categoria de assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7211/2001 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico de 1 de Março de 2001 da Escola Superior de Turismo
e Telecomunicações de Seia:

Autorizada a acumulação do docente José Augusto Alves para exercer
funções docentes na Escola Superior de Turismo e Telecomuni-
cações, com a categoria de professor-coordenador com agregação,
no 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 7212/2001 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico de 28 de Março de 2001 da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão da Guarda:

Autorizada a acumulação do docente Paulo Elísio de Figueiredo
Malheiro de Sousa para exercer funções docentes na Escola Supe-

rior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de equiparado a
assistente do 2.o triénio, com início a 5 de Março e até 21 de
Setembro de 2001.

Autorizada a acumulação da docente Susana Maria Dessa Pereira
de Carvalho Aguiar para exercer funções docentes na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de equiparada a
assistente do 2.o triénio, com início a 5 de Março e até 21 de
Setembro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 10 779/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Abril de 2001:

Rui António Dias de Oliveira Jesus — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço extraordinária, precedida de concurso, como
estagiário da carreira de especialista de informática, pelo período
de seis meses, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 97/2000, de 26 de Março, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 242 200$. (Não carece de fiscalização
prévia.)

3 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 10 780/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Eduardo Adelino Mateus Nunes Eusébio — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 10 781/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Filipe André de Sousa Figueira Barata — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de encarregado
de trabalhos, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 3 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 10 782/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Nuno Alexandre Soares Domingues — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 10 783/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Nuno Miguel Remechido Matos Mota — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de encarregado
de trabalhos, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 3 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 10 784/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Nuno Ricardo Antunes Gonçalves Guedes — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
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nistrativo de provimento para exercer as funções de encarregado
de trabalhos, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 3 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 10 785/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Março de 2001:

Bacharel Ricardo Jorge Ferreira Luís — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 3 de
Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 368/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Electrotécnica,
no grupo de disciplinas de Ciências Básicas de Electrotecnia.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o

do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho (a cópia da referida resolução pode ser obtida na Secção
de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado do presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o Instituto Politécnico do Porto, concurso/ISEP/D/10/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 10 786/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paulo Jorge Pires Moita, equiparado a professor-adjunto contratado,
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a nomeação provisória, por três anos, como professor-adjunto
para o quadro do pessoal docente da mesma Escola, precedendo
concurso, em regime de dedicação exclusiva, com a remuneração
de 534 200$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir da data
de aceitação do lugar, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 787/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Paulo Jorge Pires Moita, professor-adjunto equiparado da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
renovação do contrato para a mesma Escola e categoria, por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 788/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Otília Maria da Conceição Dias, equiparada a professora-adjunta con-
tratada, da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Ins-
tituto — autorizada a nomeação provisória, por três anos, como
professora-adjunta para a mesma Escola, precedendo concurso, em
regime de dedicação exclusiva, com a remuneração de 534 200$,
escalão 1, índice 185, com efeitos a partir da data de aceitação
do lugar, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1241/2001. — Por meu despacho de 21
de Março de 2001:

Dr. João Manuel Couceiro da Costa Sequeira, docente da Escola
E.B. 2, 3 Gomes Teixeira — autorizado a acumular 40 %, 5 horas
semanais, como equiparado a assistente do 1.o triénio, no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, a partir de
4 de Janeiro até 30 de Junho de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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